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IVANILTON JOSÉ DE OLIVEIRA1

O livro Sistemas paisagísticos de Cerrado, organizado por 
Diego Nascimento e Giuliano Novais, apresenta uma coletâ-
nea de trabalhos desenvolvidos por docentes e discentes do 

Programa de Pós-Graduação em Geografia do Campus Cora Coralina, 
da Universidade Estadual de Goiás. Essa colaboração entre orientado-
res e orientandos tem sido incentivada pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (Capes) e, a meu ver, a 
pós-graduação brasileira tem muito a ganhar com isso, na medida em 
que as trocas de experiências permitem aos futuros mestres ou douto-
res se apropriar das técnicas de pesquisa e estudos consolidadas, mas 
também ajudam a renovar as reflexões e temáticas em desenvolvimento 
no âmbito da geografia acadêmica brasileira.

Os assuntos aqui tratados são bem diversificados e, dessa forma, 
podem interessar a muitos leitores, que podem, é claro, voltar sua aten-
ção para alguns deles, em específico. Espero que esta breve apresenta-
ção auxilie em tais escolhas e, se possível, incentive a exploração e 
apreciação de todos eles.

1	 Professor Titular da Universidade Federal de Goiás (UFG)
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O primeiro dos trabalhos, Panorama dos sistemas de classifi-
cação e mapeamentos da cobertura e uso da terra na escala global, 
nacional e para o bioma Cerrado, como o próprio título já indica, 
apresenta uma revisão de literatura com a descrição dos referidos sis-
temas, enfatizando os dados e as metodologias utilizados. Algo impor-
tante para quem busca mapeamentos dessa natureza e precisa de infor-
mações que permitam selecionar os mais adequados a determinados 
tipos de abordagens.

O segundo capítulo da obra, intitulado Classificação climática 
aplicada ao Cerrado: uma atualização de bases e conceitos, vale-se 
de uma revisão de trabalhos anteriores sobre essa temática, para apre-
sentar uma escala regional de domínios, subdomínios e regiões climá-
ticas para o Cerrado, a partir de parâmetros como a quantidade de 
meses secos e, em alguns casos, também do relevo, vegetação e possi-
bilidade de ocorrência de geada. 

O trabalho seguinte, Análise da severidade das queimadas na 
paisagem do Cerrado, aborda um tema muito em voga quando escrevo 
esta apresentação, pois vivenciamos os efeitos dramáticos desse pro-
blema em boa parte do território brasileiro. Os autores revisam no 
estudo as interações do fogo na paisagem do Cerrado, a severidade das 
queimadas e os impactos sobre o bioma.

Na sequência, o texto intitulado Os efeitos do planejamento 
inadequado das cidades em relação ao escoamento superficial e à 
infiltração das águas muda o escopo para os ambientes urbanos, com 
foco no fenômeno das inundações, discutindo sua relação com a imper-
meabilização e canalizações, que desencadeiam alguns dos principais 
problemas enfrentados nas cidades do Brasil.

Em El Niño e Oscilação Decadal do Pacífico: análise sobre a 
distribuição das chuvas mensais em Goiás e no Distrito Federal, vol-
ta-se à temática do clima, desta vez com foco nesses dois fenômenos 
que modificam a circulação atmosférica sobre o oceano pacífico equa-
torial/tropical e promovem alterações climáticas em várias partes do 
mundo. Os autores analisaram a distribuição dos totais mensais de 
precipitação de 1975 a 2016, nos meses chuvosos em Goiás e no Distrito 
Federal, para entender como os dois fenômenos interagiram.
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O texto seguinte, Unidades climáticas da alta bacia do Rio 
Vermelho (Goiás (GO)), examina a classificação climática da referida 
área, destacando a complexidade dos fatores que influenciam a varia-
ção atmosférica, no intuito de mapear unidades climáticas da bacia. 
Para tanto, leva em consideração características geográficas, geomor-
fológicas e climáticas específicas dessa região. 

O capítulo seguinte, intitulado Pirenópolis e a geodiversidade: 
do círculo vicioso ao virtuoso, foi fruto de um trabalho desenvolvido 
no âmbito de uma disciplina da pós-graduação e do trabalho de campo 
a ela associado, de caráter interdisciplinar. Tem como escopo a pro-
posta do “Geoparque” dos Pireneus e sua associação com a história da 
referida cidade, ligada à mineração e, na atualidade, muito vinculada 
às atividades turísticas que exploram a paisagem local.

Em O largo da carioca e o mirante da GO-070 na Cidade de 
Goiás (GO): um relato de experiência, o trabalho de campo ligado a 
uma disciplina de pós-graduação também foi o mote para o texto. 
Baseado em levantamento teórico, além das observações in situ, as 
reflexões apresentadas identificaram as duas localidades como geoa-
trativos para apreciação e observação das paisagens do Cerrado e de 
elementos de geodiversidade por parte de moradores, turistas e dos 
passantes da rodovia. 

O texto seguinte, Parques urbanos em Goiânia: panorama ana-
lítico sobre a localização, a estrutura e a função, retoma a escala 
urbana, mas com foco na distribuição geográfica das referidas áreas 
verdes, nos elementos que propiciam a sua apropriação e nas funções 
por ela desempenhadas (ou não). Tendo por cerne o fato de que isso 
varia de acordo com sua estrutura, a precariedade ou mesmo o aban-
dono completo de sua instalação seriam exemplos da segregação 
socioespacial existente na cidade.

O capítulo intitulado O Parque Estadual Serra Dourada (GO) 
e suas potencialidades para a prática de trabalho de campo é outro 
exemplo de produto relacionado a um trabalho de campo ligado a uma 
disciplina de pós-graduação. As observações in situ, associadas à revi-
são de literatura, evidenciam o potencial do parque como um labora-
tório ao ar livre, para desenvolvimento de atividades interpretativas 
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ligadas especialmente à sua constituição vegetacional, geomorfológica 
e geológica.

Em Geodiversidade e suas intersecções: análise do geossítio 
“Gruta dos Pezinhos” no município de Barra do Garças, Mato 
Grosso, retoma-se a discussão sobre a importância dessa temática para 
pesquisas e estudos os mais diversos. Mas apresenta-se, também, a res-
salva para o fato de que há a necessidade de se considerar elementos 
como o manejo, os riscos e as fragilidades. Dessa forma, requer um 
estudo aprofundado, visando as adaptações necessárias para se promo-
ver o chamado geoturismo.

O texto seguinte, único em língua inglesa, Evaluation of the state 
of eutrophication of water supply reservoirs using remote sensing: 
case study for the João Leite Reservoir (GO), muda o escopo para a 
aplicação do sensoriamento remoto na análise do processo de eutrofi-
zação, fenômeno natural que pode ocorrer em lagos e cursos d’água, 
mas que costuma ser potencializado pelas atividades humanas. Algo 
ainda mais preocupante quando se trata de um lago criado para abas-
tecer o consumo humano numa região metropolitana, como é o caso 
discutido no trabalho.

Em Usos da água na alta bacia do Rio Meia Ponte em Goiás: 
conflitos, governança e condições sanitárias, último texto do livro, a 
atenção continua ligada à água, mas voltada agora para as dificuldades 
relacionadas à gestão do recurso hídrico, a partir da análise dos múltiplos 
usos da água na bacia e suas consequências, como conflitos, problemas 
de disponibilidade, comprometimento da qualidade das águas e proces-
sos de governança. Em função das alterações climáticas que temos viven-
ciado, essa discussão é vital para garantir a segurança hídrica, especial-
mente em ambientes metropolitanos, superpovoados.

Espero que apreciem as leituras!
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IZAIAS DE SOUZA SILVA
KAREN MYLLENE LIMA DE OLIVEIRA
DIEGO TARLEY FERREIRA NASCIMENTO

A crescente especialização e diversificação da cartografia cientí-
fica associada a novas tecnologias visuais e digitais tem reper-
cutido diretamente na multiplicidade dos mapas temáticos 

(Martineli, 2009). Os dados provenientes de Sensoriamento Remoto 
Orbital, subsidiados por Sistemas de Informações Geográficas (SIGs), 
têm permitido cada vez mais o levantamento de informações impor-
tantes às demandas apresentadas pelos gestores e tomadores de decisão 
(Hecht et al., 2006). No contexto das inovações e dos levantamentos 
de informações importantes à gestão e ordenamento territorial, desta-
cam-se os mapeamentos de cobertura e uso da terra, auxiliando na 
compreensão dos fenômenos, ações e intervenções humanas no espaço 
geográfico (Wright, 1982). 

Mapeamentos da cobertura e uso da terra descrevem o ambiente 
terrestre em termos de coberturas naturais e de usos relacionados às 
atividades humanas, respectivamente (Cihlar; Jansen, 2001). Nesse 
sentido, a expressão cobertura da terra refere-se mais especificamente 
ao revestimento da superfície, enquanto o termo uso da terra denota 
seu uso cultural, isto é, as atividades são desenvolvidas na superfície 
terrestre (Silva et al., 2021; Novo, 1989; Araújo Filho; Meneses; Sano, 
2007). De toda forma, por apresentar informações, por vezes 

Capítulo 1 

Panorama dos sistemas de 
classificação e mapeamentos 
de cobertura e uso da 
terra do Bioma Cerrado
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detalhadas e atualizadas, sobre os elementos da paisagem, as potencia-
lidades, as restrições ou ainda as incongruências quanto ao uso dos 
recursos naturais, tais mapeamentos são fundamentais, compreendendo 
um insumo base ao planejamento e ordenamento ambiental e/ou eco-
nômico (Nascimento et al., 2017).

Conhecidos também como Land Use and Land Cover Maps 
(Lulc), esses mapeamentos apresentam uma estreita relação com dados 
provenientes de Sensoriamento Remoto específicos voltados ao moni-
toramento da condição da superfície. Historicamente, essa relação se 
mostra predominantemente associada aos dados de Sensoriamento 
Remoto Orbital, e, mais recentemente, com uma tendência de cresci-
mento para os dados de Sensoriamento Remoto Aéreo, devido aos 
avanços tecnológicos e consequente popularização dos veículos aéreos 
não tripulados (Vants). Observa-se que os avanços nos sistemas sen-
sores, tanto no Sensoriamento Remoto Óptico quanto no Sensoriamento 
Remoto de Radar, repercutem diretamente nas possibilidades de extra-
ção das informações da superfície terrestre (Sano et al., 2010).

As iniciativas nacionais e internacionais de mapeamento da 
cobertura e uso da terra se caracterizam tanto pela utilização de dados 
(imagens) de diferentes fontes/sistemas sensores quanto pela adoção 
de diferentes metodologias, escalas e sistemas de classificação. Em rela-
ção a estes últimos, destacam-se na literatura científica diversas pro-
postas (Anderson et al., 1976; European Environmental Agency, 1995; 
IBGE, 2013). Internacionalmente, são bastante reconhecidos os pro-
postos da Joint Committee on Land Use Information and Classification 
of the United States of America, desenvolvida em 1971, revisada em 
1976, também chamada de “Anderson Classification System, e o 
Coordination of Information on the Environment Land Cover (Corine), 
elaborado pela Comissão Europeia na década de 1990.

No contexto do bioma Cerrado, Oliveira et al. (2020) enfatizam 
que a maior parte das iniciativas de mapeamentos faz uso de dados 
orbitais de sensores ópticos de média resolução espacial, com destaque 
para as imagens provenientes dos satélites da série Landsat, com 30 m 
de resolução espacial e atendendo a escala de 1:250.000.
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Desse modo, o objetivo central deste estudo consistiu em apre-
sentar o panorama das principais iniciativas de mapeamento da cober-
tura e uso da terra na escala global e nacional, aplicadas para o contexto 
do bioma Cerrado, enfatizando os dados, as metodologias e os sistemas 
de classificação utilizados. Em síntese, apresentamos no primeiro tópico 
uma descrição dos sistemas de classificação da cobertura e uso da terra, 
mais utilizados tanto nacional quanto internacionalmente. No segundo 
tópico, apresentamos uma contextualização dessas iniciativas no Brasil, 
em relação aos diferentes aportes teórico-metodológicos e às escalas 
cartográficas e geográficas (Oliveira et al., 2020). No terceiro tópico, 
apresentamos as referidas iniciativas de mapeamento, em escala global, 
ressaltando as novas perspectivas no processamento digital de grandes 
volumes de dados provenientes de Sensoriamento Remoto.

Assim, destaca-se a importância desses mapeamentos na com-
preensão das significativas mudanças na cobertura e uso da terra em 
diferentes escalas de análise. Oportunamente, é destacado o contexto 
de uma das maiores fronteiras agrícolas do mundo, o Cerrado Brasileiro, 
um dos ecossistemas brasileiros mais degradados por essas alterações 
(Barbosa et al., 2019). A metodologia do estudo consiste na revisão de 
literatura, sendo acessados e consultados livros, teses, dissertações, 
artigos científicos publicados em revistas nacionais e internacionais. 
O estudo busca oferecer, de igual modo, as respectivas metodologias, 
os desafios e as tendências quanto à temática em questão.

PANORAMA DOS SISTEMAS DE CLASSIFICAÇÃO
As iniciativas nacionais e internacionais de mapeamento da cober-

tura e uso da terra se caracterizam não apenas pelos dados utilizados e 
as metodologias empregadas, mas também pela adoção dos denomina-
dos sistemas de classificação. Pode-se dizer que se trata de um importante 
norteador, na aplicação metodológica, nesses mapeamentos, pois é a 
partir deles que os mapeamentos são organizados. No Quadro 1, apre-
sentamos o sistema proposto em 1971 pela Joint Committee on Land Use 
Information and Classification of the United States of America, revisado 
em 1976 (Anderson et al., 1976). Trata-se de um importante marco inter-
nacional quanto aos referidos mapeamentos. Conforme a necessidade 
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em se atender às escalas regionais ou locais, os níveis I e II são detalhados 
para os níveis III e IV, correspondentes a especificações e extensões lógi-
cas das classes anteriores. 

Quadro 1 – Níveis I e II do Sistema de Classificação  
de Anderson et al. (1976)

 Nível I  Nível II

 1. Terra urbana ou 
construída

 1.1 Residencial

 1.2 Comercial e serviços

 1.3 Industrial

1.4 Transportes, comunicações e utilidades

1.5 Complexos industriais e comerciais

1.6 Terra urbana ou construída mista

1.7 Outro tipo de terra urbana ou construída

 2. Terra agrícola

2.1 Terra de cultivo e pastagem

2.2 Pomares, bosques, vinhedos, viveiros e áreas de horticultura 
ornamental

2.3 Atividades de alimentação confinada

2.4 Outro tipo de terra agrícola

3. Pastagem

3.1 Pastagem herbácea

3.2 Pastagem com arbusto e carrasco

3.3 Pastagem mista

 4. Terra de floresta

4.1 Terra de floresta decídua

4.2 Terra de floresta sempre verde

4.3 Terra de floresta mista

 5. Água

5.1 Cursos d'água e canais

5.2 Lagos

5.3 Reservatórios

5.4 Baías e estuários
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 Nível I  Nível II

 6. Terra úmida
6.1 Terra úmida florestada

6.2 Terra úmida não florestada

 7. Terra árida

7.1 Planícies salgadas secas

7.2 Praias

7.3 Outras áreas de areia além de praias

7.4 Rocha exposta

7.5 Minas a céu aberto, pedreiras e minas de cascalho

7.6 Áreas de transição

7.7 Terra árida mista

8. Tundra

8.1 Tundra de arbusto e macega

8.2 Tundra herbácea

8.3 Tundra de solo nu

8.4 Tundra úmida

8.5 Tundra mista

9. Neve ou gelo 
perene

9.1 Campos de neve perene

9.2 Geleiras
Fonte: Anderson et al. (1976). Org.: os autores.

A partir dos dados empregados no mapeamento e da escala de 
detalhe a ser alcançada, esse sistema de classificação propõe o detalha-
mento dos níveis da legenda. Consideram-se como fatores essenciais 
nos mapeamentos da cobertura e uso da terra, a questão da escala de 
análise e a propriedade de resolução espacial dos dados. O primeiro 
aspecto associa-se tanto ao nível de detalhamento que se pretende alcan-
çar quanto à dimensão espacial do fenômeno em si (Oliveira; Romão, 
2021). O segundo, relacionado à resolução espacial, denota o tamanho 
individual do elemento de área imageada no terreno (Menezes; Almeida, 
2012). Assim, a propriedade de resolução espacial deve ser coerente 
com a escala de representação do mapeamento (escala cartográfica). O 
detalhamento dos níveis de classes temáticas é apresentado no Quadro 
2, onde a classe “1.1 Residencial” é detalhada para os níveis III e IV. 
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Quadro 2 – Detalhamento da classe 1.1 Residencial para os níveis III e IV

1.1.1 Residencial 
unifamiliar

1.1.1.1 Casa, casa-barco, cabana, tenda

1.1.1.2 Casa motorizada (trailer)

1.1.2 Residencial 
multifamiliar

1.1.2.1 Duplex

1.1.2.2 Triplex

1.1.2.3 Prédios

1.1.2.4 Parque de casas motorizadas (trailers)
Fonte: Anderson et al., (1976). Org.: os autores.

No Quadro 3, são apresentados os níveis I, II e III referentes ao 
sistema de classificação da Coordination of Information on the 
Environment Land Cover (Corine). Como supracitado, trata-se de um 
sistema de classificação implementado pela Comissão Europeia, na 
década de 1990, passando por diversas atualizações a partir de então. 
Esse também consiste em um dos sistemas de classificação mais ampla-
mente utilizados nos mapeamentos de cobertura e uso da terra nos 
países do continente europeu, compreendendo uma referência.
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Quadro 3 – Níveis I, II e III do sistema de classificação Corine

Nível I Nível II Nível III

1. 
Superfícies 
artificiais

1.1 Estruturas 
urbanas

1.1.1 Estruturas urbanas contínuas

1.1.2 Estruturas urbanas descontínuas

1.2 Unidades 
industriais, 
comerciais e de 
transporte

1.2.1 Unidades industriais ou comerciais

1.2.2 Rodovias e ferrovias e feições associadas

1.2.3 Áreas portuárias

1.2.4 Aeroportos

1.3 Locais de minas, 
de depósitos e de 
construção

1.3.1 Locais de extração mineral

1.3.2 Locais de depósitos de lixo

1.3.3 Locais de construção

1.4 Áreas vegetadas 
artificiais e não 
agrícolas

1.4.1 Áreas verdes urbanas

1.4.2 Instalações para esporte e lazer

2. Áreas 
agrícolas

2.1 Terras aráveis

2.1.1 Terras aráveis não irrigadas

2.1.2 Terras permanentemente irrigadas

2.1.3 Campos de arroz

2.2 Culturas 
permanentes

2.2.1 Vinhedos

2.2.2 Árvores frutíferas e plantações de fruto 
silvestre

2.2.3 Bosques de oliveiras

2.3 Pastagens 2.3.1 Pastagens

2.4 Áreas agrícolas 
heterogêneas

2.4.1 Culturas anuais e permanentes

2.4.2 Padrões de cultivo complexo

2.4.3 Terras ocupadas principalmente por 
agricultura, com áreas significativas de 
vegetação natural

2.4.4 Áreas agroflorestais

continua...
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Nível I Nível II Nível III

3. Florestas 
e áreas 

seminaturais

3.1 Florestas

3.1.1 Florestas com folhas largas

3.1.2 Florestas de coníferas

3.1.3 Florestas mistas

3.2 Associações de 
vegetação herbácea/

arbustiva

3.2.1 Campos naturais

3.2.2 Urzais e charnecas

3.2.3 Vegetação mediterrânea de Sclerophyllous

3.2.4 Transição arbusto/bosque

3.3 Espaços abertos 
com pouca ou 

nenhuma vegetação

3.3.1 Praias, dunas e areais

3.3.2 Afloramentos rochosos

3.3.3 Áreas com vegetação esparsa

3.3.4 Áreas queimadas

3.3.5 Geleiras e neves perenes

4. Áreas 
úmidas

4.1 Áreas úmidas 
interiores

4.1.1 Pântanos interiores

4.1.2 Turfeiras

4.2 Áreas úmidas 
litorâneas

4.2.1 Pântanos salinos

4.2.2 Salinas

4.2.3 Planícies intermarés

5. Corpos 
d’água

5.1 Águas interiores
5.1.1 Cursos d’água

5.1.2 Corpos d’água

5.2 Águas marinhas

5.2.1 Lagunas costeiras

5.2.2 Estuários

5.2.3 Mares e oceanos

Fonte: European Environmental Agency (1995). Org.: os autores.
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No Brasil, os primeiros esforços para realização de mapeamentos 
da cobertura vegetal natural para classificação da vegetação e compreen-
são das condições de uso da terra, a partir de dados provenientes de sen-
sores remotos, têm como referência o projeto Radam e o projeto 
RadamBrasil. Ambos foram iniciados na década de 1970 e liderados pelo 
Departamento Nacional da Produção Mineral (DNPM). Tiveram como 
principal objetivo fazer o levantamento dos recursos naturais na 
Amazônia brasileira (Radam) e, posteriormente, de todo o território 
nacional, este último compreendendo o RadamBrasil (Borges; Rajão, 
2016). Foi a partir desses dois projetos, Radam e RadamBrasil, que em 
1982 foi criado o Sistema Fisionômico-Ecológico de Classificação da 
Vegetação Brasileira. A criação desse sistema abriu possibilidades para 
que outras iniciativas passassem a ser desenvolvidas, acompanhando o 
avanço da tecnologia nos sistemas sensores e a posterior disponibilização 
gratuita dos dados Sensoriamento Remoto Orbital (Souza, 2008). Os 
mapeamentos geológicos, geomorfológicos, pedológicos da vegetação e 
o uso potencial da terra, desenvolvidos no âmbito do Projeto RadamBrasil, 
podem ser acessados direta e gratuitamente na biblioteca digital do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (IBGE, 2018). 

Destacamos no repositório supracitado do IBGE os dados ati-
nentes ao mapa de cobertura vegetal natural e o seu respectivo relató-
rio, responsável por representar e descrever, respectivamente, as classes 
de cobertura vegetal natural e as classes de usos antrópicos. Assim, cabe 
destacar que, no contexto brasileiro, o sistema de classificação de refe-
rência nacional foi apresentado somente em 1999. Especificamente, o 
sistema de classificação foi apresentado pelo IBGE (Quadro 4), no 
âmbito do reconhecido “Manual técnico de uso da terra”, o qual pas-
sou por atualizações no ano de 2006 e de 2013 (Monteiro, 2008; IBGE, 
2003). Na Figura 1, é exemplificado o sistema de classificação de refe-
rência nacional apresentado pelo IBGE, no contexto do município de 
Goiânia (GO), datado do ano de 2003.
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Quadro 4 – Níveis I, II e III do Sistema de Classificação do IBGE (2003)

Nível I 
(classe)

Nível II  
(subclasse)

Nível III  
(unidades)

1. Áreas 
antrópicas 

não 
agrícolas

1.1 Áreas 
urbanizadas

1.1.1 Vilas

1.1.2 Cidades

1.1.3 Complexos industriais

1.1.4 Áreas urbano-industriais

1.1.5 Outras áreas urbanizadas

1.2 Áreas de 
mineração

1.2.1 Minerais metálicos

1.2.2 Minerais não metálicos

2. Áreas 
antrópicas 
agrícolas

2.1 Culturas 
 temporárias

2.1.1 Graníferas e cerealíferas

2.1.2 Bulbos, raízes e tubérculos

2.1.3 Hortícolas e floríferas

2.1.4 Espécies temporárias produtoras de fibras

2.1.5 Oleaginosas temporárias

2.1.6 Frutíferas temporárias

2.1.7 Cana-de-açúcar

2.1.8 Fumo

2.1.9 Cultivos temporários diversificados

2.1.10 Outros cultivos temporários (abóbora, 
trevo forrageiro etc.)

2.2 Culturas 
permanentes

2.2.1 Frutíferas permanentes

2.2.2 Frutos secos permanentes

2.2.3 Espécies permanentes produtoras de 
fibras

2.2.4 Oleaginosas permanentes

2.2.5 Cultivos permanentes diversificados

2.2.6 Outros cultivos permanentes

2.3 Pastagens

2.3.1 Pecuária de animais de grande porte

2.3.2 Pecuária de animais de médio porte

2.3.3 Pecuária de animais de pequeno porte

continua...
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Nível I 
(classe)

Nível II  
(subclasse)

Nível III  
(unidades)

2.4 Silvicultura
2.4.1 Reflorestamento

2.4.2 Cultivo agroflorestal

2.5 Uso não 
identificado 2.5.1 Uso não identificado

3. Áreas de 
vegetação 

natural

3.1 Área florestal

3.1.1 Unidades de conservação de proteção 
integral em área florestal

3.1.2 Unidades de conservação de uso 
sustentável em área florestal

3.1.3 Terra indígena em área florestal

3.1.4 Outras áreas protegidas em área florestal

3.1.5 Área militar em área florestal

3.1.6 Extrativismo vegetal em área florestal

3.1.7 Extrativismo animal em área florestal

3.1.8 Uso não identificado em área florestal

3.2 Área campestre

3.2.1 Unidades de conservação de proteção 
integral em área campestre

3.2.2 Unidades de conservação de uso 
sustentável em área campestre

3.2.3 Terra indígena em área campestre

3.2.4 Outras áreas protegidas em área 
campestre

3.2.5 Área militar em área campestre

3.2.6 Extrativismo vegetal em área campestre

3.2.7 Extrativismo animal em área campestre

3.2.8 Uso não identificado em área campestre

3.2.9 Pecuária de animais de grande porte em 
área campestre

3.2.10 Pecuária de animais de médio porte em 
área campestre

3.2.11 Pecuária de animais de pequeno porte 
em área campestre

continua...
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Nível I 
(classe)

Nível II  
(subclasse)

Nível III  
(unidades)

4. Água 

4.1 Águas 
continentais

4.1.1 Unidades de conservação de proteção 
integral em corpo d'água continental

4.1.2 Unidades de conservação de uso 
sustentável em corpo d’água continental

4.1.3 Terra indígena em corpo d’água 
continental

4.1.4 Áreas militares em corpo d’água 
continental

4.1.5 Outras áreas protegidas em corpo d’água 
continental

4.1.6 Captação para abastecimento em corpo 
d’água continental

4.1.7 Receptor de efluentes em corpo d’água 
continental

4.1.8 Geração de energia em corpo d’água 
continental

4.1.9 Transporte em corpo d’água continental

4.1.10 Lazer e desporto em corpo d’água 
continental

4.1.11 Pesca extrativa artesanal em corpo 
d’água continental

4.1.12 Aquicultura em corpo d’água continental

4.1.13 Uso não identificado em corpo d’água 
continental

4.1.14 Uso diversificado em corpo d’água 
continental

4.2.1 Unidades de conservação de proteção 
integral em corpo d’água costeiro

4.2.2 Unidades de conservação de uso 
sustentável em corpo d’água costeiro

4.2.3 Terra indígena em corpo d’água costeiro

4.2.4 Áreas militares em corpo d’água costeiro

continua...
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Nível I 
(classe)

Nível II  
(subclasse)

Nível III  
(unidades)

4.2 Águas costeiras

4.2.5 Outras áreas protegidas em corpo d’água 
costeiro

4.2.6 Captação para abastecimento em corpo 
d’água costeiro

4.2.7 Receptor de efluentes em corpo d’água 
costeiro

4.2.8 Geração de energia em corpo d’água 
costeiro

4.2.9 Transporte em corpo d’água costeiro

4.2.10 Lazer e desporto em corpo d’água 
costeiro

4.2.11 Pesca extrativa artesanal em corpo 
d’água costeiro

4.2.12 Pesca extrativa industrial em corpo 
d’água costeiro

4.2.13 Aquicultura em corpo d’água costeiro

4.2.14 Uso não identificado em corpo d’água 
costeiro

4.2.15 Uso diversificado em corpo d’água 
costeiro

5. Outras 
áreas

5.1 Áreas 
descobertas

5.1.1 Unidade de conservação de proteção 
integral em área descoberta

5.1.2 Unidade de conservação de uso 
sustentável em área descoberta

5.1.3 Terra indígena em área descoberta

5.1.4 Outras áreas protegidas em área 
descoberta

5.1.5 Áreas militares em área descoberta

5.1.6 Extrativismo animal em área descoberta

5.1.7 Uso não identificado em área descoberta

5.1.8 Uso diversificado em área descoberta

continua...
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Nível I 
(classe)

Nível II  
(subclasse)

Nível III  
(unidades)

5.1.9 Pecuária de animais de médio porte em 
área descoberta

5.1.10 Pecuária de animais de pequeno porte 
em área descoberta

Fonte: IBGE, (2003). Org.: os autores.

	
Figura 1 – Recorte da Folha SE 22 (Goiânia) do Projeto RadamBrasil, 

detalhando a legenda das classes de cobertura vegetal

Fonte: IBGE (2003). Org.: os autores.
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Consonante Nascimento et al. (2017, p. 330), no sistema de clas-
sificação apresentado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
apresentado no Quadro 4, foi utilizada uma 

“hierarquia de três níveis, sugerindo o nível I para as principais classes de 
cobertura em nível global, o nível II a ser implementado em escala regional 
(1:250.000) e o nível III, que exige a incorporação de dados auxiliares para 
chegar à escala local (1:100.000)”. 

MAPEAMENTOS NACIONAIS DA 
COBERTURA E USO DA TERRA

Nesse contexto, convém elencar novamente os mais consagra-
dos projetos de mapeamento e monitoramento da cobertura e uso da 
terra para o território brasileiro, em área contígua: o Projeto 
RadamBrasil, lançado em 1975; o Projeto de Conservação e Utilização 
Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (Probio), implemen-
tado em 2004; o programa de Monitoramento da Cobertura e Uso da 
Terra, realizado pelo IBGE (edições 2000, 2010, 2012, 2014, 2016 e 
2018); o Projeto de Mapeamento Anual do Uso e Cobertura da Terra 
no Brasil (MapBiomas), criado em 2015; e, mais recentemente, em 
2019, o Brazil Data Cube, desenvolvido no âmbito do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais – INPE.

Como supracitado, o Projeto Radam (1970) e o Projeto RadamBrasil 
(1975) constituem as primeiras iniciativas de levantamentos de infor-
mações sobre os recursos naturais da Amazônia brasileira e de todo o 
território brasileiro, respectivamente. Nesse sentido, destaca-se que tais 
projetos tiveram como base dados (imagens) de Sensoriamento Remoto 
orbital de radar (SLAR – radar de visada lateral), com faixas de aproxi-
madamente 37 km de largura, na escala de 1:400.000, bem como imagens 
ópticas provenientes do sistema sensor MSS – Multispectral Scanner 
System, satélite Landsat 2, resolução espacial de 80 m.

No contexto do RadamBrasil, foram disponibilizados os primei-
ros relatórios e mapeamentos sobre a cobertura vegetal e o uso poten-
cial da terra, tendo como base a escala de trabalho de 1:250.000, con-
siderando o fato de que os mapas foram publicados atendendo à escala 
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de 1:1.000.000 (IBGE, 2018). A partir dessa ação, foi desenvolvido ainda 
o Sistema Fisionômico Ecológico da Classificação da Vegetação 
Brasileira (Góes Filho; Veloso, 1982), também citado anteriormente, 
que depois tornou-se a principal referência para a classificação da vege-
tação no âmbito nacional e para a elaboração do Manual Técnico da 
Vegetação Brasileira (IBGE, 1992). 

A título de demonstração, no Mapa 1 é apresentado o referido 
mapeamento para a folha SD.22, no contexto do estado de Goiás. O 
respectivo mapeamento e seu relatório descritivo, como já mencionado, 
podem ser acessados e adquiridos na biblioteca digital do IBGE.

Com o encerramento do RadamBrasil em 1985, outras ações 
foram implementadas, inspiradas especialmente em Tradin et al. (1977) 
e Tradim et al. (1979), que demonstraram a importância dos dados 
orbitais dos programas Landsat na análise e monitoramento ambiental, 
tratando especificamente do desmatamento na Amazônia Legal brasi-
leira. Por exemplo, no ano de 1988, no âmbito do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe), foi criado o Programa de Cálculo de 
Desflorestamento da Amazônia (Prodes), tendo como base os dados 
provenientes dos programas Landsat e CBERS (Inpe, 2019), posterior-
mente implementado também no contexto do Cerrado (Inpe, 2022).

Em 2004, ressalta-se outra importante iniciativa no âmbito nacio-
nal, o Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade 
Biológica Brasileira (Probio), vinculado ao Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), que, utilizando imagens provenientes do sistema 
sensor Enhanced Thematic Mapper Plus (ETM+), a bordo do satélite 
Landsat 7, com resolução espacial de 30 m, disponibilizou o mapea-
mento da cobertura e uso da terra para todos os seis biomas brasileiros, 
em escala de 1:250.000, tendo como referência para o recorte temporal 
o ano de 2004 (Probio, 2004). O Mapa 2 retrata o referido mapeamento 
com o recorte espacial para o Cerrado brasileiro.
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Mapa 1 – Mapeamento da cobertura vegetal natural, Folha SD.22, Goiás

Fonte: IBGE (1983).
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Mapa 2 – Mapa da cobertura e uso da terra do bioma  
Cerrado (Probio-2004)

Fonte: MMA (2002). Org.: os autores.
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Nessa mesma perspectiva, que diz respeito ao mapeamento da cober-
tura e uso da terra para o contexto do território brasileiro e seus respectivos 
biomas, a partir de dados (imagens) orbitais, convém elencar também 
outros três importantes projetos. O primeiro, implementado especifica-
mente pelo IBGE, contempla diferentes recortes temporais (2000, 2010, 
2012, 2014, 2016 e 2018) e se caracteriza pela classificação de imagens pro-
venientes tanto do sistema sensor Enhanced Thematic Mapper Plus (ETM+), 
como também do sistema sensor Operational Land Imager (OLI), a bordo 
dos satélites Landsat 7 e Landsat 8, respectivamente, com resolução espa-
cial de 30 m, contemplando a escala de 1:250.000.

No Mapa 3, demonstramos o mapeamento implementado pelo 
IBGE, no ano 2018, considerando o recorte espacial do Cerrado bra-
sileiro. Comparativamente, nota-se que, apesar de convergirem para o 
ponto de proporcionarem conhecimentos das diferentes condições de 
cobertura e uso da terra, há uma nítida diferenciação da representação, 
organização, hierarquização e detalhamento das classes temáticas da 
legenda entre as respectivas iniciativas, quanto ao RadamBrasil-1975, 
Probio-2004 e IBGE-2018. 

Nesse sentido, é relevante destacar que o detalhamento das classes 
temáticas está associado, sobretudo, aos dados empregados, à metodologia 
utilizada e à escala. Desde o surgimento das primeiras plataformas orbitais, 
nota-se que houve um grande avanço tecnológico no âmbito dos sistemas 
sensores, consequentemente, do volume de dados disponibilizados e, prin-
cipalmente, do surgimento de novas técnicas e métodos voltados à classi-
ficação digital de imagens de satélite para o tipo de mapeamento em refe-
rência (Lillesand; Kieffer, 2000; Lillesand et al., 2008; Simões et al., 2020).

Como já citado, outro importante projeto no Brasil, em vigência, 
é o MapBiomas, o qual se apresenta como sendo uma das ações funda-
mentais de mapeamento anual da cobertura e uso da terra dos ecossis-
temas que integram a matriz ambiental brasileira, desde o ano de 1985 
até 2022. Esses mapeamentos são concebidos a partir de abordagem de 
algoritmos de Machine Learning, para classificação digital das imagens 
provenientes dos sistemas sensores Thematic Mapper (TM), Enhanced 
Thematic Mapper Plus (ETM+) e Operational Land Imager (OLI), a 
bordo dos satélites Landsat 5, 7 e 8, respectivamente, com resolução 
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espacial de 30 m, possibilitando aplicações em escalas de até 1:100.000. 
No Mapa 4, demonstramos esse mapeamento, com o recorte espacial 
para o bioma Cerrado, referente ao ano de 2022.

Por sua vez, destaca-se também o projeto Brazil Data Cube, desen-
volvido pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe). O projeto 
não apenas disponibiliza produtos inerentes a mapeamentos da cobertura 
e uso da terra como também organiza cubos de dados satelitários prove-
nientes de diferentes sistemas sensores, com destaque para aqueles aco-
plados aos satélites CBERS 4/4A (64 m), Sentinel-2 (10, 20 e 60 m) e Landsat 
8 (30 m). Nesse sentido, o Brazil Data Cube contempla uma infraestrutura 
robusta composta por softwares e web services, a fim de permitir a visua-
lização, a aquisição e o processamento de grandes volumes de dados (cubos 
de dados multidimensionais), com abrangência para todo o território 
nacional e aplicações em escalas de 1:320.000 a 1:50.000. 

Um aspecto significativamente promissor do Brazil Data Cube é 
que, da forma como é proposto, com os conjuntos de dados com pixel ali-
nhados espacialmente, esses dados permitem não só analisar e extrair infor-
mações de séries temporais, mas também uma melhor compreensão dos 
eventos e dos fenômenos da superfície, como, de igual modo, abre novas 
possibilidades de análise das mudanças na cobertura e uso da terra ao longo 
do tempo. Outrossim, dispõe de uma robusta biblioteca de algoritmos de 
machine learning e deep learning para classificação digital das imagens, 
podendo melhorar substancialmente os resultados para mapeamentos 
correlatos, conforme implementado por Ferreira et al. (2020).

A partir de séries temporais obtidas de cubos de dados do Brazil 
Data Cube e do pacote R SITS (Satellite Image Time Series), Simões et al. 
(2021) realizaram o mapeamento da cobertura e uso da terra do Cerrado 
brasileiro com alta precisão (acurácia geral de 0.86) – Mapa 5. Tomando 
como recorte temporal o calendário agrícola de setembro de 2017 a agosto 
de 2018, os autores utilizaram séries temporais das bandas multiespec-
trais e dois índices de vegetação (NDVI e EVI) resgatadas de cubos de 
dados Landsat-8, e implementaram a classificação de todo o Cerrado 
brasileiro, mediante rede neural convolucional, usando o método 
TempCNN, em um tempo de aproximadamente 24 h, o que significa um 
alto desempenho, se comparado aos métodos tradicionais. 
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Mapa 3– Mapa da cobertura e uso da terra do bioma Cerrado 
(IBGE-2018)

Fonte: IBGE (2018). Org.: os autores.
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Mapa 4– Mapa da cobertura e uso da terra do bioma Cerrado 
(MapBiomas-2022)

Fonte: MapBiomas (2022). Org.: os autores.
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Mapa 5 – Mapa da cobertura e uso da terra do Cerrado  
(Simões et al., 2021)

Fonte: Simoes et al., (2021). Org.: os autores.
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A iniciativa do TerraClass foi em 2008, exclusivamente para a 
Amazônia, sendo ampliada posteriormente para o bioma Cerrado. 
Recentemente, foi divulgada a atualização desse mapeamento para os 
anos de 2018 a 2022. Os mapeamentos do TerraClass identificam as 
principais modalidades de cobertura e uso da terra nas áreas desflores-
tadas, detectadas pelo Programa de Monitoramento do Desmatamento 
por Satélite (Prodes), operacionalizado pelo Inpe, e trazem informações 
sobre a vegetação primária e secundária, as culturas agrícolas e as áreas 
de pastagens, dentre outras. O mapeamento é realizado a partir do 
processamento de dados Sentinel-2, com 10 m de resolução espacial. 
No Mapa 6 é apresentado o mapeamento desenvolvido no escopo pro-
grama TerraClass, pelo Inpe e pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), compreendendo o recorte espacial do Cerrado 
brasileiro, em 2022. 

Mapa 6 – Mapa da cobertura e uso da terra do Cerrado  
(INPE-TerraClass, 2022)

Fonte: Inpe-TerraClass (2022). Org.: os autores.
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MAPEAMENTOS INTERNACIONAIS DA 
COBERTURA E USO DA TERRA

Diante dos avanços no campo da programação e, especialmente, 
da aprendizagem de máquina (Machine Learning e Deep Learning) e 
do processamento de dados em nuvens (Cloud Computing), amplia-
ram-se as possibilidades no âmbito do Processamento Digital de 
Imagens (PDI). Nesse sentido, plataformas como a do Google Earth 
Engine (GEE) tornaram-se um dos ambientes mais amplamente utili-
zados por usuários de produtos de Sensoriamento Remoto e de técnicas 
de PDI de satélite (Gorelick et al., 2017).

Frente a esse contexto, qual seja, o de processamento de grandes 
volumes de dados de observação da Terra, a partir da computação em 
nuvem, é relevante destacar três importantes iniciativas de mapeamento 
da cobertura e uso da terra em escala global, fundamentada no proces-
samento de imagens de satélite de alta resolução espacial e algoritmos 
machine learning. São eles os projetos ESRI 2020 Global Land Use Land 
Cover from Sentinel-2, Esa World Cover e Dynamic World. 

O primeiro projeto, liderado pelo Impact Observatory for ESRI, 
em parceria com diversas instituições internacionais, entre elas a Google 
e o World Resources Institute, apresentou em julho de 2021 o mapea-
mento em escala global. O produto é oriundo do processamento e da 
classificação digital de imagens de alta resolução, provenientes dos sis-
temas sensores a bordo do satélite Sentinel 2, com resolução espacial 
de 10 m (Karra, 2021). O Mapa 7 demonstra a interface gráfica da pla-
taforma em que os respectivos dados estão hospedados e disponíveis 
para visualização e download.
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Mapa 7 – Mapa da cobertura e uso da terra do Cerrado (ESRI-2021)

Fonte: ESRI (2021). Org.: os autores.

Por sua vez, a iniciativa global de mapeamento desenvolvida pelo 
Esa World Cover disponibiliza produtos de 2020 e 2021, também basea-
dos no processamento de imagens do Sentinel 2, com 10 m de resolução 
espacial. A partir dos dados disponibilizados no âmbito da Esa World 
Cover, no Mapa 8, é apresentado o respectivo mapeamento para o 
recorte espacial-temporal do Cerrado brasileiro, datando do ano de 
2021. 
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Mapa 8 – Mapa da cobertura e uso da terra do Cerrado  
(Esa World Cover-2023)

Fonte: Esa World Cover (2023). Org.: os autores.

O Dynamic World é uma iniciativa de mapeamento em escala glo-
bal lançada pela World Resources Institute Google, que utiliza imagens 
satélites com propriedade de alta resolução espacial, principalmente do 
Sentinel-2. Diferentemente de outras iniciativas, o Dynamic World é 
atualizado continuamente a partir da disponibilidade dos dados do 
Sentinel-2, permitindo monitorar e entender as dinâmicas de uso da terra 
com uma resolução de 10 metros e em tempo quase real. Contudo, por 
se tratar de uma iniciativa de mapeamento em escala global, suas classes 
temáticas são genéricas. A partir dos dados disponibilizados no âmbito 
do projeto Dynamic World, no Mapa 9, é apresentado mapeamento para 
o Cerrado brasileiro, datando dos meses de junho e julho. 
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Mapa 9 – Mapa da cobertura e uso da terra do Cerrado  
(Dynamic World-DW)

Fonte: Brown et al., (2022). Org.: os autores.

Apesar de esses projetos supracitados apresentarem semelhanças 
metodológicas, nota-se que as principais diferenças dizem respeito, 
primordialmente, ao detalhamento da legenda e aos dados emprega-
dos. Nesse sentido, enquanto o ESRI 2020 Global Land Use Land Cover 
from Sentinel-2 se baseia especificamente nos dados provenientes do 
Sentinel-2, o Esa World Cover integra dados de radar SAR, um sensor 
de abertura sintética, da missão Sentinel-1. No caso do projeto ESRI 
2020 Global Land Use Land Cover from Sentinel-2, ele apresenta uma 
legenda ainda mais genérica; em termos de detalhamento das classes 
mapeadas, se comparado ao projeto Esa World Cover e Dynamic World, 
destaca-se com uma legenda de maior detalhe.
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CONCLUSÕES
Foi demonstrado o panorama das iniciativas de mapeamento da 

cobertura e uso da terra na escala global e do território brasileiro, des-
tacando os dados utilizados, os aportes teórico-metodológicos e os 
sistemas de classificação adotados. Percebe-se que tais mapeamentos 
têm sido realizados, prioritariamente, em escala de reconhecimento e 
semidetalhe, levando em consideração diferentes recortes temporais, 
níveis hierárquicos de classificação/detalhamento da legenda e, eviden-
temente, buscando atender a diversos propósitos e aplicações. 

É possível apontar ainda que, nos últimos anos, as novas tecno-
logias e os recursos computacionais providos no contexto da popula-
rização dos Clouds Services, dos avanços no campo da Artificial 
Intelligence, do Machine Learning e do Deep Leraning e da maior dis-
ponibilização de dados satelitários de observação da Terra, há uma 
nova perspectiva no processamento digital de dados sensoriamento 
remoto para o mapeamento e monitoramento da cobertura e uso da 
terra (Galford et al., 2008; Pasquarella et al., 2016).

Dos sistemas de classificação e dos mapeamentos da cobertura e 
uso da terra nacional, destaca-se o ineditismo daquele realizado por 
Simões et al. (2021) quanto à abordagem teórico-metodológica, pois 
adota séries temporais obtidas de cubos de dados para implementação 
da classificação, permitindo uma visão mais ampla da complexidade 
inerente às mudanças na cobertura e no uso da terra. Outra iniciativa 
relevante é a do Mapbiomas, que fornece mapeamentos anuais e que 
subsidia a análise da dinâmica temporal da ocupação do solo.

No que diz respeito às iniciativas de mapeamentos da cobertura e 
uso da terra em escala global, nota-se que ainda carecem de estudos, 
validando, comparando e sobretudo demonstrado a acurácia e a viabi-
lidade de aplicação desses produtos. De tal modo, sugerem-se estudos 
complementares no intuito de comparar e averiguar a acurácia de apli-
cação dos mapeamentos globais e nacionais na escala regional e/ou local.
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apa A área nuclear e contínua do Cerrado possui extensão de mais 

de dois milhões de quilômetros quadrados, notoriamente reco-
nhecida como o segundo maior bioma brasileiro – depois 

somente da Amazônia. Ao estender-se entre os paralelos 2° e 24° de 
latitude sul e os meridianos 41° e 60° de longitude oeste, o bioma exibe 
dimensões continentais que abrigam uma grande diversidade climática, 
de características equatoriais, tropicais e subtropicais (Nascimento; 
Novais, 2020).

A importância do conhecimento das variáveis do clima para o 
Cerrado é de grande importância para os estudos ecológicos, botânicos, 
fitogeográficos e principalmente para a produção sustentável de ali-
mentos (Silva et al., 2008). A formação e a distribuição do Cerrado são 
em grande parte afetada pelo clima, por meio da pluviosidade, da tem-
peratura do ar e pela umidade relativa. Segundo Walter (1986), a pre-
cipitação e sua distribuição ao longo das estações (duração dos períodos 
secos e chuvosos) é que têm reflexos diretos na ocorrência do Cerrado. 
O clima influencia não só a composição dos mosaicos paisagísticos que 
determinam as tipologias das unidades ambientais do Cerrado, mas 
também a organização e a produção do espaço geográfico. 

Capítulo 2 

Classificação climática 
aplicada ao Cerrado
Uma atualização de bases e conceitos

GIULIANO TOSTES NOVAIS
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A superfície heterogênea da Terra condiciona distintos fatores 
climáticos que contribuem na formação de climas variáveis. Para 
Nascimento, Luiz e Oliveira (2023), no ensejo de se conhecer as carac-
terísticas climáticas de determinada localidade, a verificação de sua 
tipologia climática é implementada inicialmente, tendo em vista que 
ela é definida a partir do agrupamento e da síntese de seus parâmetros 
climáticos, fenômenos atmosféricos e repercussões paisagísticas.

Nóbrega (2010) diz que sempre houve por parte dos pesquisa-
dores, cujo foco da pesquisa considera a escala mesoclimática, a preo-
cupação e necessidade de classificar os macroclimas. Os sistemas de 
classificação climática permitem analisar e definir os tipos climáticos 
de forma a auxiliar na troca de informações e posteriores análises que 
subsidiam distintos propósitos. 

Ayoade (2003, p. 224) pontua que o intuito principal dos siste-
mas de classificação climática é a retratação “de um arranjo eficiente 
de informações em uma forma simplificada e generalizada” e comple-
menta que eles constituem importantes insumos analíticos ao plane-
jamento urbano, rural, regional e ambiental, principalmente de ativi-
dades diretamente relacionadas à organização e produção do espaço, 
a exemplo da agricultura, da indústria e do turismo. 

As classificações climáticas se baseiam na descrição de diferentes 
parâmetros climáticos, tendo como intuito final sistematizar, sintetizar, 
simplificar e representar a grande quantidade de informações referen-
tes às características do clima de dada localidade, valendo-se de hie-
rarquias, escalas e parâmetros distintos (Nascimento; Luiz; Oliveira, 
2023). Devido à complexidade e às dificuldades que envolvem os pro-
cedimentos das classificações climáticas, várias abordagens e técnicas 
foram adotadas, o que resultou em diversos sistemas de classificações, 
geralmente empregando critérios como a precipitação, a temperatura, 
a evapotranspiração, a vegetação e a dinâmica das massas de ar.

Dentre as principais classificações climáticas aplicadas no país 
temos a de Köppen-Geiger (1961) e Strahler (1951. A classificação cli-
mática de Köppen-Geiger (1961) constitui-se em um dos mais impor-
tantes, utilizada há mais de 80 anos, adotando uma abordagem analítica 
e postulando a vegetação como a melhor expressão do clima na 
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paisagem. De acordo com Nascimento, Luiz e Oliveira (2023), a clas-
sificação climática proposta por Strahler (1951) adota um modelo bas-
tante simples, contudo muito eficaz e sem dúvida uma das mais utili-
zadas, tanto no ambiente científico como em livros didáticos. Strahler 
(1951) propôs a classificação dos climas do mundo baseada nos con-
troles climáticos dos centros de ação, das massas de ar e dos processos 
frontológicos, assim como nos elementos precipitação e temperatura 
(Mendonça; Danni-Oliveira, 2007).

O método de classificação de Nimer (1972) adotado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) constitui-se na delimitação 
do clima de uma forma quantitativa, tomando como base a tempera-
tura e a precipitação, e qualitativa, por considerar a duração do período 
seco e a circulação atmosférica (Terassi; Silveira, 2013). 

Para Fialho et al. (2023), o sistema de classificação climática de 
Novais (2019) engloba uma ordem de grandeza escalar adequada para 
estudos da Climatologia Geográfica. Isso por observar de maneira 
ampliada não apenas os critérios de delimitação da classificação, mas 
também as ordens escalares e cartográficas. O método de Novais é con-
siderado híbrido (dinâmico e estático), seguindo uma hierarquia que 
aborda desde os níveis superiores até os inferiores da escala climática. 

Novais (2019) propôs unidades climáticas para todo o bioma do 
Cerrado, sendo utilizados dados de 456 postos de coleta de precipita-
ção pluviométrica da Agência Nacional de Águas (ANA) e 41 estações 
do Instituto Nacional de Meteorologia (Inmet). O algoritmo Chelsa 
(reanálise climática) foi utilizado para delimitar as isotermas, para 
melhor representação em regiões com uma distribuição desigual e rare-
feita de estações, como é o caso do Centro-Oeste e Norte do Brasil. 

Nesse contexto, Novais e Machado (2023) aplicaram o sistema 
para todo o Brasil, contemplando 119 unidades distribuídas em dife-
rentes hierarquias e escalas climáticas. 

O objetivo deste trabalho é a atualização das bases e conceitos 
desta classificação climática que foi aplicada por Novais (2019) ao 
Cerrado, esperando haver uma padronização das unidades climáticas 
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de acordo com Novais e Machado (2023), que aplicaram esta metodo-
logia para todo o Brasil.

METODOLOGIA
Novais (2019) propôs um sistema de classificação climática que 

teve o Cerrado como sua área de aplicação, pois para o autor, este bioma 
possuía um tamanho adequado para a espacialização das unidades cli-
máticas de forma clara e didática no entendimento de sua metodologia. 
Novais e Machado (2023) aperfeiçoaram a metodologia de Novais 
(2019) e a empregaram para todo o Brasil.

O sistema de classificação climática de Novais possui um método 
híbrido, seguindo uma hierarquia que aborda desde os níveis superio-
res até os inferiores da escala do clima, como mostrado a seguir por 
Novais e Galvani (2022, p. 5), sendo que os tipos e subtipos climáticos 
foram renomeados para regiões e sub-regiões climáticas neste 
trabalho: 

A classificação climática de Novais é dividida em hierarquias, sendo elas: 1) 
Zona Climática – de controle astronômico – é determinada pela incidência 
dos raios solares (ou ângulo zenital) durante o ano; 2) Clima Zonal – regu-
lado pela Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF); 3) Domínio 
Climático – também controlado pela TMMMF, mas com atuação de sistemas 
atmosféricos, fundamentais para a diferenciação dessas unidades climáticas; 
4) Subdomínio Climático – determinado pela quantidade de meses secos 
(precipitação menor que a ETP); 5) Tipo Climático – mostra a localização dos 
Domínios e Subdomínios no continente; e 6) Subtipo Climático – também 
são delimitados por sua localização, mas com um melhor refinamento em 
relação aos Tipos, recebendo a nomenclatura da unidade geomorfológica 
do relevo em que está inserido. 

Segundo Novais (2023), a primeira categoria hierárquica da clas-
sificação climática pertence às zonas climáticas, com origem na inci-
dência dos raios solares (ou ângulo zenital) sobre a superfície da Terra 
(Mapa 1). Além da linha do equador, dos trópicos e dos círculos pola-
res, o nosso planeta é cortado por mais quatro linhas imaginárias: sube-
quador (paralelos 11°43’30”): um em cada hemisfério (Meridional e 
Setentrional), que delimita a área de alta incidência solar anual; 



52 Sistemas paisagísticos do Cerrado

Sum
ário

C
apa

subtrópico (paralelos 46°54’): um em cada hemisfério (Meridional e 
Setentrional), que delimita a área de alta incidência solar no verão. 

Mapa 1 – Zonas climáticas do Planeta, segundo  
a classificação climática de Novais

Fonte: Novais e Machado (2023).

Segundo o referido sistema de classificação, os climas zonais 
(segunda hierarquia da classificação climática) diferem das zonas cli-
máticas, pois derivam da Temperatura Média do Mês Mais Frio 
(TMMMF), possuindo um caráter astronômico, sendo que a tempera-
tura do ar é influenciada diretamente pela radiação solar no local. 

Segundo Novais (2017a), a isoieta limite entre os climas zonais 
tórrido e quente é a TMMMF de 22,5 °C, devido à grande sensibilidade 
ao frio por parte das populações que vivem nessa região do planeta, 
uma média dos valores encontrados por Köppen-Geiger (1961) para 
populações que vivem sobre a zona equatorial. Entre o clima zonal 
quente e o clima zonal moderado foi estabelecida a isoterma de TMMMF 
de 15 °C; essa temperatura condiz com a ocorrência de pelo menos um 
dia de geada no mês mais frio, como demonstrado por Novais (2017b), 
afastando a possibilidade de desenvolvimento e proliferação da maioria 
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dos vetores de enfermidades tropicais. Já a isoterma de 0 °C para a 
TMMMF separa o clima zonal moderado do clima zonal frio; segundo 
Koppen-Geiger (1961), essa temperatura é suficientemente baixa para 
produzir uma cobertura de neve que se estende por várias semanas na 
estação de inverno. O clima zonal polar e o clima azonal não aparecem 
no Bioma Cerrado. 

A terceira hierarquia da classificação climática atinge a escala 
regional do clima e é formada pelos domínios climáticos. Em geral, é 
uma subdivisão dos climas zonais, pois utiliza a TMMMF em seus limi-
tes, porém também é considerada a influência de sistemas atmosféricos 
e massas de ar atuantes. A Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) 
é o principal parâmetro nessa escala, dividindo o domínio equatorial 
do tropical, de mesma TMMMF, mas de diferentes períodos úmidos. 
Além da TMMMF e da ZCIT, também são consideradas na definição 
dos domínios climáticos as quantidades de meses secos e de precipita-
ção (caso dos domínios semiárido e árido). No Brasil os domínios cli-
máticos são: equatorial, equatorial ameno, tropical, tropical ameno, 
subtropical, temperado, semiárido e árido.

Os subdomínios climáticos (4a hierarquia da classificação climática) 
foram definidos para dividir os domínios, a partir da quantidade de meses 
secos. Para tanto, emprega-se o Balanço Hídrico Climatológico de 
Thornthwaite e Mather (1955), mais especificamente a diferença entre a 
precipitação e a evapotranspiração potencial (ETP). Quando a precipi-
tação for menor que a ETP, o mês é considerado seco. Os subdomínios 
podem ser divididos em: úmido (zero a 3 meses secos); semiúmido (4 a 
5 meses secos); semisseco (6 a 7 meses secos); e seco (8 a 11 meses secos). 

Para especificar os domínios e subdomínios são empregadas as 
regiões climáticas (antigos tipos climáticos), pertencentes à 5a hierarquia 
da classificação climática. As regiões englobam as duas hierarquias 
anteriores em áreas delimitadas no continente sul-americano pelo 
relevo (planaltos, serras, depressões e planícies) e por grandes áreas 
biogeográficas como a Amazônia. No Brasil, os domínios e subdomí-
nios estão agrupados nas seguintes regiões climáticas: amazônicas (cen-
tral, ocidental e oriental), central, centro-sul, Chaco, litorâneas 
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(amazônica, norte, leste e sul), meridional, nordestina, ocidental, oriental 
e do planalto das Guianas.

Na sexta hierarquia da classificação de Novais constam as sub-
-regiões climáticas (antigos subtipos climáticos), uma divisão das regiões 
climáticas de acordo com as unidades geomorfológicas presentes na 
área de estudo. Para a escala do território brasileiro, Novais e Machado 
(2023) aconselham a utilização do Banco de Dados de Informações 
Ambientais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (BDIA/
IBGE), na escala de 1:250.000, para melhor padronização climática. 
Todavia, para menores extensões espaciais se fazem necessários mapea-
mentos geomorfológicos em escala adequada (1:100.000 ou maiores). 
Para os mesmos autores, na elaboração das sub-regiões, devem-se levar 
em conta os domínios, subdomínios e regiões climáticas primeiramente, 
para depois ajustar a unidade geomorfológica, não “cortando” (sepa-
rando) as unidades climáticas em detrimento das unidades 
geomorfológicas. 

O sistema classificatório de Novais possui mais duas outras cate-
gorias hierárquicas do clima, inferiores à escala regional e sub-regional: 
os mesoclimas, delimitados por feições geográficas ou antrópicas de 
destaque na paisagem, que interferem no fluxo energético (serras, linhas 
de cumeada, topos de planaltos, vales abertos e encaixados, áreas de 
mata, zonas urbanas etc.); e os topoclimas, de atuação restrita no relevo, 
como em vertentes expostas à insolação, à circulação local dos ventos 
e à precipitação orográfica (Novais, 2023). 

Para esse trabalho, foi empregado o nível superior da escala cli-
mática (até a 5a hierarquia), pois a escala de mapeamento climático não 
permitia maior detalhamento. As unidades climáticas foram estabele-
cidas pela interação entre essas hierarquias, dentro da escala climática 
específica a que cada uma cabe. O Quadro 1 demonstra a relação das 
hierarquias climáticas de Novais (2019) com as escalas do clima.
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Quadro 1 – Escalas e hierarquias climáticas utilizadas no trabalho
Es

ca
la

s Nível Superior da Escala Climática Nível Inferior da Escala Climática

Escala Zonal Escala Regional Escala 
Sub-regional Escala Local

H
ie

ra
rq

ui
as

Zona 
Climá-

tica

Clima 
Zonal

Domínio 
Climá-

tico

Subdo-
mínio 
Climá-

tico

Região 
Climá-

tica

Sub-
região 
Climá-

tica

Meso- 
clima

Topo- 
clima

Fonte: Organizado pelo autor.

Para definição dos domínios e subdomínios climáticos, foi empre-
gada uma base de dados de 30 anos de temperatura do ar e precipita-
ção, provenientes do projeto Chelsa (Climatologies at High Resolution 
for the Earth’s Land Surface Areas), disponível em: www.chelsa-climate.
org. O algoritmo consiste em um conjunto de dados de resolução 
melhorada a partir de produtos de reanálise climática ERA-Interim, 
combinando resultados de modelagem e recuperação de informações 
coletadas em 26 mil pontos sobre a superfície e oceanos, através de 
navios, aviões, radiossondas e satélites, e disponíveis para download 
gratuito (Karger et al., 2018). O projeto dispõe de dados matriciais de 
temperatura, precipitação, entre outras biovariáveis, com resolução 
espacial de 1 km². Na primeira versão da classificação climática de 
Novais (2019) para o Cerrado, foram empregados apenas os dados 
CHELSA de temperatura do ar, e no presente estudo também foram 
utilizados os de precipitação. 

Os dados do CHELSA foram validados por Novais (2019) e 
Novais e Galvani (2022), a partir dos dados de superfície registrados 
por 41 estações meteorológicas do Instituto Nacional de Meteorologia 
(Inmet), com coeficiente de determinação linear de 0,9595 – o que 
reflete alta correlação. Além desses autores, outros, como Maria e Udo 
(2017); Khaydarov e Gerlitz (2019), Oliveira Júnior et al. (2021) e 
Sanches et al. (2023) aplicaram testes de correlação e encontraram 
resultados semelhantes. Para Novais (2019), a estimativa da tempera-
tura do ar pelo algoritmo tem uma correlação direta com o relevo (como 
as obtidas pelo projeto Shuttle Radar Topography Mission – SRTM), 
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derivando em estimativas mais fidedignas, em que as isotermas acom-
panham as curvas de nível do terreno. Portanto, o padrão de distribui-
ção de temperatura na atmosfera livre pode ser considerado diretamente 
relacionado à elevação da superfície (Novais, 2023).

Para a classificação climática implementada neste trabalho e para 
todo o território brasileiro conduzida por Novais e Machado (2023), 
foi utilizada a versão 2.1 do CHELSA, com dados mensais de tempe-
ratura média do ar e precipitação acumulada mensal do período de 
1989 a 2018. Esses dados foram primeiramente compilados e recorta-
dos para o limite do bioma Cerrado, a partir do IBGE.

A definição dos domínios climáticos é calcada na TMMMF. De 
acordo com Novais e Machado (2023), para obter os valores da 
TMMMF, foi desenvolvido um modelo cartográfico inserido no soft-
ware Dinamica EGO, o qual consulta todos os rasters mensais de tem-
peratura média, identificando qual é o pixel mais frio do ano. Em 
seguida, concatena esses valores em um único raster, definindo, assim, 
a TMMMF e o mês mais frio por pixel. Este raster é, então, reclassifi-
cado pelo modelo, utilizando os valores apresentados no Quadro 2, em 
combinação com a área de atuação da ZCIT, meses secos, e precipita-
ção média anual. A ZCIT foi utilizada para diferenciar o domínio equa-
torial do tropical, pois eles coincidem na mesma faixa de TMMMF.

Quadro 2 – Classificação de domínios climáticos para o Brasil

Fonte: Novais e Machado, 2023.
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Segundo Novais e Machado (2023), para definição dos subdo-
mínios são observados os meses secos do ano, os quais são definidos 
pela subtração dos valores de precipitação pela ETP, que é estimada 
pelo método de Thornthwaite e Matter (1955), obtendo-se primeira-
mente a Evapotranspiração Potencial Padrão (ETp). Todas as etapas 
de cálculo apresentadas foram feitas através de um modelo automati-
zado no software Dinamica EGO, pixel a pixel, obtendo-se resultados 
georreferenciados no ArcGis e QGis. Após calculada a ETP, o modelo 
faz a subtração dos valores mensais de ETP pela precipitação, e define 
os pixels que representam meses secos como sendo aqueles em que o 
resultado da subtração é negativo. 

Uma síntese do roteiro metodológico de processamento dos 
dados do CHELSA para definição dos domínios e subdomínios climá-
ticos é demonstrada na Figura 1. 

Figura 1 – Roteiro metodológico para classificação  
de domínios e subdomínios climáticos

Fonte: Novais e Machado (2023).

Ao final, é calculado o número de meses secos no ano por pixel 
e esse arquivo raster é reclassificado de acordo com os limiares apre-
sentados na Tabela 1. Quando há pixels de 12 meses secos, esses são 
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associados à precipitação média anual e classificados como Domínio 
Climático Semiárido, quando a precipitação é superior a 500 mm, ou 
Domínio Climático Árido, quando é inferior a este limiar (Novais; 
Machado, 2023).

Tabela 1 – Classificação de subdomínios (domínios) climáticos

Fonte: organizado pelo autor. 

Em seguida, os rasters resultantes do modelo de domínio e sub-
domínio foram convertidos para o formato shapefile no software ArcGis 
10.8, e foram sobrepostos em um único arquivo através da ferramenta 
“union” contendo duas colunas na tabela de atributos com os dados de 
domínios e subdomínios. Então foi criada a simbologia dos dados uti-
lizando-se a categorização por vários campos que permite a visualiza-
ção dos dados sobrepostos (Novais; Machado, 2023). 

A metodologia de mapeamento das regiões climáticas utilizou a 
localização dos domínios e subdomínios dentro do continente sul-a-
mericano, delimitados pelas unidades de relevo como planícies litorâ-
neas, escarpas de planaltos e serras. Também coincidem com grandes 
áreas de vegetação, como a floresta amazônica, por exemplo, e podem 
ser influenciados por sistemas meteorológicos que ali atuam, modifi-
cando o tempo drasticamente, caso da região climática do centro-sul 
do Brasil, que tem influência na formação de geada (pelo menos um 
evento durante o período de 30 anos). Esse caso foi verificado por 
Novais (2019), que espacializou os dados de temperatura mínima abso-
luta do ar das estações meteorológicas do Inmet pelo bioma Cerrado.

As regiões climáticas foram vetorizadas no software QGIS e con-
vertidas ao formato matricial a fim de sobrepor os dados àqueles gera-
dos pelo modelo de domínios e subdomínios através da mesma ferra-
menta utilizada na primeira etapa, “union” no software ArcGIS. Após 
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sobrepostas as regiões climáticas sobre os domínios e subdomínios, 
foram excluídas aquelas unidades climáticas que obtiveram extensão 
espacial inferior a 10 km², limiar considerado como ruídos gerados na 
sobreposição de dados (Novais; Machado, 2023). 

Para a identificação das unidades climáticas no mapa, foi elabo-
rada uma codificação mostrando a interação hierárquica dos climas. A 
Figura 2 apresenta o código da unidade climática “Tropical semisseco 
do Centro-Sul do Brasil”, padronizada para a língua inglesa, de influên-
cia global. No Domínio, foram utilizadas duas letras (Tr), abreviação 
de Tropical; o Subdomínio foi representado por caracteres especiais: “ 
para Úmido, ‘ para Semiúmido, * para Semisseco e ** para Seco. Por 
sua vez, para o Tipo Climático foram empregadas três letras em caixa 
baixa (scb = south central brazilian, por exemplo).

Imagem 1 – Código utilizado na diferenciação  
das unidades climáticas no mapa

			     Fonte: Novais e Machado (2023).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Dois paralelos cruzam a área de estudo: o Subequador Meridional, 

em 11°43’30” de latitude sul (limite entre a zona climática tórrida e 
quente), e o Trópico de Capricórnio, em 23°26’12” de latitude sul (limite 
entre a zona climática quente e moderada). Dessa forma, foram encon-
trados três climas zonais no Cerrado: tórrido, quente e moderado (Mapa 
2). Essas duas primeiras hierarquias não sofreram alteração em relação 
ao trabalho anterior de Novais (2019).
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Mapa 2 – Zonas Climáticas e Climas Zonais do Cerrado

Fonte: Novais (2019).

Os domínios climáticos são cinco: equatorial, tropical, tropical 
ameno, subtropical e semiárido. Cada domínio é, por sua vez, dividido 
em quatro subdomínios: úmido, semiúmido, semisseco e seco (com exce-
ção do domínio semiárido, que não possui subdomínios). Os domínios 
e subdomínios estão divididos em nove regiões climáticas: amazônica 
oriental, central, centro-sul, do Chaco, litorânea norte, meridional, nor-
destina, oriental e ocidental do Brasil. Foram identificadas 37 unidades 
climáticas na área core do Cerrado brasileiro, mostradas no mapa do 
Mapa 3, em três hierarquias (domínios, subdomínios e regiões). 
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A relação e as características das 38 unidades climáticas presen-
tes no Cerrado são apresentadas no Quadro 3, organizadas em domí-
nios, subdomínios e tipos climáticos.

O domínio Equatorial ocupa a porção norte do Cerrado, com 
sete unidades climáticas e uma TMMMF entre 22,5° e 27,5°C. A pre-
cipitação média anual varia de 801 a 2.871 mm, com ETP média anual 
entre 1.151 e 1.945 mm (o maior valor da área de estudo). 

O domínio Tropical é o mais extenso do Cerrado, possuindo 19 
unidades climáticas, com uma TMMMF entre 18,0° e 26,6°C. A quan-
tidade média de chuva anual (precipitação) fica entre 834 e 2.901 mm, 
e ETP média anual de 879 a 1.884 mm. 

O Tropical Ameno é um domínio de transição entre o tropical e 
o subtropical, ocupando as áreas altas do bioma. As unidades climáticas 
são sete, com TMMMF entre 15,0° a 17,0°C, precipitação média anual 
entre 854 e 1.814 mm e ETP mínima de 825 e máxima de 1.062 mm.

Ocupando duas áreas restritas, no extremo sul do bioma e na 
Serra da Canastra, o domínio Subtropical possui três unidades climá-
ticas no Cerrado. A TMMMF fica entre 11,5° e 14,9°C, com precipita-
ção média anual mínima de 1.203 mm e máxima de 2.791 mm (maior 
valor da área de estudo). A ETP média anual não ultrapassa os 975 mm.
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Mapa 3 – Unidades climáticas do Cerrado, de acordo  
com a Classificação Climática de Novais

Fonte: Novais (2019).
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O último domínio do Cerrado não constava em Novais (2019), 
o Semiárido, clima típico da Caatinga, endossando estudos de redução 
na precipitação do bioma como os de Hofmann et al. (2021). Ocupa 
uma área de transição entre os dois biomas (Cerrado e Caatinga), com 
TMMMF entre 24,0° e 27,8°C. A precipitação pluviométrica média 
anual fica entre 700 e 900 mm e ETP alta, ultrapassando os 1.200 mm. 
Não existe nenhum mês do ano com a precipitação superior a ETP.

A metodologia de aquisição de dados de Novais (2019) se 
baseou nos dados CHELSA somente para a temperatura do ar, sendo 
que no estudo atual a precipitação também foi utilizada. Os dados 
pluviométricos em 2019 não tinham sido verificados nem testados, 
sendo que atualmente já existem trabalhos que validam a pluviometria 
do CHELSA (Maria; Udo, 2017; Khaydarov; Gerlitz, 2019; Oliveira-
Júnior et al., 2021; Novais; Galvani, 2022; e Sanches et al., 2023). No Mapa 
4, podemos comparar visualmente os dois métodos da classificação 
climática de Novais para o Cerrado.

Foi verificada a presença do domínio climático semiárido no 
oeste baiano, o que não aconteceu no estudo de 2019, quando a área 
em questão era de domínio tropical, mas de subdomínio seco. Essa 
constatação nos serve de alerta para uma proteção integral dessa área 
do bioma Cerrado que se localiza na fronteira agrícola.

Para a espacialização dos subdomínios climáticos, Novais 
(2019) utilizou uma planilha elaborada por Sentelhas et al. (1998), 
que retirava o valor da quantidade de meses secos e os inseria em cada 
um dos 456 pontos de coleta de informações climáticas (estações do 
Inmet e postos pluviométricos da Agência Nacional de Águas (ANA), 
espalhadas pela área de estudo). Logo depois, interpolavam-se os dados 
com a ferramenta spline, suavizando a visualização no mapa. 

No atual trabalho, esses valores de precipitação foram adquiridos 
pelo CHELSA, o que fez melhorar substancialmente a velocidade na 
modelagem de dados, não precisando verificar e corrigir as falhas em 
cada ponto de coleta, pois a resolução espacial dos dados pluviométri-
cos também é de 1 km², igual aos dados térmicos. Sendo assim, foi feita 
uma subtração dos valores mensais de precipitação pela ETP (adquirida 
através do método de Thornthwaite), definindo os pixels que represen-
tam meses secos como sendo aqueles em que o resultado da subtração 
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é negativo. Todas as etapas de cálculo apresentadas foram feitas através 
de um modelo automatizado no software Dinamica EGO, pixel a pixel, 
obtendo-se resultados especializados. Desse modo, a espacialização dos 
dados no mapa consegue abranger até as áreas sem dados climáticos.

Os tipos climáticos se tornaram as regiões climáticas (nomen-
clatura mais direta, pois os tipos nada mais eram do que a localização 
dos domínios e subdomínios no continente), que sofreram alterações 
substanciais em relação ao trabalho passado (Novais, 2019); tínhamos 
o tipo setentrional que foi extinto e agora incorporado à região central. 
O tipo meridional mudou sua nomenclatura para região climática cen-
tro-sul, na maior parte da área de estudo, sendo que o meridional pas-
sou a delimitar uma região mais próxima ao Trópico de Capricórnio, 
onde os sistemas frontais têm maior atuação.

A maior variedade de unidades climáticas apresentadas pela clas-
sificação climática de Novais para o Cerrado ajuda na compreensão 
detalhada dos elementos e fatores climáticos que abrangem o bioma, 
em comparação com outros métodos de classificação climática mais 
generalistas utilizados anteriormente.

A variação da TMMMF, de acordo com a latitude, altitude e con-
tinentalidade, reflete a influência astronômica e geográfica no clima. 
Essa variável térmica é importante para avaliar os efeitos do aqueci-
mento global, que tende a aumentar a temperatura média do ar do 
planeta e reduzir as diferenças térmicas dentro do Bioma Cerrado.

A quantidade de meses secos (subdomínio climático) é relevante 
para o monitoramento dos impactos das mudanças climáticas, que 
tendem a alterar os padrões de entrada (precipitação) e saída (ETP) de 
água no sistema superfície-atmosfera, provocando secas ou enchentes 
em diferentes áreas. Na agricultura, fornece subsídios à escolha de cul-
turas mais adequadas para cada domínio, subdomínio e região climá-
tica, considerando as exigências térmicas e hídricas das plantas, a época 
de plantio e colheita e a ocorrência de pragas e doenças.
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Mapa 4 – Comparação dos dois métodos da classificação  
climática de Novais para o Cerrado: 

a) 2019

Fonte: Novaes (2019).
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b) 2024

Fonte: Novaes (2019).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A atualização de bases e conceitos da classificação climática de 

Novais no Cerrado torna o bioma alinhado com os trabalhos mais 
recentes sobre a metodologia (Novais; Machado, 2023; e Novais, 2023). 
Este trabalho visa contribuir no entendimento dos climas do Cerrado 
através de uma visão sistêmica e dinâmica, que considera as escalas 
zonal, regional e local e os elementos e fatores climáticos que os 
influenciam.

Esta metodologia auxilia o planejamento e a implementação de 
políticas públicas relacionadas ao clima, ao meio ambiente, à agricul-
tura, à saúde, à energia e ao turismo. Permite observar o comporta-
mento do balanço hídrico e energético sob áreas bem delimitadas.
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WARLEY LEMES GONÇALVES
PATRICK THOMAZ DE AQUINO MARTINS

A arte rupestre já imprimia em pedras as diferentes formas de 
perceber a paisagem pelas sociedades tradicionais (Sanches, 
2003). Mais tarde esse conceito foi tomando conta de várias 

áreas distintas, levando em consideração a observação humana na esté-
tica, filosofia, política, religião, ciência e demais setores circundantes 
do ser humano (Maximiano, 2004). 

A fim de entender de forma mais aprofundada as paisagens, sur-
giu a geografia física, que contribui com estudos dos geossistemas den-
tro de uma perspectiva da organização espacial. Dessa forma, os ele-
mentos da paisagem são distribuídos pelo ambiente, compondo assim 
um sistema (Nascimento; Sampaio, 2004). A ideia de paisagem foi sendo 
construída e concretizada por alguns autores, incluindo Humboldt, 
Ratzel e Carl Trol. 

Aplicando a abordagem geossistêmica dentro da análise integrada 
da paisagem, é possível caracterizar que existem fluxos de energia e 
matéria dentro de componentes vegetacionais em condições naturais, 
podendo ser interativamente comprometidos pelo ser humano. Dessa 
forma, a ação antrópica passou a ser um fator predominante na deter-
minação da saúde dos ambientes naturais (Nascimento; Sampaio, 2004).

Capítulo 3 

Análise da severidade 
das queimadas na 
paisagem do Cerrado
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Levando em consideração o levantamento da abordagem geos-
sistêmica, e a sua integração no ambiente, fez com que este trabalho 
idealizasse o Bioma Cerrado e a interação do ser humano através do 
uso do fogo, para modificar esse ambiente. O Cerrado é constituído 
por três grandes formações que se distinguem entre si, podendo-se 
considerar que apenas uma delas, por evolução histórica, se adaptou 
ao fogo: a formação savânica (Ribeiro; Walter, 2008).

O termo severidade de queimada refere-se ao grau de intensidade 
do fogo em relação ao seu impacto no ecossistema. No Cerrado, por 
exemplo, essa severidade pode ter efeitos tanto negativos quanto posi-
tivos na diversidade fitofisionômica, podendo prejudicar ou favorecer 
a rebrota das espécies (Teobaldo; Baptista, 2016).

Além disso, a severidade das queimadas é definida como a rela-
ção entre a intensidade do fogo e seu impacto no ecossistema. Essa 
condição pode ser avaliada por meio de sensoriamento remoto, que 
permite a detecção das alterações no ambiente após uma queima, modi-
ficando uma série de respostas espectrais na superfície afetada (Rosan; 
Alcântara, 2015). Além disso, quantificar o tamanho da região atingida 
é crucial para medir a extensão dos impactos causados pelo fogo 
(Vedovato et al., 2015).

Recentemente, estudos têm demonstrado a potencialidade do 
uso do índice espectral NBR (Normalized Burn Ratio, ou Índice de 
Queima Normalizada) para detectar e avaliar cicatrizes de queimadas 
(Rosan; Alcântara, 2015). Esse índice é particularmente sensível à clo-
rofila e ao conteúdo de água no solo e na vegetação, permitindo uma 
análise precisa das áreas afetadas pelo fogo (Frank et al., 2018).

O fogo é um agente que desencadeia impactos na natureza em 
modelo de “cascata”. Tratando-se dos compostos bióticos e abióticos 
da paisagem que nos circunda, surgiu a necessidade de estudar a 
Ecologia do Fogo, ciência esta que tem como propósito compreender 
e estudar a interação das queimadas na paisagem. O fogo no Cerrado 
pode ocorrer de forma natural ou induzida por ações humanas. A 
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antropogenicidade1 é o fator que determina os prejuízos da paisagem 
natural, acarretando a modificação do espaço geográfico.2

Ainda é necessário compreender de fato como a paisagem do 
Cerrado se transforma com os resultados provocados pelo ser humano; 
em contrapartida, existem trabalhos que podem favorecer o conheci-
mento de como cada ambiente desse bioma se comporta frente às ações 
aplicadas nesse cenário. Levando isso em consideração, este trabalho 
tem como objetivo apresentar um estudo sobre as interações do fogo 
na paisagem do Cerrado, analisando a severidade das queimadas a par-
tir de uma perspectiva da geografia física. Além disso, buscou-se tam-
bém propor um método utilizando índices espectrais e análises geor-
referenciadas para quantificar os impactos do fogo nesse bioma.

PAISAGEM E ANÁLISE INTEGRADA EM GEOGRAFIA
A priori, a paisagem é um elemento do espaço geográfico e não 

deve ser entendida como um todo deste. Sendo assim, o espaço geográ-
fico é o objeto de estudo da geografia, enquanto a paisagem, uma medida 
multidimensional para compreensão de um lugar (Maximiano, 2004).

Os primeiros trabalhos que começaram a pensar na ideia das inte-
rações da natureza com a sociedade tiveram início no final do século 
XVIII e início do século XIX, sendo Humboldt 1769/1859 (Wulf, 2016) 
um de seus precursores (Rodriguez; Silva, 2002). No Ocidente, Humboldt 
descreve seus estudos de forma mais sistemática, mostrando como a 
paisagem pode ser compreendida de modo mais complexo, em relação 
à interação dos elementos com o ser humano (Maximiano, 2004).

Humboldt deu início a essa nova forma de pensar a paisagem, 
deixando um legado que passara para outros autores, posteriormente. 
A concepção de paisagem de modo integrativo tinha como ponto de 

1	 A antropogenicidade, aqui referida no texto, remete à intervenção humana no ambiente, 
que por sua vez acarreta em dinâmicas na paisagem geográfica com atributos de pos-
sibilidades negativas para a manutenção do ecossistema, além de retardar os estágios 
sucessionais naturais (Gonçalves, 2023).

2	 Trata-se de “espaço geográfico”, uma unidade/escala de análise geográfica (Território 
e Ambiente) para melhor entendimento da paisagem para avaliação dos impactos do 
fogo por meio de graus de severidade.
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partida os componentes naturais (rocha, relevo, clima, água, solo e 
vegetação) e um espaço físico concreto. O avanço desse pensamento 
foi um separador de águas para a nova Geografia Física, que até esse 
momento realizava as análises dos elementos da paisagem de forma 
separada. Além também de apresentar, em contradição à visão deter-
minista física e ambiental, por sua vez encabeçada por Ratzel (Rodriguez; 
Silva, 2002).

No século XIX, Ratzel (1844/1904) (Seemann, 2012) induzia o 
conhecimento da paisagem como sendo observada a partir de uma 
escala/território. Após esse período, nascia o geógrafo Carl Troll 
(1899/1975) (Bocco, 2003), que levava em consideração as atribuições 
de Humboldt, mas optou por readaptar o termo ecologia de paisagem, 
integrando a dimensão espacial, horizontal, através da perspectiva geo-
gráfica, com o fluxo do ambiente, a estrutura vertical e a abordagem 
ecológica (Maximiano, 2004).

Conforme discutido até agora, o conceito de paisagem na geo-
grafia evoluiu significativamente ao longo do tempo, incorporando 
diferentes conhecimentos adquiridos. Com essa evolução, o conceito 
passou a ser entendido como resultado das dinâmicas no ambiente, 
tornando-se essencial interpretar e gerenciar essas transformações. 
Então, criou-se o conceito de geossistemas (Maximiano, 2004). 

Criado em 1960 por Sotchava, o termo geossistema é também 
conhecido por sistema geográfico ou complexo natural territorial. A 
priori, é importante salientar que esse conceito se aplica em nível regio-
nal. Além disso, existem classificações que podem direcionar os com-
ponentes do sistema abordado, os quais não são significantes para deta-
lhar neste trabalho. Vale aqui frisar que esta abordagem se embasa no 
estudo do ambiente em relação ao fluxo e à energia que movimentam 
o meio (Troppmair; Galina, 2006).

A Geografia Física tem como objetivo de estudo interpretativo 
os geossistemas, atentando para uma abordagem teórica, metodológica 
e conceitual dos sistemas ambientais. Que nesse âmbito de pensamento 
traz de forma construtiva uma abordagem de caráter metodológico 
para uma visão equitativa do espaço geográfico, levando em interesse 
a dinâmica natural com possíveis intervenções antrópicas, facilitando 
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assim as análises da paisagem (Nascimento; Sampaio, 2004). Na Figura 
1, mostra a incorporação social dentro do meio biológico, levando em 
consideração o potencial ecológico e a exploração biológica.

Figura 1 – Interação geossistêmica 

Fonte: Adaptado de Nascimento e Sampaio (2004).

ELEMENTOS E DINÂMICA DA 
PAISAGEM NO CERRADO

Para Schaefer et al. (2000), os elementos/componentes da paisa-
gem podem divergir de acordo com sua estruturação, funções e varia-
bilidade. Isso levando também em consideração os efeitos ou fluxos 
que ocorrem no ambiente. Além disso, os elementos da paisagem 
podem ser constituídos por meios naturais e humanos; físicos, bioló-
gicos e antrópicos; ou, ainda, como natural e social (Maximiano, 2004).

Neste trabalho, os elementos da paisagem serão considerados 
como físicos, biológicos e antrópicos, para assim compreender de forma 
explicita a dinâmica que ocorre no Bioma Cerrado. Esse território com-
põe-se de três grandes formações, que se distinguem por características 
distintas entre si, sendo elas: florestal, savânica e campestre (Ribeiro; 
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Walter, 2008). A representação dessas formações e suas características 
fitofisionômicas podem ser apreciadas na Figura 2.

Figura 2 – As principais fitofisionomias do Bioma Cerrado 

Fonte: Adaptado de Ribeiro e Walter (2008).

Ribeiro e Walter (2008) compreendem por formação florestal os 
ambientes mais densos quanto à composição florística com dominân-
cia arbórea. Tratando-se desse tipo de vegetação, temos a Mata Ciliar 
e a Mata de Galeria. Ambas as fitofisionomias estão associadas a cursos 
de água, sendo estruturadas por rios e pequenos trechos de água, res-
pectivamente. Ainda englobam a Mata Seca, que possui terrenos bem 
drenados e sofre caducifólia na estação seca, e o Cerradão, caracteri-
zado por ser uma fitofisionomia de zona de transição para a formação 
savânica; Suas árvores são menores e mais espaçadas, com espécies 
predominantes, como o pequi (Caryocar brasiliense). 

A formação savânica, por outro lado, pode ser considerada como 
uma das formações mais diversas dentro da classificação do bioma, 
uma vez que está englobada no Cerrado Sentido Restrito, de sua exclu-
sividade. E parte do Cerrado Sentido Amplo. Suas particularidades são 
identificadas com base na sua estrutura arbórea, sendo menos densas 
que o Cerradão, por exemplo. Seu solo é bastante empobrecido, podendo 
ocorrer espécies da flora apenas nesses ambientes. Além disso, é a única 
formação que possui altos índices positivos de regeneração após a 
supressão pelo fogo. O Sentido Amplo, que adentra na formação savâ-
nica, são características inundáveis, podendo compreender como exclu-
sividade em todo o Bioma, ambientes de veredas e espécies palmeirais. 
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Em contrapartida, não é um ambiente adaptado à ação recorrente do 
fogo (Ribeiro; Walter, 2008).

A formação campestre se caracteriza por apresentar ambientes 
mais abertos e cobertos por estruturas de campos. Se classificam nessa 
formação três tipos vegetacionais: Campo Sujo, Campo Limpo e Campo 
Rupestre, além de suas subclassificações. Sua vegetação pode se carac-
terizar por gramíneas esparsas, formas arbustivas e subarbustos. Outra 
caraterística marcante é a floração rochosa e sua ocorrência é destacada 
nos picos mais elevados. Em consequência, é um dos ambientes menos 
explorados pelo ser humano, uma vez que seus recursos podem ser 
mais escassos (Ribeiro; Walter, 2008). 

O ser humano altera o ambiente desde seu surgimento no planeta 
Terra, há 195 mil anos. Desde então, sua evolução biológica foi ganhando 
destaque por onde passava, deixando marcas por onde estivesse. Mas 
seus maiores destaques agravantes ao meio ambiente se iniciaram com 
a Revolução Industrial e sua necessidade de ocupar o espaço de forma 
gradativa, wur, como sabemos hoje, acarretou em problemáticas locais 
e até mesmo mundiais, como exemplo o aquecimento global 
(Albuquerque, 2007).

O homem desencadeou grande impacto no Bioma Cerrado, prin-
cipalmente se considerando a ocupação e o uso do solo. Dentre eles, 
se destaca a exploração do ambiente natural pela pecuária de corte. De 
acordo com os dados do projeto MapBiomas (2022), o Cerrado sofreu 
perdas consideráveis de vegetação nativa nos últimos 35 anos, com 
destaque às formações florestal, savânica e campestre que ocupavam 
67% do seu território. Atualmente, as áreas de vegetação nativa ocupam 
54% da área do bioma. O Cerrado vem perdendo espaço para novas 
formas de uso do solo, com destaque para as múltiplas atividades do 
setor agrícola e pecuário.

DINÂMICA DO FOGO NA PAISAGEM DO CERRADO
Relata-se que as savanas do norte da América do Sul são resquí-

cios presentes hoje e são mantidas pela supressão do fogo, ainda do 
Pleistoceno (Collinson, 1988 apud Walter, Ribeiro, 2010). Dessa forma, 
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pode se afirmar que a estrutura savânica do Cerrado é adaptada às 
queimadas de origem não antrópicas. Coutinho (2016) afirma que o 
Bioma Cerrado pode ser caracterizado como um pirobioma, termo este 
usado como determinante aos biomas, que por incidência natural 
desencadeiam queimadas, sendo elas no início do período chuvoso, 
onde a serrapilheira ainda está seca, com a queda de raios.

É importante ressaltar que o Cerrado apresenta uma diversidade 
climática com sazonalidade bem definida, caracterizada por um período 
de seca e outro chuvoso. Essa sazonalidade influencia diretamente a 
composição do mosaico paisagístico e determina as unidades paisagís-
ticas do bioma (Silva, 2008).

Além disso, a resposta fisiológica dos componentes vegetais pode 
sofrer variações distintas, que dependem de fatores como a extensão 
da queimada, o tipo de fogo, o regime do fogo a sua intensidade, a época 
do ano, a combustão do material combustível e as características de 
cada fitofisionomia. Quanto ao solo, pode haver incidências em relação 
ao pH, assim podendo ser mais acidificado. Com isso, ao realizar aná-
lises mais criteriosas, é possível identificar que pouco se vê prejuízos 
aos ambientes campestres do bioma, enquanto o pH do solo dessa for-
mação pode sofrer neutralização devido às cinzas das queimadas (Costa; 
Rodrigues, 2015).

Em outros trabalhos, é possível atentar que com três anos já existe 
evidência de regeneração florística nos ambientes suprimidos. Espécies 
de características florestais mais densas podem sofrer danos e até extin-
ção nesses ambientes. Indivíduos mais baixos e com diâmetros inferiores 
a quatro centímetros são mais suscetíveis ao fogo (Filder et al., 2004).

Entende-se também que, dependendo da época da queima, outros 
prejuízos podem ser induzidos nessas áreas, analisando a fenologia 
reprodutiva da espécie Pau-terra (Qualea parviflora). É possível com-
preender que, quando afetados durante seu período de reprodução, é 
necessário ao menos um ano para que seu ciclo reprodutivo volte ao 
normal (Palermo; Miranda, 2012).

Existem registros de observações repetidas de que queimadas 
controladas podem favorecer a abertura de frutos e favorecer a 
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dispersão das sementes de algumas espécies, tais como Anemopaegma 
arvenis, Gomphrena macrocephala, Jacaranda decurrens e Nautonia 
nummularia (Coutinho, 1977).

Entende-se que a presença do fogo no ambiente pode intervir 
diretamente no microclima do local afetado. Um exemplo disso pode 
ser a florescência precoce, que devido à remoção da cobertura vegetal 
pode desencadear essa resposta (Frost, 1985 apud Miranda et al., 2004). 
Em relação ao extrato herbáceo, é necessário que a sua produção pri-
mária tenha um período de ao menos um ano e meio sem queima, para 
que atinjam os mesmos padrões de ambientes não queimados 
(Batmanian; Haridasan, 1985).

Quanto à frequência de queimadas, áreas que sofrem queimas a 
cada dois anos no final da estação seca apresentam danos mais severos 
e uma recuperação mais lenta; dessa forma, recomenda-se a aplicação 
de queima prescrita em momentos mais dispersos com períodos longos 
de uma queima para outra (Sato, 2003).

Silva (2011), considerando quatro situações diferentes, concluiu 
que em ambientes suprimidos por queimadas anuais a perda de espé-
cies é mais frequente, promove a exposição do solo, permitindo assim 
que espécies invasoras se instalem com maior facilidade e perda da 
diversidade funcional. Quando o ambiente sofre exclusão total do fogo, 
promove o aumento do acúmulo de biomassa, podendo desencadear 
incêndios mais catastróficos em períodos de três anos; além disso, pode 
acarretar na predominância de algumas espécies, com exclusão de espé-
cies menos competitivas.

Em se tratando de queimadas naturais, acontece a formação de 
mosaicos de áreas com diferentes frequências de fogo; dessa forma, 
na distribuição da queima, pode ser que queimadas de origem antró-
pica sejam evitadas. E quanto ao mosaico formados, é possível atentar 
para que existe uma promoção da manutenção de espécies exclusivas 
para cada regime de fogo e áreas com diferentes densidades de bio-
massa podem evitar que ele se espalhe, servindo de refúgio para a 
fauna (Silva, 2011).
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A ciclagem de nutrientes é outro fator que deve ser analisado 
com cautela nos ambientes do Cerrado; por mais que se trate de um 
bioma com características exclusivas e extremamente pobres em macro-
nutrientes, faz-se necessário entender como a dinâmica do fogo afeta 
os nutrientes do solo e o desenvolvimento das espécies naturais 
(Miranda et al., 2004). Nesse caso, para analisar as possíveis conse-
quências das queimadas sobre o fluxo do Cerrado, pode-se utilizar o 
esquema da Figura 3.

Figura 3 – Efeitos das queimadas no Cerrado sobre a ciclagem de nutrientes 

Fonte: Adaptado de Miranda et al. (2004).

Em síntese, pode-se afirmar que o fogo influencia na distribuição, 
na riqueza e na composição biótica das savanas do Cerrado, afetando 
de forma perceptível a estrutura da vegetação acometida pelos incên-
dios. Mas é necessário atentar para que a alta frequência de queimadas 
pode reduzir a capacidade de rebrota mesmo de espécies adaptadas 
(Walter; Ribeiro, 2010).

Até aqui foi possível perceber que o fogo é um agente benéfico 
para o Cerrado, porém é necessário levar em consideração alguns fato-
res, como a época da queima e o tipo de vegetação que será suprimida 
por esse ato. Pensando dessa forma, existem hoje nesse ambiente téc-
nicas de manejo com o fogo para impedir o alastramento de queimadas 
não naturais, ou seja, aquelas induzidas pelo homem.
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SEVERIDADE DE QUEIMADAS E 
MÉTODOS DE CARACTERIZAÇÃO

A severidade de queimadas é definida como a relação entre a 
intensidade do fogo e seu impacto no ecossistema. A condição da seve-
ridade das queimadas pode ser avaliada por meio de sensoriamento 
remoto, o que é possível devido às alterações acarretadas no ambiente 
após uma queima, podendo alterar uma série de respostas espectrais 
na superfície afetada (Rosan; Alcântara, 2015). Ainda, quantificar o 
tamanho da região afetada é importante para mensurar a proporção 
dos impactos causados pela queima (Vedovato, et al., 2015).

O aumento do desmatamento e o uso do fogo desencadearam 
nos pesquisadores a preocupação quanto a esses tipos de problemáti-
cas. Com isso, o uso de produtos e técnicas de sensoriamento remoto 
se tornou um forte auxiliador no processo de monitoramento e análise 
das paisagens (Ribeiro, 2016).

Recentemente, estudos vêm mostrando a potencialidade da uti-
lização do índice espectral NBR (Normalized Burn Ratio, em português, 
Índice de Queima Normalizada) para detectar e avaliar cicatrizes de 
queimadas (Rosan; Alcântara, 2015). Esse índice espectral é sensível 
principalmente à clorofila, quanto ao conteúdo da água no solo e na 
vegetação (dossel) (Frank et al., 2018). Avaliando trabalhos que corre-
lacionam o uso do NBR em suas análises, foi possível observar que 
grande parte deles foi usada em consorciação a outros índices espec-
trais, para modelar a resposta da vegetação frente aos eventos pertur-
bados com o fogo.

Com o objetivo de identificar e analisar a condição de objetos e 
fenômenos remotamente, foram desenvolvidos índices espectrais, que 
podem ser aplicados em diferentes contextos e obtidos a partir de uma 
série de sensores (Ribeiro, 2016). De acordo com Herrmann, Nascimento 
e De Freitas (2022), os índices espectrais mais utilizados nos estudos 
de sensoriamento remoto, para analisar o impacto do fogo, são: NDVI 
(Normalized Difference Vegetation Index), EVI (Enchanced Vegetation 
Index), SAVI (Soil-Adjusted Vegetation Index), NDWI (Normalized 
Difference Water Index) e NBR (Normalized Burn Ratio).
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O método de avaliação da severidade de queimadas através do 
índice espectral NBR e dNBR (índice NBR melhorado) foi caracteri-
zado, categorizado e quantificado por Key e Benson (2006). 

Toda as informações apresentadas no decorrer dos próximos pará-
grafos deste tópico foram extraídas dos autores Key e Benson (2006).

Os autores salientam que os resultados a serem adquiridos devem 
considerar as características biofísicas regionais, como a topografia, o 
clima, a vegetação, a hidrografia, o combustível e o solo. Dessa forma, 
é possível isolar o ambiente queimado do não queimado, medir a quan-
tidade queimada em vários níveis diferentes e avaliar a heterogeneidade 
espacial da queima. 

Para estudar a severidade de queimadas ao nível de paisagem, 
é necessário compreender os elementos que circundam essa organi-
zação, sendo eles: fogo, queima, severidade e intensidade, não esque-
cendo dos demais componentes que compõem a organização. O fogo 
é basicamente o fenômeno manifestado em luz, chama e calor. 
Compreendendo em período de chama ativa e latente, a queima é a 
lesão, dano ou efeito causado pelo aquecimento, podendo considerar 
o aspecto temporal de eventos passados; a severidade é a qualidade 
ou o estado de pressão exercida pela força, podendo-se considerar a 
magnitude da mudança ambiental causada pelo fogo ou o nível de 
custo resultante em termos socioeconômicos.

Com isso, os autores determinam dois termos, originalmente: 
fire intensity e burn severity, que podem ser entendidos como “inten-
sidade do fogo” e “severidade de queimada”, respectivamente. Define-se 
como intensidade do fogo a magnitude de calor produzido pelo fogo, 
como sendo uma medida empírica que mede o estado do mesmo 
durante a combustão, sendo comumente referida à intensidade da linha 
de fogo, que é igual à produção de energia por comprimento da frente 
de fogo por unidade de tempo.

A intensidade da queima pode ser medida por leituras térmicas 
em séries temporais ou, quando aplicado em incêndios florestais, con-
forme o comprimento da chama observada e a taxa de propagação, in 
loco. Logo, a intensidade pode ser dividida em dois componentes de 
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calor: penetração descendente no solo e transferência ascendente para 
a vegetação, que dependem diretamente das características do com-
bustível e do clima. Uma forma de definir a intensidade do fogo é 
usando a velocidade do vento e a taxa da precipitação para descrever 
a força da tempestade, em caso de queima natural.

Já a Severidade da Queimada pode ser compreendida como os 
impactos socioeconômicos e ambientais associados ao fogo que podem 
ser medidos diretamente em termos como risco de supressão, custo de 
reabilitação, perda de propriedade ou causalidade humana. Entretanto, 
para a aplicação do NBR (Taxa de Queima Normalizada), e suas variações, 
os autores concentraram no grau de alteração ambiental causado pelo fogo. 
Levando em consideração uma tempestade natural, denota-se como seu 
efeito pode intervir diretamente na modificação da paisagem; como exem-
plo, simples alterações físicas no solo, como danos que resultariam em 
regenerações a partir do “ponto zero” para possíveis regenerações.

Apresentados os dois termos, os autores afirmam que conceituar 
por intensidade do fogo não seria sensato e o conceito deve ser aban-
donado, sendo mais propício para os danos causados após um incên-
dio, avaliar a severidade da queimada.

Quanto à criação do índice NBR, foi considerada a integração de 
duas bandas Landsat que mais respondem de forma oposta à queima, 
as do comprimento de onda presentes nas bandas 4 (infravermelho 
próximo) e 7 (infravermelho médio) dos sensores TM/ETM+. Na cria-
ção desse índice foi levada em consideração a experiência dos autores 
quanto aos ecossistemas florestais do oeste dos Estados Unidos, sendo 
que a reflectância da banda 4 tende a diminuir, enquanto a da banda 7 
tende a aumentar suas variações nas diferenças entre as cenas pré-fogo 
e pós-fogo, quando comparadas a outras bandas. Já o dNBR (Taxa de 
Queima Normalizada relativa) busca interagir com os resultados pré-
-fogo subtraídos ao pós-fogo, com intuito de segregar as áreas queima-
das da não queimada e realizar também sua quantificação.

Além do dNBR distinguir as áreas afetadas e não afetadas pelo 
fogo, o mesmo índice apresenta dados que podem variar entre si, que 
dependem das características reais do incêndio em questão. Essa gama 
de variação parece resolver a amplitude dos efeitos do fogo, 
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promovendo a complexidade de heterogeneidade espacial da queima 
e, quando comparado com outros índices, parece fornecer uma faixa 
mais ampla do que em outros índices espectrais testados.

Considera-se as classes e intervalos de dNBR: rebrota aprimorada 
alta, rebrota aprimorada baixa, não queimado, baixa severidade, seve-
ridade moderada-baixa, severidade moderada-alta e alta severidade. 
Além disso, as faixas de valores dNBR são flexíveis, porém com valores 
mínimo e máximo definidos, dependentes do par de cenas; mudanças 
nos limiares +100 pontos são possíveis; dNBR menor que cerca de –550, 
ou maior que cerca de +1.350 também pode ocorrer, mas não são con-
siderados como queimado. Em vez disso, provavelmente são anomalias 
causadas por registro incorreto, nuvens ou outros fatores não relacio-
nados a diferenças reais de ocupação do solo.

Levando em consideração o trabalho apresentado e breves expli-
cações, foi aplicado um estudo representativo em uma área acometida 
pelo fogo no Bioma Cerrado em uma Área de Proteção Ambiental. 
Detalhes podem ser observados no trabalho de Gonçalves (2023).

Para esta área foi considerada a seguinte escala de níveis de dNBR 
(Quadro 1).

Quadro 1 – Escala de níveis de severidade dNBR

Nível de Severidade Legenda e Código 
Hexadecimal Extensão Código da 

Classificação

Alta rebrota #1F8F09 -500 a – 250 1

Baixa rebrota #10B418 -250 a – 100 2

Não queimada #08FF0C -100 a 56 3

- #FFFFFF 0 -

Baixa severidade (BS) #FEFA03 56 a 270 4

Severidade moderada baixa (SMB) #A72D39 270 a 440 5

Severidade moderada alta (SMA) #C90003 440 a 660 6

Alta severidade (AS) #FF0505 660 a 1300 7

Fonte: Adaptado de Key e Benson (2006).
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Os pixels correspondentes aos valores – 100 a 56 não foram afeta-
dos pela queimada; por esse motivo, consideraram-se os dados citados, 
podendo variar de região para região, fatores ambientais associados ou 
ainda de outras condições georreferenciáveis. Os resultados da aplicação 
na área de estudo podem ser vistos no Mapa 1 e nas Tabelas 1, 2 e 3.

Mapa 1 – Classificação da queima por dNBR  
na Área de Estudo, setembro (2020)

                 Fonte: Gonçalves (2023).
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Tabela 1 – Classificação da severidade por dNBR na formação campestre 
(AFC) na APACRC para a queima ocorrida em setembro de 2020

Valor Contagem 
de pixel Área (ha) (%) Classificação

4 1492 134,28 99,60 Baixa severidade

5 3 0,27 0,20 Severidade moderada baixa

6 2 0,18 0,13 Severidade moderada alta

7 1 0,09 0,07 Alta severidade

Total 1498 134,82 100,00
Fonte: Autor (2022).

Tabela 2 – Classificação da severidade por dNBR na formação savânica 
(AFS) na APACRC para a queima ocorrida em setembro de 2020

Valor Contagem 
de pixel Área (ha) (%) Classificação

4 182009 16380,81 99,20 Baixa severidade

5 922 82,98 0,50 Severidade moderada baixa

6 326 29,34 0,18 Severidade moderada alta

7 229 20,61 0,12 Alta severidade

Total 183486 16513,74 100,00
Fonte: Autor (2022).

Tabela 3 – Classificação da severidade por dNBR na formação florestal 
(AFF) na APACRC para a queima ocorrida em setembro de 2020

Valor Contagem 
de pixel Área (ha) (%) Classificação

4 23985 2158,65 97,15 Baixa severidade

5 370 33,3 1,50 Severidade moderada baixa

6 183 16,47 0,74 Severidade moderada alta

7 151 13,59 0,61 Alta severidade

Total 24689 2222,01 100,00

Fonte: Autor (2022).
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Em todas as formações vegetais estudadas, o índice dNBR indi-
cou que, apesar do avanço das queimadas, quase 100% das áreas apre-
sentaram baixa severidade. Isso sugere que o impacto negativo na rege-
neração das áreas afetadas pode não ser muito significativo nesse 
episódio de queima. Ou seja, a aplicação desse índice pode ser eficaz 
para quantificar a severidade de queimadas nos ambientes de Cerrado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Cerrado, dentro do ponto de vista geográfico, pode ser consi-

derado como um conglomerado de geossistemas, uma vez que seu 
estudo se dá em nível regional e local, considerando as diferentes for-
mações com fluxos e energias diferentes para cada uma delas. Levando 
em consideração a presença do fogo nesse Bioma, é necessário entender 
que os efeitos causados por esse evento ou fator ecológico devem variar 
pelo tipo de formação, presença de matéria seca sobre o solo, época de 
queima e tipo/origem do fogo.

Por mais que a temática aplicada aos estudos do fogo no Cerrado 
seja de relevante importância, ainda se faz necessário realizar muitas 
pesquisas a longo prazo sobre os efeitos que causam as queimadas nesse 
ambiente, principalmente se se considerar os componentes mais den-
sos da formação florestal, como efeitos negativos, e na formação savâ-
nica, como o fogo sendo um agente benéfico para tal. Essa posição pode 
ser representativa devido à adaptação da formação savânica frente aos 
processos históricos e ambientais causados pelo efeito do fogo.
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aEste trabalho é resultado de reflexões sobre o fenômeno dos ala-
gamentos, enchentes e inundações. Ao longo do texto, serão 
destacados os efeitos da impermeabilização, canalizações e inun-

dações nas cidades. O objetivo deste estudo é promover uma discussão 
sobre urbanização, crescimento urbano, drenagem urbana, rios urba-
nos, escoamento pluvial, canalização, inundação e impermeabilização, 
enfocando os principais problemas enfrentados nas cidades do Brasil, 
mais especificamente.

Logo, essa pesquisa é uma análise empírico-analítica. A tendên-
cia desse tipo de pesquisa é reduzir a experiência ao experimento sen-
sível, criando a expectativa de lograr a ciência objetiva, e com isso pos-
tular como critério para a cientificidade a verificação. Esta se dará a 
partir da observação empírica dos fatos (Gamboa, 2008). Com isso, 
após essa verificação, suas hipóteses ganham a condição de tese, com 
a validez dos enunciados científicos que sustentam seu pilar na lógica 
(formal) e na base empírica (Ventura et al, 2015).

Em relação à tipologia por objetivos, esta é uma pesquisa explo-
ratória. Segundo Ventura et al. (2015), tais pesquisas “se apresentam 
por levantamento bibliográfico, entrevista (com indivíduos que tenham 

Capítulo 4 

Os efeitos do planejamento 
inadequado das cidades em 
relação ao escoamento superficial 
e à infiltração das águas
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experiência na realidade investigada) e análise de contexto, para nos 
levar à melhor compreensão do objeto investigado”. No caso desta pes-
quisa, não trabalharemos com entrevistas, mas exploraremos a litera-
tura produzida fazendo, ao mesmo tempo, uma análise de contexto. 
Em relação à tipologia por delineamento, trata-se de uma pesquisa 
bibliográfica, que segundo Gaio (2008, apud Ventura et al., 2015) é 
uma investigação e promove o contato do pesquisador com tudo o que 
já foi produzido na área de interesse.

A metodologia foi organizada em várias seções abordando a imper-
meabilização do solo e a canalização dos rios como problemas socioam-
bientais nas cidades. Os principais autores utilizados foram Romcayolo 
(1990), Casseti (1991), Rodrigues (1998), Tucci e Bertoni (2003), Paz 
(2004), Tucci e Mendes (2006), Cruz, Souza e Tucci (2007), Waydzik 
(2015), Santos (2015), Sposito (2017), Carvalho e Scopel (2018).

No texto, discutiremos a urbanização no Brasil e seus efeitos. 
Abordaremos o crescimento acelerado das cidades, diferenciando 
enchentes, alagamentos e inundações, bem como o desenvolvimento 
insustentável das cidades, a impermeabilização do solo, a canalização 
dos rios, a falta de consideração em relação aos rios e, por fim, os resul-
tados negativos desses eventos, como as inundações nas cidades e seus 
efeitos prejudiciais.

A URBANIZAÇÃO DA PAISAGEM
No que se refere à temática das cidades e urbanização em relação 

aos alagamentos, enchentes e inundações, é necessário compreender 
alguns fatores que influenciam esses eventos durante os períodos chu-
vosos. Nessa perspectiva, um dos fatores é o crescimento acelerado das 
cidades, o qual resulta em mudanças na paisagem urbana e na imper-
meabilização de áreas, como destacado por Casseti (1991), ao abordar 
as alterações antropogênicas causadas pelo desmatamento, concentração 
de edificações e pavimentação ou impermeabilização da superfície.

É importante ressaltar a diferença entre cidade e urbanização, pois 
esses termos possuem significados distintos. A urbanização também pode 
ter diferentes representações nas visões de diferentes profissões.
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Como Sposito (2017) demostra:

Para profissionais do campo da engenheira, urbanização significa implan-
tação de infraestruturas em espações urbanos, como sistemas viários, redes 
de fornecimento ou captação, áreas de lazer etc. muito frequentemente ou 
captação, profissionais, todas as ações que envolvem espaços urbanos são 
reconhecidas como urbanização (Sposito, 2017, p. 469). 

Já na visão dos arquitetos e urbanistas, de acordo com Sposito 
(2017), há uma abordagem da urbanização associada ao urbanismo. 
Nessa perspectiva, prevalece a análise das configurações espaciais e dos 
conjuntos arquitetônicos que compõem os espaços urbanos, priori-
zando a abordagem das formas e das funções presentes em cada parte 
dos territórios urbanos.

Por outro lado, os geógrafos abordam a urbanização sob uma pers-
pectiva demográfica, conforme exposto por Sposito (2017), ao conside-
rarem a “dinâmica da urbanização” por meio dos dados relacionados ao 
aumento da população urbana em relação à população total.

No olhar da Geografia, o tema se torna mais amplo, pois consi-
dera o espaço edificado, os contextos sociais e políticos presentes na 
população da cidade. Para a compreensão desse tema, é necessário uti-
lizar a articulação entre a abordagem do espaço e do tempo.

Conforme discutido por Sposito (2017), a urbanização é um pro-
cesso de longa duração que se inicia com o surgimento das primeiras 
cidades e se manifesta de diferentes maneiras sob diversas formas de 
produção. Nessa perspectiva, a cidade pode ser definida, conforme 
mencionado por Romcayolo (1990), como um dispositivo topográfico 
e social que facilita o encontro e a troca entre as pessoas, uma vez que 
a proximidade e a aglomeração multiplicam as interações dentro de 
uma sociedade.

Portanto, como enfatizado por Sposito (2017), é importante reco-
nhecer a cidade como uma realidade em constante transformação, em 
vez de uma paisagem estática. Dentro da cidade há inúmeros conflitos, 
como os existentes entre o centro e os bairros. É relevante destacar, 
como conflitos urbanos, a falta de saneamento e os riscos ambientais 
presentes tanto nos bairros centrais quanto nos bairros periféricos. 
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Assim, os problemas de alagamentos, enchentes e inundações na cidade 
são reflexo dessa constante transformação na paisagem urbana. 

ALAGAMENTOS, ENCHENTES E INUNDAÇÕES
O processo de crescimento acelerado das cidades ocorre desde o 

século passado. Um dos fatores que contribuíram para esse cenário, 
conforme destacado por Tucci e Mendes (2006), foi a expansão urbana 
irregular, que desconsiderou regulamentações, como a falta de um 
Plano Diretor e normas específicas para loteamentos. Isso agrava ainda 
mais o controle de inundações, enchentes e alargamentos.

Esse modelo de urbanização acelerada tem um impacto direto 
no sistema de drenagem urbana, pois o escoamento pluvial aumenta 
consideravelmente. Conforme os estudos de Cruz, Souza e Tucci (2007), 
isso pode causar colapsos no sistema de drenagem durante chuvas 
intensas. Nesse contexto, o estudo de Waydzik (2015) analisa que o 
crescimento urbano, juntamente com a introdução de construções que 
impermeabilizam o solo, leva a um aumento do escoamento das chuvas 
e à redução da infiltração, resultando em uma mudança no regime de 
escoamento.

Assim sendo, o crescimento urbano ocasiona o aumento das áreas 
alagadas, inundações e enchentes nas cidades. Além disso, na maioria 
ou em todas as cidades, a impermeabilização do solo urbano é um dos 
principais responsáveis por essas ocorrências. É importante destacar 
as definições dos conceitos de enchente, inundação e alagamento para 
maior compreensão sobre a abordagem dessa pesquisa.

Para Chow et al. (1988), alagamento é “o preenchimento tempo-
rário e não restrito de terras com água, resultando em cobertura tem-
porária por água de áreas que normalmente não estão sob a água”. Os 
alagamentos podem ocorrer em áreas urbanas ou rurais, frequente-
mente devido a chuvas intensas, obstrução do sistema de drenagem ou 
mau planejamento urbano.

De acordo com Bloom (2004), as enchentes ocorrem quando há 
um aumento do nível da água no canal de drenagem devido ao aumento 
da vazão do rio em períodos com intensidade elevada de precipitação, 
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chegando à cota máxima do canal, porém sem que isso gere o 
transbordamento.

Para Amaral e Ribeiro (2009), a inundação pode ser definida 
quando ocorre o transbordamento do canal, pois o sistema de drena-
gem não suportou o aumento da vazão. Ela atinge a área de várzea (leito 
maior) do rio, que deveria estar preservada, mas que, na maioria das 
vezes, está ocupada por moradias, avenidas, ruas, entre outros. Nesse 
caso, ocorrem vários problemas sociais e econômicos quando acontece 
a inundação.

A IMPERMEABILIZAÇÃO DO SOLO 
E CANALIZAÇÃO DOS RIOS

Nesse sentido, é em um cenário de desenvolvimento urbano 
insustentável, com a retirada e substituição da cobertura natural pelo 
concreto das construções e pavimentações, que se contextualizam os 
cenários de alagamentos, enchentes e inundações nas cidades. Para 
Tucci e Bertoni (2003), essas alterações afetam totalmente a dinâmica 
natural de escoamento, pois a água, que antes infiltrava, passa a escoar 
pelos condutos, aumentando o escoamento superficial.

Além disso, Paz (2004) também retrata a impermeabilização do 
solo como a principal causa do aumento do escoamento superficial, o 
que resulta nos alagamentos em diversos pontos das cidades, fato rati-
ficado por Carvalho e Scopel (2018) ao abordarem que o escoamento 
superficial se intensifica em áreas impermeabilizadas. Assim, em grande 
parte das cidades brasileiras e do mundo, de forma geral, o processo 
de urbanização está associado aos problemas ambientais, sendo que as 
áreas urbanas estão se tornando um obstáculo no que diz respeito ao 
ciclo hidrológico, pois a impermeabilização do solo impede a infiltra-
ção da água no solo e o abastecimento dos aquíferos.

Essa urbanização desplanejada nas cidades brasileiras, por exem-
plo, tem provocado segundo Cruz, Souza e Tucci (2007), 

o agravamento das enchentes naturais e a ampliação de sua frequência, além 
de criar novos pontos de alagamento. Estes impactos provêm da crescente 
impermeabilização do solo com aumento do volume pluvial escoado e 
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redução do amortecimento, causando aumento, nas vazões máximas, que 
podem representar seis vezes a vazão pré-urbanização (Cruz; Souza; Tucci, 
2007, p. 2). 

Diante disso, é visível que as cidades têm que começar a pensar 
possíveis soluções para o problema de impermeabilização do solo atra-
vés de medidas capazes de minimizar a questão do escoamento super-
ficial na área urbana. No contexto dos problemas relacionados à imper-
meabilização, Paz (2004) analisa que

após uma impermeabilização entre 30% e 50% da superfície, o escoamento 
superficial passa a corresponder a 55% do total precipitado, enquanto esse 
percentual era equivalente a apenas 10% da precipitação para situação da 
cobertura natural do solo (Paz, 2004, p. 11).

A impermeabilização tem influência direta no aumento do escoa-
mento superficial. No entanto, o poder público muitas vezes ignora 
esse problema, indo até mesmo na contramão ao subsidiar a imper-
meabilização, como no caso de uma rotatória impermeabilizada, que 
poderia ser uma área propícia para a infiltração da água no solo, ou 
seja, uma área de recarga. A população também contribui para o 
aumento da impermeabilização do solo, uma vez que houve uma 
mudança cultural ao longo do tempo, como, por exemplo, a preferên-
cia por quintais totalmente cimentados em residências.

Reis et al. (2011), também retratam as impermeabilizações como 
problemas para a drenagem urbana que afetam quase todas as cidades 
brasileiras. As principais consequências, conforme já foram apresen-
tadas por outros pesquisadores, estão relacionadas ao aumento do 
escoamento superficial e à frequência das inundações. As ideias dos 
pesquisadores sobre essa problemática estão em linha com as análises 
apresentadas até o momento, contextualizando o processo de imper-
meabilização do solo como o grande dilema das cidades, resultando 
nas mencionadas consequências.

A cidade, nesse cenário atual, é pensada apenas com foco na flui-
dez do trânsito, como citado por Rodrigues (1998). Novas avenidas são 
abertas para facilitar o fluxo de veículos, resultando na redução das 
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áreas de recarga hídrica dentro do perímetro urbano e levando a maior 
impermeabilização da cidade a cada dia.

Seguindo essa lógica de desenvolvimento urbano, a canalização 
de rios nas cidades se torna um dos principais projetos do poder público, 
como destacado por Paz (2004). Ele analisa como o homem tem alte-
rado substancialmente os rios por meio de projetos de canalização, 
desvios e retificações, o que acaba modificando seu ciclo natural. A 
impermeabilização dos solos e a canalização dos rios urbanos, segundo 
Tucci (2005), aumentam a vazão em até sete vezes, intensificando as 
inundações no leito maior do rio.

No Brasil, a maioria das cidades tem uma ideia equivocada sobre os 
cursos de água urbanos, como destacam Cruz, Souza e Tucci (2007), pois, 
segundo os autores, os rios urbanos são vistos apenas como canais para 
conduzir a água o mais longe e o mais rápido possível. Essa ideia é ratifi-
cada, de acordo com os autores, pela realização de investimentos signifi-
cativos em obras de engenharia para retificação dos rios urbanos.

Nesse sentido, a integração dos rios urbanos às paisagens urba-
nas, com a preservação das áreas adjacentes aos rios e investimentos 
em saneamento, é medida eficaz que proporciona não apenas conforto 
térmico, mas também embelezamento cênico nas cidades. Na década 
de 1970, já existiam estudos que demonstravam a insustentabilidade 
das canalizações de rios, conforme apontado por Tucci (2008), devido 
ao alto custo dessas obras. No entanto, como pode ser observado em 
inúmeras cidades brasileiras, continuam investindo milhões em pro-
cesso de canalização dos rios que cortam as cidades. 

Como destacam Cruz, Souza e Tucci (2007), os projetos urbanos 
relacionados aos rios que atravessam a cidade geralmente estão ligados 
exclusivamente ao conceito de canalização. Esse processo não resolve 
o problema, apenas desloca o local onde ocorrerá a inundação. As cida-
des estão constantemente em processo de expansão, assim como as 
áreas impermeabilizadas, o que aumenta o escoamento pluvial que 
chega ao leito do rio canalizado, elevando também a vazão. É impor-
tante ressaltar que é durante períodos de maior intensidade de preci-
pitação que ocorrem inundações, enchentes e alagamentos.
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Conforme os estudos de Rosa (2017), a canalização também é con-
siderada uma solução para o problema do mau cheiro proveniente do 
esgoto, uma vez que, na maioria das cidades, os rios urbanos recebem 
efluentes domésticos não tratados. A canalização também traz consigo 
o conceito de “embelezamento” da cidade, permitindo o alargamento 
das ruas e, consequentemente, melhorando o fluxo do tráfego viário.

Conforme estudos de Tucci e Mendes (2006), o escoamento plu-
vial pode produzir inundações e impactos nas áreas urbanas devido a 
dois processos que ocorrem isoladamente ou combinados:

a)	 inundações de áreas ribeirinhas: são inundações naturais que 
ocorrem no leito maior dos rios, devido à variabilidade tempo-
ral e espacial da precipitação e do escoamento numa bacia 
hidrográfica; 

b)	 inundações causadas pela urbanização: são as inundações que 
ocorrem por uma drenagem urbana ineficiente frente à imper-
meabilização do solo, canalização ou obstruções no escoamento. 

Dessa forma, o perigo ocorre quando as áreas do leito maior do 
rio estão ocupadas, uma vez que essas áreas, que possuem um grande 
potencial de inundação, serão diretamente afetadas, resultando em 
inúmeros problemas sociais, econômicos e, principalmente, perdas de 
vidas humanas. Exemplo recente dessa situação foi a tragédia das chu-
vas no Rio Grande do Sul em 2024, onde diversas regiões foram seve-
ramente afetadas por inundações. A ocupação irregular das margens 
dos rios e a falta de infraestrutura adequada agravam a vulnerabilidade 
dessas áreas, levando a consequências devastadoras para as comunida-
des locais, como a destruição de moradias, interrupção de serviços 
essenciais e, tragicamente, a perda de vidas.

Tucci e Bertoni (2003) destacam que os problemas relacionados 
à inundação dependem do grau de ocupação da área de várzea, bem 
como da impermeabilização e canalização da rede de drenagem. Esse 
problema está presente na realidade de várias cidades, pois o 
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crescimento urbano não foi planejado com base na preservação da 
natureza, mas sim no automóvel e na fluidez do trânsito.

Ainda de acordo com Tucci (2005), as inundações são mais anti-
gas do que a existência do homem, pois este sempre procurou se esta-
belecer próximo aos rios. Assim, surgiram as primeiras cidades e, ao 
longo do tempo, o ser humano adquiriu conhecimentos sobre as ocor-
rências de inundações, evitando, portanto, a ocupação das áreas de 
várzea dos rios. No entanto, durante o processo de urbanização, as 
inundações foram negligenciadas pelos planejadores urbanos, resul-
tando nas frequentes ocorrências desses eventos.

Para exemplificar o que foi exposto, as Fotos 1, 2 e 3 mostram 
como a impermeabilização do solo afeta a drenagem urbana durante 
períodos chuvosos, especialmente quando os vales são ocupados e os 
rios urbanos são canalizados para a construção de avenidas. 

Foto 1 – Avenida Rondon Pacheco, Uberlândia (MG)

Fonte: Estado de Minas (2013). 
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Foto 2 – Marginal Botafogo, Goiânia (GO)

Fonte: g1.globo.com. (2015) 

Foto 3 – A tragédia em Porto Alegre (RS)

Fonte:Noticias.uol.com.br (2024). 
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Essas três cidades representadas nas Fotos 1, 2 e 3 são de grande 
porte e têm importância no contexto nacional. A primeira está locali-
zada no estado de Minas Gerais, com uma população estimada, segundo 
o IBGE (2022), de 713.232 habitantes.

A segunda é a capital do estado de Goiás, com uma população 
estimada, segundo o IBGE (2022), de 1.437.237 habitantes. E a terceira 
é Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul, com uma população esti-
mada, segundo o IBGE (2022), de 1.332.845 pessoas.. Ambas possuem 
altas taxas de impermeabilização do solo urbano em comum. Quanto 
maior a cidade, maior é a tendência de ter áreas impermeáveis, resul-
tado de um processo equivocado de urbanização.

Os rios urbanos, conforme destacado por Santos (2015), encon-
tram-se em uma situação degradada, desvalorizada e negligenciada 
pela sociedade. Em muitas cidades brasileiras, esses espaços se torna-
ram invisíveis. Eles são frequentemente canalizados ou enterrados sob 
avenidas, e inúmeros rios simplesmente foram destruídos devido  
à urbanização.

Ao longo do processo de urbanização, as margens dos rios foram 
gradualmente reduzidas devido à ocupação das áreas adjacentes. Os 
rios que atravessam áreas urbanas, como mencionado por Santos 
(2015), não são valorizados pela sociedade e são lembrados apenas 
quando ocorrem alagamentos, enchentes e inundações. Sobre esse 
assunto, Santos (2015) destaca que

os grandes rios, os córregos e cursos de água da paisagem anterior à urba-
nização estão desaparecendo dos mapas modernos. Cobertos e esquecidos, 
antigos cursos de água correm através da cidade, enterrados sob o solo em 
grandes tubulações. Enfocados, de um modo geral, como um problema de 
drenagem urbana, como fundos de lote ou como local de despejos, os rios 
têm sido pouco considerados como elementos enriquecedores na construção 
da paisagem urbana (Santos, 2005, p. 34). 

Urbanização mudou drasticamente a paisagem natural, e os rios 
simplesmente não foram incluídos nessa nova configuração urbana. 
Pequenos rios, como abordado por Santos (2015), estão desaparecendo 
cada vez mais dos mapas das cidades, pois foram esquecidos pelos pla-
nejadores urbanos do passado e do presente. Os efeitos do 
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desaparecimento dos pequenos rios nas cidades são variados e signifi-
cativos. A exclusão dos rios do planejamento urbano pode resultar em 
problemas ambientais, como a perda de habitats naturais e a diminui-
ção da biodiversidade. Além disso, a canalização ou o desaparecimento 
dos rios pode agravar inundações, uma vez que a drenagem natural da 
água é comprometida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Podemos visualizar neste artigo um breve relato histórico sobre 

os efeitos negativos do planejamento inadequado das cidades do Brasil. 
Apresentamos também como ocorreu a urbanização, crescimento das 
cidades, drenagem urbana, rios urbanos, escoamento pluvial, canali-
zação, inundação e impermeabilização, expondo os principais proble-
mas enfrentados nas cidades do Brasil.

Conforme mencionado nos estudos de Cruz, Souza e Tucci 
(2007), a urbanização acelerada resulta em um aumento significativo 
no escoamento pluvial, o que pode levar a colapsos no sistema de dre-
nagem urbana durante chuvas intensas.

Waydzik (2015) também aborda a questão do crescimento 
urbano, enfatizando que a introdução de construções impermeabili-
zantes no solo, como edifícios e pavimentos, contribui para o aumento 
do escoamento superficial das chuvas, enquanto reduz a capacidade de 
infiltração, alterando o padrão de escoamento.

Essas considerações destacam a importância de compreender e 
planejar adequadamente o desenvolvimento urbano, levando em conta 
os impactos no sistema de drenagem. Estratégias de gerenciamento de 
águas pluviais, como a criação de áreas verdes permeáveis, a imple-
mentação de sistemas de drenagem sustentável e a adoção de práticas 
de controle de enchentes, podem ajudar a minimizar os problemas 
causados pela urbanização acelerada e a reduzir os riscos de colapso 
do sistema de drenagem durante eventos de chuvas intensas.

Conforme apontado pelos diversos autores(a) no decorrer do 
texto, a impermeabilização do solo é um dos principais causadores do 
aumento do escoamento superficial.
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A impermeabilização do solo é um resultado direto do desenvol-
vimento urbano acelerado, com a construção de edifícios, estradas e 
outros elementos que reduzem a capacidade do solo de absorver a água 
da chuva. Isso leva ao aumento do escoamento superficial, pois a água 
não consegue infiltrar no solo adequadamente.

Essa situação pode resultar em diversos problemas, como alaga-
mentos, enchentes, inundações e sobrecarga do sistema de drenagem 
urbana. Portanto, é essencial considerar medidas de planejamento 
urbano e gestão de águas pluviais que promovam a redução da imper-
meabilização do solo e incentivem a infiltração da água da chuva de 
forma sustentável.

No apontamento de Rodrigues (1998), a abertura de novas ave-
nidas facilita o escoamento de veículos, o que resulta na diminuição 
das áreas de recarga hídrica no perímetro urbano e na crescente imper-
meabilização da cidade.

Nesse contexto, é importante ressaltar a tragédia no Rio Grande 
do Sul, onde a combinação de vários fenômenos climáticos extremos 
resultou em graves inundações. Além dos fatores naturais, a imper-
meabilização do solo e a falta de planejamento urbano adequado nas 
cidades envolvidas contribuíram significativamente para a magnitude 
do desastre.

É importante reconhecer essa problemática e buscar soluções 
que promovam um desenvolvimento urbano mais sustentável. Isso 
pode incluir medidas como o planejamento urbano integrado, que 
considera a preservação de áreas verdes, a criação de espaços de reten-
ção e infiltração de água, o uso de técnicas de drenagem sustentável e 
a adoção de políticas de transporte que priorizem o transporte público 
e a mobilidade sustentável.

Dessa forma, é possível mitigar os efeitos da impermeabilização 
do solo e promover a gestão adequada das águas pluviais, contribuindo 
para a sustentabilidade e resiliência das áreas urbanas.

Conforme foi exposto no decorrer do texto por Tucci e Bertoni 
(2003), quando uma área de várzea é ocupada por atividades urbanas, 
como construções e infraestruturas, há uma redução na capacidade 
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natural de absorção e retenção de água, o que aumenta o risco de inun-
dação durante eventos de chuvas intensas.

A canalização da rede de drenagem, por sua vez, pode acelerar 
o escoamento e direcionar a água de forma mais rápida, porém, em 
alguns casos, pode aumentar a probabilidade de enchentes, pois o 
sistema não é capaz de lidar com grandes volumes de água em curtos 
períodos de tempo.

Portanto, para enfrentar os problemas relacionados a alagamen-
tos, enchentes e inundações, é fundamental adotar abordagens inte-
gradas que considerem a gestão adequada do uso do solo, a preservação 
de áreas de várzea, a promoção de práticas de infiltração de água, a 
implementação de medidas de retenção de água e o planejamento ade-
quado da rede de drenagem, levando em conta os padrões de precipi-
tação e as características locais.
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apa O fenômeno El Niño-Oscilação Sul (ENOS) tem sido reconhecido 

pela comunidade científica como um dos principais impulsio-
nadores das variações climáticas em escala global. A influência 

sobre a precipitação tem sido objeto de estudo há décadas devido ao seu 
impacto ao redor do mundo. No entanto, entender de maneira mais 
profunda como o ENOS afeta a distribuição espacial e temporal da chuva, 
bem como sua relação com eventos extremos de precipitação, continua 
sendo um desafio importante para os pesquisadores.

A ação do ENOS tem sido investigada em diversas partes do 
mundo. Pode ser citado, como exemplo, Philippon et al. (2012) na 
África do Sul; Cabrera et al. (2018) na cidade do México; Wei et al. 
(2017) na região de Beijing-Tianjin, na China; e Trejo et al. (2016) nos 
extremos de chuva na Venezuela. 

No Brasil também há vários estudos que abordaram a relação do 
ENOS com a variabilidade da precipitação pluviométrica; por exemplo, 
Moraes e Nery (2014) analisaram a variabilidade das chuvas na Unidade 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Paraíba do Sul; Marcuzzo 
e Goularte (2012) mensuraram o número de dias com chuva no estado 
do Tocantins; Nóbrega e Santiago (2014) investigaram as anomalias 
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Análise sobre a distribuição das chuvas 
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de chuva no estado de Pernambuco; Costa e Silva (2017) estudaram as 
anomalias de chuvas no estado do Ceará e Nascimento; Lima e Cruz 
(2019) averiguaram a origem de episódios de eventos extremos de chuva 
em Goiânia (GO). 

Com base nesses estudos, pode-se entender o ENOS como um 
fenômeno que tem sua participação no regime de chuvas, ora contri-
buindo para o excesso de chuva, ora para sua escassez. De fato, o ENOS 
altera o regime de chuvas e gera impactos significativos no âmbito eco-
nômico, relacionado à produção agrícola e à geração de energia. Também 
gera impactos devido à vulnerabilidade social, quando os extremos de 
chuva ou de seca corroboram para desastres ambientais, inundações em 
áreas urbanas ou para a falta de água para abastecimento humano. 

Porém, é importante ressaltar que o ENOS não é o único fenô-
meno que contribui para alteração do regime de chuva, inclusive pode 
estar associado a outros fenômenos de origem oceânico-atmosfera. 

Para Kayano e Andreoli (2009), a intensidade e a frequência de El 
Niño e La Niña variam com o regime da Oscilação Decadal do Pacífico 
(ODP), pois durante a fase fria da ODP, os eventos possuem frequência 
equivalente. Por sua vez, na fase quente, os eventos de El Niño são mais 
frequentes e mais intensos. Os autores também sugeriram que a ODP 
cria um background que atua construtiva ou destrutivamente, quando o 
ENOS e a ODP estão na mesma fase ou em fase distinta.

Molion (2005) afirmou, baseado no índice multivariado do 
ENOS, que houve mais registros de eventos de La Niña durante a fase 
fria (1947-1976) da ODP e mais eventos de El Niño durante a fase 
quente (1977-1998) (Figura 1). Nota-se que de 1999 em diante há uma 
tendência de que a ODP esteja diante de uma nova fase fria, porém não 
há informações oficiais sobre essa condição, mas é perceptível nesse 
intervalo temporal a maior frequência e intensidade das La Niñas.

Pesquisas realizadas no Brasil têm evidenciado essa associação 
entre o ENOS/ODP e suas repercussões na distribuição, variabilidade 
e extremos de chuva. É o caso dos estudos realizados por Andreoli e 
Kayano (2005) em relação aos padrões de chuva, em escala mensal, na 
América do Sul; Prado (2010), que analisou o regime das chuvas no 
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estado de São Paulo; Da Silva, Galvíncio e Nóbrega (2011), sobre a 
variabilidade interanual das chuvas em sub-bacias do rio São Francisco; 
Nascimento Junior e Sant’Ana Neto (2015), que investigaram essa asso-
ciação com o número de dias com chuva no estado do Paraná; e Spinelli 
e Mendonça (2015), que estudaram a variabilidade da precipitação 
sazonal na bacia do Rio do Peixe, localizada no estado de Santa Catarina. 

Figura 1 – Distribuição temporal do índice multivariado  
do ENOS e as fases da ODP

Fonte: Noaa (2024).

Partindo das observações relatadas anteriormente, o objetivo 
desta pesquisa foi analisar a distribuição dos totais mensais de chuva 
nos meses correspondentes ao período chuvoso em Goiás e no Distrito 
Federal, em dois episódios de El Niño, sendo um associado à fase quente 
da ODP e o outro associado à fase fria. 

É importante ressaltar que o recorte espacial, abordado neste 
estudo, é economicamente dependente do agronegócio, por isso resul-
tados de pesquisas como esta se tornam fontes de informações para a 
gestão dos recursos hídricos e para o planejamento ambiental e terri-
torial, evidenciando a relevância deste estudo no âmbito da dinâmica 
socioespacial e da perspectiva ambiental. 

Como foi mencionado anteriormente, a alteração nos regimes 
de chuva, seja anual, mensal ou sazonal, contribui na origem de impac-
tos que podem afetar diretamente esses setores mencionados. Por isso, 
há necessidade de compreender, de forma detalhada, como o ENOS 
exerce sua influência na distribuição das chuvas e nos seus extremos 
no estado de Goiás e no Distrito Federal. Cabe ressaltar que essa 
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pesquisa tem como propósito explorar somente amostras das condições 
de El Niño. Outros estudos terão a possibilidade de ampliar a investi-
gação de fenômenos de origem oceânico-atmosférico, buscando se 
dedicar na compreensão das relações do ENOS e ODP nas condições 
de La Niña e de Neutralidade. 

MATERIAL E MÉTODOS
A área de estudo se refere ao estado de Goiás e ao Distrito Federal, 

localizados na região Centro-Oeste do Brasil. O estado de Goiás e o 
Distrito Federal somam um território com extensão de 345.890 km², 
que corresponde a quase 4% do território do Brasil. Desse total, 
340.111km² referem-se a Goiás e 5.779km², ao Distrito Federal.

As estimativas realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), para o ano de 2023, apontam que Goiás possui 
uma população de 7.206.589 habitantes. O Distrito Federal possui uma 
população, nesse mesmo ano, de 3.094.325 habitantes.

Segundo o Instituto Mauro Borges (2023), apesar de o estado de 
Goiás passar por um processo crescente de industrialização, a agricul-
tura e a pecuária continuam sendo sua principal atividade econômica, 
pois a produção de grãos e a carne produzida em Goiás são atividades 
comerciais fortemente impulsionadas pela exportação. Todavia, os dois 
setores citados são bastante vulneráveis à variabilidade climática, desde 
a variação do regime de precipitação entre anos secos e chuvosos, assim 
como devido a eventos extremos de precipitação ou por estiagens pro-
longadas, que acarretam em perdas na produção agrícola e de insumos 
para criação de bovinos, de suínos e de aves. 

O IBGE (2019) indica que o estado de Goiás ocupa a 4a posição 
no ranking de produção de grãos no país, com maior expressividade 
na produção de milho, soja, sorgo, cana-de-açúcar, tomate, feijão e 
algodão herbáceo. Com relação à produção de carnes, o mesmo insti-
tuto aponta que no ano de 2018 o estado de Goiás foi responsável por 
6,5% da criação nacional de aves, 4,1% de suínos e 10,3% de bovinos. 

No contexto dos aspectos geomorfológicos, o relevo da área de 
estudo é formado por depressões, planaltos e chapadões. Segundo 
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Nascimento (2016), é composta por sete compartimentos topográficos, 
que se distinguem em relação às características de altitude e formas do 
relevo (Mapa 1). 

Mapa 1 – Compartimentos topográficos de Goiás e do Distrito Federal

Fonte: Nascimento (2016), Org. Os autores (2019).

As sete unidades geomorfológicas distribuídas regionalmente são: 

a)	 Chapadões de Goiás e Distrito Federal: ocorrem de forma 
concentrada em uma faixa que corresponde ao centro-nor-
deste goiano. Também se apresenta em algumas estruturas no 
sudoeste e leste de Goiás. Conforme Nascimento (1992), nesta 
unidade se encontram locais de maior altitude do relevo que 
variam entre 960 m e 1672 m. 

b)	 Depressão do Rio Araguaia: localizada no noroeste e oeste do 
estado de Goiás, as características sinalizaram influências do 
processo de pediplanação, conforme o IMB (2019). Essa área é 
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caracterizada por apresentar as menores cotas altimétricas que 
atingem até 183 m.

c)	 Depressão do Alto Tocantins: localiza-se ao norte de Goiás, na 
região de Porangatu. Esse compartimento imprime na paisagem 
as menores cotas altimétricas, que variam entre 183 m e 420 m.

d)	 Depressão do Vão do Paranã: localizada no nordeste de Goiás 
com altitudes que variam de 420 m a 700 m acima do nível do 
mar. Segundo Nascimento (1992), o termo Vão foi adotado para 
designar a depressão posicionada entre relevos mais elevados 
representados pelas escarpas do compartimento denominado 
anteriormente de Espigão Mestre. Atualmente se denomina de 
Platô Urucuia, de Chapadão Ocidental da Bahia, cujas bordas 
se localizam na divisa de Goiás com a Bahia.

e)	 Relevos Residuais e Depressões Intermontanas: apresentam 
altitudes que variam de 420 m a 700 m e segundo Nascimento 
(1992) se caracterizam por formas amplas e tabulares locali-
zadas em compartimentos de relevos residuais mais elevados 
do Planalto do Alto Tocantins/Paranaíba; confere-se para essa 
unidade uma estrutura intermontana.

f)	 Planalto Central Goiano: possui altitudes que variam de 700 
a 960 m acima do nível do mar e corresponde ao Planalto do 
Alto Tocantins-Paranaíba; conforme a proposta de Nascimento, 
(1992) se configura como uma área constituída de relevos rebai-
xados por ação de processos erosivos. 

g)	 Planalto de Rio Verde: situado no sudoeste de Goiás, possui 
altitudes que variam entre 700 e 960 m acima do nível do 
mar. Corresponde à unidade Planalto Setentrional da Bacia 
do Paraná definida por Nascimento (1992) e se divide em dois 
compartimentos: o Planalto de Caiapônia, área de menor alti-
tude (400 – 700 m), que se localiza entre as escarpas da cuesta 
do Caiapó, e a Depressão do Araguaia. O outro compartimento 
é o Planalto do Rio Verde, onde se constitui o reverso da cuesta 
do Caiapó e se divide em duas unidades geomorfológicas, uma 
mais elevada e outra mais rebaixada.
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O uso da terra na área de estudo é marcado pelo predomínio de 
usos antrópico (64%) com relação à cobertura natural (36%), tendo 
como referência os dados dos mapeamentos anuais de cobertura e uso 
da terra disponibilizados pelo Projeto Mapbiomas referente ao ano de 
2022. Dentre os usos antrópicos, o predomínio é de pastagens (38,3%) 
e agricultura (14,5%), ao passo que dentre as coberturas vegetais pre-
valece a formação savânica (18%), seguida pela florestal (11,9%) e cam-
pestre (4%). As manchas de vegetação nativa de cerrado se concentram 
principalmente no norte e no nordeste de Goiás, com fragmentos de 
vegetação presentes por toda a área em estudo.

Em relação aos aspectos climáticos, o estudo de Nimer (1979) 
revela uma tipologia de clima tropical do Brasil Central, com predo-
mínio do subtipo quente semiúmido, com 4 a 5 meses secos. Na região 
central e no Distrito Federal, onde ocorrem o Planalto Central Brasileiro 
e o Planalto Central Goiano, prevalece o subtipo subquente semiúmido, 
com 4 a 5 meses secos.

Nimer (1979), Quadros (1994) e Abreu (1998) apontaram que 
os principais sistemas atmosféricos responsáveis pela dinâmica climá-
tica do Centro-Oeste do Brasil são: a) o sistema de circulação pertur-
bada de oeste promovido pela atuação da Massa Equatorial Continental 
(mEc); b) o sistema de circulação perturbada de norte representado 
pela Zona de Convergência Intertropical (ZCIT); c) o sistema de cir-
culação perturbada de sul, representado pela Frente Polar Atlântica 
(FPa); d) a Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS). 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Inicialmente foi realizada a revisão bibliográfica relacionada à temá-

tica abordada para a construção do embasamento teórico-metodológico. 
Em seguida, realizou-se o levantamento dos dados pluviométricos de esta-
ções administradas pela Agência Nacional de Águas (ANA) e pelo Instituto 
Nacional de Meteorologia (Inmet). Foram selecionadas 40 estações plu-
viométricas com série histórica homogênea de 41 anos (1975 a 2016) 
– conforme indicado pela Mapa 2. 
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Mapa 2 – Distribuição espacial das estações  
pluviométricas na área de estudo

Fonte: Ana (2024), Org. Os autores (2024).

A rede de estações pluviométricas selecionadas para o trabalho 
contempla todos os compartimentos topográficos da área de estudo. Essa 
distribuição espacial bem representativa é importante, pois conforme os 
resultados demonstrados por Nascimento (2016), os compartimentos 
atuam como fatores determinantes nas condições climáticas, sobretudo 
na distribuição espacial das chuvas em Goiás e no Distrito Federal. 

Entre as 40 estações, 10 apresentaram falhas de dados durante a 
série histórica selecionada para este estudo. Para o preenchimento das 
falhas foi utilizado o método da ponderação regional, proposto por 
Bertoni e Tucci (2000), que utiliza dados de três ou mais estações plu-
viométricas que estejam em um raio máximo de 150 km. A ponderação 
regional considera três fatores: 1) a qualidade dos dados da estação 
definida para o preenchimento das falhas; 2) a distância em relação à 
estação que está com dados faltantes; e 3) a altitude e a semelhança das 
características geográficas da área. Dessa forma, o procedimento des-
crito foi aplicado por meio da equação 1.
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(1)

Onde  é a estação com dados faltantes,  é a precipitação média 
(mensal ou anual) da estação . Já ,  e  são as precipitações 
mensais ou anuais das estações vizinhas escolhidas para fornecer os 
dados para o preenchimento da estação , e os valores correspondentes 
ao ,  e  são as médias mensais, ou anuais, dessas três estações 
vizinhas.

Esse procedimento é empregado em estudos nas áreas de climato-
logia e hidrologia, áreas em que se verifica aplicação em pesquisas desen-
volvidas por Tucci e Silveira (2004), Mariano (2005), Zavattini e Boin 
(2013), Neves (2018), com estudos na área de climatologia e hidrologia. 

OBTENÇÃO E DEFINIÇÃO DAS FASES E 
INTENSIDADE DO ENOS E DAS FASES DA ODP

Os dados referentes ao ENOS e a ODP foram obtidos junto à 
National Oceanic and Atmospheric Administration NOAA, que dispo-
nibiliza informações referentes a esses fenômenos em sua página virtual 
no endereço eletrônico https://www.ncdc.noaa.gov/teleconnections/. 
Em elação ao ENOS, as fases quente e fria, chamadas de El Niño e La 
Niña, respectivamente, bem como sua intensidade (fraca, moderada, 
forte e muito forte), foram definidas por meio do Índice Oceânico Niño 
(ION), registrado pela NOAA desde o ano de 1950 e disponibilizado 
na homepage da organização.

DEFINIÇÃO DAS REGIÕES PLUVIOMÉTRICAS
Em função do grande volume de dados pluviométricos obtidos 

pelas 40 estações, o resultado seria uma análise extremamente laboriosa 
e exaustiva sobre as influências do ENOS e da ODP na variabilidade 
das chuvas em cada estação. Além dessas questões operacionais, é coe-
rente considerar que há semelhanças, quanto à distribuição espacial e 
temporal das chuvas na área de estudo, conforme foi identificado por 

https://www.ncdc.noaa.gov/teleconnections/
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Nimer (1979) e por Nascimento (2016). Nesse sentido, haveria uma 
repetição exaustiva referente à dinâmica das chuvas em duas, três, qua-
tro ou mais estações pluviométricas, sobretudo entre aquelas muito ou 
relativamente próximas. 

Desse modo, foi aplicada a técnica de análise de agrupamento de 
dados pluviométricos para definição das regiões com pluviosidade 
homogênea, conforme sugerido por Silvestre, Sant’Anna Neto e Flores 
(2013). Para tanto, foi organizada uma planilha eletrônica com os totais 
anuais de chuva, referentes a cada estação e para cada ano da série his-
tórica foi elencada para análise. 

Em seguida, a planilha com os dados pluviométricos foi inserida 
no software R, para aplicação da técnica de análise de agrupamento. 
Foi empregada a técnica de hierarquização, a partir do método de Ward, 
também utilizado por Baldo (2006) para agrupar dados de chuva no 
estudo realizado na bacia hidrográfica do rio Ivaí.

Conforme frisado por Silvestre, Sant’Anna Neto e Flores (2013, 
p. 31), “o usuário da análise deve decidir sobre o ponto de corte, que 
define o número de grupos desejados”. Essa escolha é arbitrária; no 
entanto, para se assegurar uma quantidade ideal de grupos/regiões 
pluviométricas, considerou-se a disposição dos compartimentos topo-
gráficos definidos por Nascimento (2016) e retratados pelo Mapa 1. 
Desse modo, foi estabelecido um ponto de corte que resultou em nove 
grupos gerados pela análise de agrupamento, cuja quantidade e exten-
são demonstraram relativa associação com a compartimentação topo-
gráfica da área em apreço, conforme demonstrado pelo Mapa 3.

Assim, como representante de cada região pluviométrica, foi 
elencada uma estação para a análise, sendo que tal escolha foi baseada 
em dois critérios: a) posição mais centralizada dentro da região plu-
viométrica; b) menor quantidade de falhas nos dados. 
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Mapa 3 – Regiões pluviométricas do estado de Goiás e do Distrito Federal 
definidas a partir da análise de agrupamentos

Fonte: Os autores (2024).
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PROCEDIMENTO METODOLÓGICO PARA 
ESCOLHA DOS EPISÓDIOS DE EL NIÑO/
ODP QUENTE E EL NIÑO/ODP FRIA

Com base nos episódios de El Niño e ODP, obtidos a partir dos 
dados fornecidos pela Noaa, foram definidos os episódios mais extre-
mos de El Niño, em ambas as fases da ODP.

Em seguida, considerando toda a série histórica, foi construído 
um banco de dados com os totais mensais de chuva para cada uma das 
regiões pluviométricas, para gerar os limites superiores e inferiores 
para cada mês, sendo que os limites definem a oscilação considerada 
estatisticamente normal dos totais mensais de chuva.

Há de se considerar que a média, conforme foi salientado por 
Zavattini e Boin (2013) e Vieira (2017), é uma medida de tendência 
central que resume a informação contida num conjunto de dados. 
Portanto, por meio dos limites, é possível identificar a variação, con-
siderada normal, dos totais mensais de chuva. 

Para estabelecer os limites, geraram-se a média e o desvio padrão 
dos totais de chuva em cada mês do ano durante toda a série histórica. 
Em seguida se definiu o número de amostras (que correspondeu a 41) 
e estabeleceu-se o nível de confiança estatística de 97%. Posteriormente, 
gerou-se o intervalo de confiança por meio da equação 2, conforme 
Vieira (2017).

  02)

onde  é a média do conjunto de dados,  é o valor correspondente 
ao nível de confiança descrito na tabela Z, que nesse caso foi de 2,17,  
é o desvio padrão do conjunto de dados e  o número de amostras.

Após terem sido determinados os limites, foram gerados gráficos 
compostos pelos limites (superiores e inferiores) e os totais mensais de 
chuva de cada mês correspondente ao período, quando mais de 95% 
das chuvas ocorrem (setembro, outubro, novembro, dezembro, janeiro, 
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fevereiro, março, abril e maio), para cada região pluviométrica de Goiás 
e do Distrito Federal. 

Também se utilizaram dados do SPI mensal, produzido e dispo-
nibilizado pelo Centro de Pesquisa de Tempo e Estudos Climáticos 
(CPTEC,) que revelaram a intensidade das anomalias dos totais men-
sais de chuva.

Os testes estatísticos F e t de Student foram aplicados para veri-
ficar a homogeneidade ou não das variâncias e também para verificar 
se houve uma variação significativa ou não entre os totais anuais de 
chuva dos episódios de El Niño/ODP Quente e El Niño/ODP Fria.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os episódios selecionados para análise foram divididos em dois 

grupos, um que esteve sob a ação da ODP positiva (1982/1983 – El 
Niño Muito Forte) e outro sob atuação da ODP negativa (2015/2016 
– El Niño Muito Forte).

No episódio de El Niño 1982/1983 (ODP Quente), todas as 
regiões pluviométricas registraram totais de chuva superiores aos que 
foram registrados no episódio de El Niño de 2015/2016 (ODP Fria). A 
maior diferença foi registrada em Itumbiara (879,2 mm) e a menor em 
Flores de Goiás (259,3 mm) (Tabela 1).

O Teste F revelou que as variâncias entre os grupos foram homo-
gêneas, pois o valor de p foi maior que 0,05 e o Teste t demonstrou que 
as diferenças entre os totais de chuva de Goiás e do Distrito Federal, 
obtidos nos dois episódios, foram estatisticamente significativas, pois 
o valor de p (0,0001) foi menor que 0,05. 

As diferenças entre os totais de chuva dos episódios de El Niño 
foram divergentes e no episódio que esteve sob a influência da ODP 
Quente ocorreu maior volume de chuva.
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Tabela 1 – Diferença dos totais pluviométricos dos anos  
hidrológicos 1982/1983 (El Niño/ODP Quente) e 2015/2016 (El Niño/

ODP Fria) e em Goiás e no Distrito Federal

Regiões Pluviométricas 1982/1983 (mm) 2015/2016 (mm) Diferença (mm)

Porangatu 1.465,5 1.199,1 266,4

Alto Paraíso de Goiás 1.435,0 868,7 566,3

Flores de Goiás 1.195,4 936,1 259,3

Britânia 1.714,6 1.145,5 569,1

Brasília 1.650,5 1.044,9 605,6

Iporá 1.989,9 1.214,5 775,3

Goiânia 1.900,7 1.437,9 462,8

Jataí 1.955,0 1.406,2 548,8

Itumbiara 2.075,4 1.196,2 879,2
Fonte: Os autores (2021).

No episódio de 1982/1983, o acumulado de chuva no mês de 
janeiro/1983 foi acima do limite superior em todas as regiões pluvio-
métricas. Os acumulados de fevereiro/1983 foram acima do limite supe-
rior em Britânia, Brasília e Iporá, e os totais mensais do mês de março 
ultrapassaram o limite superior em Porangatu, Alto Paraíso de Goiás, 
Flores de Goiás e Itumbiara (Gráfico 1).

Também é possível notar que os acumulados de chuva do mês 
de outubro/1982 estiveram dentro da normalidade prevista (entre o 
limite mínimo e o máximo) ou acima do limite máximo nas regiões 
pluviométricas localizadas no centro-sul (Britânia, Iporá, Goiânia, 
Brasília, Jataí e Itumbiara). Os meses de novembro/1982 e dezem-
bro/1982 apareceram nas regiões pluviométricas, com acumulados de 
chuva dentro da normalidade (Alto Paraíso de Goiás, Jataí e Itumbiara) 
ou abaixo do limite mínimo previsto (demais regiões). 

Nota-se que o total de chuva do mês de janeiro/1983 foi acima 
do limite máximo ou dentro da normalidade em todas as regiões plu-
viométricas. Em Porangatu, Flores de Goiás, Britânia, Brasília, Iporá e 
Goiânia o volume de chuva registrado em janeiro de 2016, foi superior 
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Gráfico 1 – Distribuição dos totais mensais de chuva nas regiões 
pluviométricas de Goiás e do Distrito Federal entre os anos hidrológicos 

de El Niño 1982/1983 e de 2015/2016

Fonte: Os autores (2024).
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ao de janeiro de 1983. Em Britânia, o acumulado de chuva foi próximo 
a 600 mm, que correspondeu a quase 50% da média de chuva prevista 
para todo o ano hidrológico. 

Esse fato indicou que nessas regiões houve maior concentração 
das chuvas no mês de janeiro/2016, enquanto nos demais meses foi 
observada uma redução dos acumulados de chuva, ao ponto de per-
manecerem abaixo do limite mínimo previsto como normal. 

O mês de janeiro também apresentou disparidade entre as fases 
da ODP. A concentração dos volumes de chuva em janeiro de 2016 fez 
com que os acumulados de chuva fossem maiores que os acumulados 
registrados no mês de janeiro de 1983, na maioria das regiões pluvio-
métricas, porém com um percentual menor. 

Em Alto Paraíso de Goiás, Jataí e em Itumbiara os acumulados 
de janeiro de 1983 foram superiores aos de janeiro de 2016, com a maior 
diferença registrada em Alto Paraíso de Goiás (100,9%). Nas demais 
regiões pluviométricas os acumulados de chuva em janeiro de 1983 
foram inferiores, pouco mais de – 33% nas regiões de Porangatu 
(-33,1%), Flores de Goiás (-33,0%) e em Britânia (-33,3%) (Tabela 2).

Tabela 2 – Acumulados de chuva registrados  
em janeiro de 1983 e janeiro de 2016

Regiões Pluviométricas Jan./83 Jan./16 Dif. (mm) Dif. (%)

Porangatu 381,7 571,3 -189,6 -33,1

Alto Paraíso de Goiás 396,4 197,3 199,1 100,9

Flores de Goiás 316,9 473,1 -156,2 -33,0

Britânia 391,3 587 -195,7 -33,3

Brasília 348,3 393,1 -44,8 -11,3

Iporá 467,4 500,33 -32,93 -6,5

Goiânia 346,2 484,8 -138,6 -28,5

Jataí 333,4 211,1 122,3 57,9

Itumbiara 484,9 307,4 177,5 57,7

Fonte: Os autores (2024).
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Entre os meses mais chuvosos os acumulados de chuva foram 
abaixo do limite mínimo estabelecido na maior parte das regiões plu-
viométricas, principalmente em novembro, dezembro, fevereiro e 
março. Entretanto em houve exceções como foi caso de Goiânia no 
mês de novembro/1982, em Jataí nos meses de fevereiro e março, e em 
Itumbiara nos meses de novembro/1982 e dezembro/1982.

As informações do Índice de Precipitação Padronizado (SPI) 
revelaram que no episódio de 1982/1983 (ODP Quente) apenas o mês 
de novembro/1982 apresentou anomalias de chuva entre moderadas e 
extremamente secas no centro-norte da área de estudo. 

Nos demais meses as anomalias foram classificadas entre normal 
e extremamente úmida, porém, no mês de janeiro/1983, prevaleceram 
anomalias classificadas como severas a extremamente úmidas em Goiás 
e no Distrito Federal. Somente no Vão do Paranã, onde está a região 
pluviométrica de Flores de Goiás, as anomalias foram moderadamente 
úmidas a normal (Mapa 4). 

No episódio de 2015/2016 (ODP Fria), os meses de outubro/2015, 
dezembro/2015, fevereiro/2016, abril/2016 e maio/2016 registraram 
anomalias negativas de precipitação, que variaram de moderada a extre-
mamente seca e indicaram que o volume de chuva foi abaixo da clima-
tologia desses meses. Somente o mês de janeiro/16 apresentou anoma-
lias positivas variando de moderada a severamente úmida no 
Centro-Norte e em parte do sudoeste de Goiás.

Em síntese, pode-se afirmar que: a) os acumulados anuais e a 
distribuição mensal das chuvas foram divergentes entre os dois episó-
dios de El Niño; b) no episódio que esteve sob atuação da ODP Quente, 
os acumulados anuais foram maiores e os meses de outubro/82, novem-
bro/82 e dezembro/82 se alteraram, entre as regiões pluviométricas, 
com acumulados de chuva abaixo do limite mínimo; c) no episódio de 
2015/2016, os volumes mensais de chuva foram abaixo do que era espe-
rado na maior parte dos meses; d) o volume de chuva registrado no 
mês de janeiro de ambos os episódios superou o limite máximo esta-
belecido em todas as regiões pluviométricas, ou seja, o volume de chuva 
foi acima do que era esperado.
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Mapa 4 – SPI dos totais mensais de chuva dos anos hidrológicos  
de El Niño 1982/1983 e 2015/2016 em Goiás e no Distrito Federal

Fonte: CPTEC (2024). Org. Os autores (2024).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Por meio da análise apresentada, foi possível diagnosticar que a 

associação entre o El Niño e as fases da ODP interferiu na distribuição 
dos totais mensais de chuva em Goiás e no Distrito Federal. 

A associação entre El Niño/ODP Quente proporcionou uma dis-
tribuição de chuva mais próxima da normalidade verificada em cada 
mês. Os dados do SPI demonstraram que houve chuvas acima da nor-
malidade em janeiro/83 e apenas no mês de novembro/82 houve regis-
tros de anomalias negativas de chuva, que foram classificadas como 
severas e extremamente secas na porção norte/nordeste de Goiás.

No episódio de El Niño/ODP Fria nota-se uma concentração do 
volume de chuva, acima da normalidade, no mês de janeiro/16 e, 
baseado no SPI, houve maiores anomalias de condições moderadas a 
extremamente secas nos demais meses analisados, abrangendo a maior 
parte da área em estudo nos meses de outubro/15 (centro-sul), dezem-
bro/15 (oeste-norte e nordeste), fevereiro/16 (centro-norte) e abril/16 
(todo estado de Goiás e Distrito Federal).

Também ficou evidente que no mês de janeiro, independente-
mente da fase da ODP, a condição de El Niño corroborou para totais 
de chuva acima da normalidade. É importante que novas pesquisas 
continuem sendo desenvolvidas com o objetivo de averiguar as teleco-
nexões e seus impactos na variabilidade climática em Goiás, sendo que 
os extremos climáticos impactam diretamente a nossa vida, seja em 
termos econômicos ou mesmo de saúde. 

A metodologia empregada tem limitações, como qualquer outra, 
pois ao estudar o clima, a dinâmica das chuvas, são apresentadas esti-
mativas, portanto é necessário que continuem desenvolvendo novas abor-
dagens metodológicas para conseguir produzir informações cada vez 
mais precisas sobre a realidade climática de Goiás, do Brasil, do Mundo. 
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divisão do planeta em zonas climáticas responderia por si só 
a toda a variação atmosférica existente, uma série de elementos 

complexos como relevo, solo, inclinação planetária, dinâmica dos ocea-
nos, distribuição dos ecossistemas, dentre outros pontos lança cons-
tantemente o desafio inacabado de mapear e classificar plenamente a 
climatologia da biosfera.

Desde a Antiguidade, através de séculos de teorias e pesquisas 
de campo por profissionais de diversas áreas, a Academia continua a 
desconstruir conceitos e fórmulas quase tão rapidamente quanto as 
transformações atmosféricas ao longo das gerações.

Afinal, é comum em uma mesma latitude se perceber climas 
variáveis, haja vista a superfície da Terra não ser homogênea, não só 
na sua compleição física natural geodiversa como também nas adulte-
rações da superfície do globo no incessante ato predatório sobre os 
recursos naturais e todo o refugo que isso pode gerar; não é à toa que 
já vivemos a Era do Antropoceno, nos permitindo presenciar fenôme-
nos atmosféricos jamais vivenciados pelos nossos ancestrais.

Capítulo 6 
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O intuito das classificações climáticas baseia-se na descrição de 
diferentes parâmetros, na sistematização e simplificação da represen-
tação do grande volume de informações referentes às características 
do clima de um local, podendo ser dividido em hierarquias, escalas e 
parâmetros distintos (Nascimento et al., 2023). A complexidade e as 
dificuldades que envolvem os procedimentos das classificações climá-
ticas, variando em abordagens e técnicas diferenciadas, resultou em 
vários sistemas de classificação, sendo os seguintes critérios mais apli-
cados: precipitação, temperatura e a dinâmica das massas de ar.

De modo geral, destacam-se dois métodos de classificação cli-
mática: o estático, elaborado com base nas médias de longas séries de 
dados climáticos; e o dinâmico, baseado na investigação da gênese dos 
tipos de tempo e seu ritmo (Wanderley; Nóbrega, 2022). Como exem-
plo principal do método estático, temos Köppen-Geiger (1961), que 
organiza sua classificação em letras maiúsculas de acordo com a tem-
peratura e localização dentro das zonas climáticas. Strahler (1951) adota 
o método dinâmico (genético) de classificação climática, baseado nos 
controles climáticos dos centros de ação, das massas de ar e dos pro-
cessos frontológicos (Mendonça; Danni-Oliveira, 2007).

Para Fialho et al. (2023), neste momento, o domínio de informa-
ções geoespaciais, bem como os dados de reanálise, possibilitam uma 
nova perspectiva de emprego da informação climática. A proposição 
de classificações climáticas mais acuradas é essencial para o nosso pla-
neta de superfície tão modificada e transformada. Vislumbra-se, assim, 
ampliar os horizontes dos estudos climáticos, e melhor explorar o fenô-
meno clima de maneira espacial, considerando a resolução espacial dos 
diferentes produtos de reanálise disponibilizados. Nos parece oportuno, 
assim, pensar em um hibridismo quando da proposição de classifica-
ções climáticas neste momento histórico-social, no hibridismo geográ-
fico evidenciado por Souza (2016), no qual os métodos e objetos são 
aproximados, a fim de evidenciar e, mesmo, permitir a resolução de 
questões que permeiam a Geografia neste século XXI. No que tange a 
proposições de classificações climáticas com essa perspectiva híbrida, 
a proposta de Novais e Machado (2023), para o território brasileiro, 
traz consigo aspectos empíricos e genéticos e engloba critérios nas 
escalas superiores que abarcam fatores geográficos, como latitude, na 
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hierarquia do clima zonal e subtipos, mas também elementos hierar-
quizados dos domínios e subdomínios. 

O Sistema de Classificação Climática de Novais (2019) engloba 
uma ordem de grandeza escalar voltada para estudos da Climatologia 
Geográfica. É possível observar, de maneira ampliada, não apenas os 
critérios de delimitação da classificação, mas também as ordens esca-
lares e cartográficas. O método de Novais é considerado híbrido (dinâ-
mico e estático), seguindo uma hierarquia que aborda desde os níveis 
superiores até os inferiores da escala climática (Fialho et al., 2023).

Conforme Novais (2023), não há utilização de um parâmetro 
fixo, há uma combinação, de acordo com a escala taxonômica. Isso é 
consequência do novo modo de manuseio das informações climáticas 
de reanálise e dos bancos de dados geoespaciais, os quais permitem 
aprimorar o processo de delimitação das unidades espaciais do clima. 
Não de menor importância é a compreensão da necessidade da propo-
sição de classificações climáticas cuja temporalidade incorpore as téc-
nicas existentes sem desconsiderar o acúmulo epistêmico e metodoló-
gico conhecido.

De acordo com o Atlas do Estado de Goiás 2014, que relaciona 
os aspectos físicos de Goiás com o clima, o Estado é predominante-
mente tropical, com duas estações bem definidas, um período chuvoso 
e outro seco. O maior índice pluviométrico ocorre entre os meses de 
setembro e abril, com precipitação média anual entre 1.200 e 2.500 
mm, com chuvas mais concentradas no verão.

Já Nimer (1989) diz que o comportamento da temperatura na 
região Centro-Oeste é decorrente de uma série de fatores geográficos 
e dinâmicos, que resultam em variações de temperaturas, e se deve à 
notável variação de latitude, à sua posição no interior do continente e 
às diferentes intensidades de participação do anticiclone polar. A con-
tinentalidade da região impede que as influências marítimas variem na 
grande amplitude térmica, sendo que a variação da latitude é a maior 
responsável pela temperatura de cerca de 26ºC no extremo norte e de 
22ºC no extremo sul da região. No inverno, registram-se temperaturas 
mais baixas nos meses de junho e julho. Em Goiás, apenas algumas 
áreas do sul do Estado apresentam, nos meses de inverno, 
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temperaturas médias inferiores a 18°C e um total pluviométrico anual 
de 1.750 mm, com período de estiagem de quatro meses, referente aos 
meses de maio a agosto. A maior parte do território não possui sequer 
um mês de temperatura média inferior a 20°C (exceção do Planalto 
Central e Serra dos Caiapós) e, no norte de Goiás, chega a ser superior 
a 24°C (Novais, 2020).

Uma bacia hidrográfica é, segundo Teodoro et al. (2007), um 
conjunto de terras drenadas por um rio e seus afluentes, formada nas 
regiões mais altas do relevo por divisores de água, onde as águas das 
chuvas escoam superficialmente formando os riachos e rios, ou infil-
tram no solo para formação de nascentes e do lençol freático. As águas 
superficiais escoam para as partes mais baixas do terreno, formando 
as drenagens que descem, juntam-se a outras drenagens, aumentando 
o volume até desembocarem no oceano. 

Lima e Zakia (2000) acrescentam ao conceito geomorfológico da 
bacia hidrográfica uma abordagem sistêmica:

Sistemas abertos, que recebem energia através de agentes climáticos e perdem 
energia através do deflúvio, podendo ser descritos em termos de variáveis 
interdependentes, que oscilam em torno de um padrão, e, desta forma, mes-
mo quando perturbadas por ações antrópicas, encontram-se em equilíbrio 
dinâmico. Assim, qualquer modificação no recebimento ou na liberação de 
energia, ou modificação na forma do sistema, acarretará em uma mudança 
compensatória que tende a minimizar o efeito da modificação e restaurar o 
estado de equilíbrio dinâmico (Lima; Zakia, 2000, p. 226).

O presente objeto deste trabalho localiza-se na bacia hidrográfica 
do rio Tocantins-Araguaia, abrangendo a parte superior da bacia do 
rio Vermelho, um dos seus afluentes da margem direita, no município 
de Goiás (GO). A utilização da bacia hidrográfica para descrição do 
clima é muito importante, pois ela é caracterizada como unidade básica 
de análise ambiental por Tundisi (2005) e pelo método de Novais e 
Machado (2023), tem maior detalhamento das unidades climáticas em 
nível geomorfológico (subtipo climático), implicando num maior 
entendimento sobre a atuação do clima local. 
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CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO
O Município de Goiás fica localizado na mesorregião do noroeste 

goiano, na microrregião do Rio Vermelho, distante 136 km de Goiânia, 
capital do Estado de Goiás. Possui área total de 3.108 km² e população 
estimada de 24.070 habitantes (2023). A densidade demográfica é de 
7,96 hab/km². A sede do município tem as seguintes coordenadas geo-
gráficas: 15° 56’ 02” de latitude sul e 50° 08’ 24” de longitude a oeste de 
Greenwich (IBGE, 2024). Municípios limítrofes: Buriti de Goiás, Faina, 
Guaraíta, Heitoraí, Itaberaí, Itapirapuã, Itapuranga, Matrinchã, 
Mossâmedes e Novo Brasil. 

A Cidade de Goiás, reconhecida pela Unesco como Patrimônio 
Mundial em 14 de dezembro de 2001, é o berço cultural do Cerrado 
brasileiro. A autenticidade de sua arquitetura colonial, erguida a partir 
do século XVIII, está em estrita consonância com suas serras, morros 
e rios, compondo um ambiente de singular originalidade, tombado 
pela Unesco e protegido por 4 Unidades de Conservação que envolvem 
o sítio histórico: o Parque Estadual Serra Dourada, a APA Súlivan 
Silvestre, a Reserva Biológica Professor José Ângelo Rizzo e o Parque 
Municipal da Estrada Imperial. 

A bucólica paisagem urbana com suas estreitas ruas, sobrados, 
casas encostadas em telhados e paredes, tal qual descreveu a poetisa Cora 
Coralina, configura em seu complexo arranjo uma virtuosa combinação 
urbana-ambiental, mensageira de excepcional beleza. A identidade de 
seu povo é grifada por uma florescente e entusiasmada sensação de per-
tencimento, calcada em hábitos e costumes promotores de tradicionais 
festas e na religiosidade popular. A cultura vilaboense é traçada por uma 
síntese do aparente binômio Tradição-Modernidade.

A região da antiga capital dos goianos, a Cidade de Goiás, cari-
nhosa ou polemicamente conhecida como Goiás Velho, teve o início 
de sua história oficial na primeira metade do século XVIII. Marcada 
pela colonização de exploração predatória, seus domínios naturais, 
totalmente inseridos na biota Cerrado, vivenciou impactos de depre-
dação ainda nas primeiras décadas de povoamento europeu em ativi-
dades como o garimpo e seus desvios de cursos d’água, passando pela 
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extração de madeira e rochas de gnaisse, quartzito e esteatito (vulgo 
pedra-sabão) na construção civil e culminando em extensas áreas des-
matadas para lavouras e rebanhos bovinos. 

Já em 1782 havia Relatórios Reais denunciando a velocidade do 
desgaste das matas e da contaminação das águas pela mineração arte-
sanal que envolvia assoreamento das calhas fluviais e o uso do perigoso 
mercúrio no processo de lavra. E são várias as análises, algumas até 
potencializadas, da “insalubridade” do clima do sítio urbano, em seu 
fundo de vale, ao longo do século XIX, que serviriam como argumento 
para o projeto de mudança da capital do Estado para Goiânia no século 
XX (Bertran, 1997).

Desde o período colonial buscava-se alternativas contornáveis ao 
sol abrasador dos trópicos nessas encostas do Vale do Rio Vermelho. A 
arquitetura vernacular, fazendo-se uso de materiais locais, encontrava 
estratégias como: paredes de taipa-de-pilão de até um metro ou mais de 
largura que isolassem o calor externo; porões em algumas residências 
mais abastadas que pudessem, ao mesmo tempo, barrar o calor ascen-
dente do solo e a umidade das chuvas tropicais que insistiam em aflorar 
de um lençol freático muito superficial; propostas de ajardinamento das 
vias públicas e quintais com direito à criação de um Horto Botânico e 
até mesmo uma planta do projeto do que se pretendeu ser um “Palácio 
de Verão do Governo” na vizinha povoação de Mossâmedes com seus 
convidativos 250 metros a mais de altitude, aproximadamente um século 
antes do surgimento de Petrópolis, que fugia do “forno” da baixada flu-
minense. No século XIX a microrregião do Distrito do Ferreiro, perten-
cente ao município de Goiás, ficou conhecida como a “Suíça Goiana”, 
com seu relevo mais elevado e ameno, a menos de 10 km da sede da 
cidade, tamanha a declividade do território (Brasil, 1961) (Bertran, 1997).

Ainda é possível identificar trechos de matas ciliares nativas, 
como já era possível em meados do século XIX (Taunay, 1875), e ali 
encontrar espécies como: Mutamba, Bacuri do Campo, Cajuzinho, 
Jenipapo, Cajazinho, Pequizeiro, Goiabinha, Ipê Amarelo, Embaúba, 
Lixeira, Orelha de Negro, Piteira, Leucena, Escorrega Macaco, assim 
como espécimes de áreas mais elevadas típicas do cerrado rupestre, 
como canela de ema, arnica e o raro papiros ou árvore-do-papel. 
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Geralmente, a predominância do solo na região do Vale do Rio 
Vermelho é o cambissolo que varia do amarelado para o vermelho, depen-
dendo da região, predominando rochas ígneas basáltica e quartzitos. 
Esses quartzitos estão relacionados com os xistos da Serra Dourada 
(Diniz, 2004, p. 48). 

A bacia do Rio Vermelho estende-se em cotas altimétricas entre 
420 e 935 m, obtendo o valor referente à amplitude altimétrica máxima 
da bacia em 515 m (Diniz, 2004), com a sede do município a uma 
altitude média (no Centro Histórico) da ordem de 400 m (Berquó, 
2009, p. 33). 

O clima de Goiás, segundo a classificação de Köppen-Geiger, é 
o Aw, com temperaturas elevadas o ano inteiro (temperatura média do 
mês mais frio acima de 18°C) e com chuvas de verão; segundo a clas-
sificação de Strahler, é o Tropical alternadamente seco e úmido. 
Portanto, o município possui somente um tipo climático tanto para 
Köppen-Geiger quanto para Strahler.

No que concerne a certas particularidades da relação clima-geo-
morfologia nessa região de estudo, seria interessante também incorrer 
sobre algo que para o universo leigo possa causar estranheza na for-
matação primitiva de paisagens atualmente tropicais: a ação das intem-
péries imemoriais das últimas glaciações do planeta nesse interior con-
tinental do Brasil. 

Em meados do século XIX, com uma sequência de investigações 
de Louis Agassiz sobre os glaciares dos Alpes, ficou evidente a impor-
tância do clima nas variações morfológicas. Mas o que marcou de forma 
definitiva a cronologia clássica das glaciações foi a publicação, entre 
1901 e 1909, da obra de Albrecht Penck e Eduard Brückner, nomeada 
“Die Alpen im Eiszeitalter” (os Alpes na Idade do Gelo).

Tricart e Cailleux (1965) criaram o mapa das zonas morfoclimá-
ticas, onde fica clara a dependência da morfologia em relação aos gran-
des climas da Terra. Vários são atualmente os aplicativos usados pela 
agricultura para fazer o zoneamento climático de uma região antes de 
se iniciar um projeto para a plantação de qualquer cultura. Isso se dá 
devido às variações do clima em dados locais, influenciado por uma 
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série de fatores como o ambiente físico, os solos, a vegetação, a dispo-
nibilidade hídrica e o relevo.

“Em cada quadro climático regional, os processos erosivos tendem também 
a atuar ou a combinar-se de maneira específica, dando origem a distintos 
sistemas morfogenéticos. Estes, por sua vez, podem traduzir-se em formas 
de relevo originais ou que se associam de maneira original, constituindo 
paisagens geomorfológicas características” (Ferreira, 2002, p. 11).

Porém, os climas da Terra não são constantes e permanentes. 
Eles variam muito com o tempo, e ao analisar os mapas com o passar 
dos séculos, percebem-se as mudanças na natureza e a grandeza dos 
processos morfológicos. Goudie explanou o efeito mútuo entre as adul-
terações da paisagem impulsionadas entre as Eras do Gelo e as meta-
morfoses de toda a compleição da superfície terrestre: 

No Máximo da Última Glaciação a superfície do gelo continental era três 
vezes maior que atualmente. Com as zonas temperadas sendo contraídas, 
resultou-se acentuada erosão periglaciária e glaciária.

(...) O alargamento da faixa de domínio dos desertos arenosos tropicais 
e subtropicais com certeza foi uma das mais notáveis consequências das 
glaciações (Goudie, 1992, p. 102).

Os paredões cársticos da Serra Dourada, cuja face vertical se pre-
cipita ao norte, perante a zona tórrida do globo, permitiu um degelo 
constante e paulatino que contribuiu com os sulcos formadores das 
encostas da banda esquerda do vale do Rio Vermelho.

Como que dando continuidade a um processo de reflexão solar 
descongelante de milênios ininterruptos no seu curso, embora variá-
veis em sua intensidade, esse compacto e escarpado vale fustigado pela 
intensa luminosidade do entardecer tropical apresenta elementos geo-
diversos em uma conexão do tipo “ferradura”. Com sua abertura vol-
tada para o poente, direção esta na altura do tórrido paralelo 15, sabi-
damente funcionando como um catalisador de radiação solar que acaba 
por refletir para dentro do semicírculo convexo onde se aloja a Cidade 
de Goiás, pode-se culminar com um núcleo urbano fustigado de calor 
sufocante praticamente o ano todo. 
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Eis o resultado da moldura geodiversa deste sítio oculto entre os 
morros do Dom Francisco, a oeste, e do Canta Galo, ao norte, encerra-
dos pelas escarpas de afloramento gnáissico da malha urbana, ao sul. 
Uma situação não muito favorável sob os domínios solares do cerrado. 

Tal trincheira se acomoda nas fraldas dos domínios dos contra-
fortes da Serra Dourada, com seus mais de 900 metros de culminância 
em suas grimpas rochosas, a saber:

•	 a face norte, com ventos amazônicos do noroeste, também 
conhecidos como “rios voadores”, é consolidada como o 
portal de entrada da Bacia do Araguaia e sua sub-bacia do Rio 
Vermelho, apresentando, predominantemente, clima semisseco 
quente. Com altitude média entre 400 e 500 metros, esse micro-
clima pode ser servido de chuvas abruptas e mais concentradas;

•	 por sua vez, a face sul, visitada por ventos de procedência até 
mesmo do Atlântico, oriundos da massa polar atlântica, é parte 
integrante da Bacia do Tocantins e sua sub-bacia do Rio Uru. Com 
seu clima semiúmido quente e altitude média de 700 a 800 metros, 
acaba por manifestar períodos chuvosos mais bem distribuídos. 

Notável é constatar que tamanha inversão pluviométrica e termal 
se desenvolve dentro de um raio de extensão relativamente reduzido 
de 8 a 10 km, trespassando a crista da Serra Dourada de sul a norte, 
numa curva descendente de cerca de 250 a 300 metros de redução alti-
métrica rumo ao vale.

De fato, um sítio geodiverso notavelmente conformador de um 
mosaico de variação climática muito sui generis.

METODOLOGIA
A classificação climática usada na formulação do mapa possui 

critérios estabelecidos de acordo com Novais (2019). Estas dividem-se 
em oito hierarquias:

a)	 Zona Climática – de controle astronômico, é determinada pela 
incidência dos raios solares (ou ângulo zenital) durante o ano.
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b)	 Clima Zonal – regulado pela temperatura média do mês mais 
frio (TMMMF). 

c)	 Domínio Climático – subdivisão dos climas zonais em sua 
maior parte, também controlado pela (TMMMF), mas com 
atuação de sistemas atmosféricos, fundamentais para a dife-
renciação dessas unidades climáticas.

d)	 Subdomínio Climático – determinado pela quantidade de 
messes secos (precipitação menor que a ETP).

e)	 Região Climática (antigo tipo climático). mostra a localização 
dos domínios e subdomínios no continente.

f)	 Sub-região Climática (antigo subtipo climático) – também 
é delimitada por sua localização, mas com um melhor refi-
namento em relação aos tipos, recebendo a nomenclatura da 
unidade geomorfológica do relevo em que está inserido.

g)	 Mesoclimas – delimitados por feições geográficas ou antrópicas 
de destaque na paisagem, que interferem nos fluxos energéticos 
(serras, linhas de cumeada, topos, entre outros).

h)	 Topoclimas – de atuação restrita no relevo, como em vertentes 
expostas à circulação local dos ventos e à precipitação orográfica.

Os programas utilizados para confecção do mapa foram o 
CHELSA e o QGIS. O CHELSA consiste em um algoritmo de dados de 
resolução melhorada a partir de produtos de reanálise climática (ERA-
Interim), combinando resultados de modelagem e recuperação de infor-
mações sobre as superfícies e oceanos (Karger et al., 2018). 

Para a construção do mapa utilizamos o QGIS, um software livre 
com código-fonte aberto, multiplataforma de sistema de informação 
geográfica que permite a visualização, edição e análise de dados 
georreferenciados.

1o passo: colocamos os shapefiles no QGIS, dos municípios de 
Goiás (Sieg), OTTO (GO) (Sieg), Geometria área do IBGE; e a classi-
ficação climática de Novais e Machado (2023). Posteriormente, sele-
cionamos feição e recortamos o município foco do estudo (Goiás (GO)).
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2o passo: repetimos esse procedimento para a OTTO (GO), para gerar 
somente as bacias dentro do limite do município. Assim, selecionamos a 
bacia do alto rio Vermelho e realizamos o procedimento de recortá-la. Logo 
após, realizamos esse mesmo procedimento para classificação climática. E, 
por fim, corrigimos a geometria da área do município (com o comando fer-
ramentas, corrigir geometria) e realizamos o recorte para bacia. 

3o passo: usamos o banco de dados e informação ambientais 
(BDIA/IBGE) para adquirir o shapefile da classificação geomorfológica 
do município de Goiás. Posteriormente, usamos a ferramenta (dissol-
ver). Assim, ficamos com classificação da geomorfologia correta. Após 
isso foi feita a classificação climática, concluindo o mapa das unidades 
climáticas do Alto Rio Vermelho.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
A partir do mapeamento realizado através da conversão dos 

dados exportados das plataformas de sensoriamento remoto, foi pos-
sível identificar algumas unidades climáticas que podem ser encontra-
das no alto da bacia do rio Vermelho. A partir desse fato, foi desenvol-
vido um mapa a fim de esclarecer e melhor visualizar a perspectiva da 
classificação de Novais no Alto Rio Vermelho (Mapa 1).

A partir da observação do mapa, podemos estabelecer as seguin-
tes unidades climáticas na Bacia do Alto Rio Vermelho: 

1a hierarquia: zona climática quente

2a hierarquia: climas zonais tórrido e quente

3a hierarquia: domínio climático Tropical

4a hierarquia: subdomínios climáticos semiúmido e semisseco

5a hierarquia: região (tipo) climática central do Brasil

6a hierarquia: sub-regiões (subtipos) climáticas, descritas a seguir.

No Mapa 1, as unidades climáticas de 5a hierarquia encontradas 
foram as do tropical semiúmido central do Brasil (Tr’cbr) e tropical 
semisseco central do Brasil (Tr*cbr).
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Mapa 1 – Unidades climáticas do Alto da Bacia  
do Rio Vermelho, Goiás (GO)

Fonte: Elaborado pelos autores.
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O tropical semiúmido central do Brasil (Tr’cbr) é caracterizado 
por apresentar uma precipitação média anual que varia entre 1.193 e 
2.487 milímetros. Isso indica uma quantidade considerável de chuvas 
ao longo do ano. No entanto, a área também possui um período de seca 
que dura cinco meses, durante os quais a quantidade de chuva é signi-
ficativamente reduzida. Esse clima semiúmido é típico de áreas tropi-
cais, onde as estações úmidas e secas são bem definidas. 

Já o tropical semisseco central do Brasil (Tr*cbr) apresenta uma 
precipitação média anual que varia entre 886 e 2.127 milímetros. Apesar 
de receber uma quantidade considerável de chuva ao longo do ano, a 
área também possui um período de seca mais prolongado, que dura de 
seis a sete meses. Durante esse período, a quantidade de chuva é signi-
ficativamente reduzida, o que pode afetar a disponibilidade de água e 
influenciar os padrões de vegetação e uso da terra na região. 

As sub-regiões climáticas fazem parte da 6a hierarquia de Novais 
e são delimitadas pelas unidades geomorfológicas presentes no municí-
pio de Goiás. Foram divididas dentro da região climática central do Brasil. 

O Complexo Serrano Moinho Dourado aparece tanto no subdo-
mínio semiúmido (Tr’cbr1) quanto no semisseco (Tr*cbr1), sendo 
caracterizado pela presença de serras e elevações, que podem influen-
ciar os padrões de vento e precipitação. A topografia acidentada pode 
criar meso/topoclimas variados, com diferenças de temperatura e umi-
dade em diferentes altitudes.

A Morraria Goiás Velho refere-se a áreas de morros e colinas, 
que geralmente apresentam uma paisagem ondulada. Também é pre-
sente nos subdomínios semiúmido (Tr’cbr2) e semisseco (Tr*cbr3). A 
topografia irregular pode influenciar a distribuição da chuva e a inten-
sidade dos ventos. Essas áreas podem ter meso/topoclimas distintos, 
com variações na temperatura e na umidade do ar.

Os Planaltos Ocidentais do Divisor Maranhão-Paranaíba consis-
tem em planaltos e platôs, que são caracterizados por terrenos mais 
planos e elevados. Esse subtipo climático possui apenas o subdomínio 
semiúmido (Tr’cbr3), sendo que a altitude dessas áreas pode afetar as 
condições climáticas, com temperaturas mais baixas e maior incidência 
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de ventos. A vegetação predominante é influenciada pelo clima menos 
quente e seco.

O Tr’cbr4 – Relevos Serranos dos Planaltos Divisores Araguaia-
Tocantins é definido pela presença de serras que criam um subdomínio 
semiúmido na área de estudo, devido às diferenças de altitude e expo-
sição solar. As áreas mais elevadas são menos quentes e mais úmidas, 
enquanto as áreas mais baixas são mais quentes e secas. 

As Superfícies Intermontanas do Alto Maranhão aparecem tanto 
no subdomínio semiúmido (Tr’cbr5) quanto no semisseco (Tr*cbr2) e 
referem-se a áreas localizadas entre as serras, que podem apresentar 
uma topografia mais suave e plana. Essas áreas podem ser influenciadas 
pelo clima das regiões circundantes, com uma mistura de característi-
cas climáticas de planícies e áreas montanhosas. 

E, por fim, as Depressões Intermontanas do Alto Rio Vermelho 
(Tr*cbr2) consistem em áreas de depressões entre serras e colinas, com 
altitude mais baixa e subdomínio semisseco, diferente das áreas cir-
cundantes. A topografia mais baixa resulta em temperaturas mais altas 
e menor umidade do ar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo foi realizado durante a disciplina de Classificação 

Climática Aplicada ao Cerrado no semestre 2023/2023 do Programa 
de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Estadual de Goiás. 
Tratou-se de uma análise detalhada das características climáticas da 
região da Sub-Bacia do Alto Rio Vermelho, no município de Goiás 
(GO), pertencente à Região da Bacia Hidrográfica 
Tocantins-Araguaia. 

O resultado foi a elaboração conjunta de um mapa climático uti-
lizando o software QGIS, que demonstrou que as unidades climáticas 
identificadas na região, a partir dos dados coletados e das análises fei-
tas, tiveram diversas hierarquias climáticas a partir da classificação de 
Novais (2019), desde as zonas climáticas até os subtipos climáticos.

O estudo das unidades climáticas na região da Alta Bacia do Rio 
Vermelho, em Goiás, oferece insights valiosos sobre a complexidade 
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dos padrões climáticos locais. Ao considerar uma abordagem multi-
disciplinar e integrada (híbrida), que combina métodos estáticos e dinâ-
micos de classificação climática, foi possível identificar e mapear com 
detalhes as diferentes hierarquias climáticas presentes na região.

Os resultados obtidos destacam a importância de considerar uma 
variedade de fatores, como relevo, solo, dinâmica dos oceanos e distri-
buição dos ecossistemas, para uma compreensão completa dos padrões 
climáticos em determinada região. Além disso, ressalta-se a relevância 
da disponibilidade de dados geoespaciais e de reanálise climática para 
uma análise precisa e atualizada das unidades climáticas.

Espera-se que este estudo forneça subsídios para futuras pesqui-
sas e ações de planejamento ambiental na região, contribuindo para 
uma gestão sustentável dos recursos naturais e para a adaptação às 
mudanças climáticas. Ao integrar conhecimentos de diversas áreas, 
como Geografia, Climatologia e Geomorfologia, é possível avançar no 
entendimento dos fenômenos climáticos e em estratégias de mitigação 
e resiliência frente aos desafios ambientais globais.
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Este capítulo surge como desdobramento de um trabalho de 
campo realizado em Pirenópolis (GO) entre os dias 11 e 12 de 
novembro de 2023, dentro da disciplina “Turismo e Estratégias 

Territoriais no Cerrado Goiano”, ministrada no âmbito do Programa 
de Pós-Graduação Interdisciplinar Territórios e Expressões Culturais 
no Cerrado (TECCER), da Universidade Estadual de Goiás (UEG), 
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Júnior (Anápolis (GO), no segundo semestre de 2023.

A referida disciplina contou com a participação de discentes de 
diferentes formações, como História, Arquitetura, Turismo, Geografia 
e Economia, dois deles oriundos de outro programa de mestrado da 
UEG, o Programa de Pós-Graduação em Geografia (PPGEO), Campus 
Cora Coralina, Cidade de Goiás (GO).

A diversidade da formação do grupo de alunos acima relatada e, 
sobretudo, a composição multidisciplinar dos docentes2 que conduziram 

1	 Ciências Socioeconômicas e Humanas.
2	 Professores que ministraram a disciplina, apresentavam distintas formações, a saber: 

Arquitetura e Urbanismo, Economia e Geografia.

Capítulo 7 

Pirenópolis e a Geodiversidade
Do círculo vicioso ao virtuoso



150 Sistemas paisagísticos do Cerrado

Sum
ário

C
apa

a disciplina propiciaram uma riqueza ímpar de diferentes olhares, con-
ceitos e categorias nas discussões estabelecidas durante o curso.

Considerado um dos mais renomados intelectuais do Brasil no 
século XX, o geógrafo e professor Milton Santos, em uma palestra pro-
ferida em 1995 na FAU – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo (USP) –, ou seja, num encontro notoria-
mente entre “disciplinas”, trouxe a seguinte reflexão:

O ensino de uma disciplina só se comunica com o ensino de outra disciplina 
quando elas deixam de ser elas mesmas, isso ocorre no encontro de me-
ta-disciplinas, isto é, quando eu amplio a circunferência do meu trabalho, 
quando eu me despeço dos limites estritos do meu interesse de estudo, e 
me encontro com outros pesquisadores que também deixaram os limites 
estritos de seus trabalhos [...] é nesse campo de intersecção que a interdisci-
plinaridade ocorre [...] ela só é possível a partir da meta-disciplina, e não a 
partir da disciplina (SANTOS, M. 1995, transcrição de trecho do vídeo do 
YouTube intervalo: 43’05” a 45’, Canal Duvid Geografia, 23/01/2019, n.p.)

Assim, o estudo interdisciplinar mostra-se como um esforço 
necessário para a construção do avanço da Ciência e do Conhecimento. 
O diálogo entre as disciplinas, o despir-se de zonas de conforto, cate-
gorias consolidadas e conceitos de cada pesquisador, é pressuposto 
para o ingressar nessa “praia naturista”, aberta para a troca, favorável 
à permeabilidade das fronteiras entre os interesses e objetos de estudo. 

Foi com esse espírito e intencionalidade percebidos durante a 
condução da disciplina que o grupo composto por docentes e discentes 
foi a campo em Pirenópolis (GO), entre os dias 11 e 12 de novembro 
de 2023, tendo como recortes de leitura as seguintes temáticas propos-
tas pelos docentes: 1. Dados econômicos e informações turísticas (hote-
laria e gastronomia); 2. Patrimônio histórico, paisagem urbana, auten-
ticidades e continuidades históricas; e 3. Planejamento urbano, 
crescimento urbano, preservação cultural ambiental e urbana. 

Este trabalho foi desenvolvido alinhado à temática de estudos de 
número 3 acima descrita, “nutrido” pelas distintas visões de História, 
Arquitetura, Economia e Geografia, e tendo como tema transversal a 
Geodiversidade. Como breve alinhamento conceitual, segue abaixo a 
definição de Geodiversidade estabelecida por Nieto (2001, p. 7), que 
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para além dos aspectos abióticos, expande o conceito incluindo o uni-
verso das ações da sociedade:

É o número e a variedade de estruturas (sedimentares, tectônicas, geo-
morfológicas, hidrogeológicas e petrológicas) e de materiais geológicos 
(minerais, rochas, fósseis e solos) que constituem o substrato físico de uma 
região, sobre o qual se baseia a atividade biológica, incluindo a antrópica.

É sob a luz do olhar interdisciplinar, da análise do contato entre 
sociedade e natureza que se pretende apresentar, neste artigo, a origi-
nária, imbricada e histórica relação entre a Geodiversidade e o muni-
cípio de Pirenópolis. Pretende-se também apresentar uma breve dis-
cussão atual sobre os rumos que a cidade percorre e a relação que a 
cidade poderá estabelecer, de uma forma mais equilibrada e saudável, 
com a sua Geodiversidade.

PIRENÓPOLIS E SUA ESTREITA RELAÇÃO 
COM A GEODIVERSIDADE

O arraial de Nossa Senhora do Rosário de Meia Ponte, primeira 
designação da atual Pirenópolis (Mapa 1), passa a se constituir a partir 
de 1727 na porção central de Goiás, como desdobramento do avanço 
do Ciclo do Ouro3 no Brasil, que já vinha se consolidando nas regiões 
de Minas Gerais e Mato Grosso.

D’Abadia, Valva e Curado (2021) e Reis (2000) constatam que o 
desenvolvimento da mineração em territórios interiores permitiu a 
formação de áreas de colonização com população totalmente urbana. 
A Rua Direita, principal rua do então Arraial, constituiu-se como o 
início de uma rota de mercadorias pelo interior, partindo da Igreja 
Matriz de Nossa Senhora do Rosário em direção oeste, sentido Vila 
Boa de Goiás (atual Cidade de Goiás), que futuramente viria a ser a 
capital do Estado. 

3	 O ciclo do ouro ocorreu no período colonial, durante quase todo o século XVIII, nas 
regiões de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso.
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Mapa 1 – Localização do município de Pirenópolis no Estado de Goiás

Fonte: Vinicius Madazio (2024).

O núcleo urbano da atual Pirenópolis só nasce efetivamente em 
função da presença do ouro na região, que motiva o ser humano em 
sua busca por poder e riqueza. A efemeridade dessa primeira atividade 
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econômica oriunda da Geodiversidade regional logo migrou para a 
atividade agropecuária em diferentes escalas:

O arraial de Meia Ponte foi elevado à Vila em 1832 e à condição de cidade 
em 1853, e somente em 1890 passou a denominar-se Pirenópolis. Nesse 
período vivenciou de uma vez só o ápice da mineração, o esgotamento do 
ouro e a migração para a atividade agropecuária em diferentes escalas. 
Entre estas atividades, destacava-se a de subsistência, inserida próxima ao 
espaço urbano completava os vazios da Vila, a desenvolvida, por exemplo, 
na fazenda Babilônia, antigo Engenho São Joaquim, localizado na zona rural 
e distante a 24 km da cidade, e considerado um dos maiores engenhos de 
açúcar do Brasil, produzindo no século XIX diversos produtos em escala 
industrial (D Ábadia; Valva; Curado, 2021, p. 203). 

A Geodiversidade também se apresenta como um elemento deter-
minante e fundante relacionado ao batismo do nome da cidade. O nome 
Pirenópolis, ou “cidade dos Pireneus”, surge por uma memória afetiva 
que os espanhóis tiveram ao chegar no Vale do Rio das Almas e avistar 
os contrafortes da serra que delimitam sua bacia hidrográfica. 

Devido a sua relação de conexão com a imponente cadeia mon-
tanhosa homônima situada na divisa entre a França e a Espanha, bati-
zaram esse complexo de Serra dos Pireneus, demonstrando a conexão 
e o valor cultural que a Geodiversidade desempenha na vida das socie-
dades de uma forma geral.

Tecnicamente, em termos de estrutura geológica, os Pireneus são 
serras alinhadas no sentido leste-oeste, formadas quase que exclusiva-
mente por quartzitos, se estendendo por pouco mais de 40 km, passando 
ao norte da cidade de Pirenópolis e ao sul da cidade de Cocalzinho de 
Goiás. Infere-se que tenham sido remanescentes de uma das superfícies 
de erosão mais antigas, que afetou o continente sul-americano durante 
o Cretáceo Superior, ou seja, há mais ou menos 65 milhões de anos.

Ao contrário de outras localidades no Brasil que assistiram a uma 
notória decadência do ouro, incluindo aí a própria Vila Boa, na Vila 
de Meia Ponte percebeu-se um fortalecimento da economia no século 
XIX em função do bom desenvolvimento da produção agropecuária e 
da sua atuação como um entreposto comercial. 
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Estevam (2004) afirma que a localização geográfica de Meia Ponte 
foi determinante, possibilitou o encontro das Estradas Reais e o local 
passou a ser conhecido como importante entreposto comercial. O via-
jante Pohl (1978, p. 116) contou que os moradores de Meia Ponte, ao 
abandonarem a extração do ouro, passaram a se dedicar à agricultura 
e, além disso, “fazem considerável comércio, favorecido pela situação 
da cidade no ponto de junção das estradas que conduzem a Goiás, Mato 
Grosso, Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais”.

Já a partir dos anos de 1930, com o estímulo gerado pela cons-
trução de Goiânia (1933), outra atividade minerária surge, passando a 
se consolidar cada vez mais: a extração da hoje conhecida no Estado 
de Goiás como “Pedra Pirenópolis”, e, no Brasil, como “Pedra Goiás”.

Trata-se do quartzito micáceo, rocha metamórfica oriunda da 
transformação pretérita de antigos arenitos, sob condições de alta tem-
peratura e pressão. Inicialmente extraída de forma mais artesanal, foi 
utilizada na materialização dos arruamentos, calçamentos, alicerces, 
muros e casarios da Vila de Meia Ponte.

De acordo com Faleiro e Lopes (2010), quanto aos impactos 
ambientais, comuns quando não gerenciados, de modo geral provocam 
mudanças no relevo local através da retirada da cobertura vegetal, des-
monte de rocha e armazenamento de minérios e de rejeitos. Tais ope-
rações impactam diretamente a vegetação e a hidrografia local, ou 
mesmo regional, podendo causar modificações no equilíbrio ecológico, 
repercutindo no relevo, na biota, na qualidade do ar e das águas, ou 
seja, em todo o ambiente. A poluição da água e do ar são impactos 
extremamente importantes de serem diagnosticados e avaliados, uma 
vez que afetam diretamente a população local.

A poluição do ar ocorre principalmente nas etapas de lavra, atra-
vés dos desmontes, transporte de materiais e beneficiamento. A remo-
ção da cobertura vegetal, o desenvolvimento da mina a céu aberto e a 
disposição dos rejeitos causam grandes impactos na paisagem, como 
pode ser bem observado na Foto 1, que apresenta a cidade de Pirenópolis 
ao fundo e uma grande cicatriz em meio aos morros vegetados, repre-
sentando uma área de lavra de quartzito.
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Foto 1a – Cicatriz deixada na paisagem de uma pedreira de Pirenópolis 

 
Foto: Vinicius Madazio – nov./2023.

Foto 1b – Pedras organizadas em pallet para a venda

                                 Foto: Vinicius Madazio – nov./2023.
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A Foto 2 exemplifica os típicos calçamentos de pedestres e também 
a edificação de muros construídos por rochas, nesse caso específico, ora 
extraídas dos morros, ora dos rios. Já na Foto 3, depara-se com o tradi-
cional e irregular arruamento do centro histórico da cidade, cujo assen-
tamento das rochas se dá caracteristicamente na posição vertical.

Novamente D’Abadia, Valva e Curado (2021, p. 207) arrazoam: 

Se Pirenópolis conseguiu passar pelo século XIX sem modificações expres-
sivas em sua estrutura, o mesmo não pode se afirmar sobre o século XX, que 
desencadeou transformações decisivas no caráter e na ambiência urbana 
do importante núcleo urbano histórico de Goiás. Um primeiro movimento 
nesse sentido foi causado pela construção de duas cidades novas, planejadas 
para serem capitais – Goiânia (1933) e Brasília (1960).

A oferta de materiais construtivos industrializados que chegavam 
com mais facilidade devido à implantação da Estrada de Ferro Goiás 
(EFG), em 1935, na cidade de Anápolis, contribuiu para a modificação 
de fachadas e para a inserção de diferentes modelos de arquitetura em 
substituição aos exemplares coloniais. Tendências do ecletismo, do Art 
Déco4 e depois do modernismo, passaram a conviver e a contrastar 
com a cidade colonial. 

4	 O Art Déco foi um conjunto de manifestações artísticas que se originou no início 
do século XX na Europa e se expandiu para o mundo formalmente com a Exposição 
Internacional de Artes Decorativas e Industriais que aconteceu em Paris em 1925, fato 
que lhe deu o nome. Possui três linhas bem definidas: uma clássica, mais geometrizante, 
com uso de formas retas escalonadas ou em ziguezague; uma histórica, com referências 
do passado pré-colombiano, da Mesopotâmia, por exemplo; e uma terceira, sinuosa e 
aerodinâmica. Foi sem dúvida um fenômeno moderno, internacional e cosmopolita, 
que nasceu do desenvolvimento da indústria. Para saber mais, ver Coelho (2019). 
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Foto 2 – Geodiversidade no calçamento de pedestres e muros 

Foto: Vinicius Madazio – nov./2023. Fonte: Trabalho de campo (2023).

Foto 3 – Geodiversidade no arruamento

Foto: Vinicius Madazio – nov./2023. Fonte: Trabalho de campo (2023)
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A Foto 4 exemplifica um edifício eclético, já com linhas geometri-
zantes que anunciam uma aproximação com o Art Déco. Já na Foto 5, 
demonstra-se o encontro da arquitetura colonial (edifício à direita) com 
o ecletismo5, carregado de referências neocoloniais (edifício da esquerda), 
tendo como pano de fundo um exemplar da Geodiversidade de Pirenópolis, 
o famoso Morro do Frota, com suas antenas características.

Foto 4 – Ecletismo com influências 

Foto: Vinicius Madazio – nov./2023. Fonte: Trabalho de campo (2023)

5	 O estilo eclético na arquitetura é caracterizado pela combinação de diferentes elementos 
com referências às várias e abrangentes linguagens do passado. Surgiu na Europa no 
século XIX como uma forma de reinterpretação do antigo aliada a inovações tecnoló-
gicas. No Brasil, o ecletismo caracterizou-se por uma redução formal na tentativa de 
se expressar de maneira similar à Europa, como um meio de se distanciar dos antigos 
padrões lusitanos. Para saber mais, consultar Fabris et al. (1987).
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Foto 5 – Encontro de arquiteturas em Pirenópolis Art Déco

Foto: Vinicius Madazio – nov./2023. Fonte: Trabalho de campo (2023)

D’Abadia, Valva e Curado (2021) complementam que além da 
modificação na estrutura física, passa a ocorrer também uma mudança 
na dinâmica do cotidiano da cidade. Com a melhoria da infraestrutura 
viária em função das novas cidades e pela facilidade de acesso, 
Pirenópolis passa a atrair um número expressivo de turistas envolvidos 
não somente pelo núcleo colonial preservado e seus atrativos históri-
cos, mas também pelos atrativos naturais. A atividade turística começa 
então a emergir em Pirenópolis já no final dos anos 1950, e vai se inten-
sificar a partir do final da década de 1980. 

Guerra, Santos e Neves (2018) reiteram:

Elemento da economia que começava a obter destaque no Brasil, o turismo 
foi impulsionado nesse momento histórico de urbanização. Desse modo, as 
localidades que apresentavam algum tipo de atrativo natural ausente nas 
grandes cidades passaram a divulgar potencialidades, espaços de entrete-
nimento, patrimônio e cultura com infraestrutura, além de atrair pessoas 
para descanso e lazer, a exemplo das cidades goianas de Caldas Novas, Rio 
Quente, Lagoa Santa, Goiás, Pirenópolis, Trindade e Alto Paraíso. (p. 123).
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D’Abadia, Valva e Curado (2021) e Curado (1980) ressaltam 
ainda que a proximidade com Brasília foi o motor propulsor do turismo 
na cidade que se apresentou, porém, com duas faces. Uma que a colo-
cou como potencial turístico econômico no Estado, outra que provocou 
um processo acelerado de modificações e descaracterizações nas edifi-
cações e na paisagem.

A preocupação com a preservação do patrimônio iniciou-se de 
forma pontual, com o tombamento de edifícios monumentais isolados, 
após a criação do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(Iphan) em 1937. Em 1941, a Igreja Matriz de Nossa Senhora do Rosário 
foi o primeiro edifício a ser tombado, dando início a esse “movimento 
concreto de salvaguarda do patrimônio arquitetônico e artístico da 
cidade de Pirenópolis em nível nacional” (Cavalcante, 2018, p. 41). 

A preservação do conjunto do patrimônio histórico, cultural e 
urbano da cidade foi mais tardia, sendo reconhecido como patrimônio 
nacional pelo valor de seus casarões, ruas, igrejas e edifícios oficiais, 
que compõem de acordo com o Iphan o conjunto arquitetônico, urba-
nístico, paisagístico e histórico por meio da lei de tombamento6, 
somente em dezembro de 1989.

Desde a década de 1990 existe um movimento importante e dese-
jável de que as edificações de interesse histórico sejam mantidas e con-
servadas em seu aspecto original de acordo com as regras do Iphan. 
Porém, na contramão existe também um movimento artificial de 
“maquiar” as fachadas para caracterizar uma paisagem colonial, colo-
rindo demasiadamente as paredes; por exemplo, o que descaracteriza 
o aspecto histórico e cultural produzindo uma paisagem que lembra 
mais uma “cenografia”.

Esse tipo de conduta que leva à artificialização da paisagem atende 
a uma demanda turística que não está legitimamente interessada na 
cultura e na história, mas sim no consumo do espaço produzido. Como 
Craveiro constata (2006, p. 101 e 102), investigando a percepção dos 
moradores de Pirenópolis em relação ao turismo: 

6	 De acordo com Cavalcante (2018), o tombamento do conjunto arquitetônico, urbanístico, 
paisagístico e histórico de Pirenópolis está registrado no Livro do Tombo Histórico 
volume 2, sob a inscrição n. 530, processo 1181-T-41, de 10 de janeiro de 1990.
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Essa reprodução estética das fachadas deixa de contemplar tanto as caracte-
rísticas pictóricas que nos remetem ao período colonial quanto aos padrões 
de vida tradicionais do século XIX. Percebemos que essa ideia de dar um 
novo semblante para a cidade acontece em função do turismo, visto que 
essa alternância de cores é um dos motivos que encantam o turista pelo fato 
de se diferenciar dos grandes centros urbanos. Assim, o simulacro é carac-
terística marcante naquele lugar e se contrapõe ao interesse de reconstruir 
e valorizar aspectos histórico-culturais, quando nega o real e substitui a 
essência pela aparência.

Pirenópolis é uma cidade pequena7, de 27.000 habitantes (IBGE, 
2022), representada por uma sociedade dividida entre várias famílias 
tradicionais que se relacionam e disputam o poder local há muito tempo. 
Além da comunidade pirenopolina tradicional, a partir das décadas de 
1960 e 1970, para além do fluxo de turistas que a cidade passa a receber, 
ela também passa a atrair “forasteiros” que se deslocam para fixar resi-
dência, buscando tranquilidade e maior contato com a natureza.

Essas pessoas são genericamente definidas pelos pirenopolinos 
como hippies, mesmo que tenham chegado nas décadas seguintes, de 
1980, 1990, 2000 até os dias de hoje, evidenciando um forte provincia-
nismo existente no município. A separação entre os “locais” e os “foras-
teiros” é evidente e expressa na vivência de quem mora na cidade. 

As gerações mais novas de pirenopolinos que saíram da cidade 
passaram um tempo fora e depois retornaram. Acabam desenvolvendo 
uma forma mais aberta para olhar as pessoas não nascidas no municí-
pio. Na medida em que o tempo vai passando e os “forasteiros” ganham 
tempo e experiência como moradores da cidade, é natural que haja 
maior permeabilidade e aceitação por parte da comunidade local.

Muitos desses “novos moradores” de Pirenópolis, advindos majo-
ritariamente de Brasília ou Goiânia, acabaram empreendendo no 
turismo atividade que por algum tempo foi tratada com resistência 

7	 Classificação do IBGE (2000) define pequenas cidades como aquelas que possuem até 
100.000 habitantes. Para além da classificação do IBGE, vale ressaltar que Pirenópolis é 
uma cidade pequena com funções estratégicas, com especializações na área do turismo 
e na extração de pedras. Apresenta, portanto, uma expressividade urbana, ambiental e 
econômica no território goiano. Para saber mais sobre o conceito de “cidades pequenas”, 
ver: Sposito e Silva (2013).
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pelos pirenopolinos. Até que a prática e a consolidação desses empreen-
dimentos turísticos comprovassem os benefícios em relação à geração 
de trabalho e renda, e a consequente movimentação da economia local.

Importante frisar que a atividade turística sempre chega como uma 
nova perspectiva, que necessariamente coloca as comunidades locais de 
frente a novas culturas com as quais passam a se relacionar, querendo 
ou não. Assim, como trazem Guerra, Santos e Neves (2018, p. 129),

a economia e o desenvolvimento econômico se inserem na cultura de um 
país/região, e falar em cultura é considerá-la uma característica de todos 
os povos humanos, que envolve não apenas os aspectos econômicos, mas 
também os políticos, sociais e religiosos, além dos costumes. Cumpre sa-
lientar que a cultura diz respeito a características, criatividade e diversidade 
de expressões de um povo, estabelecendo a integração dos elementos que 
compõem a sociedade.

Jayme (1971, p. 111) já profetizava a prosperidade de Pirenópolis 
através dos “forasteiros” e dos empreendimentos voltados para o turismo:

Pirenópolis hoje é uma sombra da célebre Meia Ponte de outrora. No entanto, 
vaticino-lhe ainda em tempo não remoto um novo futuro de grandeza e de 
prosperidade. O seu clima benigno e as riquezas naturais que a rodeiam são 
tantas que abertas mais fáceis vias de comunicação, hão de chamar no correr 
do tempo a atenção dos emigrantes e dos empreendedores. O tempo dirá.

Há também os malefícios que a atividade turística pode desdo-
brar. A pesquisa de Craveiro (2006) constata a preocupação de mora-
dores de Pirenópolis, principalmente por conta da falta de planejamento 
e controle da atividade turística e também pela falta de infraestrutura 
no município para a recepção de um público muito maior do que o 
residente, levando a consequências como aumento da geração de lixo 
e esgoto durante os períodos de maior fluxo turístico. 

Pereira (2003, p. 14) relata que alguns moradores de Pirenópolis, 
preocupados com a questão, em 2001, criaram uma associação sem fins 
lucrativos denominada “Pirenópolis: Ontem, Hoje e Sempre”, cuja 
finalidade está apontada em estatuto, em seu artigo 2o do Capítulo I:

A finalidade da associação é defender a família pirenopolina, a tradi-
ção, a identidade, a moral, os bons costumes, o bem-estar, o sossego, o 
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regionalismo, o folclore, o patrimônio humano, cultural, físico e artístico, 
proporcionando à centenária Pirenópolis condições de permanecer como 
sempre foi, ou seja, com as belezas físicas, humanas e culturais em suas 
raízes originárias, sem perder a virtude que tanto atrai moradores de lon-
gínquas regiões que aqui aportam para somar ao ambiente sem submetê-lo 
às suas vontades individuais.

Pirenópolis conta atualmente com inúmeros condomínios hori-
zontais que se constituem em “segundas residências” ou casas de vera-
neio, precipuamente para a população de Brasília e Goiânia. De acordo 
com Abrahão e Tomazzoni (2018, p. 82),

compreende-se a segunda residência como uma tipologia não hoteleira de 
hospedagem turística, na qual existe um vínculo permanente, pelo retorno 
sucessivo ao mesmo destino, mas cuja permanência não excede ao período 
de um ano. Na cidade de Pirenópolis, conforme mencionado, alguns imóveis 
dentro e fora do centro histórico foram adquiridos pelos recém-chegados 
funcionários públicos federais com a finalidade de ali estabelecerem uma 
segunda residência.

Além disso, um robusto calendário turístico movimenta anual-
mente a cidade, incluindo festivais gastronômicos, festivais de cerveja 
(PiriBier), festivais de música (Canto da Primavera), festivais literários 
(Flipiri – Feira Literária de Pirenópolis, inspirada na Flip de Paraty), 
entre outros, como bem ilustra a Foto 6.

Nos últimos anos tem havido uma forte pressão de mercado para 
a instalação de grandes empreendimentos turísticos conhecidos como 
“multipropriedades” ou time-sharing. Nesta modalidade de empreen-
dimento, cada uma das unidades habitacionais é dividida em cotas para 
vários proprietários, as escrituras são feitas em nome de todos eles, de 
forma que se tornam coproprietários do mesmo apartamento, e divi-
dem o tempo de uso de cada unidade ao longo do ano.

Entre 2022 e 2023, o “Quintas de Santa Bárbara” foi o primeiro 
empreendimento desse tipo a se instalar em Pirenópolis, como ilustra 
a Foto 7. Com caraterísticas de resort, o referido empreendimento de 
192 apartamentos se instalou numa porção elevada da cidade, de apro-
ximadamente 60.000 m², vizinha da Igreja Nosso Senhor do Bonfim, e 
também nas proximidades do Córrego da Prata.
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Foto 6 – Foto do Canto da Primavera 2023, Arte da Flipiri (2023)  
e Arte do PiriBier (2024)

Fonte: Secult Goiás. Fonte: Trabalho de campo (2023)

Foto 7 – Recepção e pátio do Resort Quintas de Santa Bárbara

Fotos: Vinicius Madazio, nov./2023.
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A preocupação com os impactos ambientais gerados por um 
empreendimento tão grande junto às áreas da nascente do Córrego da 
Prata levou a sociedade civil do município a se articular formando um 
movimento chamado “Piri Sem Time Sharing”, promovendo abaixo-
-assinado e pressão, até que o STJ (Superior Tribunal de Justiça) embar-
gasse o empreendimento entre os anos de 2017 e 2019. Entre embargos 
e liberações, a obra foi finalmente liberada e hoje está quase pronta, 
restando apenas 50 unidades ainda em construção.

O movimento da sociedade civil alega que, além da concorrência 
brutal contra os pequenos estabelecimentos turísticos da cidade e região, 
esse tipo de construção não tem regulamentação própria, abrindo “bre-
chas” para os construtores aproveitarem-se das legislações de outras 
modalidades imobiliárias, que, por não serem específicas, não deixam 
claras as responsabilidades do empreendedor e dos compradores. 

Boa parte dos compradores de imóveis compartilhados faz o 
investimento voltado a aluguéis por temporada. No caso de Pirenópolis, 
o interesse maior é o turismo, como ocorre com dezenas de prédios de 
Caldas Novas. As duas cidades goianas estão entre os destinos prefe-
ridos dos brasilienses nos fins de semana e feriados. 

A Imagem 1 mostra um polígono amarelo contornando a área 
edificada do empreendimento Quintas de Santa Bárbara, com destaque 
para a área verde à esquerda do polígono, correspondendo à Área de 
Preservação Permanente (APP), área protegida por lei para preservar 
as nascentes do Córrego da Prata. 

Já na Imagem 2, obtém-se uma visão mais ampla do extenso 
Bairro do Bonfim entre o polígono amarelo do Quintas de Santa Bárbara 
e o polígono laranja, que representa a área em obras do Pyrenéus 
Residence, outro grande empreendimento semelhante. 

Se não houver uma política pública municipal de planejamento 
turístico que favoreça a formação e inclusão da comunidade do bairro 
do Bonfim, os empreendimentos não absorverão a mão de obra da 
comunidade, deixando de gerar trabalho e renda locais e o conse-
quente desenvolvimento do bairro com a manutenção da população 
atualmente presente.
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Imagem 1 – Polígono delimitador do Resort

Fonte: Google Earth – Adaptação Vinicius Madazio.

Imagem 2 – Bairro do Bonfim entre os dois resorts

Fonte: Google Earth – Adaptação Vinicius Madazio.
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Dessa maneira, pode-se estabelecer um contexto potencialmente 
indutor do que se chama de gentrificação8, processo de segregação 
socioespacial vivenciado em áreas urbanas, caracterizado pela valori-
zação acentuada de determinada área, que culmina na saída de mora-
dores antigos em razão do aumento local do custo de vida. 

Como bem pontuou Lopes (2001), em Pirenópolis, pessoas que 
residiam no centro-histórico venderam suas casas, inclusive por preço 
irrisório, e passaram a residir em bairros periféricos. Ou seja, da mesma 
forma como ocorreu no centro histórico de Pirenópolis, existe a tendên-
cia de o bairro do Bonfim se consolidar cada vez mais, transformando-se 
gradativamente num bairro de classe média, gerando especulação imo-
biliária e obrigando a população mais humilde a se deslocar para áreas 
mais periféricas, avançando sobre áreas que o plano diretor pode ou não 
estar apontando como áreas favoráveis para a expansão urbana.

Oliveira (2006) reforça que a promoção do turismo cria uma 
segregação funcional do espaço, mostrando que, por vezes, isso reflete 
na segregação social. Nesse sentido, Guerra, Santos e Neves (2018) 
destacam que alguns pontos da cidade, como bairros inteiros, certas 
ruas ou quarteirões, são designados pelo setor público como possíveis 
atrativos econômicos e turísticos, motivo pelo qual os investimentos 
supervalorizam esses locais, o que dificulta o acesso de grande parcela 
da população com renda mais baixa, expulsando-a para os bairros afas-
tados, e provoca a degradação do patrimônio natural e cultural.

Existem mais três projetos de grandes empreendimentos multi-
propriedades em pleno desenvolvimento na cidade. O grupo goiano 
GAV Resorts está comercializando cotas para o Pyrenéus Residence, 
que será construído numa área de 30.000 m2 do lado externo do anel 
viário da cidade, na divisa com o Córrego José Leite. A Foto 8 ilustra 
a obra em franco desenvolvimento. 

8	 O termo gentrificação é a versão “aportuguesada” de gentrification (de gentry, “pequena no-
breza”), conceito criado pela socióloga britânica Ruth Glass (1912-1990) em London: aspects 
of change (1964), para descrever e analisar transformações observadas em diversos bairros 
operários em Londres. Desde seu surgimento, a palavra tem sido amplamente utilizada em 
estudos e debates sobre desigualdade e segregação urbana, assim como nos estudos sobre 
patrimônio, nos mais diferentes domínios: sociologia, antropologia, geografia e arquitetura, 
além de planejamento e gestão urbana, economia e estudos urbanos em geral.
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Foto 8 – Pyrenéus Residence em obras

Foto: Vinicius Madazio – nov./2023. Fonte: Trabalho de campo (2023)

Foto 9 – Projeto Pyrenéus Residence

Fonte: https://info.gavresorts.com.br/pyreneus.
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Com um investimento de 90 milhões de reais, o empreendimento 
terá 150 apartamentos. A Foto 11 retrata o projeto do empreendimento 
Pyrenéus Residence como um todo.

O “Reserva de Pirenópolis” é um projeto da Toro Participações 
e da Trinus CO. Conta com investimento de R$ 50 milhões, será for-
mado por 17 torres com um total de 544 apartamentos e 13.500 frações 
imobiliárias. A Foto 10 traz ilustrações do perfil do projeto. Com esti-
mativa de um valor geral de vendas de R$ 520 milhões, contará com 
dois parques aquáticos, diversas áreas de lazer para as crianças, seis 
saunas, quatro spas integrados com jacuzzi e sala de massagem, duas 
academias, dois bares e um restaurante.

Foto 10 – Ilustrações da entrada do empreendimento  
e da fachada de um edifício

Fonte: https://reservapirenopolis.com.br/
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Já o “Mandala dos Pireneus Eco Village” (Foto 11), em parceria 
com o Grupo Villa Hotéis, será construído próximo à matriz da cidade. 
O futuro hotel, que também já tem suas cotas comercializadas, contará 
com espaço teen, academia, piscinas adulto e infantil e rooftop de frente 
para a Serra dos Pireneus.

Foto 11 – Ilustrações da entrada e da piscina  
do Mandala dos Pireneus Eco-Village

Fonte: https://wamgestao.com/empreendimento/mandala-dos-pireneus-eco-village/
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Como se pode perceber pela Foto 11, o Mandala dos Pireneus 
Eco-Village é mais um exemplo de estabelecimento do tipo resort que 
será implementado num curto ou médio prazo na cidade de Pirenópolis. 
Esses empreendimentos verticalizam e adensam significativamente o 
uso e a ocupação do solo urbano, gerando potenciais impactos no trá-
fego de veículos, na emissão de poluentes, no aumento da geração de 
lixo e esgoto. 

Faz-se necessário, portanto, que haja planejamento, gerencia-
mento e cuidado por parte do poder público municipal em aumentar 
proporcionalmente a infraestrutura e melhorar os serviços para absor-
ver um público cada vez maior, de forma a não comprometer a quali-
dade de vida dos moradores e mesmo dos próprios turistas.

Simultaneamente a todo esse “incremento” do número de leitos 
e de um turismo bastante focado na economia, representado pela ins-
talação dos resorts em Pirenópolis, há também uma iniciativa que visa 
fortalecer um outro tipo de turismo na região.

“GEOPARQUE” DOS PIRENEUS
Desde meados da década de 1990, o Serviço Geológico do Brasil 

(CPRM) vem atuando em projetos que contemplam a caracterização 
física de regiões de interesse geoturístico, tendo como objetivo precí-
puo disseminar o conhecimento básico de geologia-geomorfologia, 
informações geoambientais e geohistóricas, visando incrementar o 
potencial turístico de sítios geológicos-geomorfológicos e a criação de 
novos roteiros de visitação. 

Esses projetos visam preparar as áreas estudadas a estarem aptas 
e se credenciar à chancela da Unesco (Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura), para se tornarem um Geoparque. 

Segundo Carneiro (2024), em 2004, a Unesco Global Geoparks 
estabeleceu que os Geoparques se constituem em um território com 
áreas geográficas unificadas e com limites bem definidos, onde tanto 
sítios como paisagens de relevância geológica/geomorfológica inter-
nacional são administrados com base em um conceito holístico de pro-
teção, educação e desenvolvimento sustentável.



172 Sistemas paisagísticos do Cerrado

Sum
ário

C
apa

Sua abordagem agrega e proporciona a compreensão das comu-
nidades locais, permitindo o desenvolvimento de atividades econômi-
cas no âmbito do turismo, acarretando incremento de renda, e lastreia 
a construção de conhecimentos de geodiversidade.

Esse conceito de “Geoparque” envolve a união de três pilares: 
Geoconservação, Educação e Desenvolvimento Sustentável, maximi-
zando o Geoturismo em benefício da economia local e ajudando as 
pessoas a compreenderem a evolução da paisagem com a qual se 
relacionam. 

No resgate da caminhada da Geodiversidade no Brasil, Carneiro 
(2024, p. 111) pontua ainda: 

Outro momento histórico marcante nos estudos do patrimônio geológico 
no Brasil foi a criação, em 2006, pela CPRM, do Projeto Geoparques, com 
o objetivo de identificar, classificar, catalogar, georreferenciar e divulgar o 
patrimônio geológico do Brasil, bem como definir diretrizes para seu de-
senvolvimento sustentável. O Projeto Geoparques, nesse sentido, em 2012, 
fez surgir o livro Geoparques do Brasil – propostas, contendo o memorial 
descritivo de 17 propostas de geoparques. Para o Estado de Goiás, foram des-
critas as propostas do Geoparque dos Pireneus (Pirenópolis) e o Astroblema 
de Araguainha – Ponte Branca, na divisa entre Goiás e Mato Grosso.

A Figura 1 ilustra a presença da proposta do “Geoparque” dos 
Pireneus no livro Geoparques do Brasil (CPRM), apresentando um 
“cartão de visitas” de um dos maiores geossítios integrantes da área: a 
Cidade de Pedra9. 

A foto presente na capa do capítulo do Geoparque dos Pireneus 
retrata um exemplar da geodiversidade com feições de relevo “ruini-
forme”, resultante da longa erosão do quartzito pelas chuvas e pelos 
ventos. Esse termo é utilizado para referir-se a esse tipo de “esculturas” 
modeladas no relevo, justamente por parecerem ruínas. Daí o nome 
do geossítio ganhar o nome de Cidade de Pedra.

9	 O interesse despertado pelo local a partir do final de 2004, levou a prefeitura de Pirenópolis 
a emitir o decreto nº 1.389/ 05, de 06 de junho de 2005, que dispõe sobre a criação do 
monumento natural Cidade de Pedra, na região conhecida como Serra de São Gonçalo, 
com a área de 1.379 hectares (CPRM, 2006).
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Figura 3 – Capa do capítulo com a proposta do Geoparque dos Pireneus

Fonte: CPRM, 2006.

Até o presente momento, o Brasil já conseguiu o credenciamento 
de 6 geoparques: o Araripe foi o primeiro a ser designado pela Unesco 
em 2006. Em 2022 foi a vez dos geoparques Seridó e Caminhos dos 
Cânions do Sul e em 2023, os parques de Caçapava e Quarta Colônia 
também entraram na lista como geoparques mundiais. Em março de 
2024, o Geoparque Uberaba se tornou o mais novo integrante chance-
lado pela Unesco.

A área proposta para o “Geoparque” dos Pireneus está localizada 
no centro do Estado de Goiás, na Microrregião do Entorno do Distrito 
Federal. O polígono verde em destaque no mapa de localização do Mapa 
1 representa a área da proposta, de aproximadamente 715 km², situan-
do-se entre os municípios de Pirenópolis, Cocalzinho de Goiás e 
Corumbá de Goiás.
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Mapa 1 – Mapa de localização da área do “Geoparque dos Pireneus” 

Elaboração: Vinícius Madazio, 2024. Fonte: Elaborado por Vinícius Madazio (2024).

A área da proposta do “Geoparque” dos Pireneus dista aproxi-
madamente 100 km de Goiânia e de Brasília e 60 km de Anápolis, tendo 
um universo de público de visitação no seu entorno imediato de 4.7 
milhões de pessoas (IBGE, 2022). Além disso, na soma dos municípios 
que integram o território da área do “Geoparque”, há uma população 
de quase 63 mil habitantes (IBGE, 2022), que poderão se beneficiar 
direta e indiretamente da iniciativa do “Geoparque”. 

Os 20 geossítios10 apontados pela proposta do “Geoparque” 
Pireneus incluem desde sítios históricos como lavras coloniais em 

10	 O termo geossítio pode ser definido como a ocorrência de um ou mais elementos da 
geodiversidade, bem delimitado geograficamente e que apresenta valor singular do ponto 



175Pirenópolis e a Geodiversidade

Su
m

ár
io

C
ap

a

aluvião e um canal de desvio do Rio das Almas para a atividade mine-
rária do ouro colonial até pontos geológicos de comprovada impor-
tância científica que incluem serras, a cidade de pedra, dique de diabá-
sio, estruturas sedimentares representadas por estratificação cruzada 
e ritmito, grandes elevações de quartzitos dobrados, mullions, mirantes 
e duas pedreiras de quartzito, representando a atividade de mineração 
mais recente na cidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O território de Pirenópolis passou a existir por conta da mine-

ração aurífera. Seu nome se deve à imponência da serra que circunda 
seu território. Seu segundo grande ciclo econômico, e menos efêmero 
que o ouro, constitui-se também de uma mineração, a do quartzito, 
que a faz ser conhecida e reconhecida estadual e nacionalmente.

O “quartzito” pavimentou as estradas de acesso à cidade, num 
primeiro momento com o intuito de escoar sua produção para as cida-
des de Goiânia e Brasília, que se tornaram mercados, e num segundo 
momento imediato, a partir da década de 1960, dando acesso aos habi-
tantes das mesmas cidades, que, interessados pela natureza abundante 
do Cerrado pirenopolino, suas inúmeras cachoeiras, e seus aspectos 
histórico-culturais, tornaram-se turistas recorrentes e fiéis. 

Fazendo uma analogia à condição de outras duas importantes 
cidades turísticas do sudeste do Brasil, Pirenópolis hoje caracteriza-se 
por ser o “Guarujá” do brasiliense, por também ser um destino sólido 
e perene de segundas-residências, ou a “Paraty” do Cerrado, por apre-
sentar geoatrativos naturais e históricos, semelhantes à cidade carioca 
igualmente tombada pelo Iphan.

No momento, há a proposta do “Geoparque” dos Pireneus11, que 
promete ser uma “catapulta” para o cenário do desenvolvimento do 
turismo local e regional, com ênfase para o turismo de base local, 

de vista científico, pedagógico, cultural, turístico ou outros que podem ser inventariados 
e caracterizados em determinada área, lugar ou região (Carneiro, 2024).

11	 “Em passos lentos” e que carece de oxigenação, mais diálogos e estudos.
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resgatando e fortalecendo a identidade das cidades e dos munícipes 
para com a Geodiversidade regional. 

O processo da construção de um Geoparque da Unesco necessita 
de tempo, de uma articulação regional com objetivos comuns a médio/
longo prazos e da participação de todos os atores envolvidos, a saber: 
poderes públicos municipais, associações da sociedade civil organizada, 
instituições de ensino, associações de estabelecimentos comerciais, de 
atrativos turísticos naturais e culturais.

O Geoparque poderá surgir na região como um contraponto ao 
turismo meramente mercadológico, ao turismo “pasteurizado” ou 
mesmo ao “turismo fechado” dos resorts, que estimula seus clientes a 
pouco saírem de suas instalações.

Com a perspectiva da Geoconservação em foco, estimulada por 
maior sensibilização e conscientização, a implementação de um 
Geoparque na região poderá estimular um planejamento integrado 
entre as três municipalidades envolvidas, com perspectivas de cresci-
mento das atividades turísticas voltadas para a sustentabilidade, tendo 
o simultâneo incremento das infraestruturas necessárias para mitigar 
os impactos ambientais.

Pirenópolis, através do estabelecimento de um Geoparque, 
poderá amadurecer um novo capítulo na sua relação com a 
Geodiversidade, gerando envolvência com as comunidades presentes 
em seu território, fortalecendo a identidade regional, alicerçando um 
Geoturismo que vise à sustentabilidade, com o intuito de iniciar um 
ciclo virtuoso nos laços com a Geodiversidade.
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Capítulo 8 

O Largo da Carioca  
e o Mirante da GO-070  
na Cidade de Goiás (GO)
Um relato de experiência

ROMUALDO POVROZNIK JUNIOR
VANDERVILSON ALVES CARNEIRO
JEAN CARLOS VIEIRA SANTOS
DIOGO ISAO SANTOS SAKAI

A aula de campo foi realizada no dia 13 de maio de 2022, e como 
diz Almir Sater na letra de música chamada Mês de maio, em 
seu álbum “Terra de Sonhos”, de 1994: 

Azul do céu brilhou 
Mês de maio enfim chegou 
Olhos vão se abrir pra tanta cor 
É mês de maio, a vida tem seu esplendor

A luz do sol entrou 
Pela janela e convidou 
Pra tarde tão bela e sem calor 
É mês de maio, saio e vou ver o sol se pôr

Horizonte de aquarela 
Que ninguém jamais pintou 
E o enxame de estrelas 
Diz que o dia terminou

Noite nem se firmou 
E a lua cheia já clareou 
Sombras podem ir, façam favor 
É mês de maio, é tempo de ser sonhador
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Quem não se enamorou 
No mês de maio bem que tentou 
E quem não tiver ainda amor 
Dos solitários o mês de maio é o protetor

Boa terra, velha esfera 
Que nos leva aonde for 
Pro futuro, quem nos dera 
Que te dessem mais valor

[...]

E foi exatamente o que aconteceu: a aula iniciou em plena tarde 
de maio pelo Largo da Carioca e finalizou com o lindo pôr do sol no 
Mirante da GO-070 (Goiás (GO)) observando a Serra Dourada. 

Como trabalho final da disciplina Geografia e Ordenamento do 
Espaço Turístico, foi proposto um relato de experiência envolvendo as 
aulas teóricas e as aulas de campo, ministradas nos meses de maio e de 
junho de 2022, junto ao Mestrado em Geografia da Universidade 
Estadual de Goiás (UEG), do campus Cora Coralina (Goiás  (GO)).

O aporte metodológico se fundamentou no relato de experiênica 
por meio da descrição da experiência vivida com apoio da crítica refle-
xiva teórico-metodológica (Mussi; Flores; Almeida, 2021). Apresenta 
uma descrição e crítica reflexiva da experiência a partir do roteiro de 
visitas de campo do cronograma da disciplina bem como do suporte 
teórico de autores/as do Turismo e do Geoturismo, da Literatura 
Regional e da Arquitetura e Urbanismo, e de documentos oficiais com 
o objetivo de trazer considerações acerca dos espaços públicos, como 
o Largo da Carioca e o Mirante da Rodovia GO-070.

Cabe destacar que o dia 13 de maio de 2022, período vespertino, 
foi o período de aulas selecionado para a elaboração dessa atividade 
textual. Mês de maio alude à música de Almir Sater (1994), onde os 
dois docentes da referida disciplina nos convidaram a embarcar na “nau” 
do conhecimento singrando pela Carioca, pelo Mirante e pelos textos 
em territórios e paisagens tão bem cerzidos por Cora Coralina. 

Os textos e as aulas de campo deram o lastro ao debate rico conec-
tando temas como Turismo e Geoturismo (Geodiversidade), à Ciência 
Geográfica e à Arquietura e Urbanismo.
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O estudo é embasado na perspectiva qualitativa. De acordo com 
Ramires e Pessôa (2013, p. 25), esse caminhar metodológico tem como 
objetivo reconhecer “uma interdependência viva entre sujeito e objeto 
e de uma postura interpretativa”. Assim, faz-se relevante sublinhar que 
este trabalho é “uma possibilidade de criação de narrativa científica, 
especialmente no campo das pesquisas capazes de englobar processos 
e produções subjetivas” (Souza; Carneiro; Santos, 2023, p. 2).

Outros momentos relevantes para a construção deste capítulo 
foram as observações, os registros fotográficos, o debate e as anotações 
em caderneta de campo tanto no Largo da Carioca como no mirante 
da rodovia GO-070 na Cidade de Goiás, onde compreendeu-se a partir 
dos textos analisados e materiais coletados que o trabalho de campo é 
uma modalidade que permite refletir sobre o lugar, discutir a articula-
ção entre teoria e prática e alicerçar o ensino-aprendizagem (Carneiro, 
2009). Segundo Sales, Freitas e Santos (2017, p. 57), as observações 
empíricas “podem ser consideradas, literalmente, uma experiência cien-
tífica marcante, uma viagem ao lugar de investigação que trouxe sen-
tido, conteúdos, significados e existência ao texto”.

Dessa maneira, o objetivo deste trabalho foi compreender e apre-
sentar as observações da atividade de campo realizada tanto no Largo 
da Carioca como no mirante da rodovia GO-070 na Cidade de Goiás 
(Figura 1).

O relato foi organizado em dois tempos. Primeiro, o pit stop no 
Largo da Carioca – um geossítio – nas margens do Rio Vermelho com 
afloramento de metaconglomerados, local com algumas edificações 
históricas (o chafariz e o acesso à Estrada Imperial / Real) e atuais (res-
taurante/lanchonete e quiosque – tipo museu a céu aberto relatando a 
história de Goiás) com infraestrutura balneária (Poço do Bispo), pas-
sadiço, um parquinho para crianças, quadras de areia, um ambiente de 
convívio social. A segunda paragem foi no Mirante da rodovia GO-070, 
que liga a Cidade de Goiás a Goiânia, com estacionamento e quiosque 
para lanches, além de uma edificação com rampa e guarda-corpo para 
apreciação e registros fotográficos da Serra Dourada, do traçado da 
rodovia estadual no sentido da Cidade de Goiás, do Cerrado e do 
Povoado de Areias. 
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Figura 1 – Localização do Parque da Carioca (1)  
e Mirante da Rodovia GO-070 (2) em Goiás (GO)

Fonte: Trabalho de campo em 13 de maio de 2022.

O LARGO DA CARIOCA
As praças sempre estiveram presentes na história das cidades. 

Guardam em seus seios histórias e acontecimentos da vida pública e 
privada, mundana e profana; fatos que caracterizam esses logradouros 
como espaços livres e públicos de fundamental importância para a 
sociabilidade das pessoas que habitaram os centros urbanos mais anti-
gos e as que habitam as cidades atuais, embora em proporções diferen-
ciadas (Gomes, 2007).

Este espaço geográfico recheado de cultura chamado de Largo 
da Carioca tem um significado especial para os moradores da cidade. 
Conforme Gomes (2007), atribuir à praça a denominação de um espaço 
público é reconhecê-la como uma categoria entre os diversos espaços 
livres urbanos como parques, áreas verdes e áreas de lazer e, ao mesmo 
tempo, reafirmá-la como espaço ancestral onde mesclam-se usos e gru-
pos sociais diferenciados (Figura 2).
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O Largo da Carioca foi abordado em suas peculiaridades durante 
a aula de campo. Continuando com Gomes (2007), temos a praça, na 
atualidade, que assume muito mais função de área verde e estética no 
espaço urbano brasileiro do que como local de convívio da população. 
Notadamente, esse fato pode ser observado com maior clareza, nos 
grandes centros urbanos, especialmente nos bairros habitados pelos 
grupos de mais alta renda, ao contrário dos bairros populares.

Figura 2 – Croqui com a localização  
do Largo da Carioca na Cidade de Goiás

Fonte: Fôlder turístico da Cidade de Goiás distribuído aos visitantes em 2017.

O assunto discutido durante a aula de campo evidenciou as inten-
ções como a colocada por Gomes (2007) no parágrafo anterior, mas 
com olhar para o Largo da Carioca, que despertou interesses de ter-
ceiros para que o ambiente tenha investimentos particulares. Gomes 
(2007) fez colocações importantes para refletir. Por exemplo, o estudo 
das praças públicas, que se pretende analisar através deste artigo, jus-
tifica-se pela presença marcante destas na composição dos espaços 



184 Sistemas paisagísticos do Cerrado

Sum
ário

C
apa

urbanos, levando-se em consideração a sua diversidade, seu uso por 
parcelas significativas da população mais carente e muitas vezes o des-
caso do poder público com elas, tornando-as locais marginalizados, 
devido à presença de usuários de drogas, mendigos, assaltantes e até 
mesmo pela falta de segurança, principalmente nos horários 
noturnos.

Nesse caso, as colocações de Gomes (2007) não condizem com 
a realidade encontrada. A população usa o Largo da Carioca, mas com 
muita disciplina e cuidado com esse lugar, que acaba sendo uma exten-
são de suas casas. O poder público zela e cuida do espaço.

Sobre os interesses particulares no espaço do Largo da Carioca, 
tem-se a Lei Municipal n. 96, de 8 de julho de 2015, publicada com o 
seguinte conteúdo: 

Autoriza o Poder Executivo a promover a concessão onerosa do espaço 
público denominado Parque Turístico da Carioca e dá outras providências.

Artigo primeiro: Fica o poder executivo autorizado a promover a concessão 
d o  onerosa do espaço público denominado Parque Turístico da Carioca.

Artigo segundo: A concessão do espaço público a que se refere o artigo pri-
meiro, desta Lei, terá como finalidade a exploração de atividade econômica 
associada ao lazer, ao esporte, à cultura e ao turismo, conforme dispuser o 
edital de licitação e o respectivo contrato.

Inciso primeiro: A finalidade de concessão, o concessionário utilizará os 
espaços edificados e poderá montar estruturas e instalações provisórias, 
desde que previamente aprovadas pela Administração Municipal e pelos 
demais órgãos de proteção ambiental e do patrimônio histórico.

Inciso segundo: A Administração Municipal fiscalizará o fiel cumprimento 
do contrato de concessão.

Inciso terceiro: Ficam proibidos o desvio de finalidade e alteração das 
atividades dos concessionários, bem como a utilização diversa do espaço 
público, inclusive a cessão, arrendamento total ou parcial ou a transferência 
a terceiros, por qualquer que seja o meio.

Artigo Terceiro: A Concessão será efetivada mediante a celebração de 
contrato específico, no qual serão estabelecidas condições da avença e as 
obrigações da concedente e do concessionário.

Artigo Quarto: A concessão de que trata esta Lei terá prazo de duração de 
05 (cinco) anos, contado a partir da assinatura do instrumento contratual 
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específico, prorrogável por igual período, mediante termo aditivo, desde que 
cumpridas todas as obrigações contratuais e observado o interesse público.

Inciso Primeiro: Caberá ao Poder Concedente fixar, no correspondente edi-
tal de licitação, as condições para a concessão, podendo fixar remuneração 
fixa e participação na receita bruta obtida com exploração econômica do 
espaço, bem como estabelecer outras condições, em especial, para assegurar 
a proteção e a conservação do bem público concedido.

Inciso Segundo: A concessão prevista nesta Lei é de natureza intransferível.

Artigo quinto: O concessionário responderá pelos encargos civis, admi-
nistrativos e tributários que incidam sobre o objeto da concessão a que se 
refere esta Lei.

Artigo Sexto: A concessão será revogada e rescindido o contrato, retomando 
o bem à posse do Munícipio de Goiás, sem direito de retenção ou indenização 
de qualquer benfeitoria eventualmente existente, em caso de comprovado 
descumprimento de qualquer dispositivo desta Lei, bem como se a explo-
ração econômica estiver em desacordo com a forma estabelecida no edital 
e no contrato, sendo realizada por terceiros ou, ainda, de modo nocivo à 
população, ao sossego público ou ao meio ambiente.

Artigo Sétimo: A publicação do edital de licitação da concessão será precedida 
de audiência pública convocada pela Administração Pública Municipal.

Esta Lei foi a maneira encontrada pelo município de Goiás de 
intervir no espaço do Largo da Carioca, pois coaduna com as coloca-
ções de Gomes (2007) ao compreender as origens e as transformações 
dos espaços públicos urbanos no Brasil através dos largos, das praças 
e dos parques. Faz bem refleti-los na aurora deste novo século, que é o 
intuito maior deste relato. Dessa forma, espera-se apontar aspectos 
importantes para uma discussão relevante no que concerne às possibi-
lidades de se criar e gerir tais espaços, especialmente as praças.

É claro que para os habitantes de Goiás este espaço foi e é deba-
tido por universidades, estudantes e população em geral. Assim, foi 
possível entender a importância do local no passado reforçado pelas 
colocações de Segawa (1996, p. 33): 

A vida na praça pública era permeada pelo universo do riso, do escárnio, 
da festa, numa dinâmica distinta da cultura religiosa ou aristocrática. Os 
gêneros artísticos e burgueses da praça pública estão frequentemente tão 
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estreitamente misturados, que é por vezes difícil traçar um limite preciso 
entre eles.

Para atender com melhor qualidade o turista e até os moradores 
da cidade que visitam o Largo da Carioca, o Poder Público lançou um 
edital terceirizando os serviços de restaurante e bar, como podemos 
ver no Edital n. 01/2016, que diz o seguinte: 

Objetivando a concessão de uso de bem público do Município de Goiás, 
que consiste no edifício central do Largo da Carioca, destinado à atividade 
comercial (restaurante e bar), conforme croqui em anexo, localizado no 
Largo da Carioca, Goiás (GO), CEP: 76.600 – 000, com área construída 
conforme quadro abaixo, para fim de exploração comercial (restaurante e 
bar), conforme Lei Municipal n. 96, de 8 de julho de 2015, autorizando o 
Poder Público a conceder onerosamente o uso do imóvel.

O relato do lugar a ser terceirizado conforme o Edital n. 01/2016 
compreende: Edifício Central: configura-se em uma estrutura de apoio 
ao Parque Turístico da Carioca, onde agrega: um salão aberto, acessí-
vel através de rampas laterais e degraus, cobertura em telhas cerâmicas 
sobre madeiramento aparente apoiado em pilares de alvenaria; cozinha 
em dois ambientes separados revestidos até o teto de azulejo branco, 
bancadas em granito para higienização e preparo para manipulação de 
gêneros alimentícios; possui acesso direto ao salão e saída funcional 
pela área administrativa, através de uma circulação que também dá 
acesso ao exterior do edifício, igualmente, para mais dois ambientes: 
almoxarifado e um cômodo reservado à administração; integram, ainda, 
o edifício central dois sanitários públicos (masculino e feminino) adap-
tados para PNE – Portadores de Necessidades Especiais.

O Capítulo X do Edital n. 01/2016 é o mais importante, pois 
demonstra o respeito do poder público pelos moradores locais, pois 
deverá ser isento de qualquer taxa o ingresso ao Parque da Carioca, de 
modo que não poderá ser cobrado qualquer preço para o acesso de 
moradores e visitantes, sejam estes de quaisquer procedências.

No anexo II do Edital 01/2016 podemos ver o croqui (Mapa 1) 
de localização do restaurante e do bar na cor marrom, no Largo da 
Carioca.



187O Largo da Carioca e o Mirante da GO-070 na Cidade de Goiás (GO)

Su
m

ár
io

C
ap

a

Mapa 1 – Croqui do restaurante e bar

Fonte: Edital n. 001/2016.

O Largo da Carioca representa, para os moradores de Goiás um 
lugar com momentos de lazer em suas dependências. Figueiredo et al. 
(2018) relatam que o espaço necessita de cuidados e manutenção para 
que seja preservado como um espaço turístico adequado e interessante. 
Assim, por ser um ambiente rico em belezas naturais, com córregos e 
árvores, entende-se que as atividades do ecoturismo podem contribuir 
para reestruturar e atrair mais turistas para o local.

Atualmente existe um funcionário, contratado pela prefeitura, 
responsável pela limpeza e manutenção do local, que trabalha seis dias 
da semana. Outro exemplo de mudança partiu dos alunos do Curso 
de Gestão em Turismo, da Universidade Estadual de Goiás, campus 
Cora Coralina. Esse grupo confeccionou várias placas de 
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conscientização a respeito do lixo e cuidado com o local, fixando-as no 
Largo da Carioca. Além disso, eles também fizeram um mutirão de 
plantio de mudas e de limpeza do rio e do lugar. Os referidos alunos 
relataram via relatórios que eles não são os únicos a fazerem isso, já 
que, de vez em quando, alguns moradores também saem limpando o 
local. É possível ainda notar que a consciência da comunidade e dos 
gestores tem se modificado. Mas muito ainda pode ser feito para que 
ocorra um melhor cuidado com o Parque da Carioca. Algumas das 
placas fixadas pelos referidos alunos já foram perdidas e a manutenção 
do local fica a cargo de um funcionário sobrecarregado.

O Parque da Carioca, durante o tempo em que permanecemos 
nas dependências do seu ambiente e viajamos na história a imaginá-lo 
em outros tempos no século passado, principalmente compreendendo 
as palavras de Figueiredo et al. (2018), carrega consigo o peso de muita 
história e de muitas lendas, sendo um local peculiar e de forte poten-
cial, por sua beleza exuberante e centralizada. Enfim, por tudo isso, o 
ecoturismo seria uma alternativa bastante considerável para a solução 
dos problemas identificados no local. Pensando em sua reabilitação, 
reestruturação e reestabelecimento como um ponto turístico de renome 
importante, os resultados da implementação do ecoturismo atrairiam 
turistas e ampliariam as fontes econômicas, como as oportunidades de 
emprego do município. E, acima de tudo, prezariam aspectos tão impor-
tantes como a conservação ambiental e a valorização cultural.

Como se pode observar, o espaço público do Largo da Carioca 
guarda características específicas importantes que contribuem para a 
manutenção de sua representação social. O Largo da Carioca está den-
tro do perímetro de tombamento do conjunto arquitetônico, paisagís-
tico e urbanístico do Centro Histórico de Goiás, conforme o Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) em 1978, e pela 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco) em 2001.

Nesse sentido, a preservação de elementos urbanos como o cha-
fariz (Foto 1) e o acesso à Estrada Imperial / Real (Foto 2) guarda remi-
niscências das heranças de elementos que constituíam a cidade de ida-
des medievais (Robaa, Macedo, 2010), que ainda estão presentes na 
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estrutura espacial do Largo, trazida pela colonização portuguesa no 
século XVIII.

A Geodiversidade do Largo da Carioca, ou seja, o geossítio, apre-
senta um potencial geoturístico junto aos afloramentos litológicos e 
canyon do Rio Vermelho (Fotos 3a, b e c). Figueiredo et al. (2018) rela-
tam que realmente aconteceu o desvio das águas do Rio Vermelho para 
outras atividades, tanto urbanas como rurais. Outra questão para a qual 
deve haver conscientização é o Edital de Concorrência Pública para o 
uso do Largo da Carioca, que está aberto, mas até hoje ninguém foi 
selecionado para explorar comercialmente o restaurante do Largo da 
Carioca conforme regras do Edital de Licitação. Cabe enfatizar que a 
fisiografia local apresenta condições para a prática do ecoturismo.

Foto 1 – Registro do chafariz do Largo da Carioca

                            Fonte: Diogo Isao Santos Sakai, 2021.
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Foto 2 – Totem de início da Estrada Imperial / Real no Parque da Carioca

Fonte: Trabalho de Campo realizado em 13 de maio de 2022.

Foto 3 – Aula de campo no Largo da Carioca (Goiás (GO))  
em 13 de maio de 2022

(a) Aula de campo no Parque da Carioca junto ao Rio Vermelho; (b) Aforamenros litológicos no 
Rio Vermelho; (c) Canyon do Rio Vermelho. 
Fonte: (a) Getúlio Gracelli Júnior, 2022; (b, c) Trabalho de campo em 13/05/2022.
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Segundo Baptista e Cardoso (2013), a história das relações do 
homem – e suas cidades – com os rios segue uma trajetória complexa, 
marcada por variadas formas de interação ao longo do tempo e do 
espaço, fundada na dinâmica e sazonalidade naturais dos corpos d’água, 
mas sobretudo nas significativamente variáveis necessidades e expec-
tativas humanas, no decorrer de distintos períodos, épocas e lugares. 
Trata-se, portanto, de uma relação com aproximações e antagonismos 
sucessivos, materializados de forma distinta ao longo do tempo, nas 
diversas culturas e nos diversos sítios. 

Os autores continuam dizendo que, após os momentos iniciais 
da história, quando os rios viabilizaram as cidades – e, portanto, a civi-
lização –, estes passaram a sofrer, inexoravelmente, e frequentemente 
de forma dramática, os impactos hidrológicos e ambientais do cresci-
mento urbano, ao mesmo tempo que perdeu, gradativamente, seu papel 
como elemento da paisagem (Baptista; Cardoso, 2013). 

A evolução tecnológica que possibilita a implantação de cidades 
cada vez maiores e distantes das margens dos mananciais também 
implicou no distanciamento afetivo dos cidadãos da água e dos seus 
espaços naturais. Essa realidade produz cidades na qual os mananciais 
que as cortam não sejam representados na sua paisagem como o Rio 
Meia Ponte em seus 30 km de percurso dentro da capital Goiânia (Sakai, 
2015).

As respostas dos sistemas  fluviais urbanos – naturais ou construí-
dos – não tardaram a vir em um cenário pontuado pela concentração da 
população em cidades e pela densificação populacional em grandes 
metrópoles; com a frequente ocupação de áreas de risco por habitações 
subnormais, os prejuízos ambientais e danos socioeconômicos severos 
decorrentes de inundações colocam em questão os modelos de urbani-
zação e sanitários vigentes.

Atualmente, constata-se o início de uma nova fase nesse relacio-
namento das cidades e seus rios. A tomada de consciência das grandes 
questões ambientais, cada vez mais presente, e a contabilização dos danos 
socioeconômicos fazem com que a questão da restauração fluvial passe 
a integrar as pautas de reivindicações da sociedade, as agendas do meio 
científico e as plataformas e planos governamentais. Mesmo que os 
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conhecimentos científicos e tecnológicos formais sejam ainda incipien-
tes, alguns esforços concretos de restauração, atualmente em prática, já 
constituem tentativas válidas de resgate do enorme passivo existente.

A incorporação das margens do Rio Vermelho na área do Largo 
da Carioca (Foto 4), bem como na continuidade da cidade, representa 
uma das condições para implantação das cidades coloniais. A proxi-
midade com a água é importante para manter funções de infraestrutura 
nas cidades coloniais, sobretudo nas cidades mineradoras como o Rio 
das Almas em Pirenópolis, também no Estado de Goiás. Ao incorporar 
espaços com água na estrutura da cidade, estimulou-se também a incor-
poração dos corpos d’água na memória afetiva de seus cidadãos, como 
é o caso do Rio Vermelho para os vilaboenses (Benedet, 2019).

Foto 4 – Registro da margem do Rio Vermelho no Largo da Carioca

Fonte: Diogo Isao Santos Sakai, 2021.

	
As colocações de Baptista e Cardoso (2013) reforçam a com-

preensão do aprendizado durante a aula de campo, cujo aconteci-
mento de cheia do Rio Vermelho foi discutido pelos moradores como 
também exposto pela mídia goiana, traduzindo-se em um fato lamen-
tável e calamitoso. 
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O impacto da revalorização de espaços com água nas cidades já 
se tornou consenso para planejamento e gestão socioambiental nos 
territórios das cidades, especialmente quando considera a experiência 
local durante o processo. O Largo da Carioca está oficialmente presente 
na representação social desta cidade, incoporado às decisões oficiais 
do planejamento local, que refletem no contexto turístico e histórico.

O MIRANTE DA RODOVIA GO-070 EM GOIÁS (GO)
	 Prosseguindo pela tarde de aprendizado no Mirante da rodovia 

GO-070 a poucos quilômetros do centro histórico de Goiás (GO) 
(Figuras 3a e b). Os mirantes, belvederes, miradouros, pontos de vista, 
entre outras denominações, designam uma situação do olhar sobre um 
espaço (Gomes, 2015). De alguma maneira, eles estabilizam as imagens 
que oferecem. Nesse sentido, mirantes são criadores, ou, pelo menos, 
reveladores de paisagens. A materialização das imagens espaciais é 
obtida a partir das condições de visibilidade dadas por essa posição, ou 
seja, enquadramentos, ângulos, distâncias e posições, são consubstan-
ciados pela própria situação do mirante (Gomes, 2015).

Figura 3 – Aula de campo no Mirante da Rodovia GO-070 (Goiás (GO)); 
(a) Mirante na Rodovia GO-070; (b) croqui rodoviário  

com o Mirante na rodovia GO-070

Fonte: (a) Getúlio Gracelli Júnior, 2022; (b) Jornal O Popular em 8/11/2017,  
ajustado pelo Trabalho de Campo em 13/05/2022.
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Aqui é representada uma nova tipologia de projeto da paisagem 
em que o Mirante representa a importância da percepção e contem-
plação da paisagem a ser modificada dentro das políticas públicas do 
projeto rodoviário proposto para o trecho da rodovia GO-070 na Cidade 
de Goiás, além do papel ativo do seu espaço como suporte e ponto ativo 
na interpretação e reprodução dessa paisagem e, principalmente, das 
políticas e narrativas envolvidas.

Exatamente como Gomes (2015) descreveu a importância dos 
mirantes do Rio de Janeiro, nota-se aqui que o Mirante da rodovia 
estadual GO-070, exatamente no Povoado de Areias, na Cidade Goiás  
(GO), entrelaça-se com a percepção de Andrade (2008, p. 14): 

Em busca de um ambiente agradável, o homem contemporâneo vem valori-
zando a importância da paisagem, preocupando-se não só com a paisagem 
vista dos mirantes, do campo ou da mata, mas também com a paisagem da 
cidade, no ambiente edificado, valorizando a memória do lugar, através do 
seu patrimônio histórico, natural e cultural; conjunto de elementos que 
formam a identidade do ambiente vivido, imaginado, materializado numa 
foto ou percebido sob as diversas dimensões. 

O Mirante nos traz uma dimensão da vista do Povoado de Areias, 
da Cidade de Goiás e da Serra Dourada com suas paisagens históricas, 
geográficas e socioambientais, além da exuberância do Cerrado. 
Andrade e Garocini (2015, p. 50) arrazoam: 

Os mirantes são locais de grande importância na composição do cenário 
urbano. É bastante eficiente para o uso do lugar por meio da contemplação, 
que permite a observação da metamorfose da paisagem através dos tempos 
e também pode sinalizar a paisagem a partir dos elementos do projeto aglu-
tinador, tornando o próprio desenho do mirante uma referência visual do 
lugar e gerando outros significados para os aspectos visuais e os sentidos e 
sensações das relações culturais.

Sobre os mirantes, Gomes (2015) relata que alguns são estabele-
cidos de maneira mais natural devido ao posicionamento do terreno e 
outros são mais adaptados para servirem a este privilégio. Há os carac-
terizados para a visitação já a longo tempo, tradicionais na cidade, e 
outros potencialmente expressivos, que ainda não são explorados para 
a visitação por falta de acesso e planejamento. Há também mirantes 
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nas passagens das vias, praticamente inexplorados e que fazem parte 
dos melhores visuais da cidade. Esse campo de atuação urbana está 
ainda para ser explorado.

No caso do mirante visitado, trata-se de uma obra do projeto de 
duplicação da GO-070, e também é uma edificação contemporânea 
pensada para o viajante / turista (Foto 5).

O local escolhido para a construção do Mirante, pela visão pano-
râmica, refere-se a mais um ponto turístico e cartão postal da cidade 
de Goiás, pois a edificação obedeceu às regras de preservação ambiental 
e arqueológica, garante a Agetop1, responsável pelas obras de duplica-
ção da rodovia (GO-070, 2018).

Nas dependências do Mirante tem um quiosque para lanches e 
bebidas, mas encontra-se desativado. Do estacionamento até chegar ao 
topo do Mirante existe uma longa rampa com guarda-corpo e adaptada 
para PNE (Portadores de Necessidades Especiais).

Foto 5 – O Mirante da rodovia GO-070

Fonte Diogo Isao Santos Sakai, 2022.

1	 Antiga Agência Goiana de Transportes e Obras atualmente denomina-se Goinfra – 
Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes.



196 Sistemas paisagísticos do Cerrado

Sum
ário

C
apa

Para Araújo e Santos (2018), os mirantes são espaços de cons-
truções arquitetônicas localizadas acima dos telhados de casarões anti-
gos que remontam ao Período Colonial. Outrora, eles tinham várias 
funções: serviam de observatório da chegada dos navios carregados de 
especiarias; quartos de hóspedes; locais reservados para segregar os 
doentes e os loucos ou para guardar móveis velhos. Os mirantes eram 
também lugares de isolamento, apropriados para refletir e escrever: o 
poeta maranhense Graça Aranha escreveu a peça Malazarte recolhido 
em um mirante.

Por outro lado, neste caso a proposta do Mirante da GO-070 
(Foto 6) representa um movimento de manutenção e evocação do 
ambiente natural por meio da valorização das caracteristicas fisionô-
micas da paisagem natural como estratégia de preservação da identi-
dade local (Pazini, 2013). Nesse caso, o Cerrado nativo ainda presente 
na Unidade de Conservação da Serra Dourada representa uma proposta 
de enfrentamento ao processo de dissolução dessas paisagens frente ao 
processo de urbanização e aos avaços da agroindústria na região.

A renaturalização dos cursos d’água e a ressignificação dos espa-
ços (Largo da Carioca e o Mirante) caminham em direção da urgência 
do desenvolvimento de estudos com novos usos e ocupações voltados 
à valorização da paisagem que incluam os aspectos socioculturais e 
econômicos da cidade de Goiás, tanto pela sua herança histórica, fisio-
gráfica quanto pela biodiversidade local. 
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Foto 6 – Registro da vista da paisagem natural do Cerrado na Serra 
Dourada do Mirante da rodovia GO–070

Fonte: Diogo Isao Santos Sakai, 2022.

Foram por poucos minutos que tivemos o privilégio de ver o pôr 
do sol na Cidade de Goiás a partir do Mirante, sentir o cair da tarde 
observando a Serra Dourada e o Povoado de Areias. Assim, definimos 
o dia de aula de campo, em 13 de maio de 2022, conforme as palavras 
de Araújo e Santos (2018), pois o mirante, então, é tido como um lugar 
em que a lembrança tem repouso absoluto. Enquanto construção arqui-
tetônica está sujeito à ação do tempo objetivo, mas enquanto espaço 
do dizer poético é uma zona de devaneio, de rememoração. Nesse sen-
tido, quebra “a louça do tempo”, desmaterializa a construção arquite-
tônica e funda-se na subjetividade, em que se encontra o “tempo em 
si, que vive por si próprio”. Também nos alinhamos a Almir Sater 
(1994), finalizando assim: 

[...]

Horizonte de aquarela 
Que ninguém jamais pintou 
E um enxame de estrelas 
Diz que o dia terminou

[...]
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Araújo e Santos (2018) repassam a sensibilidade poética ao abor-
darem os mirantes, pois as marcas temporais reluzem nos azulejos, nas 
paredes de pedra e cal, nos telhados, fundindo-se com outros espaços 
da cidade, comunicando o passado, ao tempo em que o atuali-
zam, construindo sentidos do ontem-agora que são percebidos pelo 
sujeito poético, o qual ressignifica movências no “tempoema”.

Assim, Chagas (2002, p. 87) entabula:

Pois se aqui 
O tempo tem pó 
Tem poente 
Tem poluição 
Também é certo 
Que aqui o tempo 
Tem poder 
Tem posição 
Tem poesia 
Mais que tempo 
Ele aqui é tempoema

Desse modo, o sujeito poético constrói sua percepção sobre a 
cidade, movendo-se  no tempo que comunica por meio de fissuras, cal 
e pedra. Assim, a urbe antiga dialoga com a moderna, num processo 
de hibridização espaço-temporal. Antigo e moderno, o velho e o novo 
convivem numa relação de interdependência e continuidade. Nesse 
movimento, o espaço urbano se reconstrói como símbolo do ontem e 
do hoje, produzindo sentidos e sensações em um processo dialético 
ininterrupto (Araújo; Santos, 2018). Estar em um mirante é uma magia, 
refletir em um mirante é um privilégio.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Entende-se que experiências como esta nos fazem absorver de 

fato o conteúdo educacional, a atividade extraclasse, que in loco rea-
firma o objetivo da aula da disciplina Geografia e Ordenamento do 
Espaço Turístico, que potencializa em cada mestrando a dialógica em 
ambientes com possiblidades turísticas e geoturísticas. 
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Os cenários, o Largo da Carioca e o Mirante, propiciaram aos 
mestrandos (as) interpretações, sanar dúvidas no próprio local e enxer-
garem o que existe nas entrelinhas de cada texto disponibilizado no 
plano de trabalho da referida disciplina, como também no grupo de 
WhatsApp. 

O feedback das visitas em 13 de maio de 2022 foi positivo, 
pois a troca de saberes entre os (as) mestrandos (as) e os professores 
permitiu inferir alguns apontamentos sobre os dois. 

Sendo assim, a experiência permitiu também o cruzamento de 
conhecimentos entre áreas distintas, possibilitando um olhar comple-
mentar que possibilita uma perspectiva mais abrangente e complexa 
sobre a paisagem de dois espaços públicos presentes no cotidiano dos 
vilaboenses e de turistas.

O Largo da Carioca, como espaço recreativo e como um balneá-
rio natural, sem dúvida, entre os dois lugares visitados, é o mais usado 
pelos moradores da cidade, da região e por visitantes para se refresca-
rem do calor do Cerrado.

O Mirante da GO-070 é um lugar já pensado e construído como 
um ponto “atrativo” para apreciação e observação das paisagens do 
Cerrado pelos moradores locais e os passantes da rodovia. 

A infraestrutura existente e possíveis melhorias dos lugares visi-
tados ampliam as opções aos turistas, atendem aos anseios da comu-
nidade e criam a possibilidade do aumento da economia do 
município.

REFERÊNCIAS
ANDRADE, E. J. O. Os mirantes da ilha de Santa Catarina, patrimônio 
paisagístico de Florianópolis. 2008. 92 f. Dissertação (Mestrado em Urba-
nismo, História e Arquitetura da Cidade) – Programa de Pós-Graduação em 
Urbanismo, História e Arquitetura da Cidade, Universidade Federal de Santa 
Catarina, Florianópolis, 2008. 

ANDRADE, E.; GARROCINI, C. A paisagem como cenário: mirante, memória 
e intervenção. Revista Farol, v. 9, n. 9, p. 49-56, 2015.



200 Sistemas paisagísticos do Cerrado

Sum
ário

C
apa

ARAÚJO, E. J. P.; SANTOS, S. M. P. Mirante da cidade e o tempo que reluz: 
rememorações na obra Os Canhões do Silêncio, de José Chagas. Revista 
SCRIPTA, Belo Horizonte, v. 22, n. 46, p. 103-113, 2018.

BAPTISTA, M.; CARDOSO, A. Rios e cidades: uma longa e sinuosa história. 
Revista UFMG, Belo Horizonte, v. 20, n. 2, p. 124-153, jul./dez. 2013.

BENEDET, M. S. Urbanidade em frentes de água: o encontro da água, da 
cidade e das pessoas. 2019. 460 f. Tese (Douturado em e Arquitetura e Urba-
nismo) – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São Paulo, 
São Paulo, 2019.

CARNEIRO, V. A. Concepções de trabalho de campo e ensino de Geografia 
nas licenciaturas do Sudeste Goiano. 272 f. 2009. Dissertação (Mestrado em 
Geografia) – Programa de Pós-Graduação em Geografia, Universidade Federal 
de Goiás, Goiânia, 2009.

CHAGAS, J. Os canhões do silêncio. São Paulo: Siciliano, 2002.

FIGUEIREDO, L. B.; SOUZA, V. A.; BORGES, A. A. Parque da Carioca na 
Cidade de Goiás (GO): exploração do ecoturismo. Revista Territorial, Cidade de 
Goiás, v. 7, n. 2, p. 50-70, 2018.

A REDAÇÃO. GO-070 contará com mirante no perímetro urbano da cidade 
de Goiás. 2018. Disponível em: https://www.aredacao.com.br/noticias/108086/
go-070-contara-com-mirante-no – perimetro-urbano-da-cidade-de-goias. 
Acesso em: 22 ago. 2022

GOMES, M. A. S. De largo a jardim: praças públicas no Brasil – algumas aproxi-
mações. Estudos Geográficos – Revista Eletrônica de Geografia, Rio Claro, v. 
5, n. 1, p. 101-120, 2007.

GOMES, P. C. C. Rio de Janeiro, a cidade dos múltiplos mirantes. Revista 
Espaço Aberto, Rio de Janeiro,  v. 5, n .  2, p. 9-26, 2015.

MUSSI, R. F. F.; FLORES, F. F.; ALMEIDA, C. B. Pressupostos para a elaboração 
de relato de experiência como conhecimento científico. Práxis Educacional, 
Vitória da Conquista, v. 17, n. 48, p. 60-77, 2021.

O POPULAR. Rodovia GO-070 terá duas interrupções de tráfego nesta 
semana. 8 nov. 2017. Disponível em: https://opopular.com.br/cidades/rodovia-
-go-070-tera-duas-interrupc-es-de-trafego-nesta-semana-1.1388799. Acesso em: 
13 maio 2022.

PAZINI, F. Projetar a natureza: arquitetura da paisagem e dos jardins desde as 
origens até a época contemporânea. São Paulo: Senac, 2013.

PREFEITURA MUNICIPAL, Goiás, GO, Edital de Licitação número 001/2016.



201O Largo da Carioca e o Mirante da GO-070 na Cidade de Goiás (GO)

Su
m

ár
io

C
ap

a

PREFEITURA MUNICIPAL, Goiás, GO, Lei Ordinária numero 96, de 8 de 
julho de 2015.

RAMIRES, J. C. L.; PESSÔA, V. L. S. Pesquisas qualitativas: referências para 
a pesquisa em geografia. In: Marafon, G. J.; Ramires, J. C. L.; Ribeiro, M. A.; 
Pessôa, V. L. S. (org.). Pesquisa qualitativa em Geografia: reflexões teórico-con-
ceituais e aplicadas. Rio de Janeiro: EdUERJ, 2013. p. 23-35.

ROBAA, F.; MACEDO, S. S. Praças brasileiras. São Paulo: EdUSP, 2010.

SAKAI, D. I. S. As margens do rio no desenvolvimento de Goiânia: Meia 
Ponte, paisagens em transformação. 2015. 196 f. Dissertação (Mestrado em 
Arquitetura e Urbanismo) – Faculdade de Artes Visuais, Universidade Federal 
de Goiás, Goiânia, 2015.

SALES, T. K. P.; FREITAS, D. P.; SANTOS, J. C. V. Inovação e desenvolvimento 
econômico-sustentável: uma análise sobre as micro e pequenas empresas do 
setor de alimentação na cidade turística de Caldas Novas (GO). Turismo: Estu-
dos & Práticas (RTEP/UERN), Mossoró, v. 6, n. 1, p. 50-68, 2017.

SATER, A. Mês de maio. In: SATER, A.; SIMÕES, P. Terra de Sonhos. São 
Paulo: Velas, 1994. Faixa 6. Compact Disc.

SEGAWA, H. Ao amor do público: jardins no Brasil. São Paulo: Studio Nobel; 
Fapesp, 1996.

SOUZA, J. M. S.; CARNEIRO, V. A.; SANTOS, J. C. V. Caminho de Cora 
Coralina no Cerrado goiano e suas paisagens geo-históricas, bióticas / abióticas, 
literárias e turísticas. Revista Mirante, Anápolis, v. 16, n. 1, p. 1-17, 2023. 



[ 202 ]

Sum
ário

C
apa

Capítulo 9 

Parques urbanos em Goiânia
Panorama analítico sobre a localização, 
a estrutura e a função 

DOUGLAS ALVES CORREA
NICALI BLEYER FERREIRA DOS SANTOS
DIEGO TARLEY FERREIRA NASCIMENTO 

Para as cidades, a criação e a manutenção de parques urbanos 
são fundamentais para a promoção de qualidade de vida da 
população. Ter um espaço voltado para o desenvolvimento 

socioambiental que auxilia de forma conjunta no bem-estar, preser-
vando as espécies nativas, traz benefícios não apenas para quem fre-
quenta, mas de forma indireta, para todos os habitantes. A questão 
social é um fator importante, ressaltando que é nesses parques que a 
população interage, mantém relações com a comunidade e desenvolve 
suas atividades recreativas.

Para Loboda e De Angelis (2005), os espaços integrantes do sis-
tema de áreas verdes de uma cidade exercem inúmeros benefícios ao seu 
entorno, proporcionando a melhoria da qualidade de vida pelo fato de 
garantirem áreas destinadas ao lazer e à preservação ambiental.

A importância da arborização em uma cidade pode ser avaliada 
sob diversos aspectos: despertar o interesse dos habitantes para a beleza 
das árvores e sua floração; contribuir para a diminuição dos efeitos 
estressantes do concreto, asfalto e outros equipamentos urbanos; favo-
recer o sombreamento amenizando a temperatura e diminuindo ruídos 
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e poeiras (PDAU – Plano Diretor de Arborização Urbana – Prefeitura 
de Goiânia, 2006).

Na literatura são muitas as definições sobre parques urbanos que, 
apesar de terem pequenos elementos que as diferenciam, convergem 
na questão relacionada à presença de vegetação e infraestruturas para 
socialização e lazer. Para Carneiro e Mesquita (2000, p. 28):

Parques são espaços livres públicos com função predominante de recreação, 
ocupando na malha urbana uma área em grau de equivalência superior à 
da quadra típica urbana, em geral apresentando componentes da paisagem 
natural – vegetação, topografia, elemento aquático – como também edifi-
cações destinadas a atividades recreativas, culturais e/ou administrativas 
(Carneiro; Mesquita, 2000. p. 28).

Ainda sobre o seu conceito, Kliass (1993, p.19) complementa que 
os “parques urbanos são espaços com dimensões significativas e pre-
dominância de elementos naturais, principalmente cobertura vegetal, 
destinados à recreação”. 

Com base no exposto, parques urbanos podem ser considerados 
como o conjunto de áreas intraurbanas que apresentam cobertura vege-
tal, arbórea (nativa e introduzida), arbustiva ou rasteira (gramíneas) e 
que contribuem de modo significativo para a qualidade de vida e o 
equilíbrio ambiental nas cidades (MMA – Ministério do Meio Ambiente, 
2013). Nesse contexto, vale diferenciar os conceitos de parque urbano 
e de áreas verdes. Lima et al. (1994) definem área verde como sendo os 
espaços associados ao predomínio de vegetação arbórea. Nessa con-
cepção seriam incluídas as praças, os jardins públicos e também os 
parques urbanos, desde que cumpram funções estéticas e ecológicas a 
partir da predominância de vegetação de grande porte. Cabe ressaltar 
a finalidade ecológica das áreas verdes, pois necessariamente devem 
respeitar ao menos 70% da área total preservada, sendo a vegetação o 
elemento fundamental de composição paisagística correspondendo, 
geralmente, a parques e jardins.

Nessa concepção, Mazzei et al. (2007) relatam que as áreas ver-
des nem sempre têm o objetivo de recreação e lazer, como um parque. 
Elas podem exercer somente a função de preservação e se diferenciam 
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das praças e jardins públicos por apresentarem uma extensão territorial 
maior. 

Os parques urbanos desempenham função estética, social, recrea-
tiva, ecológica, educativa, psicológica ou simples contemplação da natu-
reza. São de extrema importância para a qualidade da vida da população 
que reside em área urbana, uma vez que agem simultaneamente sobre 
o lado físico, mental e social do homem. Isso porque essas áreas, além 
de contribuir com melhorias ao meio ambiente e ao equilíbrio ambien-
tal, também contribuem para o desenvolvimento social na medida em 
que proporcionam condições de aproximação do homem com o meio 
natural e podem dispor de estruturas que favoreçam a prática de ati-
vidades de recreação e de lazer (Szeremeta; Zannin, 2013).

Desse modo, quando dotadas de infraestrutura adequada, de 
segurança e de equipamentos, essas áreas podem se tornar atrativas à 
população, que passará a frequentá-las para a realização de atividades 
como caminhada, corrida, práticas esportivas, passeios, descanso e 
relaxamento, importantes na restauração da saúde física e mental dos 
indivíduos. Essas áreas podem contribuir, ainda, para a qualidade do 
ar e a formação e aprimoramento estético (Loboda, 2005). 

Apesar de tantos benefícios relacionados à melhoria da qualidade 
de vida nas cidades, a simples existência de parques urbanos não garante 
a função social dessas unidades. Para que de fato sejam garantidos o 
uso e a apropriação social desses locais, é preciso que se tenha equidade 
social – ou seja: que essas unidades estejam bem distribuídas ao longo 
do espaço da cidade, garantindo acesso a toda a comunidade, bem como 
sejam providas de infraestrutura e segurança.

Gomes (2014) ressalta que muitos parques urbanos são delimi-
tados, implantados e muitas vezes apropriados privadamente, voltan-
do-se a classes específicas, porque estão localizados estrategicamente 
em bairros, em geral, ocupados pelas elites. Além disso, com o atual 
crescimento de bairros e condomínios horizontais fechados, expande-
-se a criação de espaços verdes particulares. Na visão do autor, regiões 
mais centralizadas são as mais favorecidas no que se refere à existência 
e às estruturas dos parques, ao contrário de regiões mais afastadas 
(periferia), as quais sofrem com o descaso desses espaços. Há ainda 
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casos em que os parques são criados no papel, mas, na prática, não 
cumprem sua função, sendo muitas vezes locais de depósitos inade-
quados de lixo. 

A cidade de Goiânia, considerada uma das mais arborizadas no 
país, não foge a essa questão. Apesar de possuir uma grande extensão 
territorial de áreas verdes, a capital goiana apresenta disparidades no 
que se refere aos seus parques urbanos. Mesmo com uma quantidade 
considerável desses espaços, uma primeira leitura permite inferir que 
essas localidades não se distribuem de forma paritária ao longo do 
espaço da cidade. Nem mesmo possuem infraestruturas semelhantes, 
confirmando o que diz Gomes (2014).

Diante dessa problemática, a pesquisa procurou realizar um 
panorama analítico sobre a localização, a estrutura e a função dos par-
ques urbanos em Goiânia, a partir de um levantamento de dados secun-
dários e visitas in loco, de modo a subsidiar a compreensão a respeito 
da função que esses locais desempenham para a sociedade. 

Como objetivos específicos, o trabalho procurou: 

a)	 Realizar um levantamento dos parques urbanos existentes em 
Goiânia, reconhecidos pela prefeitura municipal, por região, de 
modo a melhor compreender a espacialização dessa questão.

b)	 Analisar os parques urbanos de Goiânia (GO) no tocante a 
estrutura e infraestrutura existente, a partir de visitações.

c)	 Refletir sobre a importância dos parques urbanos no contexto 
ambiental e no convívio social da população.

PERCURSO METODOLÓGICO
O presente trabalho desenvolveu-se em dois momentos distintos, 

porém complementares. O primeiro momento da pesquisa foi desti-
nado à reflexão acerca do que se entende por parques urbanos, quais 
as suas funções na cidade e as possibilidades de apropriação desses 
lugares, que variam em função de suas formas e estruturas. Isso porque 
as funções variam em decorrência das estruturas desempenhadas por 
cada parque, que apesar de poderem desenvolver papéis diversos, como 
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função ecológica, estética e de lazer, acabam por ter como foco uma ou 
outra função, normalmente relacionadas à sua criação. 

O segundo momento da pesquisa foi destinado à pesquisa de 
dados secundários sobre os parques urbanos, seguida de visitação para 
levantamento de dados primários sobre as condições físicas dos par-
ques urbanos da capital goiana (não houve entrevista com o público, 
apenas observação de estruturas). As visitas foram realizadas em dias 
da semana e também nos fins de semana, na tentativa de melhor com-
preender as formas de apropriação social desses espaços. Foram visi-
tados os parques urbanos em Goiânia indicados pela página oficial da 
AMMA Goiânia, com exceção dos parques localizados dentro de con-
domínios fechados e, em alguns casos, dos parques cujos endereços 
apresentados não foram localizados.

A metodologia desenvolvida coadunou com o que já foi desen-
volvido também em outros trabalhos de pesquisa, cujo objeto de pes-
quisa são parques urbanos da cidade de Goiânia (Araújo, 2021; Barcellos, 
2013; Silva, 2018). Nessas pesquisas, assim como neste trabalho, o 
entendimento da base teórica sobre parques urbanos, sua função social 
e ambiental, bem como os tipos de uso e sua influência na, e sobre a 
estrutura existente nesses locais, são importantes para a discussão, 
seguindo-se a observação in loco que, a partir da fundamentação teó-
rica, permite ampliar o diálogo sobre a questão. 

OS PARQUES URBANOS DE GOIÂNIA
De acordo com o site da Prefeitura de Goiânia, a capital goiana 

possui 32 parques e bosques. Esse quantitativo diverge do que é apre-
sentado pela Agência Municipal de Meio Ambiente (AMMA), que em 
seu site oficial registra 165 parques urbanos espalhados por todas as 
regiões. Apesar de todos serem documentos oficiais da Prefeitura, os 
dados sobre parques urbanos são divergentes. 

Os dados da Agência Municipal do Meio Ambiente mostram que 
a região menos favorecida com a existência de parques é a Região 
Macambira/Cascavel (1 unidade), seguida da Região de Campinas (3), 
Região Central (4) e Região Sul (6). A região com maior quantidade de 
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parques de acordo com o site oficial da AMMA é a região sudoeste (33), 
seguida da região oeste (24), região do Mendanha (18), região leste 
(16), região sudeste (16), região noroeste (15), região Vale do Meia 
Ponte (15) e região norte (14) (Figura 1). Há uma discrepância espacial 
no que se refere à apropriação dos espaços da cidade por parques urba-
nos, o que, por conseguinte, se aplicaria à forma de ação do poder 
público municipal, já que ele é o agente responsável pela criação e 
manutenção dessas unidades. Existem regiões com muitas unidades, o 
que, não necessariamente, está relacionado à qualidade, como veremos 
nas análises mais adiante. 

Como é sabido que a apropriação espacial é fruto das demandas 
de determinada sociedade em determinado tempo, nos remetemos ao 
que diz Santos (1978, p. 122) sobre o conceito e a característica do 
espaço: “O espaço é um verdadeiro campo de forças cuja formação é 
desigual. Eis a razão pela qual a evolução espacial não se apresenta de 
igual forma em todos os lugares”. Cabe ressaltar que a cidade de Goiânia 
foi pensada a partir de modelos urbanos que valorizam o espaço verde, 
incorporando a problemática ambiental e a sustentabilidade na urba-
nização. Entretanto, o projeto original da cidade, de Atíllio Corrêa 
Lima, foi gradativamente sendo modificado, assim como as configura-
ções espaciais foram modificadas pela especulação imobiliária (Barcellos, 
2013). Esse fato justifica em parte a desapropriação de áreas verdes para 
construção e/ou as poucas e precárias (em termos de infraestruturas) 
áreas verdes de regiões periféricas da cidade, fato que coloca em risco 
os recursos ambientais da capital goiana. 

De acordo com o trabalho de campo realizado, observou-se que 
os parques da região central se destacam pela presença de importantes 
áreas verdes, dispondo de equipamentos de recreação. Algumas dessas 
áreas, como o Bosque dos Buritis, que desempenham atualmente um 
importante papel de lazer e apropriação sociocultural e turística em 
Goiânia, configuram um espaço menor do que originalmente se foi 
pensado, e a qualificação de suas estruturas, como conhecemos atual-
mente, demora um tempo para se concretizarem, bem como depende-
ram de um processo político para se efetivarem (Silva, 2018).
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Figura 1 – Espacialização dos parques na cidade de Goiânia

Fonte: Elaborada pelos autores, maio de 2024.
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São locais abertos ao público e dotados, em sua maioria, de 
infraestruturas e com preços simbólicos para acesso a serviços, como 
o Zoológico e o Parque Mutirama. Possuem fácil acesso e, pelo fluxo 
de pessoas observado nesses locais, considera-se que tais parques 
desempenham função social, à medida que possuem fragmentos de 
vegetação nativa do Cerrado e também proporcionam momentos de 
lazer e convivência social. Compõem os parques dessa região: Parque 
dos Buritis, Parque Botafogo, Parque Mutirama e Parque Lago das 
Rosas (Zoológico) (Figura 2). Cabe ressaltar que as atividades sociais 
desenvolvidas nesses locais coadunam com as pesquisadas no trabalho 
de Silva (2028): contemplação e descanso, atividade física, brincadeiras, 
piqueniques e comemorações, encontros organizados. Observa-se nesta 
pesquisa, assim como no trabalho citado, que quanto mais e melhor 
infraestruturas disponíveis, maior e mais diversa é a apropriação social. 

A região norte (Figura 3) possui 14 parques, praticamente todos 
com significativa área verde. Alguns desses espaços são localizados em 
bairros nobres e outros em áreas consideradas menos favorecidas eco-
nomicamente, o que altera a condição de estrutura e qualidade desses 
espaços, ofertadas à comunidade. Infelizmente, percebeu-se uma dis-
paridade no que se refere à função social que poderia ser oferecida, em 
virtude da segmentação social. Alguns parques como o Parque Antônio 
Barbosa, localizado no Residencial Antônio Barbosa, não apresentam 
infraestrutura compatível com a possibilidade de convívio e para o 
desenvolvimento de práticas sociais. O Vale dos Sonhos II, localizado 
no bairro Vale dos Sonhos, também não apresenta boas condições para 
o uso social, ou seja, restringe o uso e a apropriação do espaço pela 
comunidade. Já os parques Liberdade e Beija Flor, no setor Jaó, e os 
parques Itatiaia e Nossa Morada, localizados nos bairros Itatiaia e Nossa 
Morada, respectivamente, apresentam-se arborizados e com infraes-
trutura e equipamentos capazes de atrair a comunidade que utiliza o 
espaço para a troca de interação e atividades físicas. Aqui novamente 
vemos a estrutura apresentada pelos parques, condicionando o uso e 
a diversidade das atividades sociais praticadas. 
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Figura 2 – Parques na região central de Goiânia

Fonte: Elaborada pelos autores, maio de 2024.
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Figura 3 – Parques da região norte de Goiânia

Fonte: Elaborada pelos autores, maio de 2024.
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O local denominado Parque dos Cisnes fica dentro de condomí-
nio fechado, o que impossibilitou a visita técnica. Cabe ressaltar que a 
região norte possui a maior parte dos mananciais de água da capital e 
que a preservação de áreas verdes nessa área auxilia na manutenção e 
qualidade hídrica, sendo importantíssima a preservação de tais áreas. 
Fazem parte dessa região os parques: Parque Maracanã, Matinha, Vale 
da Serra, Vale dos Sonhos, Represa Jaó, Sítios de Recreio Caraíbas e 
Sítios de Recreio Mansões Campus I. 

A região leste de Goiânia contempla 16 parques (Figura 4). As 
unidades encontradas foram visitadas e estão em péssimas condições, 
pois a maioria são espaços sem delimitação que estão sem manutenção. 
As unidades são carentes de infraestrutura que possibilite atividades 
sociais diversas e essa questão leva à descaracterização do que se refere 
à função social desse espaço, uma vez que é impossível a apropriação 
desses lugares pela população. São espaços em que o lixo e o entulho 
se acumulam. Nessa região não foi possível localizar o parque Jardim 
Novo Mundo (Extensão), pois o endereço que consta no site da AMMA 
não existe.

A região sudeste de Goiânia é contemplada por 16 parques 
(Figura 5). Seria uma região bastante rica no que se refere à existência 
de parques urbanos. Entretanto, 10 dessas unidades localizam-se em 
áreas privadas, em condomínios fechados, não são partilhadas com a 
população externa. Vale ressaltar que entre os parques de livre acesso, 
apenas o Carmo Bernardes e o Sabiá possuem infraestrutura qualificada 
para atender as necessidades e interesses da população do entorno, 
promovendo a possibilidade de atividades sociais diversas. 

O que chama a atenção é a quantidade de parques em uma área 
com grande incidência de condomínios residenciais, articulando a 
existência dessas áreas a áreas de expansão residencial na capital – de 
alto padrão. Ou seja, áreas verdes entendidas como importantes espa-
ços para a qualidade de vida e valorização imobiliária, mas apenas 
para uma parcela da população, fortalecendo e evidenciando a segre-
gação socioespacial. 
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Figura 4 – Parques da região leste de Goiânia

Fonte: Elaborada pelos autores, maio de 2024.
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Os demais parques apresentam excelente infraestrutura, propor-
cionando para seus visitantes espaço aconchegante, com excelente área 
verde – que favorece o clima da região, pista de caminhada em volta de 
todo o parque, equipamentos para ginástica, lagos, lixeiras, playground 
e no momento da visitação várias máquinas e funcionários da prefeitura 
fazendo a manutenção preventiva do espaço. Vale lembrar que o parque 
Jardim Botânico conta com um borboletário e abriga árvores nativas do 
Cerrado e animais silvestres, e é considerado a maior unidade de preser-
vação de Goiânia. Assim como na região sudeste, os parques da região 
sul, também em sua maioria, associam-se a áreas de expansão imobiliá-
ria, vinculados a prédios de alto padrão residencial.

A região sul de Goiânia possui seis parques, sendo eles: Parque Jardim 
Botânico, Parque Amazônia, Parque Areião, Parque Areião II, Parque 
Flamboyant e Parque Vaca Brava (Figura 6). O Parque Areião II e o Parque 
Amazônia não possuem nenhuma infraestrutura que promova lazer e inte-
rações sociais e estão localizados em vias urbanas de grande fluxo de veículos 
e de pessoas, em locais com a presença de curso d’água, ou seja, de grande 
relevância ecológica, porém sem cuidado e manutenção. 

A região Macambira/Cascavel (Figura 7) contempla o Parque 
Cascavel, que, nos últimos anos, vem sendo especulado pelo mercado 
imobiliário e atualmente é considerado um dos cartões postais da 
cidade. Construções de edifícios residenciais nas proximidades do par-
que fizeram com que a expansão urbana crescesse rapidamente, tor-
nando-se um dos locais mais caros da cidade. O parque conta com 
excelente estrutura física, dispõe de banheiros, quiosque de lanche, área 
administrativa da companhia metropolitana da Guarda Civil 
Metropolitana (GCM), playground, parque infantil, pista de caminhada, 
iluminação interna e externa, área de convivência e um lago. 
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Figura 5 – parques da região sudeste de Goiânia

Fonte: Elaborada pelos autores, maio de 2024.



216 Sistemas paisagísticos do Cerrado

Sum
ário

C
apa

Figura 6 – Parques da região sul de Goiânia

Fonte: Elaborada pelos autores, maio de 2024.
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Figura 7 – parques da região Macambira Cascavel

Fonte: Elaborada pelos autores, maio de 2024.
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Em 2018, o parque passou um período abandonado por conta dos 
constantes processos de assoreamento no lago, o que ocasionou o esva-
ziamento total. Técnicos trabalharam para a recuperação, revitalização 
e preservação do parque com a finalidade de trazer de volta um dos prin-
cipais cartões postais da cidade e manter viva a nascente do córrego. 
Novamente a existência e manutenção de um parque urbano na capital 
goiana associa-se à especulação imobiliária. Vale ressaltar que essa região, 
objeto de estudo de Barcellos (2013), já sofreu modificações de seu pro-
jeto original e passou por várias fases de atuação e descaso do poder 
público, tendo o processo de urbanização da capital, avançando sobre a 
área de preservação, colocado em risco a integridade dos sistemas ambien-
tais desse local. Ou seja, a mesma ação que valoriza o parque também o 
compromete, sem os devidos monitoramentos.

A região sudoeste de Goiânia contempla trinta e três parques 
urbanos (Figura 8), o maior quantitativo observado na capital goiana. 
Mais da metade dos parques dessa região não possui estrutura adequada 
para atender a população, no que se refere às atividades sociais diversas 
como: contemplação, atividades físicas, piqueniques etc., configuran-
do-se em território relegado e esquecido, com crescimento constante 
de mato, que compromete a vegetação original. Esses espaços abando-
nados, que não atraem a população para sua apropriação pela inexis-
tência de possibilidades de convívio e por conta da insegurança, acabam 
por serem territorializados de forma marginal, fazendo com que outros 
usos inviabilizem o uso recreativo e de convívio social. Ou seja, há um 
grande quantitativo de espaços que poderiam ser utilizados para a pro-
moção da qualidade social e ambiental e que não são apropriados social-
mente para esse fim. 

A região oeste de Goiânia possui vinte e cinco parques, todos 
carentes de estrutura e completamente abandonados (Figura 9). 
Podemos citar o Parque Ana Morais, como exemplo de descaso do 
poder público por possuir apenas uma única árvore em toda a sua 
extensão, e o Parque Taquaral, que está completamente deteriorado. 
O Parque João Carlos Fernandes de Oliveira (Parque da Lagoa) apre-
senta o oposto dessa situação, pois possui excelente infraestrutura e, 
no momento da visitação, estava em obras para melhorar a capacidade 
de circulação dos visitantes. O Parque Bosque do Lago, Parque 
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Figura 8 – Região sudoeste de Goiânia

Fonte: Elaboradas pelos autores, maio de 2024.
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Condomínio do Lago e o Parque Desembargador Everaldo de Souza 
estão dentro de condomínios fechados, o que impossibilitou a visita 
técnica aos locais. O Parque Village Maringá não foi localizado. 
Novamente vemos os parques e as áreas verdes sendo relacionadas à 
valorização imobiliária de classes sociais específicas. 

A região do Mendanha possui dezoito parques (Figura 10). O 
Parque Mendanha fica dentro de um condomínio fechado. Por esse 
motivo a visita técnica não foi realizada e, mais uma vez, parques foram 
relacionados à valorização da qualidade de vida e ambiental, para um 
segmento da população de Goiânia. Já o Parque Barra da Tijuca, “loca-
lizado” na Rua JB-1 e BR-060, não existe. De acordo com o Google 
Earth, no bairro existe a Rua JB-2 e GO-060, contradizendo o endereço 
que consta no site da AMMA. A partir da visita técnica foi constatado 
também que todos os parques da região do Mendanha são carentes de 
infraestrutura para convívio social. Os espaços estão abandonados e 
sem perspectiva de desenvolvimento. O Parque Clarissa, o Parque 
Cidade Verde II e o Parque Novo Petrópolis têm o tamanho de uma 
praça e não possuem vegetação.

A região noroeste contempla quinze parques (Figura 11). De 
todos os parques visitados, apenas os Parques Curitiba, Curitiba IV e 
Boa Esperança têm estrutura adequada para possibilitar a apropriação 
social pela comunidade. Esses espaços possuem extensas áreas verdes, 
pista de caminhada e estação de ginástica. Os demais parques apre-
sentam-se como locais abandonados, predominando o matagal e, em 
alguns casos, como o do Parque Helou, a grande quantidade de lixo e 
entulho provenientes de construção civil ocupa o acostamento da rua, 
que além de tudo não possui pavimentação. Novamente evidencia-se 
que o abandono por parte do poder público relaciona-se diretamente 
à não apropriação desses espaços que deveriam ser de convivência 
social pela comunidade. 
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Figura 9 – Parques da região oeste de Goiânia

Fonte: Elaborado pelos autores, maio de 2024.
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Figura 10 – Região do Mendanha

Fonte: Elaborada pelos autores, maio de 2024.
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Figura 11 – Parques região noroeste de Goiânia

Fonte: Elaborada pelos autores, maio de 2024.
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A região Vale do Meia Ponte, por sua vez, possui quinze parques 
(Figura 12). Dentre os parques visitados podemos destacar o Parque 
Gentil Meirelles, o Parque Itamaracá e o Parque Hugo de Moraes I, 
uma vez que esses locais possuem infraestrutura e acolhem a população 
para diversas práticas de recreação e lazer, com pista de caminhada, 
estação de ginástica, playground. Exclusivamente no Parque Itamaracá, 
a população mais jovem desfruta das quadras poliesportivas. Os demais 
parques estão em situação precária e são visíveis a falta de infraestru-
tura, a falta de desenvolvimento e o abandono em que esses espaços se 
encontram. Esses locais, sem o cuidado e manutenção adequados, estão 
servindo como depósito de entulho e lixo doméstico, além de causar 
insegurança para os moradores que vivem em frente, pois em virtude 
da falta de infraestrutura propicia maiores possibilidades de servir como 
esconderijo para práticas ilícitas.

Os parques da região de Campinas são compostos pelo Parque 
Mooca, Parque Vila São José (Extensão) e o Parque Cidade Jardim 
(Figura 13). A semelhança que esses espaços têm é visível no que se 
refere à falta de infraestrutura, ao abandono e à falta de limpeza, fato-
res que trazem inúmeros problemas para a vizinhança que vive em 
constante desconforto em saber que o espaço poderia ser utilizado para 
as práticas de atividades e de recreação, mas que no momento dão 
espaço para um ambiente abandonado e sem nenhuma perspectiva de 
melhoria. Cabe destacar o abandono do Parque Cidade Jardim – o 
espaço não tem as mínimas condições de ser chamado de “parque”, 
pois está edificado com galpões empresariais, contrariando qualquer 
premissa conceitual para ser denominado como parque.

O abando e o descaso de vários parques que deveriam servir ao 
papel ecológico e/ou social da comunidade nos remete a pensar o que 
de fato o poder público local pretende com a instalação de tantas uni-
dades que não atendem ao seu propósito. Sem estrutura adequada não 
há apropriação social que, por sua vez, não permite que o espaço cum-
pra com seu papel social. Muitos espaços são criados, mas poucos real-
mente possibilitam a apropriação pela comunidade, promovendo qua-
lidade de vida. 
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Figura 12 – Parques da região do Vale do Meia Ponte

Fonte: Elaborada pelos autores, maio de 2024.
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Figura 13 – Parques da região de Campinas

Fonte: Elaborada pelos autores, maio de 2024.
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Não há uma política de valorização dos parques da capital goiana 
que atue de forma igualitária, em todas as regiões da cidade, atendendo 
às diferentes classes sociais. Reforça-se aqui o que foi apontado em 
Araújo (2021), que são necessários uma política e um planejamento 
integrado para os parques da cidade, no que se refere às unidades exis-
tentes em Goiânia, bem como atividades contínuas relacionadas à cria-
ção e à gestão, que tenham respaldo científico e que tenham a partici-
pação da população. O usuário é capaz de trazer inúmeras informações 
importantes que garantam o uso dos espaços da melhor forma. Os 
parques urbanos devem ser pensados para a comunidade, garantindo 
de fato sua função social. 

Cabe ressaltar que fica evidente que a criação dos parques urba-
nos na cidade de Goiânia não segue um processo aleatório, ele é fruto 
das dinâmicas socioespaciais atuantes, de determinado tempo histórico, 
exercido por determinados agentes sociais, como o Estado. Essa relação 
é desigual e complexa e, portanto, não se manifesta de forma igualitária 
no espaço geográfico. Uma queda de braço entre agentes sociais implica 
benefícios específicos para uns em detrimento de outros. E algo que 
poderia melhorar a qualidade de vida da população, equilibrando desi-
gualdades sociais visíveis na cidade, acaba evidenciando e fortalecendo 
essas desigualdades. Quando lembramos que a cidade em questão é 
uma das mais desiguais da América Latina, o que também se reflete na 
distribuição e nos cuidados das áreas verdes da cidade, essa questão 
fica mais complexa. 

Ao observarmos um enorme quantitativo de parques urbanos 
em áreas privadas, somado a um representativo número dessas unida-
des sem infraestrutura, que impossibilita o desenvolvimento da função 
socioambiental, reforça-se a tese de áreas verdes como espaço de segre-
gação socioespacial e não o contrário. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Praticamente todo o tempo destinado à realização da pesquisa 

foi utilizado para levantamento primário das informações, com visita-
ção a todos os parques cadastrados no site da AMMA. Os locais que 
não foram visitados referem-se a parques localizados dentro de 
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condomínios fechados, que não permitiram a visita, ou parques que 
não foram encontrados utilizando o endereço disponível no site. Não 
obtivemos retorno da AMMA sobre se de fato esses parques não encon-
trados realmente existem.

A visitação aos parques da capital permitiu identificar uma série 
de locais completamente abandonados pela administração pública, 
isentos de infraestrutura que possibilite à população usufruir dessa área 
para socialização, lazer e bem-estar.

Em função de seu abandono, na verdade cumprem função con-
trária à promoção da qualidade de vida, já que as áreas passam a ser 
apropriadas para o desenvolvimento de práticas ilícitas, gerando medo 
na população do entorno. Também não asseguram a função de res-
guardar aspectos naturais, e já grande parte apresenta apenas mato e 
não fragmentos de vegetação nativa.

Fica evidente o descaso do poder público no que se refere ao zelo 
e à manutenção dos parques localizados em áreas periféricas da cidade. 
Todavia, salientam-se o cuidado e a manutenção dos parques associa-
dos a áreas residenciais em regiões nobres, reforçando a questão da 
valorização imobiliária ligada aos parques da cidade. Essa questão é 
muito importante e merece ser mais bem investigada, uma vez que 
descaracteriza a função essencial dos parques urbanos, e estaria atre-
lada à qualidade de vida da população, associando a criação e manu-
tenção dos parques ao viés capitalista e de segregação socioespacial.

A desigualdade está relacionada a todas as esferas, inclusive na 
elaboração, na criação e na manutenção dos parques urbanos em 
Goiânia. Como já foi abordado, a diferença de realidade nos centros 
em relação com a periferia é notória, quanto mais longe um parque 
estiver do centro da cidade, maior a possibilidade de esse espaço ser 
carente de infraestrutura.

	 Ao concluir o levantamento primário dos parques mediante as 
visitas de campo para a conclusão desta pesquisa, foi constatado que 
houve alterações no site da AMMA: o até então Parque Eldorado Oeste 
localizado na região oeste, situado nas ruas ELO – 10, ELO – 11, ELO 
– 43 e ELO – 9, Setor Eldorado Oeste, foi alterado para Bosque Eldorado 
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Oeste. Fica evidente que o poder público regulador e fiscalizador dos 
parques em Goiânia não está tendo critério confiável para caracterizar 
um parque e muito menos para mantê-lo. 

Foi constatado também que foram inaugurados três parques em 
Goiânia nos últimos anos, sendo que estes não foram incluídos na rela-
ção de parques no site da Prefeitura de Goiânia e na AMMA, órgão de 
autarquia municipal. Os parques implantados foram: Parque das Flores 
– localizado na região norte da capital, tem um mirante com vista iné-
dita de Goiânia, lago, trilhas internas, parque infantil acessível, acade-
mia ao ar livre e pista de caminhada; Parque Linear Barreiro – locali-
zado na região sudeste da cidade, foi entregue com piso tátil, pista de 
caminhada, ciclofaixa, estação de ginástica, estares de contemplação 
da mata e parquinho acessível; e, por último, Parque Buritis Sebastião 
Júlio de Aguiar – o parque Oeste Industrial, localizado na região 
sudoeste, conta com quase 112 mil m², integra o projeto Macambira-
Anicuns e oferece estações de convivência com playground, academia 
ao ar livre e gazebos, totalizando seis espaços.

	 Fica evidente a falta de sintonia entre os documentos oficiais 
da prefeitura (Prefeitura de Goiânia, AMMA). Os dados existentes nos 
sites oficiais atribuem sérias divergências no que se refere aos parques 
da cidade, influenciando diretamente na confiabilidade desses órgãos 
no que diz respeito ao quantitativo de parques.
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Capítulo 10 

O Parque Estadual Serra 
Dourada (GO) e suas 
potencialidades para a prática 
de Trabalho de Campo
MARCOS CÉSAR LOPES

Dentre as atividades acadêmicas que compõem o conteúdo pro-
gramático da disciplina Trabalhos de Campo na Ciência 
Geográfica, do Curso de Pós-Graduação Stricto Sensu, em 

Geografia, da Universidade Estadual de Goiás (UEG), o trabalho de 
campo se destaca por ser uma atividade de grande relevância no pro-
cesso de aprendizagem, que articula a teoria com a prática e viabiliza 
a percepção e a compreensão de elementos e fenômenos in sito. 

O trabalho de campo propicia a compreensão dos fenômenos 
que se materializaram após a exposição e explicação em sala de aula, 
sob a mediação do docente. Desse modo, elementos e fenômenos espa-
ciais podem ser mais bem compreendidos a partir do contato direto e 
da observação realizada in situ, fato que ressalta a importância dessa 
atividade tanto para o levantamento de dados empíricos como para a 
consolidação de conteúdos ministrados em sala de aula (Souza, 2012). 
Ademais, o trabalho de campo se define como “uma atividade didáti-
co-pedagógica investigativa e exploratória que ocorre fora do ambiente 
escolar ou acadêmico” (Souza; Souza, 2005, p. 238).

Na referida disciplina, a atividade de campo teve relevância signi-
ficativa como uma das etapas imprescindíveis à execução de um trabalho. 
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Conforme Ross e Fierz (2005), é preciso contar com esse suporte de 
observações in loco, o qual se refere a três etapas fundamentais: o traba-
lho de gabinete, o de campo e o de elaboração de relatório. 

O trabalho de campo foi realizado no Parque Estadual da Serra 
Dourada (PESD), que representa uma Unidade de Conservação de 
grande relevância paisagística e potencial educacional. A Serra Dourada 
possui uma formação geomorfológica peculiar, e em seu ambiente são 
encontradas diferentes fitofisionomias de vegetação. 

Assim, o presente texto visa relatar a atividade de campo reali-
zada no Parque Estadual da Serra Dourada em três de dezembro do 
ano de 2022, descrevendo os elementos paisagísticos e evidenciando o 
seu potencial educativo. Salienta-se que, no contexto de devastação em 
que o bioma Cerrado se encontra, são extremamente pertinentes ati-
vidades de cunho informativo e educativo, de modo a promover a per-
cepção de sua biodiversidade e assegurar sua conservação para as gera-
ções futuras. 

A atividade, trabalho ou aula de campo, dentre outros termos 
presentes na literatura, assumiu uma perspectiva de complementação 
teórico-prática dos temas e conteúdos abordados em sala de aula. Nesse 
sentido, no contexto da referida disciplina, puderam ser percebidas ao 
longo do trajeto percorrido, por meio da observação e registros e expli-
cação dos professores, as formas de relevo, a variabilidade topográfica, 
as formas de relevo, as fitofisionomias de vegetação, os corpos d’água, 
entre outros aspectos que compõem a paisagem. 

Nesse sentido, o presente trabalho parte da seguinte estrutura 
metodológica: levantamento fotográfico e bibliográfico e observações 
empíricas. Já o desenvolvimento metodológico vem ao encontro do 
método e das técnicas das pesquisas qualitativas, que destacam a par-
ticipação dos pesquisadores no contexto estudado (Santos; Carneiro; 
Silva; Druciaki, 2018).



233O Parque Estadual Serra Dourada (GO) e suas potencialidades

Su
m

ár
io

C
ap

a

O POTENCIAL INTERPRETATIVO DO PARQUE 
ESTADUAL DE SERRA DOURADA

O Parque Estadual da Serra Dourada (Pesd) corresponde a uma 
importante reserva de flora e fauna endêmicas do Cerrado e de grande 
potencial em relação à geodiversidade. Ele abriga em seu território a 
Reserva Biológica Professor Ângelo Rizzo e o reverso do hogback1 e 
setores escarpados, na porção leste da Serra (Figura 1).

No percurso realizado, foram observados afloramentos rochosos, 
que denotam a geodiversidade. É um conceito que reúne e qualifica a varie-
dade e a diversidade de elementos e de processos relacionados aos elemen-
tos abióticos da natureza, ou seja, “a geodiversidade consiste na variedade 
de ambientes geológicos, fenômenos e processos ativos que dão origem a 
paisagens, rochas, minerais, fósseis, solos e outros depósitos superficiais 
que dão suporte para a vida na Terra” (Brilha, 2005, p. 17).

Eles conferem a Serra Dourada grande potencial para a aula de 
campo, com especial destaque para a Ciência Geográfica, sendo um 
laboratório a céu aberto. 

O trabalho de campo no Pesd foi realizado no dia 3 de dezembro 
de 2022, tendo como participantes os/as alunos/as do Curso de Pós-
Graduação Stricto Sensu em Geografia da Universidade Estadual de 
Goiás (UEG). A atividade foi componente do plano de ensino da dis-
ciplina Trabalhos de Campo na Ciência Geográfica. O percurso até o 
sopé da Serra Dourada foi realizado via micro-ônibus, que seguiu pela 
estrada de acesso até um ponto determinado com caminhonete traçada. 
A partir desse ponto o percurso foi realizado a pé, pela trilha. Após 
percorrer certa distância, uns 200 m, foi feita a primeira parada na 
Gruta da Coruja para observação, anotações em caderneta e registro 
fotográfico desse elemento da paisagem (Foto 1).

1	 De acordo com Casseti (2001), os hogbacks apresentam formas que se assemelham 
às cuestas; no entanto, na sua inclinação monoclinal os mergulhos das camadas são 
superiores a 30°. Esses mergulhos por serem tão elevados estão associados a fenômenos 
tectônicos, como dobramentos e falhamentos em dominância da Serra Dourada.
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Figura 1 – Localização do Parque Estadual da Serra Dourada – Pesd

Elaboração: Fernanda Alves de Oliveira Ferreira, 2019.
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Foto 1 – Parada da Gruta da Coruja no reverso da Serra Dourada

Fonte: Marcos César Lopes, 2022.

Cabe inserir aqui que o Decreto n. 5.768, de 5 de junho de 2003, cria 
o Parque Estadual da Serra Dourada e o Decreto n. 7.992, de 13 de setem-
bro de 2013, declara de interesse social, para fins de desapropriação, a área 
de terras para a implantação do Parque com 30.000 hectares, localizado 
nos municípios de Goiás, Mossâmedes e Buriti de Goiás (Oliveira, 2018).

Nesta parada foi possível observar fitofisionomias e espécies típi-
cas do Cerrado, com destaque para a compartimentação topográfica 
do tipo hogback, descrita por Casseti (2001). Conforme se ascendia à 
Serra, foram notados afloramentos rochosos que confirmam aspectos 
relacionados à sua estrutura geológica (Figura 2).

Casseti (2001) relata que a Serra Dourada é classificada como um 
relevo do “tipo hogback”, conferido em uma feição elaborada sobre 
estruturas monoclinais com mergulho superior a 30º. Dessa forma, sua 
“morfogênese é ligada a processos deformacionais de caráter tectônico 
e, subsequentemente a processos denudacionais”, que harmoniza na 
“sua atual configuração como um maciço elevado” (Casseti, 2001, p. 
22). A Serra possui uma forma “aproximadamente linear, de orientação 
ENE (60-80º NE), com um front voltado para o norte, exibindo 
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proeminente cornija estrutural sustentada por quartzitos muscovíticos” 
(Casseti, 2001, p. 23).

Figura 2 – Croqui do relevo do tipo hogback

Fonte: Casseti, 2001.

Os referidos aspectos geográficos foram destacados na exposição 
oral durante as mudanças nas paisagens no percurso das menores para 
as maiores altitudes. No trajeto, foi possível comprovar junto aos pro-
fessores e colegas a variação das fitofisionomias da vegetação de Cerrado 
(Figura 4) e do tipo de solo, bem como discutir a sua inter-relação.

Figura 3 – Principais fitofisionomias encontradas no Cerrado

Fonte: Bitencourt et al. (1996).

Oliveira (2018) ressalta que as várias formações do domínio do 
Cerrado não se apresentam ordenadas ou em sequência, conforme 
ilustrado na Figura 3. Em fato, a vegetação do Cerrado se comporta 
como um mosaico de vegetação, em que se alternam e se mesclam as 
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fitofisionomias de campo, as savânicas e as florestais, como reflexo da 
distribuição das manchas de solo, da incidência irregular das queima-
das e de outras formas de ação antrópica.

No trajeto, foi visitada a Gruta da Coruja, uma formação rochosa 
de quartzito intemperizado causado por fatores físicos, químicos e bio-
lógicos. Como se observa pela Foto 1, o local possui uma beleza cênica 
a partir da própria formação rochosa e uma amenidade térmica do 
ambiente (microclima), correspondendo a um abrigo natural. Durante 
a permanência na Gruta da Coruja, foi demonstrada a raridade desse 
tipo de formação.

Em relação à evolução geológica da Serra Dourada, foram comen-
tados os possíveis eventos tectônicos que resultaram na deformação 
dos estratos metassedimentares, “tais como a intrusão dos corpos bato-
líticos do Complexo Goiano, e os falhamentos”, conforme detalhados 
por Hasui et al. (2012, p. 54). Nesse sentido, outras características 
encontradas neste local foram os tipos de solos ocorrentes nas verten-
tes com forte gradiente clinográfico (Neossolos Litólicos). 

Além disso, as fitofisionomias do bioma Cerrado, citadas ante-
riormente, em que estão associadas às condições morfológicas e de 
solos encontradas nesta região de relevo. Assim, no trajeto foram obser-
vadas as enormes mudanças da paisagem à medida que íamos progre-
dindo em altitude. A variação na vegetação e no tipo de solo era clara-
mente perceptiva. No início do trajeto no Cafundó, onde a fitofisionomia 
é florestal (mata de galeria), logo depois de alguns metros observa a 
presença do Cerradão e em seguida as formações passam a ser de 
Cerrado Típico e Cerrado Rupestre. Conforme íamos subindo a Serra, 
a fitofisionomia mudou para a Formações Campestre, com ocorrências 
de Campos Rupestres, Campos Sujos e Campos Limpos.

Assim que se avançava no percurso até o topo da Serra Dourada, 
puderam ser observadas rochas quartzíticas em blocos ruiniformes 
(Foto 2). A explicação para esse complexo mosaico parte do pressu-
posto de que durante as fases secas ocorre a exumação de blocos que 
compunham o regolito formado após longo período úmido. Assim, 
esses blocos, à medida que perpassam por intemperismo químico, foram 
sofrendo forte ataque químico nas fases úmidas.
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Foto 2 – Feição ruiniforme

Fonte: Marcos César Lopes, 2022.

No topo da Serra foram percorridas áreas pertencentes à Reserva 
Biológica, permitindo conhecer as fitofisionomias do bioma Cerrado. 
Nessa localidade, foi visitado o Areal, um campo de areias com tona-
lidade esbranquiçada com formação oriunda da erosão das rochas 
quartzíticas (Foto 3).

Esse local está concentrado num bolsão que possui uma paisa-
gem encontrada no conjunto dos elementos da Geodiversidade da Serra 
Dourada. Conforme Brilha (2005, p. 17), “a Geodiversidade consiste 
na variedade de ambientes geológicos, fenômenos e processos ativos 
que dão origem a paisagens, rochas, minerais, fósseis, solos e outros 
depósitos superficiais que são o suporte para a vida na Terra”. Antes 
do retorno, foi visitado o Mirante, que é conhecido por populares como 
Mirante da Asa Delta ou simplesmente como Mirante da Reserva 
Biológica, um rebordo ao norte do qual se tem uma vista panorâmica 
das “porções da escarpa de hogback como a depressão ortoclinal, ou 
setor intermontano (...) que corresponde ao anfiteatro granito-gnáis-
sico do Complexo Goiano” (Casseti, 2001, p. 25). Para Andrade (2008, 
p. 36), “os mirantes são importantes locais que configuram referência 
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na composição da paisagem como tempo, porque possibilitam a per-
cepção de elementos que marcam a evolução da paisagem”. 

Foto 3 – O areal no topo da Serra Dourada

Fonte: Marcos César Lopes, 2022.

No Mirante (Foto 4), foi possível visualizar a porção da escarpa 
tanto a leste como a oeste, assim como a existência de um plano de 
cimeira, os quais relatou-se serem um paleosuperfície com morfogê-
nese designada como sendo do período Terciário (Bigarella, 1994). 

Foi visitada também a Cidade de Pedra, formada por relevo rui-
niforme, onde existia a Pedra Goiana, uma verdadeira obra de arte 
construída pela natureza, tratando-se de um gigantesco bloco de pedra 
de mais ou menos 50 toneladas, equilibrado sobre duas pedras peque-
nas. A Pedra Goiana foi derrubada em 1965 por vândalos da Cidade 
de Goiás (Barbosa, 2008). Hoje ainda existem outras pedras similares, 
mas a Pedra Goiana foi um importante símbolo do equilíbrio das rochas 
e da manifestação artística da natureza.

Na visita à reserva, foi possível constatar a correlação altimétrica 
marcante nas colinas interplanálticas, que confirma o modelo cíclico 
de aplainamentos acontecido durante os períodos Terciário e 
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Quaternário, conforme referido pelos professores. Nascimento (1991, 
p. 3) sugere que a alternância climática paralela com episódios epiro-
gênicos realça o detalhamento dos talvegues durante as fases úmidas”, 
favorecendo “a evolução das vertentes, ficando restos de paleoplanos, 
testificando aplanamentos terciários”. 

Foto 4 – O Mirante no topo da Serra Dourada

Fonte: Marcos César Lopes, 2022.

O conjunto de observações que podem ser realizadas no alto da Serra 
permite uma reconstrução hipotética da evolução do modelado, à medida 
que são inferidas as paleosuperfícies e o padrão imposto pelos processos 
quaternários. Tais fatos corroboram as afirmações contidas na bibliografia, 
o que no processo de aprendizagem vem a ser uma materialização dos 
conceitos tratados em sala. Segundo Casseti (2001), está localizada na por-
ção central do estado de Goiás e incide em uma morfoescultura na qual se 
destaca um conjunto dos relevos planálticos do Brasil central. 

A Serra Dourada dispõe uma configuração linear na qual atua 
enquanto divisor de águas regional das bacias Araguaia, Tocantins e 
Paraná. Dessa forma, a feição na qual Casseti (2001, p. 32) apresenta a 
paisagem, destaca-se o controle exercido por sua estrutura e a resistência 
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dos materiais que a compõem, de modo que resultam em cornijas salien-
tes no front de escarpas de hogback, após longo episódio erosivo”. 

Segundo Lima (2003), a Serra Dourada torna-se parque por cons-
tituir patrimônio natural o qual conserva intacto das ações diretas da 
sociedade. Desse modo, constitui a perpetuação da natureza. Além 
disso, torna-se uma fonte de pesquisa científica, desenvolvimento do 
ecoturismo e educação ambiental, sendo uns dos mais importantes do 
sistema biogeográfico do Cerrado brasileiro. Assim, o Parque possui 
vários “pontos de beleza como cachoeiras, se constituindo em um ver-
dadeiro patrimônio ecológico para o Estado de Goiás, considerado um 
santuário rico e único” (Lima, 2003, p. 43).

Todavia, sua importância não está somente nos aspectos citados, 
e sim mais além, com destaque para a fauna e a flora extremamente 
ricas que apresenta a Serra Dourada. Por exemplo, a flora é composta 
por matas ciliares, campos sujos, floresta de galeria. Esse mosaico for-
talece os corredores ecológicos e demonstra uma alternativa para o 
equilíbrio ecológico regional. Há as plantas endêmicas, como a arnica 
e o papirus e frutas como caju, pequi, goiaba, entre outras (Barbosa, 
2008). Em relação a sua fauna, é riquíssima. É constituída de inúmeros 
animais: “onça-pintada, tamanduá, veado, tatu, tucano, ema, lobo guará, 
urubu-rei” (Lima, 2004, p. 32). Todos os animais são reconhecidos e 
importantes para o equilíbrio da biodiversidade no estado de Goiás, 
sendo que alguns deles se encontram em extinção, aumentando o cui-
dado para a manutenção e preservação do Parque Serra Dourada. 

Diante desse contexto vivido e observado, pode-se afirmar que 
a aula de campo proporcionou um conhecimento riquíssimo, tanto 
como método de estudo e da pesquisa da geodiversidade, biodiversi-
dade e da geomorfologia, quanto como um valioso instrumento para 
a assimilação dos vários conceitos apresentados in loco, como aqueles 
ensinados em sala de aula na disciplina de Trabalhos de Campo na 
Ciência Geográfica do PPGEO da UEG.

Dessa forma, a aula de campo permitiu verificar e confirmar ques-
tões teóricas e metodológicas tratadas em sala de aula pelos professores, 
bem como fornecer perspectivas para aquilo que se pesquisa, não ficando 
somente no campo teórico, mas incluindo o empírico e prático. Por meio 
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das observações in situ, foi possível relacionar o que se estudou na teoria. 
Dessa forma, o conhecimento teórico, que pode parecer tão subjetivo, 
se tornou concreto, o que facilitou a sua compreensão. Por meio dessa 
experiência foi possível perceber a importância da atividade de campo 
para melhor assimilação do conhecimento científico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O trabalho de campo teve significativa importância tanto para 

conhecimento da Geodiversidade existente no Parque Estadual Serra 
Dourada como na atividade para conhecimento dos procedimentos da 
pesquisa e coleta de dados empíricos. Com essa aula tivemos a opor-
tunidade de enriquecer e construir conhecimento para a pesquisa dos 
discentes da pós-graduação. Desse modo, pudemos experienciar in loco 
os tópicos sobre Geodiversidade, Geomorfologia, Trabalhos de Campo 
na Ciência Geográfica, além das extraordinárias contribuições dos pro-
fessores. Com essa aula foi possível ressaltar o valor do Patrimônio 
Geológico que os goianos possuem.

A Serra Dourada é um laboratório a céu aberto, onde podemos 
conhecer sobre Geodiversidade, Biodiversidade e Geomorfologia pre-
sente, como solos, relevos, vegetações, clima e deslocamentos de massas 
hídricas, cuja experiência vivida tivemos no parque. É um dos atrativos 
naturais que circundam a Cidade de Goiás, encantando seus habitan-
tes, pesquisadores, estudantes e turistas. Segundo Barbosa (2008), mui-
tas áreas estão despercebidas, o local onde ocorreu o trabalho de campo 
é próximo ao topo da serra, que possui a trilha e facilita o acesso, sendo 
o local mais visitado. Assim, tivemos a oportunidade de aprimorar as 
habilidades de compreensão dos conceitos técnicos que antes eram 
vagos e associar os conceitos teóricos aos práticos. Desse modo, o tra-
balho de campo foi uma das principais ocasiões em que compreende-
mos os meios no qual as habilidades geográficas são postas em ação.

O trabalho de campo possibilitou conferir na prática a importância 
da compreensão de conceitos da Geodiversidade, da Geomorfologia/
Geologia e da Biodiversidade. Nós, estudantes do Curso de Mestrado em 
Ciências Geográficas, tivemos a oportunidade de associar os conceitos 
teóricos e práticos e de aprimorar as habilidades de compreensão dos 
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conceitos técnicos que antes eram somente teóricos. Com isso, o trabalho 
de campo é um dos principais métodos para aprender a observar, analisar 
e refletir sobre o constante movimento de transformação da natureza.
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Capítulo 11 

Geodiversidade  
e suas intersecções
Análise do geossítio “gruta dos pezinhos”  
no município de Barra do Garças (MT)

ANTÔNIO HENRIQUE BERTOQUE SILVA
VANDERVILSON ALVES CARNEIRO
JEAN CARLOS VIEIRA SANTOS
JOSÉ CARLOS DE SOUZA

A concepção de geodiversidade é uma proposta de análise do 
ambiente físico, considerando as diferentes feições produzidas 
na paisagem. O termo se refere ao estudo do número e da 

variação/diversidade de ambientes, estruturas, formas e processos geo-
lógicos, ou seja, a diversidade das características e dos sistemas terres-
tres, também denominados elementos abióticos, que fazem parte ou 
que não resultam dos seres vivos, ou seja, que fazem parte do patrimô-
nio geológico, geomorfológico, paleontológico, pedológico e hidroló-
gico e que constituem o substrato de uma região, dando origem às 
distintas paisagens e seus componentes, como rochas, minerais, águas, 
fósseis, solos e clima, possibilitando o desenvolvimento da vida na Terra 
(Sharples, 1993; CPRM, 2006; RSNC, 2009; Manosso; Ondicol, 2012; 
Carneiro et al., 2020). Na Figura 1 pode-se verificar as dimensões que 
compreendem a Geodiversidade a partir dos estudos de Gray (2004 
apud Silva, 2016).
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Figura 1 – Diagrama simplificado do sistema de valores da 
Geodiversidade, segundo Murray Gray (2004)

                       Fonte: Silva (2016, p. 343).

Os elementos arqueológicos e pré-históricos também fazem parte 
do arcabouço da geodiversidade, pois são registros das sociedades 
humanas do passado, nas estruturas geológico-geomorfológicas das 
paisagens. No Brasil, é a Lei Federal n. 3.924, de 26 de julho de 1961, 
que dispõe sobre os monumentos arqueológicos e pré-históricos no 
país. No artigo 2o, preconiza:

Art 2o Consideram-se monumentos arqueológicos ou pré-históricos:

a) as jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, que representem 
testemunhos de cultura dos paleoameríndios do Brasil, tais como sambaquis, 
montes artificiais ou tesos, poços sepulcrais, jazigos, aterrados, estearias e 
quaisquer outras não espeficadas aqui, mas de significado idêntico a juízo 
da autoridade competente.

b) os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação pelos 
paleoameríndios tais como grutas, lapas e abrigos sob rocha;
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c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso 
prolongado ou de aldeiamento, “estações” e “cerâmios”, nos quais se en-
contram vestígios humanos de interesse arqueológico ou paleoetnográfico;

d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de utensílios 
e outros vestígios de atividade de paleoameríndios (Brasil, 2007, n. p.).

Somando-se à proposição na Lei supracitada, é importante com-
preender o significado do termo geossítio (do inglês geosite) para com-
preender os estudos e as ações referentes à Geodiversidade: “geossítio” 
indica a “ocorrência ou afloramento (natural ou artificial) de um ou 
mais elementos da geodiversidade, bem delimitado geograficamente, 
que apresenta valor singular do ponto de vista científico, pedagógico, 
cultural, turístico ou outro” (Brilha, 2005 apud Borba, 2011, p. 6).

Quanto à “arte rupestre”, um dos focos deste trabalho parte da 
concepção apresentada por Prous (1991):

Por “arte rupestre” entendem-se todas as inscrições (pinturas ou gravuras) 
deixadas pelo homem em suportes fixos de pedra (paredes de abrigos, grutas, 
matacões etc.). A palavra rupestre, com efeito, vem do latim rupes-is (rochedo); 
trata-se, portanto, de obras imobiliares, no sentido de que não podem ser 
transportadas (à diferença das obras mobiliares, como estatuetas, ornamen-
tação de instrumentos, pinturas sobre peles, etc). Alguns autores denominam 
as figuras pintadas “pictografias” e as gravuras “petróglifos”; no entanto, 
utilizaremos exclusivamente as expressões “pinturas” ou “gravações” (ou 
“gravuras”). A palavra tupi itacoatiara (= pedra pintada) é frequentemente 
usada para denominar os rochedos decorados (sic.) (Prous, 1991, p. 510).

Viana et al. (2016, p. 1) explicam que a produção da arte ou regis-
tro rupestre pode ser efetuada por meio de dois métodos: o gravado, 
que são técnicas de remoção e perfuração da rocha; e o pintado, que 
eram práticas de adição de pigmentos de cores nas estruturas rochosas, 
usando pincéis, dedos ou outros instrumentos (Viana et al., 2016). 
Rellán et al. (2018, p. 111) propõem uma classificação dos registros 
rupestres, denominados de gravuras e que podem ser observados na 
Figura 2. Eles são agrupados em elementos geométricos, naturalistas, 
históricos e pré-históricos. 
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Figura 2 – Tipos de motivos das gravuras pré-históricas

Fonte: Rellán et al. (2018, p. 111)

García (2019), considerando o trabalho de Rellán et al. (2018), 
explica que os motivos geométricos se baseiam em figuras que não 
fazem alusão a um motivo realista, ou seja, são de natureza abstrata, 
como labirintos, espirais, tigelas e combinações circulares; os motivos 
naturalistas representam animais, armas ou corpos humanos. Outro 
destaque que trazemos é que nos estudos sobre arte rupestre no Brasil, 
Gaspar (2006) elaborou um mapa com as gravuras predominantes no 
Brasil, como se pode observar no Mapa 1.

Diante desses pressupostos, o objetivo deste trabalho é apresen-
tar uma análise dos aspectos gerais sobre o geossítio “Gruta dos 
Pezinhos”, no município de Barra do Garças, considerando-se os pres-
supostos da Geodiversidade. Para tal, propõe-se apresentar os aspectos 
gerais relacionados à História e à Antropologia da região e entorno, 
bem como uma caracterização dos aspectos físicos do ambiente e das 
formas de antropização do geossítio.
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Mapa 1 – Mapa com as tradições de arte rupestre no Brasil

Fonte: Gaspar (2006, p. 57).

A Gruta dos Pezinhos é um dos geossítios do Parque Estadual 
da Serra Azul (Pesa), situado no município de Barra do Garças, a 
cerca de 511 km de Cuiabá, na porção Leste do estado de Mato Grosso 
(Figura 4). O Pesa constitui-se em uma unidade de conservação de 
proteção integral, instituída pela Lei Estadual 6.439, de maio de 1994, 



250 Sistemas paisagísticos do Cerrado

Sum
ário

C
apa

e possui uma área de 11 mil hectares. O Pesa é administrado pela 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Mato Grosso e faz parte 
do roteiro turístico de Barra do Garças. O geossítio se localiza na 
Serra Azul, próximo à base do Destacamento de Controle do Espaço 
Aéreo do Primeiro Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de 
Tráfego Aéreo da Aeronáutica do Brasil. No entanto, especificamente 
o geossítio Gruta dos Pezinhos não está liberado para acesso público, 
a não ser com visita guiada, devido à falta de infraestrutura e de 
manejo adequado para a visitação, conforme é discutido na última 
subseção deste capítulo. 

As atividades de campo foram realizadas no Pesa – Parque Estadual 
da Serra Azul (Barra do Garças / MT) nos meses de maio e junho de 2023 
com o apoio de registros fotográficos e de vídeos, anotações em cader-
neta de campo, além da realização das medições das gravuras com réguas/
trenas, como observações e análise integrada da paisagem local embasa-
das conforme referências acadêmicas e relatórios técnicos de órgãos 
governamentais para compor o presente trabalho. 

ASPECTOS HISTÓRICOS, ANTROPOLÓGICOS 
E ARQUEOLÓGICOS DA REGIÃO

Barra do Garças compõe a Microrregião do Médio Araguaia e sua 
área urbana está em conurbação com as cidades de Pontal do Araguaia 
(MT) e Aragarças (GO), por vezes sendo usado o nome “A Grande Barra”. 
A região também é conhecida como “Vale do Araguaia”, compreendendo 
outros municípios mato-grossenses como Torixoréu, Pontal do Araguaia, 
Araguaiana, Cocalinho, Luciara, São Félix do Araguaia.

Os primeiros moradores da região eram os indígenas das etnias 
Caiapós e Bororo-Boe. Com a entrada dos bandeirantes na região 
Centro-Oeste, a partir de 1672 iniciou-se o processo de ocupação da 
região por não indígenas, mas somente em 1780 o governador de Mato 
Grosso daquele período instalou “na região Serra do Roncador do 
Araguaia o Registro de Ínsua, firmando ali a presença da província 
mato-grossense” (Varjão, 2021[2000], p. 55-56). A Serra do Roncador 
é uma sequência de paredões rochosos que se estende de Barra do 
Garças à Serra do Cachimbo, no estado do Pará.
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Mapa 2 – Localização do Pesa e geossítio Gruta dos Pezinhos

                   Fonte: Elaboração própria.
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Na primeira fase de garimpo, buscou-se ouro na região; na 
segunda fase, a partir de 1895, buscou-se diamantes – encontrados 
especialmente no Rio das Garças, promoveu a chegada de pessoas dos 
estados de Goiás, Minas Gerais, Bahia e Maranhão. Depois do ano de 
1820, chegam à região os indígenas xavantes, vindos da Província de 
Goiás (Varjão, 2021[2000]). 

Na foz do Rio das Garças foi encontrada uma rocha com a mar-
cação “S.S. Arraya”, indicando a presença de um explorador de dia-
mantes, chamado Simião da Silva Arraya, que esteve na região em 1871. 
Essa rocha chamada de “Pedra S.S. Arraya” (Foto 1a) passou a integrar 
mais uma das lendas e mitos da região (Varjão, 2021). Acredita-se que 
foi escondida, debaixo dessa pedra, uma garrafa com muitos diaman-
tes. Outro fator que chama a atenção é que a pedra se configura como 
um petróglifo com gravuras geometrizadas em círculos concêntricos, 
que se assemelham a gravuras encontradas em outros sítios arqueoló-
gicos tanto no Brasil, quanto fora do país (Dolzan, 2006). 

Foto 1 –  (a): Pedra S. Simião Arraya exposta em praça pública em 
Barra do Garças (MT);  (b): Pedra Boeli ou Sa Perda Pintà, da 

Sardenha, Itália, com gravuras concêntricas semelhantes à “Pedra S. S. 
Arraya”; e (c): grafismo da tradição litorânea catarinense na Ilha dos 

Corais (SC)

Fonte: Foto 1a; Foto 1b; Foto 1c Imagem (a) Bertoque-Silva (21/06/2023); Imagem (b) R. Ballore 
(2021 n. p.); (c) Hidalgo (2008, n. p.).

A B C
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A “Pedra S.S. Arraya” serviu para atrair pessoas para a região, 
em busca de diamantes e, hoje, ainda atrai por causa da lenda que se 
criou. Em 2021, uma nova informação sobre as gravuras na “Pedra S.S. 
Arraya” repercutiu na região: durante um Congresso, a jornalista ita-
liana Margherita Detomas (A Gazeta do Vale, 2022, n. p.), que vem à 
região desde 1996 e conhece a “Pedra S. S. Arraya”, encontrou imagens 
de uma pedra na Sardenha, região da Sicília, Itália, com gravuras seme-
lhantes (Foto 1b). A jornalista indagou sobre o porquê de existirem 
“rochas gêmeas” em lugares do mundo tão distantes entre si e enfatizou 
a importância de mais estudos para compreender as possíveis relações 
entre essas pedras.

Além disso, conforme mapa de tradições apresentado por Gaspar 
(2006, p. 47), esse tipo de arte, no Brasil, encontra-se na região litorâ-
nea. Um exemplo que o autor apresenta são os grafismos da tradição 
litorânea catarinense na Ilha dos Corais, em Palhoça, estado de Santa 
Catarina (Foto 1c). 

Em junho de 1924, Barra do Garças foi elevada a distrito, tendo 
o município de Araguaiana como sede. Um ano depois, chegou à região 
o coronel Percy Harrison Fawcett, arqueólogo e explorador britânico 
que desapareceu numa expedição, na qual investigava a fauna e a 
arqueologia local e buscava por uma civilização perdida na Serra do 
Roncador, que ele denominou “Cidade Z”1. Segundo Oliveira (2010), 
Fawcett se inspirou no livro Explorations of the Highlands of Brazil, do 
escritor Richard Francis Burton, publicado em 1869, para fazer suas 
expedições. Além disso, Fawcett teria ganhado de seu amigo, o escritor 
Henry Rider Haggard, autor de “As Minas do Rei Salomão” (1885), 
uma estatueta de basalto de 25 centímetros com inscrições desconhe-
cidas que teriam vindo da região – o filho de Haggard havia morado 
em Mato Grosso (Oliveira, 2010; Vessoni, 2021). Na Foto 2, há o regis-
tro do coronel e moradores da região.

1	 Fawcett formulou sua teoria sobre a “Cidade Z” em 1912 e foi estimulado mais ainda 
com a descoberta da cidade inca de Machu Picchu, em 1911.
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Foto 2 – Coronel Percy Harrison Fawcett (segundo da esquerda  
para a direita), em fotografia tirada no MT, em 1925

Fonte: Royal Geographical Society via Getty Images.

O coronel Fawcett veio da Inglaterra com seu filho mais velho, 
Jack Fawcett, e com o amigo de seu filho, Raleigh Rimmell. O último 
registro sobre eles foi dado em 29 de maio de 1925, quando chegaram 
numa aldeia indígena. Fawcett dispensou os homens que havia con-
tratado para acompanhá-los e ajudar com as cargas, deixou uma carta 
para ser entregue à sua esposa e partiram somente os três. Não foram 
mais vistos. Conforme explica a jornalista Margherita Detomas (A 
Gazeta do Vale, 2022, n. p.), que estuda sobre a vida de Fawcett desde 
1996, foram realizadas mais de 100 expedições de resgate, financiadas 
pelo governo inglês, outras pelo governo brasileiro e outras pelo jornal 
The Time, de Londres, que chegou a oferecer, por muito tempo, 10 mil 
libras para quem os encontrassem vivos ou mortos, mas nada foi encon-
trado. Em uma das expedições de resgate do ano de 1928, seu filho 
Brian Fawcett participou, conforme mostra a Imagem 3(a). Na Imagem 
3(b), há a estátua do coronel na Praça da Matriz, em Barra do Garças 
(MT), inaugurada pela Prefeitura Municipal, em 30 de maio de 2014.

Conforme explica a jornalista Margherita Detomas (A Gazeta do 
Vale, 2022, n. p.), o coronel Fawcett era uma pessoa importante e influente, 
pois era correspondente de jornais na Europa e nos Estados Unidos, era 
topógrafo da Royal Geographical Society, uma organização britânica que 
patrocina expedições científicas. Ramos Jr. (2015, p. 100-101) complementa 
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informando que as expedições de Fawcett tiveram o “patrocínio de insti-
tuições e empresários norte-americanos, da agência de notícia North 
American Newspaper Alliance, da Sociedade Geográfica Americana, do 
Museu do Índio Americano e de Nelson Rockefeller Jr”.

Foto 3 –  (a): Brian Fawcett, com indígena Kalapalo, na expedição no 
Brasil em busca do pai (1928); e Imgem (b): estátua do Coronel Fawcett 

na Praça da Matriz, no município de Barra do Garças (MT), Brasil

 

Fonte: Foto 3a, Bettmann Archive/Getty Images; e Foto 3b,  Bertoque-Silva (21/06/2023).

Dez anos depois do desaparecimento do coronel Fawcett2, com 
toda a movimentação das expedições em busca deles e, somando-se à 
movimentação com o garimpo, o número de pessoas prosseguiu aumen-
tando na região. 

Em janeiro de 1938, o Governo Getúlio Vargas lançou o plano 
de ocupação do território brasileiro, denominado “Marcha para o 
Oeste”, com o objetivo de desenvolver e integrar as regiões 

2	 A história de Fawcett inspirou a História em Quadrinho (HQ) “O Ídolo Roubado” da 
coleção “As aventuras de Tintim” (1935), do cartunista belga Georges Prosper Remi 
(conhecido como Hergé); os filmes da saga de “Indiana Jones” (1981, 1984, 1989, 2008 e 
2023), de George Lucas e de Steven Spielberg; o livro “O Enigma do coronel Fawcett: o 
verdadeiro Indiana Jones” (1996), do escritor brasileiro Hermes Leal; o artigo The Lost 
City of Z – A Cidade Perdida de Z – (2005), do jornalista estadunidense David Grann, 
publicado no The New Yorker, sobre as expedições e descobertas de Fawcett; o livro The 
Lost City of Z (2009), que foi a ampliação do artigo feito pelo próprio Grann; e a adaptação 
do livro pelo roteirista-diretor James Gray para um filme de mesmo nome (2016).

A B
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Centro-Oeste e Norte do Brasil; e em 4 de outubro de 1943, por meio 
do Decreto-lei n. 5.878, instituiu-se a Fundação Brasil Central (1943 a 
1964), que foi a principal frente da Marcha para o Oeste, tendo como 
objetivo colonizar as zonas compreendidas entre os altos rios Araguaia 
– Serra do Roncador (Mato Grosso) – e Xingu, do Brasil Central e 
Ocidental. Os irmãos Villas-Bôas (Orlando, Cláudio e Leonardo) par-
ticiparam da expedição e tiveram papel fundamental, junto a Darcy 
Ribeiro, buscando meios para que os indígenas da região do Xingu 
tivessem uma área para viverem e seus costumes e tradições fossem 
preservados. Barra do Garças foi ponto de passagem da Fundação.

Barra do Garças tornou-se polo de desenvolvimento com a che-
gada da Fundação Brasil Central, no início dos anos quarenta. A base 
era Aragarças, mas Barra servia necessariamente de ponto de passagem 
para os membros da Fundação. A partir de então Barra recebeu o afluxo 
de progresso e melhoramento de tal forma que costumes importados, 
tidos como mais aprimorados, passaram a condicionar a ação e reação 
das pessoas, inspirados nos grandes centros: novos gestos, novas vestes, 
nova vida socioconômica (sic.) (Câmara, 2023).

Em 15 de setembro de 1948, por meio da Lei Ordinária n. 121, 
Barra do Garças foi emancipada e Araguaiana passou a ser um dos seus 
distritos. Segundo Varjão (2021[2000]), em 1945, Barra do Garças che-
gou a ter 212 mil km2, sendo considerado o maior município do mundo 
em extensão territorial. Ainda segundo o autor, a partir de 1973 a área 
de Barra do Garças ainda era bem extensa, com 176 mil km2, mas foi 
sendo dividida em vários outros municípios. Conforme o levantamento 
do IBGE em 2022, a área atual é de 8.363,149 km² e a população é de 
69.210 pessoas (IBGE, 2023).

Nas estratégias de ocupação do Centro-Oeste do país, Barra do 
Garças teve um papel significativo, o que atraiu pessoas que também 
se depararam com uma região de paisagem com vegetação fechada, 
serras, rios, cachoeiras etc. e com suas lendas e mitos, conferindo à 
região um polo turístico por suas belezas naturais e curiosidades, como 
o Discoporto, que foi aprovado pela Câmara do Município em setem-
bro de 1995 e inaugurado em abril de 1997, atraindo a imprensa nacio-
nal e estrangeira para o município.
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O município também possui um parque de águas termais, Parque 
de Águas Quentes, gerido pela Prefeitura Municipal, com entrada a 
custo acessível à população em geral e aos turistas; possui praias for-
madas às margens dos rios Araguaia e Garças, tanto do lado mato-gros-
sense quanto do lado goiano; e é reconhecido como “Portal da Amazonia 
Legal”3, o que também atrai turistas para a região.

No Pesa, além do Discoporto, do Complexo de cacheiras do cór-
rego Avoeadeira, das trilhas e da base do DTCEA do Cindacta I da 
Aeronáutica, há o mirante Cristo Redentor (uma estátua de Jesus Cristo 
colocada no topo da serra, com uma plataforma estruturada como 
mirante, para visualização das três cidades (Barra do Garças (MT), 
Pontal do Araguaia (MT) e Aragarças (GO)); há o marco zero, que 
indica um dos centros geodésicos do Brasil; e há grutas, das quais des-
tacamos o Geossítio “Gruta dos Pezinhos”, que apresenta

gravuras rupestres em baixo relevo, mostrando vários tamanhos e modelos 
de pés humanos [...], alguns com seis dedos; diferentes pegadas de muitos 
animais; e um ‘calendário’ primitivo, dando impressões de estações de caça, 
de frutos e chuva. Os vestígios encontrados são os que puderam ainda se 
conservar, após erosão na rocha sedimentar, que fez aparecer a entrada para 
o abrigo [...] (Dolzan, 2006, p. 85).

No sítio arqueológico Gruta dos Pezinhos, podem-se encontrar 
gravuras rupestres em baixo relevo feitas pelos antigos habitantes da 
região, conforme se mostra na Foto 4. O predomínio de gravuras em 
formato de pés pequenos é o que levou a população local a chamá-la 
de Gruta dos Pezinhos. No lado norte do abrigo, há um paredão de 
arenito com cerca de 6 m de altura e 5 m de comprimento e, em toda 
a sua extensão, há formas variadas de pés humanos com três (Foto 4d), 
quatro, cinco (Foto 4a) e seis dedos (Foto 4b), como também gravuras 
de pés de animais e desenhos enigmáticos (Foto 4c). 

3	 “A Amazônia Legal toma uma área de aproximadamente 5 milhões de quilômetros 
quadrados, o que corresponde a 59% do território brasileiro. Atualmente, segundo o 
IBGE, a região administrativa engloba nove estados e 772 municípios distribuídos da 
seguinte forma: Acre (22 municípios), Amapá (16), Amazonas (62), Mato Grosso (141), 
Pará (144), Rondônia (52), Roraima (15), Tocantins (139) e parte do Maranhão (181)” 
(National, 2023, n. p.).
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Foto 4 – Gravuras dos pés nas paredes da gruta

 

 
Fonte: Fotos (a) e (b) Bertoque-Silva (15/06/2023).

Conforme os dois métodos apresentados por Viana et al. (2016) 
já mencionado anteriormente, as gravuras na “Gruta dos Pezinhos” 
indicam o uso de técnicas diversas de remoção ou abertura da super-
fície rochosa e também pinturas, representado por técnicas de adição 
de pigmentos de cores distintas. Segundo Lemos (2019, n. p.), mesmo 
havendo outros sítios arqueológicos com pegadas humanas em vários 
lugares do mundo, as gravuras na “Gruta dos Pezinhos” “são conside-
radas únicas por causa dos diferentes números de dedos”.

Ainda não há uma explicação científica sobre quando e quem ou 
qual grupo de pessoas fez as gravuras na gruta, mas considerando-se 
os aspectos históricos e antropológicos, apresentados neste artigo, as 
especulações tendem a considerar desde a relação com o povoamento 
inicial, especialmente os povos originários (etnias indígenas). As ima-
gens geométricas e as demais gravuras de pés da Gruta são complexas 
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e a explicação não é tão fácil de elaborar, pois carece de aprofunda-
mentos técnicos e profissionais. Gaspar (2006), ao discutir sobre as 
análises de Annette Laming-Emperaire (1974) e corroborando com 
André Prous (1991), ressaltou a existência de várias correntes teóricas 
e modismos usados no processo de interpretação que podem se trans-
formar em armadilhas quando se analisam grafismos:

Para alguns pesquisadores os grafismos podem ser explicados através do 
que se chama de arqueoastronomia, que pressupõe que grafismos repre-
sentam fenômenos celestes como parte do céu: estrelas, cometas e eventos 
astronômicos. Para outros, as figuras são expressão de viagens xamanísticas 
decorrentes da ingestão de drogas – supostamente responsáveis por imagens 
causadas pelos fosfenos correlacionadas às figuras geométricas. Isso não sig-
nifica que os fenômenos celestes não tenham sido observados e representados 
[...]. Tampouco quero negar o uso de alucinógenos por populações nativas, 
pois esta foi e ainda é uma prática recorrente entre muitos grupos. Porém, 
trilhar esse caminho interpretativo ao se deparar apenas com círculos ou 
borrões pode ser uma armadilha que restringe outras possibilidades ana-
líticas (Gaspar, 2006, p. 26-27).

Apesar de a Gruta dos Pezinhos ser conhecida há muitos anos 
na região, somente em 2015 foi realizado o seu registro como Sítio 
Arqueológico no Cadastro Nacional, sob o número MT01513.

No município de Barra do Garças, além da Gruta dos Pezinhos, 
Dolzan (2006) afirma que há outros geossítios na região; são eles: abrigo 
Moreti (Foto 5a); abrigo da Estrela Azul (Foto 5b); abrigo da APV 
(Painel 1) (Foto 5c); paredões de Ribeirão Cascalheira (Foto 5d); abrigo 
União da Ilha (Fotos 5e e 5f).

Martínez (1992, p. 40) explica que as pinturas ou gravuras rupes-
tres, os petróglifos, os grafitos são encontrados em várias partes do 
mundo e que a maioria, especialmente “aqueles em que não houve 
continuidade etnográfica”, se configura como itens com significados e 
funcionalidades difíceis de serem compreendidos, ou seja, não pode-
mos saber exatamente para que serviram.
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Foto 5 – Pinturas rupestres em geossítios  
do município de Barra do Garças

Fonte: Fotos (a): Dolzan (2006, p. 135); Imagem (b): Dolzan (2006, p. 141); Imagem (c): Dolzan 
(2006, p. 142); Imagem (d): Dolzan (2006, p. 145); Imagem (e): Dolzan (2006, p. 151); Imagem 
(f): Dolzan (2006, p. 154).
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ASPECTOS DO MEIO FÍSICO DA REGIÃO
Aspectos geológicos

Na área de estudo, foram reconhecidas rochas areníticas paleo-
zoicas do Grupo Paraná de Formação Furnas e Formação Ponta Grossa. 
O município de Barra do Garças está na margem da unidade litoestra-
tigráfica da Bacia do Paraná, Formação Furnas (Lacerda Filho, J. V. et 
al., 2004; Brasil, 2022). 

Em Barra do Garças, predomina a Formação Furnas, que com 
195 m de espessura aflorante é formada por arenitos grossos a muito 
grossos com estratificação cruzada planar e também acanalada e are-
nitos finos a médios com estratificação cruzada (Assine, 1996 apud 
Lacerda Filho et al., 2004; Bertoque-Silva, 2022). Bertoque-Silva (2022) 
identificou que nas adjacências do geossítio Gruta dos Pezinhos, o 
maciço rochoso é constituído por rocha sedimentar estratificada, apre-
sentando camadas horizontalizadas a levemente inclinadas, com espes-
suras que variam de poucos centímetros a até mais de um metro.

Os arenitos são constituídos predominantemente por grãos de 
quartzo, com um pouco de feldspato, agregados por cimento predo-
minantemente silicoso. Bertoque-Silva (2022) explica que:

Ao longo do maciço rochoso, os arenitos apresentaram variação em cor, 
em textura (granulometria), em coerência (grau de cimentação) e em graus 
de alteração. As variações foram observadas entre as camadas (na direção 
vertical) como também horizontalmente, dentro das camadas. Em relação 
à cor sã dos arenitos, foram registrados tons de cores que variaram de leve-
mente amarelada a avermelhada. As porções com tonalidades avermelhadas 
foram as que demonstraram maior coerência, ao passo que as porções com 
as demais tonalidades variaram em coerência de pouco coerente (C3) a 
muito coerente (C1) (Bertoque-Silva, 2022, p. 59-60).

Essa caracterização pode ser visualizada na Foto 6.
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Foto 6 – Tipo de friabilidade rochosa dos entornos do geossítio “Gruta dos 
Pezinhos”: Foto (a): rocha arenítica paleozoica e friável de fraca cimentação; 
e Foto (b): rocha arenítica não friável de cimentação mais forte

Fonte: Bertoque-Silva (11/05/2022).

ASPECTOS GEOMORFOLÓGICOS
A Geomorfologia da Serra Azul é planáltica com altitudes entre 

300 e 550 metros. A Serra Azul é formada por paredões escarpados, 
com vertentes inclinadas, formando depósitos de tálus em suas bases 
areníticas e, por consequência, há canais fluviais de córregos, dentre 
eles o Córrego Avoadeira, conforme pode se observar na Foto 7.

Bertoque-Silva explica:

De acordo com o mapeamento geomorfológico do Estado de Mato Grosso 
(IBGE, 2009), a área de estudo se situa no domínio morfoestrutural das 
Coberturas Sedimentares Fanerozoicas, na unidade geomorfológica deno-
minada Chapada dos Guimarães, na sua borda leste, em níveis dissecados 
do relevo, em região de transição com a unidade Depressão do Araguaia. 
Localmente, essa porção da Chapada é chamada de Serra Azul e possui formas 
tabulares de relevo condicionadas pelo acamamento da rocha sedimentar. 
As feições do relevo na área de estudo incluem as escarpas formadas pelos 
paredões rochosos de arenitos, as vertentes inclinadas dos depósitos de 
tálus e o canal fluvial do Córrego Avoadeira (Bertoque-Silva, 2022, p. 67).
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Foto 7 – Fotos (a) e (b): paredões escarpados com descontinuidades 
horizontais e verticais; Foto (c): as vertentes inclinadas com depósitos de 

tálus; e Foto (d): canal fluvial do Córrego Voadeira

Fonte: Bertoque-Silva (11/05/2022).

ASPECTOS FÍSICOS, MÉTRICOS E ANTROPIZAÇÃO 
DO GEOSSÍTIO GRUTA DOS PEZINHOS

O aspecto geológico da gruta se constitui de litologia arenítica, 
avermelhada, de friabilidade resistente. No período chuvoso, a gruta 
sofre percolação e a parede dos pezinhos fica extremamente úmida. No 
aspecto geomorfológico, o geossítio adentra num paredão escarpado, na 
borda mais a oeste da Serra Azul, em uma altitude de 556 metros. A gruta 
apresenta as seguintes dimensões: 7,8 m de comprimento, a partir da 
entrada, e vai se afunilando em direção ao fundo da gruta (Foto 8a); 4 m 
de largura na parte da entrada (Foto 8b); 3,86 m de largura da parede 
onde localiza-se a arte rupestre em baixo relevo (Foto 8c) e (Foto 8d) 
aproximadamente 9 m de altura, parte de superior da gruta.
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Foto 8 –Dimensões da Gruta dos Pezinhos

Fonte: Fotos (a) e (b) – Bertoque-Silva (07/06/2023); e Foto (c) e (d) – Bertoque-Silva (15/06/2023).

Alguns visitantes têm feito registros nos paredões rochosos, até 
mesmo sobre as gravuras rupestres, como pode ser observado na Foto 9. 
Essas práticas preocupam, pois podem colocar em risco a preservação dos 
registros rupestres. Quanto aos processos intempéricos, é possível identi-
ficar o intemperismo físico, que compreende a fragmentação e/ou a dila-
tação/contração dos materiais rochosos por causa das oscilações da tem-
peratura; e o químico, resultante da ação da água e gases atmosféricos que 
provocam a dissolução do material rochoso (Bertoque-Silva, 2022).

O Geossítio ainda não possui infraestrutura adequada para visitação, 
conforme normas do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(Iphan). Na Foto 10, apresenta-se o plano de manejo indicado pelo Iphan, 
onde será necessária a construção de uma escada com corrimão (Foto 10a) 
e um guarda-corpo (Foto 10b), para tornar possível o acesso com segu-
rança para os visitantes, preservando as características do Geossítio.
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Foto 9 – Antropização na Gruta dos Pezinhos – Antropização recente: 
inscrição no baixo relevo sobre a gravura de um pezinho

Fonte: Bertoque-Silva (15/06/2023).

Foto 10 – Plano de manejo do Iphan: Foto (a): indicação de escada com 
corrimão; Foto (b): indicação de guarda-corpo

Fonte: Iphan (2019).
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Além disso, conforme já foi explicado, o acesso à gruta não é fácil 
e necessitaria de uma abertura maior na mata, com implantação de 
corrimãos e outros ajustes de segurança. Outro fator, também men-
cionado, é que no percurso para a gruta, há o estande de tiro para trei-
namento militar da Aeronáutica. Isso implica não apenas um manejo 
em relação à segurança por meio dos aspectos estruturais, mas também 
em todo o percurso de acesso, havendo a necessidade de se considerar: 
(i) a implantação de um plano de manejo com estudo minucioso; (ii) 
o levantamento de riscos por se tratar de área militar; (iii) os riscos 
decorrentes dos movimentos de pessoas acompanhadas de crianças nas 
trilhas; e (iv) estudo da capacidade de suporte em relação ao número 
diário de visitantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Geodiversidade proporciona amplas opções de pesquisa e de 

estudos nos campos de conhecimento da geografia e geociências, com 
impacto direto para o desenvolvimento da sociedade, de modo susten-
tável e com foco na preservação da história, da cultura e dos elementos 
físico-naturais que compõem a paisagem.

O Geossítio Gruta dos Pezinhos tem importância para os estudos e 
pesquisas para as diversas áreas do conhecimento, ratificando o potencial 
para estudos e explorações geológicos, geomorfológicos, históricos, cultu-
rais, arqueológicos, turísticos, educacionais, dentre outros. Porém, é 
urgente a necessidade de implementação de um plano de manejo que via-
bilize a visitação, de forma segura, para atividades de turismo, estudos e 
pesquisas, sem comprometer o potencial histórico, arqueológico e ambien-
tal daquele lugar, com segurança para os visitantes e pesquisadores. 

O Geossítio apresenta notada fragilidade e sem um estudo apro-
fundado e as adaptações necessárias. Tende a prosseguir inacessível. 
Vale destacar que as gravuras dos pezinhos, vistas em fotos de artigos 
e reportagens de anos anteriores, parecem ser mais profundas que as 
que observamos nas fotos atuais, o que indica notada perda do registro 
rupestre pelo intemperismo. O Geossítio faz parte de um conjunto his-
tórico que constitui o potencial geoturístico de Barra do Garças e não 
deveria ficar sem os cuidados adequados.
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O município tem apresentado relevante perda cultural e econô-
mica por não investir no Geoturismo, por isso, a partir do levantamento 
histórico, antropológico, arqueológico, geológico, geomorfológico, 
entre outros, apresentados neste trabalho, considera-se urgente um 
planejamento efetivo para preservar a história do município.
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Capítulo 12 

Evaluation of the state of 
eutrophication of water supply 
reservoirs using remote sensing
Case study for the João Leite Reservoir (GO)

IZAIAS DE SOUZA SILVA
DIEGO TARLEY FERREIRA NASCIMENTO

The construction of reservoirs is central to the storage and dis-
tribution of water to multiple uses by population, especially in 
large cities, given that as cities grow in population, the total 

water needed for adequate municipal supply grows as well (Falkenmark 
and Widstrand, 1992; Bradley et al., 2002). By storing still or slow-flo-
wing water, in addition to their multiple uses (i.e., power generation, 
irrigation, animal watering), reservoirs also provide essential ecosystem 
services, such as: cycling pollutants and nutrients, making them one 
of the key components of biogeochemical processes; and regulating the 
climate through the carbon cycle (Williamson et al., 2009). 

Being, in essence, complex functioning ecosystems, the reservoirs 
are subject to rapid changes in their biotic and abiotic variables. This is 
due to the natural variability of the environment, but which can be acce-
lerated or altered due to the dynamics of land use and land cover dyna-
mic and water resource demands to multiple use (Tundisi, 1999). This 
intervention in the environment, resulting from the transformation of 
lotic environments into lentic ones, becomes a vector for a series of 
impacts on ecosystems, such as changes in the natural cycle, composition 
and water quality in drainages upstream and downstream of the dam 
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(Oliveira, 2009; Picapedra et al., 2020). These changes may also reflect 
the dynamics of land use and land cover intrinsic to the implementation 
and operation of a hydroelectric project (Silva et al., 2023). 

Diffuse and localized pollution, coming mainly from agricultural 
lands, grazing activities with waste influx from livestock production, 
as well discharge of domestic and industrial sewage, contributes a great 
input of micro and macronutrients, leading to alteration of the water 
body’s trophic state. In view of this, over time, high nutrient input 
harms water quality, leading to an expressive increase in primary pro-
duction, frequency of cyanobacteria blooms, and fish mortality. In the 
context of global climate change (IPCC, 2022) and Sustainable 
Development Goal (SDG) number 6 (UNO-SDG, 2021), this means 
that eutrophication can cause a rapid decrease in phytoplankton bio-
diversity and then lead to the reservoir, gradually, losing its multiple 
uses and becoming a severe threat to public health (Bradley and Bos, 
2010; Rigosi et al., 2014).

Several factors trigger changes in the physical, chemical and bio-
logical characteristics of aquatic ecosystems. Firstly, due to the inten-
sive use of the soil by agricultural activities around the reservoir, with 
the use of fertilizers and pesticides (Tejwani, 1993; Fao, 1996; Drechsel 
et al., 2023). There is also the fragmentation and gradual destruction 
of the vegetation that accompanies the watercourses (riparian and gal-
lery forests), which attenuate the conditions for water infiltration into 
the soil and intensify surface runoff (Falkenmark; Chapman, 1989). It 
is also important to highlight the discharge of domestic and industrial 
sewage without adequate treatment (Downing et al., 1999). Over the 
last century and more strongly last decade, fast urbanization has seriou-
sly affected the water quality of near-cities reservoirs in different parts 
of the world (Cairo et al., 2020). Therefore, for better governance of 
inland water resources, it is necessary to create conditions and improve 
the monitoring land use and surface water quality, especially in lentic 
ecosystems (Falkenmark et al., 1999).

In this paper, Sentinel-2 (Multi Spectral Instrument – Level 2A) 
orthorectified and atmospherically corrected surface reflectance data 
were used with the purpose of estimating the concentration of 
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chlorophyll-a (chl-a). Chlorophyll-a (chl-a) is one of the most important 
main indicator of the trophic state of aquatic environments, and provide 
a semideltalhe land use and land cover mapping in the João Leite reser-
voir and watershed, respectively, located in the Metropolitan Region of 
Goiânia (MRG), state of Goiás, Brazil. By definition, chlorophyll is the 
photosynthetic pigment present in all phytoplankton organisms. 

Chlorophyll-a (chl-a) is the most common of the chlorophylls 
(a, b, c and d) and represents approximately 1 to 2 % of the dry weight 
of organic matter in all algal species. For this reason, knowledge of its 
concentration it is commonly used to detect the concentration and 
proliferation of algae and understand its dynamics in aquatic ecosys-
tems like multi-purpose artificial reservoirs and lakes. Thus, the con-
centration of chl-a is the main indicator of the trophic state of aquatic 
ecosystems, especially lentic ecosystems (Toledo Júnior, 1983; Kutser, 
2004; Lopes, et al., 2015).

Land use and land cover dynamics continue to have negative and 
expressive impacts on water ecosystems at different scales (Ahmad et 
al., 2021; Cheng et al., 2022). At the watershed scale, these impacts have 
been studied, historically, by analyzing the relationship between land 
use and different water quality indicators, integrating data collected in 
situ with data obtained from other sources, e.g., Remote Sensing 
(Crosbie and Chow-Fraser, 1999; Fang et al., 2019). 

This study is motivated by the fact that human activities (e.g., the 
fast process of suppression of natural vegetation cover, vertiginous 
urbanization process and the installation of intensive agriculture in the 
João Leite watershed), maybe conditioning or may come to condition 
of negative impacts on water quality in the João Leite reservoir. Although 
there are few studies relating land use dynamics to water quality in the 
João Leite reservoir, several studies highlight the inconsistencies, con-
flicts and impacts related to land use and land cover in the João Leite 
watershed (Das Neves et al., 2009; Santos et al., 2010; Braz de Souza, 
2013; Dantas, 2015; Marques, 2017; Santos et al., 2018; Oliveira, 2023).
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METHODOLOGY
Theoretical and methodological approach

The methodology consisted of a literature review, which sought 
the state of the art and renowned authors in relation to the topic, and 
Digital Image Processing (DIP) from Orbital Remote Sensing. 
Specifically, the DIP was based on optical orthorectified and atmos-
pherically corrected surface reflectance images, derived from the MSI 
(Multi Spectral Instrument) sensor system, aboard the Sentinel-2 satel-
lite (Level-2A). The justification for which the decision was made to 
use these data, is due to the fact that, in addition to these data being 
available free, these data (images) also have a spatial resolution of 10 
m, which characterizes them as high spatial resolution images (Ehlers 
et al., 2002), making it possible to use them on a scale of 1:25,000, it 
means, semi-detail mappings.

The access to data and its processing routines occurred in the 
Google Earth Engine environment, with programming in Java Script 
language. One of the advantages of this processing environment is that, 
in addition to the possibility of working with big Earth observation 
data collections, it has extensive computing capacity for processing 
geospatial data in the cloud (Cloud Services), where users have at their 
disposal, until now, free access to a robust collection of Machine 
Learning and Deep Learning algorithms (Gorelick et al., 2017). The 
data used in this study are from the Sentinel-2 satellite (Analysis Ready 
Data), made available in the Copernicus Earth Observation Program, 
on European Space Agency (ESA).

Considering a time window of 31 (thirty-one) days, which com-
prises the month of July of the year 2023, justifiably because it is the 
month that historically presented the lowest cloud coverage in the con-
text of the study area, the dataset was filtered, and 9 (nine) images were 
found with cloud coverage ≤ 10% (less than or equal to nine percent). 
Paying attention to these data with cloud coverage ≤ 10%, and the pre-
mise that in Optical Remote Sensing the occurrence of clouds can cause 
errors in the interpretation of reflectance data, where these errors can 
be transferred to the proposed equations and on the results 
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(Barraza-Moraga et al., 2022), specifically, the image that best met the 
processing conditions and was defined to be processed in this study, 
its date is July 6th, 2023, its percentage of cloud coverage is 0.02%.

As already mentioned, there is a diversity of theoretical-metho-
dological approaches in the literature regarding the estimation of inland 
water quality using DIP from orbital sensor systems (Novo, 2007; 
Rudorff et al., 2007; Gonçalves et al. 2017; Vaibhav et al., 2020; 
Ogashawara et al., 2021; Barraza-Moraga et al., 2022; Santos et al., 
2023). With regard to the concentration of chlorophyll-a, specifically, 
it is possible to find methodologies anchored from bio-optical models, 
which take into account remote sensing measurements, such as Spectral 
Indices, to more robust algorithms, for example, Deep Learning. It is 
important to highlight that the different theoretical-methodological 
approaches regarding the estimation of inland water quality are not 
necessarily mutually exclusive, but above all, complementary.

To estimate the concentration of chlorophyll-a, this study uses 
as a reference the bio-optical model that takes into account the 
Normalized Difference Chlorophyll Index – NDCI (Mishra and Mishra, 
2012), according to Equation 2, and the M12A calibration empirical 
algorithm, whose coefficients are described in Equation 3, developed 
for data from different orbital sensor systems and which has been widely 
used in multispectral bands of the MSI sensor system on board the 
Sentinel-2 satellite, Level-2A (Dall’olmo and Gitelson, 2005; Gons et 
al., 2008; Augusto-Silva et al., 2014; Marcé et al., 2016). 

Bio-optical models are parameterized to adjust to the width of 
the multispectral bands of the sensor systems coupled to satellites, so 
that they can be used to estimate biogeochemical concentration in large 
areas. This model (NDCI/M12A) was chosen mainly because the NDCI 
is relatively simple to implement and subsequently used in the M12A 
calibration, (Equation 3). In addition, the Normalized Difference Water 
Index – NDWI (Mcfeeters, 1996) was used to identify and map only 
the water bodies (Equation 1), the object of study.
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Equation (1)

 

Where:

pGreen = Surface Reflectance in Green band;

pNIR = Surface Reflectance in NIR band;

Equation (2)

 
Where:

pRed Edge 1 = Surface Reflectance in Red Edge 1 band;

pRed = Surface Reflectance in Red band;

Equation (3)

The dynamics of land use and land cover around reservoirs can 
be associated with the quality of their waters and reflect the eutrophi-
cation of lotic and lentic bodies of water (Umwali et al., 2021; Wang et 
al., 2021). To better understand and describe the conditions of land 
use and cover in the context of the study area, a semi-detailed mapping 
of land use and cover was carried out using the Space-First approach, 
a concept of digital classification of satellite images that considers the 
choice of individual images from specific dates for mapping (Simões 
et al., 2021). Considering the criteria previously described for the choice 
of data, the time reference for classification is also July 6, 2023. In this 
sense, an unsupervised classification approach was implemented using 
K-means classifier algorithm, as it is one of the data grouping methods 
that is relatively simple to apply to satellite images in Google Earth 
Engine (Gorelick et al., 2017).
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Extracting initial cluster averages from random samples defined 
by the user from the input data, K-means returns a rigid classification 
(Gulácsi; Kovács, 2020). As summarized by Likas et al., (2003), in this 
method, the main objective is to find similarities in the dataset, seg-
menting the P data into K groups, with the aim of reducing the distance 
between the respective clusters. It should be noted that, among the 
various methods for calculating distances between data, the Euclidean 
distance was used for this work, precisely because it is the standard 
configuration (Piloyan, 2017). A random sample of 2000 pixels was 
used as training data, with the number of output clusters set at six (6). 
The output was the image with each pixel grouped into one of the N 
clusters (Borra et al. 2019), which comprise the following thematic 
mapping classes: Natural Vegetation Cover, Pasturelands, Agricultural, 
Bare soil, Build-up and Water.

	 With regard to validation, a random sample of 1200 points was 
generated from the classified image. Each pixel drawn was validated indi-
vidually through visual interpretation, considering the classified image 
and the respective input data. At the end of this analysis routine, the con-
fusion matrix was generated, which allowed the classification algorithm’s 
performance metrics to be obtained. An overall accuracy of 0.94 and a 
Kappa coefficient of 0.93 were obtained, demonstrating that the classifi-
cation algorithm performed well in relation to the data used (Cohen, 1960). 
The subsequent procedures consisted of exporting the classified image to 
the Geographic Information System (GIS) environment, using the free 
and open source software QGIs, version 3.22 Biatowieza; vectorization to 
calculation of the area of the thematic classes of land use and land cover; 
and finally, preparation of cartographic representations.

STUDY AREA
The study area comprises the João Leite reservoir, located in the 

MRG, in context of the central part of the state of Goiás, Brazil (Figura 
1). The watershed where the João Leite reservoir is located includes the 
municipalities: Anápolis, Campo Limpo, Goianápolis, Goiânia, 
Nerópolis, Ouro Verde de Goiás and Terezópolis de Goiás. On Figure 
1 it is presented the context of the study area.
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Figure 1 – Contextualization map on study area at 06-07-2023.

Figure organization: the authors.
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Although the total area of the watershed is approximately 76,200 
hectares, it is important emphasize that the area occupied by the reser-
voir cover, partially, only the municipalities of Goiânia, Goianápolis, 
Nerópolis and Terezópolis de Goiás. One of the most important rea-
sons for setting up the João Leite reservoir on 2005 was the need for a 
source that could guarantee water supply for the population of the 
Metropolitan Region of Goiânia (RMG), which currently has more 
than 2.173.006 inhabitants and shows a strong tendency to grow in the 
next years (IBGE, 2022). 

According to information available on the Companhia Saneamento 
de Goiás S/A, main responsible for sanitation in most of the municipa-
lities in the state of Goiás (Saneago, 2023), Goiânia, the main city in the 
RMG, have three water-producing systems, which have two water sour-
ces: the Meia Ponte, surface catchment system, and the João Leite, witch 
a dammed water catchment system. The Meia Ponte system is made up 
of the direct catchment of the Meia Ponte River and the Water Treatment 
Plant (WTP) of river Meia Ponte; while the João Leite system covers, 
directly, the respective reservoir with the same name (João Leite), and 
the WTP Mauro Borges and the WTP Jaime Câmara. 

The strong urbanization process associated with the consequent 
population growth generates a high demand for water sources for mul-
tiple uses in large cities and their inter-urban areas (Lino, 2013; 
Nascimento; Oliveira, 2015). Considering the population of the RMG 
(IBGE, 2022), in relation to 2010, Abadia de Goiás, Goianira and 
Senador Canedo comprise the three municipalities of the REM with 
the highest population growth: 178.18%, 111.15% and 84.31%, respec-
tively. In the same period, Goiânia had a population growth of 10.4%. 

RESULTS AND DISCUSSION
On Figure 2 it is presented the estimated concentration of 

Chlorophyll-a (mg/m³) in the João Leite reservoir on July 6th, 2023. The 
estimated values range from 20.0 to 128.0 mg/m³. Spatially, it is pos-
sible seen that most part of the reservoir presented values between 20.0 
mg/m³ and 80.0 mg/m³. The highest estimated values (above 85.0 mg/
m³) are concentrated near the dam (Figure 2). This is associated with 
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the fact that this is the widest part of the reservoir, and consequently 
the part where the water flow tends to be significantly lower than that 
observed upstream, thus favoring this concentration, a spatial pattern 
observed in lentic ecosystems (Pan et al., 2009). 

To the context of the surrounding area, it is possible to note (Figure 
2 and Figure 3) the presence of vast areas of bare soil, areas which are 
used for agricultural activities, but which are left fallow at this time of 
year (Souza, 2013). It is known that, the conditions of land use and land 
cover can provide protection or accentuate the disintegration, transpor-
tation and deposition of soil and other associated materials inside them. 
In this context, areas of use related to agricultural activities can become 
one of the critical factors in relation to the quality of the reservoir’s water 
and the effectiveness of its useful life (Sales et al., 2017; Souza Dias et al., 
2022; Silva et al., 2022; Silva et al., 2023).

Land use by agricultural and livestock, if not properly managed, 
can directly contribute to the enrichment of the water resource with 
nutrients (especially nitrogen and phosphorus in their different forms) 
and, in the short, medium and long term, lead to an increase in the bio-
mass of cyanobacteria and a drastic reduction in submerged macrophy-
tes, resulting in the eutrophication of the ecosystems (Dondajewska et 
al., 2019). On Figure 3 it is presented the semi-detailed mapping of land 
use and land cover of the João Leite watershed.
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Figure 2 – Chlorophyll-a (mg/m³) concentration in  
João Leite reservoir at 06-07-2023.

Figure organization: the authors.
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Figure 3 – Map of land use and land cover conditions in the  
João Leite watershed, on July 6th, 2023

Figure organization: the authors.
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From the mapping of land cover and use in the João Leite water-
shed, on July 6th, 2023 (Figure 3), it is possible seen that anthropogenic 
uses prevail (69.3%), with a predominance of areas used for pasture 
(34.1%), areas with exposed soil (27.8%) and areas used for agricultural 
activities (3.0%). Considering this scenario, it is essential to understand 
that most of the areas mapped as exposed soil comprise land used for 
agricultural activities. The fact that there are vast areas of bare soil 
shows the seasonal nature of their use, specifically the frequency of 
planting and harvesting activities. Furthermore, part of the areas 
mapped as bare soil also show and/or represent the occurrence of degra-
ded pastures (Peron; Evangelista, 2004; Ferreira et al., 2013). 

With regard to land cover conditions, as evidenced by the Natural 
Vegetation Cover thematic class, it can be seen that they are mainly 
associated with hydrography, comprising environments where Gallery 
Forests and Riparian Forests predominate. In other words, where the 
pedology and hydrological conditions provide living conditions for 
larger vegetation, the denominated Forest Formations. Other smaller 
forest fragments are also identified scattered throughout the watershed 
area, contrasting with vast areas of land use with cultivated pastures 
and areas of bare soil. It is understood that these forest remnants are 
evidence of the process of fragmentation of the continuous landscapes 
associated with the Cerrado vegetation cover in the watershed, and 
that, therefore, need to be studied, especially their influence on the 
scale of the landscape and its ecology.

Oliveira (2023) conducted a temporal analysis about land use 
and land cover in the watershed of João Leite reservoir and highlights 
that fragmentation and gradual destruction of the vegetation that 
accompanies the watercourses (riparian and gallery forests) it is a 
critical problem, mainly because it are Areas of Permanent Preservation 
(APP) with many conflicts of use. According to the author, by 1985, 
human activities in the João Leite watershed were highly significant, 
covering around 77.3% of its length. This was reflected in the pre-
sence of extensive areas of pasture that dominated the landscape in 
a remarkably homogeneous way in the region. Agricultural activity, 
with special emphasis on soybean and corn cultivation, was 
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predominantly concentrated in low-elevation areas, notably in the 
municipality of Goiânia.

Analyzing the dynamics of land use and land cover conditions 
in 2021, specifically, the author highlights that, 36 years after the first 
year of observation (1985), and 12 years after the reservoir was filled, 
land use conditions in the watershed have maintained a direct rela-
tionship with livestock-related activities, although a 7.26% reduction 
in pastureland use areas was observed between 1981 and 2021, and on 
this last year (2021) pastureland use areas still represented around 
36.46% of the total watershed area; unlike the agricultural activities, 
which showed an increase of approximately 6.25% in the areas of use, 
what indicate the change of land used for pasture to land used focused 
on intensive agriculture, a pattern identified in different Ecorregions 
of the Brazilian Cerrado (Mota Junior et al., 2020).

Associated with these processes inherent to land use in the water-
shed, it was possible to observe a slight increase (2.70%) in the urba-
nized area between 1985 and 2021. Potentially, this related to the gro-
wth of the urban sprawl of cities such as Goiânia, Anápolis and Senador 
Canedo; and a slight increase (1.6%) related to the areas identified and 
mapped as water bodies, possibly showing the filling of the João Leite 
reservoir and the creation of other small reservoir for animal deseden-
tation and pisciculture (Oliveira, 2023). In this study, using new and 
more accurate orbital remote sensing data, attention is drawn to the 
significant occurrence of small dams associated with the hydrographic 
network, especially along the 3ª order watercourses.

With the exception of the Joao Leite reservoir, a total of 970 water 
bodies were identified and mapped. With a high density throughout 
the watershed, approximately 85% of these mapped water bodies have 
an area greater than 150m², and around 7% have an area greater than 
10.000 m², which reinforces direct and significant human interference 
in ecosystems. Although these mapped water bodies certainly have 
important and diverse uses, it can have considerable socio-environ-
mental impacts: on the seasonal distribution of water availability in the 
watershed, impacts on peak flows and groundwater recharge, impacts 
on water turbidity and the flow of streams and their capacity for 
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organic matter, sediment and other materials, impacts for providing 
breeding sites for disease vectors, and others (Nava, 2018).

CONCLUSIONS
The input of nutrients is a major problem related to artificial 

reservoirs, which can lead to eutrophication. Using the methodology 
employed in this study, it was possible to achieve the objective of esti-
mating the concentration of chlorophyll-a in the João Leite reservoir. 
The knowledge of Chlorophyll-a concentration is so important to detect 
the proliferation of algae and understand its dynamics in aquatic ecosys-
tems with multi-purpose. Understanding the conditions of land cover 
and land use around the João Leite reservoir is extremely important in 
order to advance our understanding of the occurrence and concentra-
tion of chlorophyll-a in the reservoir. 

Although there are several published studies dealing with land 
cover and land use in the watershed, attention should be drawn to the 
fact that very few studies have worked with more detailed data and 
scale, emphasizing, for example, the marked seasonality in areas used 
for agricultural activities. According to Martini et al., (2006), in lentic 
water systems, primary productivity has a strong relationship with the 
input of nutrients from terrestrial ecosystems, which reinforces the 
need to consider the intra-annual dynamics of land use in the occur-
rence and concentration of Chlorophyll-a in reservoirs.

For future studies, the authors suggested using BDC (Brazil Data 
Cube) and SITS (Satellite Image Time Series) library to extract time 
series of estimated chlorophyll-a concentration in João Leite reservoir, 
and intra-annual dynamics of land use in it surroundings. The Time-
First approach will allow creating chlorophyll-a concentration time 
series to assess the impact of land use on the increase of algae blooms 
in reservoir João Leite. Similarly, the authors emphasize that: it is neces-
sary to validate the results with in situ data in order to verify the accu-
racy of the mapping for the reservoir.
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Capítulo 13 

Usos da água na alta bacia 
do rio Meia Ponte, em Goiás
Conflitos, governança e condições sanitárias

ADRIANO CÉSAR FURTADO
JOSÉ CARLOS DE SOUZA
JANETE REGO SILVA

As demandas por água no Brasil têm assumido um crescimento 
acelerado, especialmente nos espaços destinados às atividades 
agropecuárias. Segundo dados da Agência Nacional de Águas 

(ANA) e Saneamento Básico, 58% de todo o consumo de água no Brasil, 
no ano de 2023, foi destinado para irrigação e criação de animais (ANA, 
2024). Este cenário, vinculado ao crescimento populacional e à expan-
são das atividades industriais e de mineração, tem promovido elevada 
pressão nos corpos hídricos superficiais e subsuperficiais (lençol freá-
tico e aquífero). Somado a tais fatores, de acordo com o Plano Nacional 
de Segurança Hídrica (PNSH, 2019), as mudanças climáticas e os even-
tos climáticos extremos podem ser considerados as principais causas 
de desequilíbrio do balanço hídrico, e consequentemente do aumento 
dos problemas relacionados à segurança hídrica.

Para Tundisi e Matsumura-Tundisi (2011) e Diniz et al. (2021), 
a escassez e os conflitos pelo uso da água têm instaurado uma crise 
hídrica em algumas regiões do Brasil, chegando a níveis dramáticos. 
Estes autores ainda reforçam que há uma superexploração dos manan-
ciais superficiais e subterrâneos que já sofrem as consequências das 
alterações nos regimes de chuva e do balanço hídrico, conduzindo à 
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necessidade de planejamento, gestão e um pensar coletivo sobre a ques-
tão hídrica.

Nessa perspectiva, deve-se considerar a crise hídrica não só como 
a escassez de água ou o comprometimento de sua qualidade, mas tam-
bém como uma crise de gestão e de planejamento de seus múltiplos 
usos (Rebouças, 2003). Tundisi (2014) acentua sobre a necessidade de 
uma abordagem sistêmica e preditiva na gestão das águas, considerando 
as bacias hidrográficas como unidades espaciais ideais para a imple-
mentação das ações de planejamento e gestão dos recursos hídricos. O 
autor ressalta que uma gestão compartilhada e apoiada em dados e 
informações é capaz não apenas de enfrentar a escassez, mas também 
de mitigar os conflitos.

O gerenciamento da água envolve um conjunto de atividades. 
Dentre elas está o fomento a políticas públicas com inclusão do usuário 
na participação da gestão hídrica (Nascimento; Villaça, 2008). Portanto, 
a capacidade ou incapacidade de gerenciar os inúmeros conflitos resul-
tantes dos usos múltiplos dos recursos hídricos, sua degradação, redu-
ção da disponibilidade e aumento da demanda é uma preocupação 
constante de pesquisadores, gestores públicos e tomadores de decisão 
(Tundisi, 2006; Cirilo, 2015).

A região da Alta Bacia do Rio Meia Ponte (ABMP) vem enfren-
tando inúmeros problemas gerados pelos usos da água, sua gestão e a 
disponibilidade do recurso. Alguns cenários explicam essa condição, 
pois a alta bacia compreende uma área de intenso uso agropastoril e 
também de intensa expansão urbana, com destaque para uma porção 
da região metropolitana de Goiânia. Dados do relatório anual 
Conjuntura Brasil Recursos Hídricos mostram que a irrigação e o abas-
tecimento urbano foram os setores que mais consumiram água no país 
no ano de 2023 (Ana, 2024).

Este texto tem por objetivo apresentar uma análise dos múltiplos 
usos da água na ABMP e suas consequências, como conflitos, proble-
mas de disponibilidade e o comprometimento da qualidade das águas. 
Será também discutido o processo de governança da água, visando 
avaliar a participação dos usuários e poder público.
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ABORDAGEM METODOLÓGICA
Para a identificação dos problemas gerados pela disponibilidade 

hídrica na Alta Bacia do Rio Meia Ponte utilizou-se da busca de dados 
e informações provenientes das outorgas dos direitos de uso de recur-
sos hídricos disponíveis na plataforma do Sistema de Informações 
Geográficas Ambientais do Estado de Goiás (Siga) e na Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Estado 
de Goiás (Semad). Além disso, foram obtidas informações na Empresa 
de Saneamento do Estado de Goiás (Saneago) sobre qualidade da água 
e rede de monitoramento, bem como sobre os relatórios do Comitê de 
Bacia Hidrográfica do Rio Meia Ponte para dados e informações dos 
onze municípios que compõem a alta bacia (Mapa 1).

  Mapa 1 – Mapa de localização da ABMP

Fonte: IBGE (2021).

Foram também levantados dados na plataforma web do Instituto 
Mauro Borges de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (IMB) e no 
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para obtenção 
de dados demográficos e econômicos dos municípios da ABMP, além 
da relação direta com os problemas ambientais referentes às  
questões hídricas.

GESTÃO E CONFLITOS PELO USO DA ÁGUA
A água é um elemento essencial para a sobrevivência humana e 

para a manutenção da biodiversidade; no entanto, tem se tornado objeto 
de disputas, tendo em vista a crescente demanda, impulsionada pelo 
avanço das atividades econômicas. Estas, ao passo que requerem cada 
vez maior volume deste recurso, são as que promovem de forma ace-
lerada sua deterioração. Tais condições têm se tornado o centro de 
preocupações e de debates no Brasil Apesar de terem um dos maiores 
reservatórios de água doce do mundo, estes mananciais não estão dis-
tribuídos de forma igualitária no território.

Os usos da água são múltiplos. Além das funções essenciais de 
manutenção da vida e ciclagem de nutrientes, esse recurso é ampla-
mente utilizado nas atividades agrícolas, industriais, de mineração, 
para lazer, navegação, pecuária, geração de energia, dentre outros. As 
causas dos conflitos são resultado da relação desses múltiplos usos, com 
a disponibilidade não compatível com a demanda e os processos de 
deterioração provocados por algumas dessas atividades. Os conflitos 
são os problemas que um uso/atividade pode ocasionar a outro, com-
prometendo a saúde humana, a produtividade ou a qualidade ambiental 
(Tundisi, 2014).

Os principais usos da água da ABMP são para o abastecimento 
urbano e industrial em Goiânia e região metropolitana e para a irriga-
ção de lavouras. Como pode ser observado no mapa da Figura 2, ocupa 
uma área significativa da alta bacia, mesmo com predomínio das pas-
tagens. Além disso, é uma região com grande concentração de irriga-
ções por sistemas de pivôs centrais e grande quantidade de outorgas, 
com demandas voltadas para o abastecimento urbano e para a agricul-
tura (Semad, 2023a). Estão inseridos na ABMP onze municípios goia-
nos. É uma região bastante antropizada, com apenas 12,8% de vegetação 
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natural remanescente de Cerrado e elevado índice de degradação das 
áreas de proteção permanente (Mapbiomas, 2023).

Segundo Ferreira et al. (2022), na Região Metropolitana de 
Goiânia (RMG), o modelo de uso, ocupação e manejo do solo, baseado 
nas atividades agropecuárias, demanda maiores pontos de captação de 
água. Essas atividades avançam sobre áreas naturais e nascentes em 
função da expansão urbana e especulação imobiliária; assim, os refle-
xos do uso, ocupação e manejo do solo são evidenciados na crise hídrica 
que assola a região (Goiás, 2020). Estudos desenvolvidos pela Fundação 
de Apoio à Pesquisa da Universidade Federal de Goiás (Funape – UFG, 
2020) evidenciam que a demanda por recursos hídricos na ABMP pode 
crescer 235% até 2040, sobretudo para o abastecimento da Região 
Metropolitana de Goiânia.

Quanto à gestão de bacias, a Lei n. 9.433/1997 (conhecida como 
Lei das Águas) buscou ser uma inovação no ordenamento e no plane-
jamento do uso da água. Esta lei institui as bacias como unidades ter-
ritoriais de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH) e onde se propõe a criação dos comitês de bacia (Botelho; 
Silva, 2007). O comitê de bacia hidrográfica é um órgão deliberativo e 
constitui órgãos colegiados voltados para tomada de decisão acerca dos 
usos da água. Um comitê de bacia é formado por representantes da 
sociedade civil organizada, do governo e de usuários e uma das prin-
cipais funções do comitê é a elaboração do Plano de Recursos Hídricos 
da bacia (Okawa; Poleto, 2014).

O comitê da bacia do Meia Ponte, aqui considerando toda a 
extensão da bacia (12.180 Km²), foi instituído pela Lei n. 13.123/1997 
e conta com a participação de trinta e nove municípios, dentre eles 
Goiânia, a capital do estado (Silva; Formiga-Johnsson; Lima, 2007). A 
bacia compreende uma área estratégica para o estado de Goiás, pois é 
a região mais populosa do estado e onde se concentram importantes 
polos de atividades agropecuárias e agroindustriais. Esse cenário jus-
tifica a importância da implementação do comitê e o estabelecimento 
de estratégia de gestão dos usos da água.
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Mapa 2 – Uso e cobertura da terra da ABMP

Fonte: MapBiomas, 2023.
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OUTORGAS E A IRRIGAÇÃO POR PIVÔS
A outorga de direito de uso de recursos hídricos é uma autori-

zação que o poder público concede ao usuário, por prazo determinado, 
e nas condições expressas na Lei das Águas (Lei n. 9.433/1997). A Lei 
das Águas estabelece que o regime de outorga tenha como objetivo 
assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o 
efetivo exercício dos direitos de acesso a ela (Pinto-Coelho; Havens, 
2016). A Lei n. 9.985/2000 confere à Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico (ANA) a competência para emitir outorgas de 
direito de uso da água no domínio da União, e a Superintendência de 
Recursos Hídricos da Secretaria de Estado de meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável do estado de Goiás, através da Instrução 
Normativa n. 015/2012, a responsável pela concessão de outorgas para 
exploração dos recursos hídricos no estado de Goiás.

Segundo a Semad (2023b), foram cedidas entre os anos de 2005 
e 2020, 308 outorgas para captação de águas superficiais e subsuperfi-
ciais na ABMP. As cessões dessas outorgas se destinavam principal-
mente ao abastecimento público, reservatório/barramento, consumo 
humano, criação de animais, irrigação, indústria, aquicultura em tan-
que escavado e mineração. Os dados apontam que o município de 
Inhumas possui a maior quantidade de outorgas com a finalidade de 
reservatório/barramento, num total de 22, e para outras finalidades, 
29. Nerópolis se destaca com 34 outorgas destinadas somente para o 
abastecimento público e Santo Antônio de Goiás tem 10 autorizações 
para irrigação.

Considerando toda a área da alta bacia, foram cedidas 308 outorgas 
entre 2005 e 2020 (Tabela 1) e, dentre estas, 87 somente para irrigação e 
reservatório/barramento. Esses usos da água são destinados principalmente 
para a irrigação e áreas agrícolas, com destaque para as culturas temporá-
rias, umas das principais atividades econômicas da região. Mapeamentos 
de uso da terra do Projeto Mapbiomas de 2021 indicam que em torno de 
30% da área da bacia é destinada a cultivos agrícolas.
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Tabela 1 – Outorgas da Alta Bacia Hidrográfica do Rio Meia Ponte 
(2005-2020)

Município
Quantidade/origem

Finalidade/QuantidadeSuper-
ficial

Subsu-
perficial

Brazabrantes 04 10

Irrigação

Aquicultura

Abastecimento Público

Criação de Animais

Reservatório/Barramento

Outros

02

01

01

02

01

07

Caturaí - 01 Reservatório/Barramento 01

Damolândia 04 01

Outros

Reservatório/Barramento

Criação de Animais

03

01

01

Goianira 22 08

Outros

Reservatório/Barramento

Abastecimento Público

Criação de Animais

Consumo Humano

Irrigação

Aquicultura

Indústria

06

03

15

01

02

01

01

01

Goiânia 26 03

Outros

Reservatório/Barramento

Abastecimento Público

Criação de Animais

Consumo Humano

Irrigação

16

05

04

01

02

01
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Município
Quantidade/origem

Finalidade/QuantidadeSuper-
ficial

Subsu-
perficial

Inhumas 41 28

Outros

Reservatório/Barramento

Abastecimento Público

Criação de Animais

Consumo Humano

Irrigação

Aquicultura

Indústria

29

22

08

02

01

04

02

01

Itauçu 01 02
Outros

Reservatório/Barramento

01

02

Nova 
Veneza 24 09

Outros

Reservatório/Barramento

Abastecimento Público

Consumo Humano

Irrigação

Indústria

Mineração

11

05

09

02

02

03

01

Nerópolis 61 15

Outros

Reservatório/Barramento

Abastecimento Público

Consumo Humano

Irrigação

Indústria

23

11

34

04

01

03

Ouro Verde 
de Goiás 02 02

Outros

Reservatório/Barramento

Criação de Animais

02

01

01
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Município
Quantidade/origem

Finalidade/QuantidadeSuper-
ficial

Subsu-
perficial

Santo 
Antonio de 
Goiás

20 24

Outros

Reservatório/Barramento

Abastecimento Público

Criação de Animais

Irrigação

09

14

10

01

10

Total 205 103 - 308

Fonte: Semad, 2023b – Organizado pelos autores, 2023.

Uma das formas utilizadas na irrigação em áreas agrícolas é o 
pivô central, que possibilita o plantio e o cultivo mesmo nos períodos 
de estiagem. Na Tabela 2 é apresentado o quantitativo de pivôs em 
funcionamento no período de 2000 a 2021 na alta bacia. 

Tabela 2 – Quantidade de pivôs e respectivas áreas em km²  
na ABHRMP (2000-2021)

Ano
Quantidade

Área menor

(Km²)

Área maior

(Km²)

Média

(Km²)

Total área

(Km²)

2000 13 0,07 1,87 0,77 7,17

2001 12 0,035 0,53 0,79 7,6

2003 15 0,22 1,15 0,59 8,9

2006 21 0,015 0,22 0,77 9,82

2012 19 0,015 4,43 0,73 9,56

2013 18 0,015 4,43 0,73 8,97

2015 21 0,0002 4,43 0,72 13,57

2016 21 0,008 4,43 0,72 13,3

2021 20 0,09 1,05 0,51 10,23

Fonte: Siga (2022). Organizado pelos autores, 2023.
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A utilização de sistema de irrigação por pivôs apresenta um cená-
rio de importante alteração nos corpos hídricos pelo alto consumo de 
água e a pressão que se dá nos corpos hídricos (Pereira Júnior; Ferreira; 
Miziara, 2017). Para além dessas questões, a quantidade de pivôs cen-
trais instalados com muita proximidade um do outro, na alta bacia, 
coloca a região numa situação de comprometimento hídrico crítico. 

Na ABMP, a expansão do setor sucroalcooleiro e de áreas para 
o cultivo de lavouras temporárias e perenes, com o uso da irrigação 
por pivôs, vem ocorrendo de forma indiscriminada, já que tem contri-
buído para o acirramento dos conflitos pelo uso dos recursos hídricos. 
Segundo a Semad (2023b), algumas cidades da alta bacia já sofrem as 
consequências devido ao aumento desses conflitos, visto que a dispo-
nibilidade de água para abastecimento humano tem diminuído grada-
tivamente, principalmente nas regiões com alta concentração de pivôs.

A instalação de pivôs na ABMP tem aumentado com o tempo, 
segundo dados levantados pelo Siga (2022); em 2000 foram identifica-
dos 13, já em 2016 as ocorrências eram de 21 pivôs. Considerando os 
aspectos do meio físico das áreas de localização desses pivôs, eles pre-
dominam nas menores altitudes, próximos às drenagens com maior 
volume de água, com declividades inferiores a 12%, ou seja, superfícies 
de aplainamento e ocorrência de latossolos.

A quantidade de pivô central utilizado na ABMP, em área, espe-
cialmente os voltados para a agricultura, compromete o abastecimento 
de água gerado pelo crescente consumo, conduzindo a situações de 
conflitos e escassez hídrica (Furtado, 2023). Essa realidade deve ser 
levada em consideração no processo de expedição de novas outorgas 
e de suas renovações. É importante ressaltar que o cálculo de consumo 
de água por um pivô irá depender do tipo de pivô, do tipo de agricul-
tura e do manancial de que ele retirará água. De maneira geral, um pivô 
utiliza 50 mil litros de água por hectare por dia (Cultivar, 2003). Cunha 
(2003) apresentou um valor médio de vazão para a bacia do Meia Ponte 
a jusante de Goiânia no valor de 440.000 mil litros. 
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ÍNDICE DE QUALIDADE DA ÁGUA (IQA) DA ABMP
As influências antrópicas sobre a qualidade da água estão forte-

mente associadas à expansão dos espaços urbanos e das atividades agro-
pecuárias, industriais e mineração. Glória (2020) compreende que o 
termo qualidade de água não diz respeito apenas ao estado de pureza, 
mas também a suas características físicas, químicas e biológicas. A 
autora explica que a avaliação da água depende das substâncias pre-
sentes nela, o que determina o parâmetro da qualidade.

O IQA foi desenvolvido para avaliar a qualidade da água e é utili-
zado como parâmetro no tratamento convencional da água para abaste-
cimento público. Os parâmetros utilizados no cálculo do IQA são: tempe-
ratura, pH, oxigênio dissolvido, fósforo total, nitrogênio total, coliformes 
fecais, sólidos dissolvidos totais, demanda bioquímica de oxigênio e tur-
bidez. Na Tabela 3 são apresentados os resultados do IQA de pontos da 
ABMP, realizados pela Semad (2023c), no ano de 2022. De acordo com os 
dados apresentados, em oito pontos ao longo do curso do rio Meia Ponte, 
o IQA está entre as categorias boa e ótima, em decorrência de regiões com 
vegetação natural (Áreas de Preservação Permanente).

Tabela 3 – Pontos de monitoramento da qualidade  
da água Rio Meia Ponte – 2022

Município Local IQA Categoria

Itauçu Nascente 78 Ótima

Itauçu Recanto Silvestre 76 Boa

Itauçu Av. B. Horizonte 70 Boa

Inhumas Captação Saneago 78 Boa

Inhumas Av. B. Sayão 75 Boa

Brazabrantes GO 420 79 Ótima

Goiânia Saneago 79 Ótima

Goiânia Av. Perimetral 71 Boa

Goiânia Setor Goiânia 02 23 Ruim

Goiânia GO 020 24 Ruim
Fonte: Semad (2023c).
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Em dois pontos analisados na área urbana de Goiânia, no Setor 
Goiânia 2 e na GO-020, é possível notar a queda do IQA da qualidade 
da água, que ficou classificado na categoria ruim. Essa queda está rela-
cionada à intensa urbanização e atividade industrial que recebem maior 
carga poluidora, em função do lançamento de esgotos domésticos e 
industriais, refletindo na queda do índice de qualidade da água.

Em 2016, a Empresa de Saneamento de Goiás (Saneago) fez análise 
de água de alguns mananciais do estado de Goiás, utilizando o mesmo 
método. Os resultados indicaram as influências de atividades humanas 
na qualidade da água em áreas urbanas. Na Tabela 4 são apresentados 
alguns dos resultados das análises de dois pontos do rio Meia Ponte nos 
municípios de Brazabrantes e Inhumas. Observou-se a presença da bac-
téria Escherechia Coli, do grupo de coliformes fecais. A presença dessa 
bactéria é um indicativo de contaminação por fezes, portanto um risco 
à saúde (Portaria n. 2.914/2011). A Demanda Bioquímica de Oxigênio 
(DBO) apresentou valores aceitáveis de acordo com a Resolução do 
Conama n. 357. A DBO mede o consumo de O2 para oxidar compostos 
orgânicos biodegradáveis, sendo que, sobre certas condições, mede tam-
bém a demanda de oxigênio (Saneago, 2016).

Tabela 4 – Análise da Qualidade das Águas:  
Inhumas/Brazabrantes – 2016

Nº de 
Mostra

Data da 
Coleta

Corpo 
Hídrico

Município
Coliformes 

Totais 
NPM/100ml

DBO E. Coli
Sólidos 

Totais Mg/L

Turbidez 

(UNT)
pH

12 08/03/2016 R. M. Ponte Inhumas > 2.420 1,0 980 44 112 72

39 17/03/2016 R. M. Ponte Brazabrantes > 2.420 4,0 1.553 184 103 7,1

Fonte: Saneago (2023).

O pH da água do rio Meia Ponte, na cidade de Inhumas, apre-
sentou-se acima do valor estabelecido pela Resolução Conama n. 357. 
Para a proteção da vida aquática, o pH deve estar entre 6 e 9. Já na 
cidade de Brazabrantes, apresentou valor aceitável. Segundo Baird 
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(2004), a acidez exagerada pode ser um indicativo de contaminações 
que tornam a água imprópria para consumo devido à elevada dureza.

Os sólidos totais nas duas cidades apresentaram valores abaixo 
de 500 mg/L. Para Carvalho e Siqueira (2003), quando a água contém 
menos de 500 mg/L de sólidos totais é considerada satisfatória para o 
uso doméstico e para muitos fins industriais. Quanto à turbidez, 
Alcântara (2007) afirma que é uma propriedade óptica da água que 
caracteriza a redução ou falta de luz na coluna d’água devido à presença 
de partículas suspensas. Mas os resultados das análises apresentaram 
valores acima dos aceitáveis, conforme a Resolução Conama n. 357.

De acordo com esses dados, pode-se afirmar que as águas do rio 
Meia Ponte já se apresentavam potencialmente comprometidas em 
2016, em função das atividades que se desenvolvem em suas margens 
e do lançamento de esgotos e efluentes. Cabe ressaltar que os pontos 
de coleta de água estavam a montante da área urbana de Goiânia, ou 
seja, as amostras ainda não estavam sob influência da pressão poluidora 
exercida pela capital.

De acordo com o documento “Carta das Águas do Rio Meia 
Ponte”, de 2023, resultado da primeira expedição científica realizada 
no rio Meia Ponte de uma ação da Câmara Municipal de Goiânia, um 
dos mais graves problemas levantados foi o grande e variado volume 
de resíduos descartados de forma irregular nas margens e no leito do 
rio em Áreas de Preservação Permanente.

A Atrazina é um herbicida amplamente utilizado na agricultura. 
Foi detectada em todos os pontos amostrados do rio, através de análi-
ses realizadas pela exposição feita pela Câmara Municipal em parceria 
com a UFG. A exposição crônica a esse produto em humanos tem sido 
associada a problemas de saúde, incluindo o aumento do risco de cân-
cer, desregulação hormonal e disfunção reprodutiva. A quantidade de 
esgoto lançado no rio com identificação de coliformes acima do tole-
rável é outro problema identificado pela expedição (Câmara Municipal 
de Goiânia, 2023).

Foram mapeadas dezenas de pontos de lançamento irregular de 
efluentes industriais e domésticos no rio Meia Ponte e em vários 
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mananciais afluentes, caracterizados pela turbidez da água, forte e desa-
gradável odor, desconforto e riscos aos moradores ribeirinhos (Câmara 
Municipal de Goiânia, 2023). Estes estudos comprovam graves conse-
quências para a saúde humana pela ingestão de peixes provenientes de 
áreas com alta concentração de esgoto, lixo e poluentes industriais, 
onde a qualidade da água do rio se encontra em condições críticas, 
apresentando alto grau de poluição.

REDE DE MONITORAMENTO DA ABMP
Para o monitoramento hidrológico na ABMP, há sete estações 

pluviométricas, quatro estações fluviométricas convencionais instaladas 
e três estações telemétricas (Saneago, 2023). A Saneago, a partir do ano 
de 2018, começou a implantar a Rede de Monitoramento Hidrológico 
da Saneago (RMHS). Atualmente, conta com informações de estações 
fluviométricas e de estações pluviométricas. Na Tabela 5 são apresenta-
dos os dados de vazão, do ano de 2018, do rio Meia Ponte e alguns tri-
butários localizados nos municípios de Brazabrantes, Damolândia, 
Goiânia, Inhumas, Itauçu, Nerópolis e Ouro Verde de Goiás.

Tabela 5 – Vazão do rio Meia Ponte e de alguns de seus tributários – 2018

Município Manancial Vazão (L/s) Ano

Brazabrantes Córrego Cachoeira 20 2018

Damolândia Córrego Ribeirão Capeirão 20 2018

Goiânia Rio Meia Ponte – Montante Capital 2000 2018

Inhumas Rio Meia Ponte 140 2018

Itauçu Rio Meia Ponte Sede 53 2018

Nerópolis Córrego Água Branca 36 2018

Ouro Verde de Goiás Ribeirão dos Gonçalves 20 2018
Fonte: Adaptada de Saneago (2018).

De acordo com a Rede de Monitoramento Hidrológico (RMH) 
e dados coletados na plataforma da Semad, sobre vazão de alguns tri-
butários e do rio Meia Ponte no ano de 2018, já era possível notar que 
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a alta bacia já se encontrava em situação crítica. E a condição se agrava 
nas proximidades da cidade de Goiânia, com vazão de escoamento de 
2.000 L/s, problema que se acentuou no decorrer dos anos, que, soman-
do-se às formas de uso da terra às condições climáticas regionais, impli-
caram numa crise de abastecimento.

A diminuição da vazão do rio Meia Ponte, ao longo dos anos, 
levou o poder público a estabelecer seis níveis de segurança e ações 
para mitigar a crise, que vão desde o nível I, de Atenção – quando a 
vazão de escoamento é menor ou igual a 12.000 L/s, até o nível VI, nível 
crítico 4 – quando a vazão de escoamento é menor ou igual a 2.000 L/s, 
o que exige a redução de 50% dos volumes diários outorgados que rea-
lizam captação direta do corpo d’água ou dispensados de outorga 
(Senad, 2023b). Pelo Decreto n. 9.670/2020, declarou-se situação de 
risco de emergência hídrica na bacia e definiram-se ações para garantir 
o uso prioritário da água (Semad, 2023b), estabelecendo os protocolos 
de providências a serem tomadas em relação ao nível de criticidade.

Os municípios que integram a Região Metropolitana de Goiânia 
são os que mais causam impactos diretos e indiretos sobre a qualidade 
da água. Além disso, a expansão da malha urbana substituiu a cober-
tura vegetal original por uma superfície pouco permeável. À medida 
que o rio se aproxima da área urbana de Goiânia, suas águas tendem a 
perder a qualidade gradativamente, apresentando uma degradação 
notável. O crescimento demográfico tem favorecido a expansão de 
construções urbanas próximas às drenagens da bacia, logo, provocando 
a diminuição da vazão do rio Meia Ponte e de seus tributários. De 
acordo com os estudos realizados pela Universidade Federal de Goiás, 
em 2012 esse problema começou a se agravar a partir da década de 
1990, com a retirada progressiva da mata ciliar e o acúmulo de entu-
lhos e lançamento de esgotos.

ASPECTOS ECONÔMICOS E 
DEMOGRÁFICOS DA ABMP

De acordo com os dados populacionais do período de 1991 a 
2022 (IBGE, 2024), os onze municípios que compõem a bacia apresen-
taram um aumento populacional de 59,42%. A população da região é 
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predominantemente urbana, com destaque para Goiânia, Goianira, 
Inhumas e Nerópolis. De acordo com o mesmo Instituto, o crescimento 
da população dos municípios da região da alta bacia está acima dos 
índices do estado (IBGE, 2024). Esse crescimento imprime forte pres-
são sobre os recursos hídricos, com a necessidade de ampliação dos 
sistemas de abastecimento, o que sinaliza para o agravamento da situa-
ção do balanço hídrico.

A concentração populacional nas capitais e regiões metropolita-
nas brasileiras é uma tendência, visto que são cidades que geram muitos 
empregos e que possuem serviços públicos geralmente mais estrutu-
rados. Além destes aspectos, a RMG e os demais municípios da ABMP 
apresentaram uma modernização da estrutura produtiva do setor agro-
pecuário e às atividades industriais ligadas a esse setor, que possibilita 
um mercado de trabalho que intensifique a migração de pessoas em 
busca de oportunidades de emprego, fenômeno que ocorreu nos muni-
cípios da alta bacia (IBGE, 2018; IMB, 2023). Logo, o crescimento popu-
lacional apresentado indica que a região merece atenção não só por 
isso, mas também por mostrar fragilidade ambiental em relação aos 
recursos hídricos na bacia (Associação Ambiental Pró-Águas do 
Cerrado – AAPAC, 2008).

Na Tabela 6 são apresentados os quantitativos de rebanho bovino, 
suíno, aves e produção de leite dos municípios da alta bacia, dados de 
2020 (IMB, 2023). A criação de aves se destaca na maioria dos muni-
cípios analisados, sendo liderados por Inhumas, que apresenta um 
efetivo superior a cinco milhões de cabeças. Os dados também revelam 
um importante crescimento nos últimos anos, e isso está relacionado 
com indústrias produtoras de carne de frango que se instalaram na 
região. Destaca-se a indústria São Salvador Alimentos S.A., uma das 
principais empresas produtoras de carne de frango do Brasil, com atua-
ção em todas as etapas da cadeia produtiva, estando localizada nas 
cidades de Itaberaí e Nova Veneza.
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Tabela 6 – Quantitativo de rebanho bovino, suíno e aves  
e produção de leite ABMP

Município
Rebanho 
bovino/ 
cabeça

Rebanho 
suíno/ 
cabeça

Efetivo de 
aves/ cabeça

Leite 2020 
mil l

Brazabrantes 17.250 750 612.500 3.922

Caturaí 32.100 1.990 205.500 7.613

Damolândia 15.650 1.100 325.500 3.272

Goianira 19.120 1.790 146.500 2.380

Goiânia 26.300 2.600 94.100 8.500

Inhumas 88.020 5.400 5.331.850 28.298

Itauçu 61.445 1.680 32.905 3.851

Nerópolis 20.646 4.058 110.000 9.727

Nova Veneza 21.430 1.650 825.500 4.865

Ouro Verde de Goiás 37.491 3.687 135.100 18.322

Santo Antônio de Goiás 19.200 900 308.550 5.621
Fonte: Adaptada de IMB (2023).

A ABMP é uma importante produtora de leite, com destaque dos 
municípios de Inhumas, Ouro Verde de Goiás, Nerópolis, Goiânia e 
Caturaí. Na região, a produção de leite cresceu nos últimos anos como 
resultado da inserção de tecnologias e novas técnicas de manejo, inclu-
sive com a instalação de indústrias ligadas à produção de produtos 
derivados do leite (Embrapa, 2022).

Quanto à produção agrícola, os principais produtos cultivados 
na bacia são apresentados na Tabela 7, com os quantitativos em hectare 
para o ano de 2020. Destaca-se a produção da soja e milho em quase 
todos os municípios. Dados anteriores indicam um aumento expres-
sivo do cultivo da cana-de – açúcar e de lavouras temporárias na alta 
bacia, nos municípios de Inhumas, Itauçu, Brazabrantes e Caturaí.
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Tabela 7 – Produção agrícola em hectare dos municípios da ABMP – 2020

Município Café 
ha

Lavouras 
Temporárias ha

Soja 
ha

Cana 
ha

Milho 
ha

Brazabrantes - 2.147 12 - 122

Caturaí - 2.193 163 950 505

Damolândia - 707 120 54 54

Goianira - 1.138 2.120 924 143

Goiânia - 1.915 400 - 300

Inhumas 165 15.454 930 7.050 2.360

Itauçu 96 7.815 700 - 655

Nerópolis 70 1.117 850 - -

Nova Veneza - 1.047 80 - 24

Ouro Verde de Goiás - 1.427 - - 980

Santo Antônio de Goiás - 1.385 80 - 138

Fonte: Adaptada de IMB (2023).

De acordo com dados levantados junto ao Projeto MapBiomas 
(2023) no período de 1985 a 2021, ocorreu uma redução expressiva da 
vegetação nativa na alta bacia em função do aumento das áreas agrí-
colas. É possível evidenciar a relação entre o crescimento demográfico 
e o desenvolvimento das atividades econômicas propagadas que inten-
sificam o processo de migração de pessoas em busca de trabalho. Essa 
pressão que as áreas urbanas e agrícolas exercem sobre as áreas naturais 
reflete na segurança hídrica na alta bacia, de modo que a política de 
gestão territorial regional deve ser associada à governança da água.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A ABMP apresenta características peculiares em relação aos usos 

da água e à elaboração de um cenário de crise e conflitos. É uma bacia 
onde ocorre uma alta pressão nos recursos naturais, não somente nas 
águas, mas também nos usos da terra, em função das atividades ligadas 
ao agronegócio, provocando intensa alteração das paisagens naturais 
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e a superexploração dos sistemas hídricos. Outro agravante é que a 
jusante da bacia está a maior malha urbana do estado de Goiás, com-
posta pela região metropolitana de Goiânia, e que além de demandar 
alto consumo de água é uma potencializadora do processo de conta-
minação e poluição das águas. 

Há de se considerar que a governança da água e as condições de 
crise e segurança hídrica se tornaram-se temas centrais para se pensar o 
desenvolvimento econômico na atualidade. Este debate precisa necessa-
riamente passar pela democratização dos usos da água, a gestão coletiva, 
a rigorosa regulamentação dos múltiplos usos e considerar as bacias hidro-
gráficas como unidades ambientais de aplicação de planos de gestão.
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Capítulo 14 

Cerrado
Conscientização e preservação por intermédio da educação

IVONY ROSA DE OLIVEIRA VILELA
DIEGO TARLEY FERREIRA NASCIMENTO

CONTEXTUALIZAÇÃO AO TEMA

É crucial compreender o Cerrado não apenas como um ambiente 
físico, mas também como parte essencial da nossa identidade, 
uma vez que é justamente o senso de pertencimento que nos 

inspira a protegê-lo.

A preservação e a conservação do Cerrado se fazem necessárias, 
pois sabe-se que o modelo de desenvolvimento, abrangendo quase todo 
o planeta, baseado na expansão do mercado para incentivar o consumo, 
pode ser considerado o principal responsável por desencadear e inten-
sificar uma série de efeitos ambientais adversos. A razão para isso é, 
principalmente, a origem do conceito de desenvolvimento baseado no 
positivismo, que historicamente distanciou o homem da natureza, oca-
sionando e justificando a exploração insustentável (Heilbroner, 1988; 
Casseti, 2002; Batistela; Boneti, 2008).

Neste contexto, considera-se que abordar as características 
ambientais, a biodiversidade e o potencial sociocultural do Cerrado, 
associados ao processo de conversão e ao estado de degradação do 
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bioma, em ambiente escolar, pode promover a compreensão da impor-
tância da sua conservação e preservação 

	 Este trabalho desempenha um papel de extrema relevância, pois 
ao examinar o bioma Cerrado e suas implicações para o desenvolvi-
mento sustentável, enriquece o ensino da Geografia e oferece ferra-
mentas para aprimorar a conscientização ambiental dos estudantes. 
Isso fortalece o papel dos professores na formação de cidadãos cons-
cientes e engajados na preservação ambiental. 

De acordo com Mendes, Oliveira e Morais (2016), o Cerrado tem 
sido pouco abordado nos livros didáticos, evidenciando uma negligên-
cia no ensino desse tema. Os referidos autores apontam que

a base científica sistematizada pelos autores dos livros é simplificada, demasia-
damente resumida, conforme evidenciado nos resultados aqui apresentados, 
constatando-se uma escassez de conceitos científicos pautados basicamente 
em duas concepções, ora como bioma, ora como domínio morfoclimático, 
recorrentes nos textos e reforçadas nas ilustrações e atividades. Em suma, a 
abordagem do Cerrado não se configura como um dos temas centrais nesses 
materiais pedagógico-didáticos (Mendes; Oliveira; Moraes, 2016, p. 205).

Para os mesmos autores, algumas vezes os livros didáticos apenas 
enfatizam as monoculturas no Cerrado, realçando sua importância 
como o “celeiro do Brasil”, mas deixam pouco espaço para discutir 
biodiversidade, dando a impressão de sua ausência. Na ocasião em que 
destacam a relevância da produção agrícola para a economia, os livros 
didáticos chegam a mencionar os impactos negativos, como erosões, 
compactação do solo e contaminação, abordados de forma superficial, 
como resultado do uso excessivo de maquinário, agrotóxicos e práticas 
agrícolas intensivas.

Por meio de abordagens de educação ambiental inovadoras e 
participativas, é plausível o engajamento dos escolares na proteção 
desse bioma, ressaltando a relevância de investir em conscientização 
para sua preservação.

Sendo assim, o ensino do Cerrado na educação básica deve cons-
cientizar os estudantes sobre a importância desse bioma e os desafios 
em sua preservação. Ao aprender sobre o Cerrado, os estudantes podem 
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compreender sua biodiversidade, os serviços ecossistêmicos que o 
bioma oferece, as questões socioambientais relacionadas à sua degra-
dação e a importância de sua conservação. Isso promove uma cons-
ciência ambiental desde cedo, capacitando os estudantes a se tornarem 
agentes ativos na proteção do meio ambiente e perante o desenvolvi-
mento sustentável.

	 O desinteresse inicial dos estudantes pelas aulas de Geografia 
e o desconhecimento sobre o bioma Cerrado podem, possivelmente, 
estar ligados à falta de contemplação do cerrado nos livros didáticos. 
Esse fato reforça a importância de aprofundar os estudos sobre o 
Cerrado, uma vez que o conhecimento gerado pode contribuir direta-
mente para preencher essa lacuna educacional e despertar o interesse 
dos estudantes por essa questão vital.

	 Descrever o bioma Cerrado para que os alunos possam perceber 
sua importância, valorizá-lo e sentir-se pertencentes a ele é o que moti-
vou a produção do presente texto. Desse modo, espera-se prover aos 
escolares um papel ativo na conservação e preservação desse bioma único.

BIOMA CERRADO: CONHECER PARA PRESERVAR
Para início de discussão, convém explicar o conceito de bioma, 

usualmente atribuído ao Cerrado. Um bioma é uma extensa região 
geográfica com características ambientais únicas, incluindo clima, solo 
e flora e fauna específicos. Coutinho (2006) argumenta que essa diver-
sidade de paisagens forma um complexo de biomas interligados, adap-
tados às variações do ambiente. Todavia, além dos aspectos físico-am-
bientais, um bioma ainda retrata povos tradicionais e a cultura inerente, 
que remetem às características sociais e culturais de hoje. Desse modo, 
Chaveiro (2020) atribui ao Cerrado uma leitura de território, sob o viés 
do elo econômico e social.

O Brasil é um país de dimensões continentais e detentor de con-
siderável diversidade e heterogeneidade paisagística (Pacheco; 
Vasconcelos, 2012). Num esforço de contemplar todas essas heteroge-
neidades, Ab’Saber (2005) classificou o país em seis principais regiões 
macroecológicas, denominadas de domínios Amazônicos, dos Cerrados, 
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dos Mares de Morros, das Caatingas, das Araucárias e das Pradarias. 
Importante destacar que essa classificação foi uma tentativa de regio-
nalizar ecossistemas presentes no território brasileiro a partir de suas 
respectivas características, com o objetivo de contribuir com a com-
preensão e destacar a importância da conservação da biodiversidade e 
do manejo sustentável dos recursos naturais do Brasil. 

Nesse contexto, outro termo bastante associado ao Cerrado é domí-
nio morfoclimático, inclusive em livros didáticos. Esse termo foi atribuído 
por Ab’Saber (1973) aos chapadões recobertos por cerrados e penetrados 
por florestas galerias, que constitui-se em um espaço físico, ecológico e 
biótico, de primeira ordem de grandeza, de notável sazonalidade.

Entretanto, o conceito de bioma nos é mais oportuno para retra-
tar a interdependência dos aspectos físicos, ambientais, sociais, econô-
micos e culturais para a compreensão do Cerrado, e direcionar esforços 
de conservação, reconhecendo as características e fragilidades ambien-
tais, a biodiversidade, o histórico de ocupação, a exploração e o poten-
cial cultural.

Dentre os biomas, o Cerrado é o segundo maior do Brasil, ficando 
atrás apenas da Amazônica, abrangendo uma área aproximada de 
1.983.017 km² (IBGE, 2019), o que corresponde a cerca de 23% do país. 
O Cerrado é predominantemente encontrado no Planalto Central, 
região caracterizada por altitudes elevadas e relevos planos. 

O bioma compreende os estados de Goiás, Tocantins, Bahia, 
Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Piauí, Rondônia e São Paulo, além do Distrito Federal – Mapa 1. 
Todavia, o Cerrado ainda ocorre na forma de manchas em áreas dis-
juntas nos estados do Amapá, Amazonas, Pará, Roraima e Paraná 
(Ribeiro; Walter, 2008; Silva, 2016).
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Mapa 1 – Localização do Bioma Cerrado no Brasil

Fonte: Os autores, com base em dados do IBGE (2019).

O Cerrado possui uma rica biodiversidade de fauna e flora (Klink; 
Machado, 2005), a ponto de ser considerado como um dos 36 hotspots 
para conservação mundial (Mittermeier et al., 2004). Além disso, apre-
senta uma grande diversidade de vegetação, com um mosaico de dife-
rentes fitofisionomias de vegetação, influenciado e influenciando os 
distintos tipos de solos e características climáticas.
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O Cerrado faz limite com todos os biomas brasileiros, exceto o 
Pampa. Nessas áreas de transição entre os biomas há a formação de 
paisagens complexas, denominadas como ecótonos, em que estão pre-
sentes características e espécies de fauna e flora de dois ou mais biomas 
(Silva; Assad; Evangelista, 2008). 

Coutinho (2006) salienta que o bioma Cerrado é composto por 
três grupos de formações vegetacionais, que compreendem diferentes 
tipos de fitofisionomias, a saber: formação florestal (mata ciliar, mata 
galeria, mata seca e cerradão), savânica (cerrado denso, cerrado típico, 
cerrado ralo, parque de cerrado, palmeiral, vereda e cerrado rupestre) 
e campestre (campo rupestre, campo sujo e campo limpo) – Figura 1. 
Por conta disso, o Cerrado abriga uma grande diversidade de espécies 
de plantas e animais, muitas das quais são endêmicas (Eiten, 1979; 
Ribeiro; Walter, 2008; Santos, Miranda; Silva Neto, 2020).

Figura 1 – Fitof﻿isionomias do bioma Cerrado

Fonte: https://www.embrapa.br/bme_images/o/217040040o.jpg

A vegetação do Cerrado está adaptada às condições de deficiên-
cia hídrica, por conta de mecanismos que permitem às plantas lidar 
com a escassez de água, como folhas resistentes à perda de água e sis-
temas radiculares eficientes na busca por nutrientes e umidade no solo. 
Esses elementos garantem a sobrevivência das plantas no ambiente do 
Cerrado, onde a água é limitada e os solos podem apresentar caracte-
rísticas específicas. Além disso, a vegetação do Cerrado é também 
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adaptada e dependente da ocorrência do fogo e dos fatores edáficos, 
isto é, relacionados ao solo (Coutinho, 2006; Pivello et al., 2021).

Por conta da extensão do bioma, o clima do Cerrado é bastante 
diverso, influenciado pela complexa interação entre distintos fatores, 
especialmente devido à variação latitudinal, amplitude topográfica, 
posição interiorana e atuação das massas de ar (Nascimento; Novais, 
2020). Esses aspectos condicionam variações espaciais e temporais nos 
parâmetros climáticos (temperatura, precipitação, umidade, vento etc.), 
que, por sua vez, caracterizam as diferentes tipologias climáticas ao 
Cerrado, com domínios equatoriais, tropicais e subtropicais e subdo-
mínios que variam desde a condição de úmido, perpassando por semiú-
mido e semisseco e alcançando a categoria de seco (Novais, 2019), 
conforme Mapa 2.

A principal característica do clima do bioma Cerrado é demons-
trar, ao longo do ano, uma marcante sazonalidade climática, alternando 
entre uma estação úmida e outra seca. A primavera e o verão correspon-
dem ao período mais quente e chuvoso, devido à influência da massa 
equatorial continental (mEc) e à Zona de Convergência do Atlântico Sul 
(ZCAS). Por sua vez, o outono e o inverno demarcam o período seco, 
em que se observa também uma redução das temperaturas, devido à 
maior atuação da massa tropical atlântica (mTa) e incursões da massa 
polar (mP), conforme explicado por Nascimento e Novais (2020).

O clima exerce forte influência na composição, estrutura e nas 
características do Cerrado, especialmente no que diz respeito à dispo-
nibilidade de recursos hídricos. 

[...] Quanto maior a proximidade com a Amazônia, maior é a ocorrência de 
chuva. Já nos limites com a Região do Semi-Árido, o volume total precipitado 
anualmente diminui [...], sendo assim, a Região do Cerrado não pode ser 
considerada homogênea em termos hidrológicos. Na prática, isso significa 
a impossibilidade de uso de índices hidrológicos médios para toda a região, 
em virtude de sua grande extensão (Lima; Silva, 2008, p. 92).
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Mapa 2– Unidades climáticas do Cerrado

Fonte: Novais (2019).

Diante disso, vale mencionar que o Cerrado é considerado uma 
“caixa de água” (Morais, 2012), devido à sua habilidade de armazenar 
e liberar água gradualmente, regulando os fluxos hídricos e preve-
nindo enchentes. Ao mesmo tempo, é também denominado como o 
“berço das águas” (Lima, 2011), por abrigar nascentes que originam 
rios vitais, como o São Francisco e o Paraná, desempenhando um 
papel fundamental no contexto dos recursos hídricos no país. Todavia, 
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há uma relação dialética entre a disponibilidade e a utilização de seus 
recursos (sejam os hídricos ou em relação a todos), como exposto na 
seguinte passagem:

Muito se tem falado sobre a importância do Cerrado para o desenvolvimento 
do agronegócio brasileiro e sobre a sua condição de maior fronteira agrícola 
mundial; entretanto, são poucas as oportunidades em que são considerados 
os aspectos ambientais e os impactos que esse desenvolvimento pode gerar. 
Os benefícios advindos da ocupação agrícola do Cerrado são evidentes e 
incontestáveis, mas, para que eles se façam sob bases sustentáveis, gerando 
o máximo de benefícios com o mínimo de impactos, há que se atentar para 
informações que são fundamentais, porém pouco conhecidas (Lima; Silva, 
2008, p. 91).

O Cerrado, contemplado por uma variedade de ecossistemas e 
grande biodiversidade, sofre com a exploração insustentável, com 
destaque para a histórica ocupação e a recente expansão do agrone-
gócio sob as áreas de vegetação natural. Segundo Barbosa e Schmitz 
(2008), os registros arqueológicos apontam que a ocupação do Cerrado 
teve início por comunidades de caçadores e coletores indígenas. Os 
autores destacam que, por milênios, diferentes grupos étnicos esta-
beleceram-se nas vastas extensões do Cerrado, adaptando-se às fra-
gilidades e potencialidades do ambiente e desenvolvendo estratégias 
eficientes de subsistência. Esses povos nativos, por meio de seus 
conhecimentos tradicionais e práticas sustentáveis, mantiveram uma 
relação harmoniosa com o ambiente, fazendo uso dos recursos natu-
rais de maneira sustentável.

Conforme argumentam Barbosa e Martins de Araújo (2020), os 
processos culturais que transcorreram no ambiente do Cerrado no 
período pré-histórico moldaram uma organização social e espacial 
única. Tais populações, através de técnicas de caça, coleta e observação 
da natureza, mantiveram esse modelo sustentável de exploração e sobre-
vivência na natureza, que influenciaram a formação das comunidades 
indígenas pretéritas e atuais. 

	 Desse modo, Barbosa e Schmitz (2008) atribuem ao Cerrado o 
conceito de Sistema Biogeográfico, tendo em vista que suas caracterís-
ticas, potencialidades e fragilidades foram fundamentais para a 
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formação e subsistência das populações locais. Os autores explicam 
melhor esse entendimento a partir da seguinte passagem:

O Sistema Biogeográfico do Cerrado fornece recursos vegetais, como fibras, 
lenha, folhas ásperas, utilizadas para acertar superfícies, e palha de palmeiras 
para cobertura de abrigos. O mais importante é que, de todos os sistemas 
biogeográficos da América do Sul, esse é o que fornece maior variedade de 
frutos comestíveis. E embora a maturação da sua maior parte esteja rela-
cionada à época da estação chuvosa, sua variedade possibilita a distribuição 
regular de suas espécies durante todo o ano (Barbosa; Schmitz, 2008, p. 51).

Nas primeiras décadas do século XVIII, a região do Cerrado pas-
sou por intensas mudanças devido à colonização, primeiramente em 
busca de minerais e mão de obra indígena escravizada, que repercuti-
ram, posteriormente, na formação dos primeiros centros de povoa-
mento. Após o declínio da mineração, a população local dependeu da 
criação de gado e cultivo de alimentos, que eram atividades secundárias, 
e passou a corresponder à principal fonte de alimento e produção eco-
nômica (Silva, 2013; Barbosa; Martins de Araújo, 2020). 

Na década de 1930, a Marcha para o Oeste, promovida pelo 
Governo Vargas, buscou integrar o país ocupando o Planalto Central e 
a Região da Amazônia, impulsionando a produção agropecuária e absor-
vendo a população excedente de outras regiões (Fernandes, 2006; Silva, 
2013). A construção de infraestrutura viária (ferrovias e rodovias) para 
escoamento da produção e a construção de uma nova capital federal no 
coração do Cerrado promoveu um intenso processo de ocupação.

Souza, Martins e Druciak (2020) ressaltam que, na segunda 
metade do século XX, o Cerrado, historicamente associado à pecuária 
extensiva, passou por uma transformação notável, com notável cresci-
mento da agricultura. Isso por conta dos incentivos governamentais 
que estimularam a vinda de produtores de outras regiões do país. Como 
resultado, a agricultura e a pecuária se tornaram os principais agentes 
da dinâmica da paisagem natural do Cerrado. 

A expansão da fronteira agrícola, iniciada nos anos 1970, envolveu 
a adoção de tecnologias avançadas e investimentos para aumentar a pro-
dutividade rural no Cerrado, representando uma fase crucial no processo 
de crescimento capitalista no Brasil (Fernandes, 2006; Prado; Miziara;  
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Ferreira, 2012). De acordo com Silva e Miziara (2011), nesse período, 
práticas de correções de solo, como a calagem, foram essenciais para 
transformar o Cerrado em uma região altamente produtiva. 

Nesse processo, o Estado desempenhou papel essencial na moder-
nização da agricultura, diante da viabilização das práticas de cultivo e 
disseminação de pacotes tecnológicos, que incluem insumos e maqui-
nário agrícola, que, quando utilizados sob a orientação técnica, resul-
taram em aumentos significativos na produção agrícola.

Além da agropecuária, é inegável a participação da mineração 
na estrutura econômica do Cerrado e no processo de degradação 
ambiental e deflagração de uma série de problemas de saúde dos tra-
balhadores. Isso é apontado por Gonçalves (2020) perante o modelo 
de mineração brasileiro, que revela contradições e conflitos, subli-
nhando sua natureza predatória. 

Desse modo, a expansão agrícola no Cerrado transformou uma 
região até então pouco explorada na principal fronteira agrícola do 
país. No entanto, essa expansão trouxe consigo sérios desafios ambien-
tais, incluindo desmatamento, perda de biodiversidade, degradação do 
solo e uso excessivo de agrotóxicos. Dados do Mapbiomas apontam 
que pouco mais de metade (52,1%) da cobertura vegetal natural do 
Cerrado encontra-se convertida em usos antrópicos, com destaque para 
a pastagem, conforme demonstram Rocha et al. (2023).

Apesar dos alertas sobre o risco da exploração insustentável do 
bioma, a expansão agrícola segue em curso, destacando-se a região que 
engloba os estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, popular-
mente conhecida pelo acrônimo Matopiba e reconhecida como a última 
fronteira agrícola do Brasil (Araújo, Ferreira; Arantes, 2012). A expan-
são agrícola, principalmente no contexto das monoculturas de soja, 
milho e algodão, ameaça ainda mais o Cerrado, confirmando um hots-
pot de biodiversidade, devido à rápida destruição de seus habitats natu-
rais (Klink; Machado, 2005; Souza; Martins; Druciak, 2020).

Souza, Martins e Druciak (2020) esclarecem que a conversão do 
Cerrado em áreas agrícolas e pastagens plantadas gera preocupações 
ambientais significativas, de impacto tanto local e regional quanto 
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global. Isso inclui o aumento das emissões de gases de efeito estufa, 
perda de solo devido à erosão, contaminação e superexploração de 
recursos hídricos, fragmentação de habitats e perda de biodiversidade, 
dentre outros problemas. 

Nesse contexto, o debate em torno do Novo Código Florestal de 
2012 evidencia desafios na gestão ambiental, incluindo a falta de fiscali-
zação e a influência política do setor agropecuário. Recomenda-se como 
ações a implementação de leis ambientais mais rigorosas, a adoção de 
práticas sustentáveis e o apoio à agricultura familiar, todos necessitando 
de conscientização pública e engajamento para políticas responsáveis. 

Nesse sentido, as áreas protegidas desempenham um papel cru-
cial na preservação da biodiversidade do Cerrado, especialmente no 
contexto do processo contínuo de fragmentação que o bioma enfrenta. 
Todavia, no entorno próximo dessas áreas evidencia-se uma grande 
incidência de queimadas, para substituição da cobertura vegetal natural 
para usos e atividades antrópicas, conforme demonstrado por Rocha 
e Nascimento (2022).

Nesse cenário, é oportuna a abordagem de Chaveiro (2020) sobre 
o Cerrado enquanto um território, ao levar em consideração a estreita 
interligação dos elementos desse bioma com as estratégias de explora-
ção e as esferas econômica, política e cultural. A água, a terra, a topo-
grafia, os minerais e a vegetação são constantemente alvos de contendas, 
associados a diversos usos e interesses, como também apontam Chaveiro 
e Barreira (2010). Isso culmina em conflitos e tensões que afetam comu-
nidades rurais, povos indígenas, quilombolas e outros grupos que se 
encontram diante de empreendimentos vinculados ao agronegócio, à 
mineração, à indústria, os quais ocupam áreas específicas.

Chaveiro (2020) salienta que a expansão das atividades econômi-
cas tem apresentado diversos desafios para o meio ambiente, resultando 
na degradação dos recursos naturais. A intensa exploração do solo e das 
águas, associada ao crescimento das atividades humanas, tem impactado 
negativamente a biodiversidade e contribuído para o desmatamento em 
ampla escala. Ademais, o avanço das fronteiras agrícolas e urbanas fre-
quentemente causa o deslocamento de comunidades locais, agravando 
ainda mais a degradação ambiental em diferentes regiões do mundo. 
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Nesse contexto, torna-se imperativo buscar soluções sustentáveis para 
preservar a integridade dos ecossistemas e assegurar um futuro mais 
equilibrado para as gerações vindouras. Os impactos socioambientais 
evidenciam a urgência de reavaliar as práticas de desenvolvimento no 
Cerrado, visando alternativas mais sustentáveis e justas.

Assim, o ensino do Cerrado na educação básica tem um importante 
papel, o de conscientizar os estudantes sobre a importância desse bioma 
e os desafios em sua preservação. Ao aprender sobre o Cerrado, os estu-
dantes podem compreender sua biodiversidade, os serviços ecossistêmicos 
que o bioma oferece e as questões socioambientais relacionadas à sua degra-
dação e conservação. Isso promove uma consciência ambiental desde cedo, 
capacitando os estudantes a se tornarem agentes ativos na proteção do 
meio ambiente e perante o desenvolvimento sustentável.

Cavalcanti (2012) defende que o objetivo da educação geográfica 
na educação básica é justamente conscientizar de como os sujeitos e os 
fenômenos estão relacionados ao espaço. Desse modo, entende-se que 
o ensino de Geografia promove a formação de cidadãos participativos 
na sociedade, uma vez que possibilita a compreensão do espaço geo-
gráfico e seu impacto nas práticas sociais, permitindo que possam inter-
vir nos aspectos do mundo real.

APONTAMENTOS FINAIS E DEIXAS 
PARA CONTINUIDADE

Considerando a importância do Cerrado como segundo maior 
bioma do Brasil, detentor de imensa biodiversidade e fonte inestimável 
de recursos hídricos, destaca-se a necessidade de conservação e explo-
ração sustentável. A compreensão das características distintivas do 
Cerrado e de sua história, desde as comunidades indígenas até a inter-
venção capitalista na agricultura, destaca a urgência de ação para pre-
servar esse ambiente único. A conservação do Cerrado não apenas 
garante a proteção de sua biodiversidade, mas também preserva parte 
essencial de nossa identidade nacional.

O reconhecimento do Cerrado ultrapassa a apenas compreensão 
conceitual ou categoria, enquanto um bioma, domínio morfoclimático 
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ou sistema biogeográfico, especialmente diante de sua diversidade de 
ambientes, sujeitos e culturas. De mesma forma, a leitura territorial do 
Cerrado revela a complexa relação entre a produção de riqueza e a 
desigualdade social, no sentido de levar em consideração a história e a 
permanência de uma cultura própria, de seus povos tradicionais. 	

O Cerrado, vital para nossa identidade, demanda esforços urgen-
tes de preservação e conservação. É essencial promover o ensino e a 
conscientização sobre sua biodiversidade e importância ambiental, 
integrando-o de forma significativa nos currículos educacionais. A 
proteção desse bioma não apenas preserva nossa herança cultural, mas 
também sustenta a qualidade de vida das gerações futuras.
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Capítulo 15 

Possibilidades pedagógicas 
do uso do Atlas Escolar 
Municipal de Nerópolis no 
estudo do espaço local
MARCOS CÉSAR LOPES
DIEGO TARLEY FERREIRA NASCIMENTO

O Atlas Escolar Municipal se apresenta como uma proposta de 
representar não apenas uma coletânea de mapas prontos e 
acabados, mas também uma organização sistemática de dados, 

informações e representações cartográficas e outras gráficas (tabulares 
e gráficos), para atender a uma finalidade intelectual específica: prover 
o ensino e a aprendizagem do espaço local (Martinelli, 2018). 

Nesse mesmo sentido, convém mencionar que os Atlas Escolares 
Municipais constituem uma importante ferramenta que possibilita a 
compreensão do conteúdo de maneira mais clara, objetiva e dinâmica, 
voltando-se, especificamente, ao espaço local do estudante. 

Ademais, uma característica primordial do referido material é a 
propriedade de aprendizagem em contexto, isto é, a partir de uma 
situação geográfica para organização e interpretação da realidade 
socioespacial (Azambuja, 2020), estabelecendo que o estudante crie 
uma vivência em torno de sua aprendizagem, “permitindo um conhe-
cimento que se constrói de forma prazerosa e de forma efetiva” 
(Almeida, 2003, p. 150).

Desse modo, o Atlas Escolar Municipal de Nerópolis se apresenta 
no contexto de vários outros Atlas Escolares Municipais, desenvolvidos 
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para diferentes localidades (Bueno, 2005), como um importante recurso 
para prover o ensino e a aprendizagem a respeito do espaço local. O 
intuito do presente texto é justamente demonstrar o escopo, o poten-
cial e as possibilidades pedagógicas do uso desse material, numa pers-
pectiva geográfica e associada ao ambiente do bioma Cerrado.

Tal contextualização é derivada de uma pesquisa de mestrado 
em desenvolvimento junto ao Programa de Pós-Graduação em 
Geografia da Universidade Estadual de Goiás, intitulada “Atlas escolar 
municipal de Nerópolis (GO): um material didático para o estudo do 
espaço local no processo de ensino-aprendizagem em geografia”, em 
que se encaminha a construção e a orientação de uso pedagógico do 
Atlas Escolar Municipal de Nerópolis. 

O ATLAS ESCOLAR MUNICIPAL DE NERÓPOLIS 
E SUA PERSPECTIVA PEDAGÓGICA

Compreende-se o Atlas Escolar Municipal de Nerópolis como 
um material didático para o estudo do espaço local, capaz de contribuir 
com as práticas pedagógicas, tanto pelo uso do professor como pelo 
material de apoio aos estudantes enquanto recurso. Por essa razão, o 
Atlas Escolar Municipal, como qualquer outro recurso didático, precisa 
respeitar a faixa etária e o desenvolvimento cognitivo do estudante e, 
assim, apresentar um conteúdo diversificado e adaptado, que possa ser 
aproveitado nos diferentes anos do Ensino Fundamental.

Logo, cada prancha do Atlas se organiza a partir do tripé con-
textualização, problematização e representação, e geralmente inclui ao 
menos uma representação cartográfica. Todavia, as pranchas abrangem 
ainda outros tipos de representações, como fotografias, gráficos e tabe-
las. Nessa perspectiva, o principal elemento de um atlas, os mapas, 
caminha com a finalidade de conduzir para a localização e situação 
geográfica, no sentido de demonstrar a distribuição, espacialidade, 
extensão de objetos, elementos e fenômenos. Por exemplo, na prancha 
temática que retrata a variação da altitude do relevo, o mapa temático 
(Mapa 1) permite reconhecer a variação altimétrica, para que os estu-
dantes possam identificar a localização dos locais mais elevados do 
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município, relacioná-los a outros aspectos naturais e associá-los às 
formas de ocupação e exploração do solo nesses locais.

Desda maneira, o Atlas Escolar Municipal é composto por mapas 
temáticos atualizados com uma linguagem de fácil compreensão, que 
se propõem a nortear o professor e o estudante no processo de ensino 
e aprendizagem sobre o espaço local do sujeito. Assim, o mapa temá-
tico representa, de forma mais prática e visual, informações geográficas 
específicas sobre determinado tema, podendo ser referente a um ou 
mais fenômenos físicos, políticos ou sociais de uma região ou, até 
mesmo, de todo o globo. Não obstante, ele pode transmitir conheci-
mento a partir de seu conteúdo, a fim de criar um meio de comunica-
ção mais amplo e claro. 

Logo no final de cada temática é apresentada uma série de recur-
sos pedagógicos e materiais complementares para melhor desenvolver 
o conteúdo, como o uso de mapas mudos, mapas colaborativos, recur-
sos de realidade aumentada etc. Também são sugeridas atividades peda-
gógicas baseadas em metodologias ativas, de modo que o professor 
possa (re)pensar e (re)construir o planejamento da aula, tornando o 
processo de aprendizagem mais significativo e atrativo. 

Segundo Romig e Pitano (2020), o Atlas Escolar Municipal é de 
suma importância enquanto material didático para o ensino de 
Geografia, especialmente na realidade dos professores da educação 
básica, que não dispõem de um material específico sobre a realidade 
local. Nesse sentido, por meio do Atlas, espera-se que os estudantes e 
os professores possam aprender, refletir e conhecer mais sobre os prin-
cipais aspectos e características que estão relacionados com o seu lugar 
de vivência, sobre o seu espaço vivido.

Mais que apenas representações e sugestões didáticas, cada pran-
cha possui ainda texto-base, que contextualiza, problematiza, apresenta 
conceitos e descreve um tema específico do município, com exemplos 
que partem da perspectiva da situação geográfica (trazendo fatos do 
seu cotidiano e de sua localidade de vivência). 
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Mapa 1 – Mapa de altitude de Nerópolis

Fonte: Próprio autor.
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Tendo como fundamento a proposta inicial de Le Sann (1995) 
para os Atlas Escolares Municipais, entende-se que esse material pos-
sibilita uma interatividade e cooperação entre professor e estudante 
em sala de aula. Desse modo, em algumas pranchas temáticas, os estu-
dantes têm que ser conduzidos pelo professor no sentido de, primei-
ramente, se pautarem em conhecimentos prévios, do seu cotidiano, 
para a contextualização e problematização do que será abordado. 

Desse modo, para os estudantes dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, o Atlas Escolar Municipal tem a probabilidade de ser 
um material a ser utilizado, principalmente pelo professor, para leitura, 
compreensão, contextualização e problematização do tema, assim como 
fonte para os mapas, gráficos e tabelas, e, sobretudo, para o encami-
nhamento das atividades didáticas sugeridas. 

A partir do desenvolvimento da habilidade de leitura e com-
preensão de textos, os estudantes têm o contato direto com o Atlas, 
para leitura e visualização das representações cartográficas, gráficas e 
tabulares. Todavia, mesmo nesse caso, a mediação pelo professor é 
fundamental. Isso porque se recomenda que a leitura inicie com níveis 
de compreensão mais embrionários, até alcançar níveis mais intrica-
dos. Assim a leitura deve ser mediada pelo professor para o entendi-
mento geral do tema, seguindo-se a visualização e compreensão das 
distintas representações (mapas, gráficos e fotografias), para que, por 
fim, se alcance a síntese, num nível mais complexo de compreensão. 

Em outras ocasiões (pranchas), os estudantes são levados a com-
plementarem as pranchas temáticas, com dados e informações pessoais 
de seus familiares, de sua residência, bairro e município, de modo a 
evidenciarem o conhecimento que possuem do seu espaço local, ou de 
maneira a serem levados a refletir e pesquisar a respeito dele. É um 
exemplo a ser apontado na prancha temática Minha Moradia, em que 
o estudante é solicitado a completar com informações do seu local de 
moradia, e também é questionado sobre o local de nascimento de seus 
familiares. Desse modo, trata-se de questões como migrações e dife-
rentes aspectos culturais a serem abordados.

Inclusive, na prancha temática que retrata os bairros do muni-
cípio, pode-se solicitar aos estudantes que confeccionem um mapa do 
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bairro no qual residem, para que possam incorporar elementos do 
espaço, sentindo-se orientados a empregar uma simbologia com for-
mas e cores. 

Ainda, na direção de fornecer sugestões e orientações metodo-
lógicas para o professor, como uma proposta para uma atividade com-
plementar, a partir de um problema específico, os estudantes são con-
duzidos em algumas pranchas temáticas para procederem com uma 
investigação sobre um fenômeno ou aspecto geográfico. Além disso, o 
professor pode direcionar os estudantes a visitarem um local anterior-
mente selecionado e definido, para que possam presenciar e vivenciar 
aquele conteúdo tratado de forma teórica. 

A partir da observação dos elementos que estão a sua volta, o 
estudante começa a extrair informações para sua reflexão e posterior 
construção de conceitos e noções para o estudo do espaço geográfico. 
Portanto, o Atlas Escolar municipal contribui com esse processo, pois 
retrata a realidade municipal, que é o espaço vivido pelo estudante. 
Seguindo esse pensamento, Castellar (2020) esclarece que, ao ensinar 
Geografia, deve-se dar prioridade à construção dos conceitos pela ação 
do estudante e tomar como referência as suas observações do lugar de 
vivência, para que se formalizem conceitos geográficos por meio da 
linguagem cartográfica. 

Mais uma vez, reforça-se a compreensão de que o Atlas Escolar 
Municipal é fundamental para o estudo do espaço local, porém é preciso 
que tenha uma linguagem adequada e própria para a faixa etária a qual 
se trabalha. Desse modo, é necessário que o professor esteja apoiado em 
orientações que lhe norteiem para um trabalho em sala de aula que pro-
picie ao estudante a compreensão dos fundamentos da representação 
cartográfica, para então proceder com a utilização dessas orientações 
para compreensão do espaço. O êxito no uso do atlas está diretamente 
ligado ao ensino do mapa e, apenas posteriormente, pelo mapa. 

A partir da leitura dos mapas, tabelas, gráficos e textos é possível 
construir uma compreensão sólida do conteúdo estudado, na escala local, 
vinculado ao espaço de vivência do escolar. Assim, o Atlas Escolar 
Municipal de Nerópolis é proposto para que estudantes e professores 
possam desenvolver, em suas práticas e relacionamentos, o conhecimento 
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local. Espera-se que os escolares sejam protagonistas e encontrem sen-
tido em sua aprendizagem, tornando-se cidadãos conscientes, críticos e 
participativos, que consigam, a partir do olhar geográfico, identificar e 
almejar melhores condições de vida e promovam alternativas para um 
melhor convívio social e um mundo mais sustentável.

Em sua essência, em virtude das possibilidades de leitura e inter-
pretação das informações contidas no Atlas, nesse processo, é esperado 
que os estudantes já estejam minimamente alfabetizados cartografica-
mente; ademais, se o professor, durante o trabalho com o Atlas, per-
ceber que ainda não foi iniciada anteriormente a alfabetização carto-
gráfica em seus estudantes, como o material é de fácil compreensão, 
supõe-se que não haverá maiores dificuldades em seu exercício. 

Para que a proposta do Atlas Escolar Municipal de Nerópolis seja 
efetivamente alcançada, acredita-se que seja preciso integrar o racio-
cínio geográfico ao pensamento espacial, colaborando para a constru-
ção do processo de compreensão do espaço local do estudante. 

Com o Atlas Escolar Municipal de Nerópolis o professor terá 
melhores condições de trabalhar o ensino de Geografia, pois o estudante 
terá a possibilidade de aprender de forma ativa, construindo seus con-
ceitos. Dessa forma, por meio do Atlas possibilitará novos conhecimen-
tos, como escala, coordenadas, medição de distâncias, localização de 
diferentes pontos no município, entre outros assuntos de interesse geral. 
A efetivação do Atlas Geográfico Escolar Municipal Nerópolis, na apren-
dizagem, está vinculada a vários aspectos, pois esse é um instrumento 
que irá ajudar o professor a orientar o estudante, de forma didática e 
dinâmica, mostrando o espaço do município, o local de vivência. 

Desse modo, é também essencial desenvolver as noções de espaço 
e o próprio raciocínio geográfico, entendido como um processo cognitivo 
que possibilita ao estudante ter um papel ativo na construção de conceitos 
(espaço, território, paisagem) e no uso de princípios lógicos (localização, 
delimitação, escala, arranjo, delimitação, rede, conexão, arranjo).

O raciocínio geográfico, uma maneira de exercitar o pensamento 
espacial, aplica determinados princípios para compreender aspectos fun-
damentais da realidade: a localização e a distribuição dos fatos e 
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fenômenos na superfície terrestre, o ordenamento territorial, as conexões 
existentes entre componentes físico-naturais e as ações antrópicas. 

Assim, o raciocínio geográfico possui papel importante no pro-
cesso de ensino-aprendizagem dos conhecimentos geográficos escola-
res, afinal, serve como pressuposto para a afirmação de uma cultura, 
de um modo de pensar e de formas de agir e refletir no e com o espaço 
geográfico, modo esse específico da ciência geográfica. O seu reconhe-
cimento também contribui para o ensino das representações espaciais 
como forma de expressão e comunicação dos diversos saberes e conhe-
cimentos produzidos a partir do trabalho do professor em sala de aula. 

Conforme salienta Cavalcanti (2002), o desenvolvimento do 
raciocínio geográfico é também um processo que implica movimentos 
intelectuais e cognitivos, sendo papel do professor provocar situações, 
desencadear processos e utilizar mecanismos intelectuais requeridos 
pela aprendizagem. Entende-se que a atribuição de significados e a 
compreensão dos diversos assuntos abordados serão feitos a partir de 
referenciais muitas vezes fornecidos por esse profissional. Tal respon-
sabilidade, segundo a autora, confere um desafio ao professor de refletir 
sobre seus objetivos de ensinar, para assim dar uma boa aula. 
Consequentemente, utilizar adequadamente os recursos didáticos na 
produção de conhecimento é de vital importância. 

Nesse sentido, destaca-se a importância do pensamento espacial 
para se atingir uma forma de raciocinar geograficamente os eventos e 
fenômenos de forma completa e analítica, para além do fato de estar 
presente nos documentos curriculares, a exemplo da BNCC. A maior 
relevância do pensamento espacial é compreender a sua essência 
enquanto um modo de olhar, analisar e viver o espaço.

A Geografia no Ensino Fundamental, segundo a BNCC, tanto 
nos anos iniciais como nos finais, precisa desenvolver a valorização das 
experiências do estudante com o seu espaço cotidiano de vivência, por 
meio da leitura de mundo com o auxílio de fotos, desenhos, mapas, 
maquetes, entre outros recursos. De mesmo modo, os estudantes 
ampliam seus conhecimentos prévios e observações adquiridas sobre 
os usos dos espaços em suas diversas dimensões geográficas. Nesse 
contexto, o Atlas Escolar Municipal é um recurso didático que tem um 
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potencial de ampliar o processo de ensino-aprendizagem acerca do 
espaço local do escolar. 

Assim, o Atlas Escolar Municipal de Nerópolis se apresenta como 
uma forma bastante oportuna para que os estudantes desenvolvam o 
raciocínio geográfico e o pensamento espacial, contextualizado ao seu 
espaço local de vivência, e sob o intermédio de situações geográficas. 

Para tanto, o Atlas Escolar Municipal de Nerópolis deve dispor 
de uma linguagem compreensível para o estudante, apresentando em 
seu interior representações cartográficas que abram portas para uma 
discussão crítica ao enfocar as questões locais, de seu convívio e vivên-
cia – a partir de situações geográficas. O Atlas Escolar Municipal de 
Nerópolis visa possibilitar ao estudante conhecer melhor sua região, 
já que a partir do conhecimento das características físicas, sociais e 
humanas, ele entende as transformações causadas pela ação humana, 
assim como os fenômenos naturais sobre o meio.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A utilização de Atlas Escolar torna vital a aprendizagem de geo-

grafia, pois ele é capaz de subsidiar a discussão de vários temas além 
das categorias geográficas. Os mapas temáticos são capazes de vincular 
o espaço vivido dos estudantes e apresentar novos aspectos antes des-
conhecidos. Sua utilização deve ser iniciada nas séries iniciais do ensino 
fundamental, o que culminará em leituras e interpretações mais claras 
nos anos finais do ensino fundamental.

O Atlas pode ser trabalhado em sala de aula pelo professor, esti-
mulando o pensamento crítico dos estudantes acerca das realidades 
que os cercam. O conjunto de representação espacial desenvolvido pelo 
Atlas possibilita identificar e analisar os mais variados fenômenos. As 
noções básicas de Geografia e Cartografia constituem-se num alto 
potencial formador do raciocínio lógico do indivíduo, porque aprender 
geografia não significa, simplesmente, memorizar nomes, mas perce-
ber, entender e apropriar-se do mundo em que se está inserido. 
Conhecer a geografia de onde se vive é fundamental para o desenvol-
vimento de um povo. 
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Nesse sentido, é preciso que a geografia de Nerópolis seja ensi-
nada de modo simples, claro e atrativo para todos os estudantes. 
Nerópolis não dispõe de um acervo sistematizado de dados e informa-
ções relativas ao processo geográfico e histórico de sua ocupação, for-
mação e desenvolvimento. A falta de informações mais sistematizadas 
acaba prejudicando o processo de ensino-aprendizagem, comprome-
tendo o ensino da geografia local. 

Diante da análise realizada e buscando responder aos objetivos 
da pesquisa, notou-se no decorrer deste estudo que o Atlas Escolar 
Municipal de Nerópolis veio a preencher uma lacuna existente, pois 
apresenta-se como uma excelente ferramenta didática para aprendiza-
gem de geografia local, trazendo material bibliográfico sistematizado 
com um banco de dados atualizado e especializado, que o torna uma 
ferramenta à disposição do processo de ensino e aprendizagem, visto 
que se utiliza de material atrativo. 

O Atlas Escolar Municipal de Nerópolis pode ser utilizado tanto 
na rede municipal quanto na rede estadual de ensino na disciplina de 
geografia e em áreas afins, pois caracteriza o município nos aspectos 
físicos, econômicos, políticos e sociais. Oferece ao professor a oportu-
nidade de partir de conceitos que o estudante conhece, ampliar a com-
preensão do espaço, obtendo informações atuais do local.
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Meio Ambiente, pesquisador do Grupo de Pesquisa e Extensão Peri-
férico Trabalhos Emergentes, pesquisador do Grupo de Pesquisa Água 
e Ambiente Construído e pesquisador da Faculdade de Arquitetura 
e Urbanismo – Universidade de Brasília. Tem experiência na área de 
Arquitetura e Urbanismo, com ênfase em Arquitetura e Urbanismo, 
atuando principalmente nos seguintes temas: projeto arquitetura, 
projeto de arquitetura e urbanismo, projeto de edifício social, projeto 
urbano e projeto urbanismo.

DIVINA APARECIDA LUNAS – Possui graduação em Ciências 
Econômicas pela Fundação do Ensino Superior de Rio Verde (1993), 
mestrado em Desenvolvimento Econômico pela Universidade Federal 
de Uberlândia (2001), doutorado em Desenvolvimento Econômico pela 
Unicamp (2010) e pós-doutorado em Economia pela Unicamp (2012). 
Atua como professora efetiva da Universidade Estadual de Goiás. Na 
Universidade Estadual de Goiás desenvolve atividades no quadro de 
professores permanentes do Mestrado em Territórios e Expressões 
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Culturais do Cerrado recomendado pela Capes. Tem experiência na área 
de Economia, com ênfase em Crescimento e Desenvolvimento Econô-
mico, atuando principalmente nos seguintes temas: cotonicultura, 
viabilidade econômica, agricultura familiar, logística de transporte, 
sojicultura, agroindústria canavieira e desenvolvimento territorial.

DOUGLAS ALVES CORREA – Graduado pela Pontifícia Universi-
dade Católica de Goiás – PUC Goiás no curso de Licenciatura Plena 
em Geografia (2019). Pós-Graduado em Geografia, Meio Ambiente e 
Sustentabilidade – Faculdade Dom Alberto (2023). Pós-Graduação 
Lato-Sensu, em andamento, em Educação, Cultura e Patrimônio – 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC Goiás. 

IVONY ROSA DE OLIVEIRA VILELA – Possui graduação em 
Geografia pela Universidade Estadual de Goiás desde 2002. Pós-Gra-
duada em Psicopedagogia Institucional pela Universidade Castelo 
Branco e está realizando o mestrado no Programa de Pós-Gradua-
ção em Geografia (PPGEO) pela Universidade Estadual de Goiás, no 
Campus Cora Coralina. Atualmente, é professora na Secretaria Esta-
dual de Educação de Mato Grosso e na Secretaria Estadual de Educação 
de Goiás.

IZAIAS DE SOUZA SILVA – Graduado em Geografia pela Univer-
sidade Federal de Mato Grosso (UFMT) e mestrado em Geografia 
pela Universidade Estadual de Goiás (Campus Cora Coralina). Douto-
rando em Geografia pela Universidade Federal de Goiás. Foi bolsista 
de Desenvolvimento e Pesquisa pelo Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais (INPE). Tem experiência em Preocessamento Digital de 
Dados de Sensoriamento Remoto. Recebeu o prêmio Ailton Luchiari 
das Geotecnologias, no âmbito do XV Encontro Nacional de Pós-gra-
duação e Pesquisa em Geografia. Seus principais temas de interesses 
são: Geoprocessamento e Processamento Digital de dados de Senso-
riamento Remoto, este último com ênfase em métodos de classificação 
baseados em Séries Temporais extraídas de Cubos de Dados de Obser-
vação da Terra. Tem experiência em Data Science, programação em R, 
Python e Java Script.
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JANETE REGO SILVA – Possui graduações nas áreas de conheci-
mento de Gestão Turística pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Goiás (2007) e em Geografia pela Universidade Federal de 
Goiás (2012). Possui doutorado e mestrado em Geografia pela Univer-
sidade Federal de Goiás (2010) – Instituto de Estudos Socioambeintais 
(IESA). Foi professora do ensino superior da Universidade Estadual de 
Goiás (UEG), ministrando a disciplina de Cartografia, entre os anos de 
2010-2012. Foi bolsista DTI-B do Ministério de Ciência e Tecnologia e 
Inovação (MCTI), sendo gestora de projetos envolvendo diversas redes 
de pesquisa do MCTI. Foi bolsista DTI-B do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), atuando na gestão 
de dados para portal do Laboratório de Processamento de Imagens e 
Geoprocessamento (Lapig). Também participou do projeto de mapea-
mento das pastagens no Brasil, liderado pelo professor Dr. Laerte 
Guimarães Ferreira. Atualmente é Professora efetiva da Universidade 
Estadual de Goiás. Já trabalhou na unidade universitária de Niquelân-
dia, nas áreas de Cartografia, Topografia, Geoprocessamento, Sensoria-
mento Remoto. Atua no curso de Turismo e Patrimônio e no Programa 
de Pós-Graduação em Estudos Culturais, Memória e Patrimônio no 
Campus Cora Coralina, com pesquisas nas áreas de Turismo e Patri-
mônio Natural. Possui experiência na área de Geografia, com ênfase em 
Geografia Física, modelagem ambiental e patrimônio natural.

JEAN CARLOS VIEIRA SANTOS – Pós-doutorado em Turismo 
pela Faculdade de Economia da Universidade do Algarve/Portugal; 
Doutor pelo Instituto de Geografia da Universidade Federal de Uber-
lândia; Estágio Doutorado PDEE/Capes na Universidade do Algarve / 
Portugal; Mestre pelo Instituto de Geografia da Universidade Federal 
de Uberlândia; Especialista em Geografia pela Faculdade de Educação 
São Luiz/SP; e Graduado em Geografia pela Universidade Federal de 
Uberlândia. É membro da Associação de Defesa do Patrimônio Cultu-
ral e Ambiental do Algarve em Portugal (Almargem). Atualmente, é 
Professor e Pesquisador em Regime de Tempo Integral de Dedicação 
à Docência e à Pesquisa na Universidade Estadual de Goiás (UEG), no 
Programa de Mestrado Territórios e Expressões Culturais no Cerrado 
(PPG-TECCER/Anápolis), Programa de Mestrado em Geografia 
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(PPGEO-Cora Coralina) e nos cursos de graduação e tecnologia da 
UEG Caldas Novas. Coordena (e Coordenou) atividades e trabalhos 
financiados por órgãos de fomento à pesquisa: Fapeg, Capes/Proap, 
Probip/PrP-UEG (Bolsa de Incentivo ao Pesquisador). Pesquisador no 
grupo de pesquisa Geociências, Geotecnologias e Turismo (Geotur), da 
Universidade Estadual de Goiás. Membro da Rede Entremeio – Rede 
de Pesquisa Geografia, Turismo e Literatura – que reúne professores e 
pesquisadores de diferentes instituições No Brasil e no Estrangeiro. Tem 
colaborado voluntariamente com o jornal Mundo Lusíada, da comu-
nidade luso-brasileira de São Bernardo do Campo – São Paulo (desde 
2020). Conta com artigos disponibilizados em periódicos eletrônicos 
e anais de Congressos realizados no Brasil e no Exterior. Possui expe-
riência na área, com ênfase nos seguintes temas: Geografia do Turismo; 
Estudos Interdisciplinares do Turismo e Viagens; Destinos Turísticos 
do Cerrado; Povos Oleiros do Cerrado; Lugares e Rotas Gastronômicas 
Temáticas; Música Fado em Cidades Turísticas.

JOÃO BATISTA PEREIRA CABRAL – Graduado em Geografia pela 
Faculdade de Filosofia Ciências e Letras Imaculada Conceição (1994). 
Mestre em Geociências e Meio Ambiente pela Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho – Campus Rio Claro (2001). Doutor 
em Geologia pela Universidade Federal do Paraná (2006). Pós-Doutor 
em Geografia pela Universidade Federal de Santa Maria. Atualmente é 
professor titular da Universidade Federal de Jataí e Pós-doutorando em 
Ciência do solo na Ufla, editor chefe da revista científica Geoambiente 
On-line. Pesquisador na área de Geociências com ênfase em Geogra-
fia Física e Geologia Ambiental, atuando principalmente nas linhas de 
pesquisa: Elementos Potencialmente tóxicos, Recursos Hídricos (Índice 
de Qualidade da Água e Índice de Estado Trófico); Aspectos Hidrocli-
máticos; Hidrossedimentologia; Geotecnologias Aplicada ao Estudo de 
Bacias Hidrográficas e Recursos Hídricos

JOSÉ CARLOS DE SOUZA – Possui graduação (Licenciatura) em 
Geografia pela Universidade Estadual de Goiás (2001), Especialização 
em Geografia, Meio Ambiente e Turismo pela Universidade Estadual 
de Goiás (2003), mestrado em Geografia, com ênfase em Geografia 
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Física pela Universidade Federal de Goiás (2010) e doutorado em Ciên-
cias Ambientais (Área de Concentração: Diagnóstico, Tratamento e 
Recuperação Ambiental) pela Universidade Estadual Paulista Júlio de 
Mesquita Filho/Instituto de Ciência e Tecnologia de Sorocaba. Atual-
mente é docente em Regime de Dedicação Exclusiva da Universidade 
Estadual de Goiás, no curso de Geografia (graduação e mestrado) na 
Unidade Universitária de Anápolis – CSEH – Nelson de Abreu Júnior 
e no Campus Cora Coralina. Atua no ensino de Geografia Física e 
Geoprocessamento e desenvolve pesquisas em análise da vegetação de 
Cerrado, através de técnicas de sensoriamento remoto, estudos geoam-
bientais em bacias hidrográficas e ecologia de paisagem.

JOSÉ MARIA DOS SANTOS SOUZA – Possui graduação em Ciên-
cias Sociais, Licenciatura pela Universidade do Estado de Minas Gerais 
– UEMG (2000), graduação em Letras Inglês Licenciatura pela Univer-
sidade Estácio de Sá (2022) e Pós-graduação em História do Brasil pelo 
Centro Universitário de Formiga Fuom (2002). Mestrando em Geogra-
fia pela Universidade Estadual de Goiás – UEG, Campus Cora Coralina. 
Professor de História e Geografia do Ensino Médio do Colégio Coope-
cigo, na Cidade de Goiás (GO), desde agosto de 2017. Coordenador 
do Centro de Referência do Festival Internacional de Cinema e Vídeo 
Ambiental (Fica), na Cidade de Goiás (GO), da Secretaria Estadual de 
Cultura de Goiás, desde setembro de 2016. Foi diretor do Centro de 
Ensino em Período Integral (CEPI) Professor Alcide Jubé, no período 
de março de 2015 a agosto de 2016, na Cidade de Goiás (GO). Professor 
efetivo da rede estadual de ensino de Goiás desde 2010, nas disciplinas 
de Sociologia, História e Geografia.

JULIANE VIEIRA DE SOUZA SANTOS – Possui graduação em 
Educação Física pela Universidade Federal de Goiás (2014). Pós – 
Graduação em Educação Física Escolar, pela Universidade Federal de 
Goiás (UFG). Tem experiência na área de Educação Física, com ênfase 
em educação, esporte e academia. Graduação em Bacharelado em Agro-
nomia (iniciado em fevereiro de 2021) em andamento, pelo Instituto 
Federal de Goiás (IFG).
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KAREN MYLLENE LIMA DE OLIVEIRA – Geógrafa pelo Instituto 
de Estudos Socioambientais (IESA) da Universidade Federal de Goiás 
(UFG). Vinculada ao Centro Integrado de Pesquisa e Gestão Territorial 
(CIPGeo) do Instituto de Estudos Socioambientais (IESA) da UFG. Tem 
experiência na área de Geografia com ênfase em Geoprocessamento, 
Planejamento Ambiental, atuando principalmente nos seguintes temas: 
impactos ambientais, uso e ocupação da terra, bacias hidrográficas.

MARCOS CÉSAR LOPES – Possui graduação em Licenciatura em 
História pela Universidade Estadual de Goiás (UnU) Itapuranga (2005), 
graduação em Administração Pública pela Universidade Federal de Goiás 
(2017), graduação em Pedagogia pela Fundação Antares de Ensino Supe-
rior, Pós-Graduação Pesquisa e Extensão (2014) e graduação em Ciência 
em Computação pela Universidade Estadual de Goiás (2017).

MILENA D’AYALA VALVA – Graduada em Arquitetura e Urbanismo 
pela Universidade Católica de Goiás (1995), mestrado em Arquitetura 
pela Universidade Federal de Minas Gerais (2001) e doutorado em 
Projeto, Espaço e Cultura pela Universidade de São Paulo (2011) com 
estágio no IUAV-Veneza (2008-2009). Professora e pesquisadora da 
Universidade Estadual de Goiás no curso de Arquitetura e Urbanismo e 
no Mestrado Interdisciplinar em Territórios e Expressões Culturais no 
Cerrado (TECCER). Atua com ênfase em pesquisas e discussões sobre a 
história da arquitetura e do urbanismo e suas relações com as dinâmi-
cas urbanas. Possui interesse pelos processos que auxiliam a compreen-
der as modificações na cidade e no território e que revelam a vivência 
contemporânea em todas as suas virtualidades e desafios. É membro 
do grupo de pesquisa Cidades, Sistema, Habitar e Meio Ambiente e da 
Linha de Pesquisa em Dinâmicas Territoriais e Relações de Poder.

NATIELE LORRAINE DA SILVA – Mestranda em Geografia pelo 
Programa de Pós-Graduação em Geografia (PPGeo) da Universidade 
estadual de Goiás (UEG). Graduada em Geografia pela Universidade 
Estadual de Goiás (2022). Foi bolsista no programa institucional de 
bolsas de iniciação científica – ações afirmativas PIBC-AF/CNPq no 
período de 2020 a 2021. Foi supervisora no censo de 2020/2022 no 
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Tem experiên-
cia na área de Geografia com ênfase no ensino de geografia atuando 
nos seguintes temas: geoprocessamento, geologia, ensino de geografia 
física/rochas e minerais.

NICALI BLEYER FERREIRA DOS SANTOS – Possui graduação em 
Geografia (Bacharelado e Licenciatura) pela Universidade de Brasília 
(2002), mestrado em Geografia pela Universidade de Brasília (2005), 
com ênfase em Planejamento Ambiental e Territorial e doutorado 
multidisciplinar em Ciências Ambientais pela Universidade Federal de 
Goiás. Foi professora substituta de Geografia na Universidade Federal 
de Goiás, e atualmente trabalha como consultora autônoma na área de 
licenciamento ambiental e planejamento urbano. É professora assistente 
I na Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás), no Curso de 
Geografia desde 2014, e atualmente é coordenadora acadêmica e cien-
tífica do Instituto do Trópico Subúmido ITS, coordenadora do Curso 
de Geografia Plano Nacional de Formação de Professores da Educação 
Básica – Parfor Polo Luziânia, membro do Comitê Assessor de Pesquisa 
e da Comissão Interna de implementação da Política de Curriculari-
zação da Extensão. Atuou como Coordenadora de Gestão de Proces-
sos Educacionais do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação a 
Docência (Pibid) e coordenadora do Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação a Docência (Pibid) Geografia e foi assessora da Pró-Reito-
ria de Extensão e Apoio Estudantil na mesma instituição. Coordenou a 
elaboração do Atlas Escolar Geográfico, Histórico e Cultural do Estado 
de Goiás, publicado em 2017 e, atualmente, coordena o Projeto de 
Pesquisa intitulado “O Ensino de Geografia e a Construção de Propos-
tas Pedagógicas para a Consolidação de um Ensino Crítico, Dinâmico 
e Criativo”. É líder do grupo de pesquisa Elaboração de Materiais Para-
didáticos para o Ensino de Geografia e Meio Ambiente do Diretório 
dos Grupos de Pesquisa do Brasil. É membro do Núcleo de Ensino e 
Pesquisa em Educação Geográfica – Nepeg.

PATRICK THOMAZ DE AQUINO MARTINS – Possui Graduação 
(Licenciatura) em Geografia pela Universidade Estadual de Santa Cruz, 
Especialização em Modelagem em Ciências da Terra e do Ambiente 
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pela Universidade Estadual de Feira de Santana, Mestrado em Geogra-
fia pela Universidade Federal de Sergipe e Doutorado em Geociências 
e Meio Ambiente pela Universidade Estadual Paulista. Atualmente é 
docente da Universidade Estadual de Goiás. Tem experiência na área 
de Geografia Física, dedicando-se principalmente aos seguintes temas: 
análise espacial em paisagens antrópicas, monitoramento e avaliação de 
áreas protegidas e geotecnologias aplicadas à análise ambiental.

RAFAELA DE PAULA OLIVEIRA – Graduada em Geografia pela 
Universidade Estadual de Goiás (UEG – UnUCSEH), ex-bolsista do 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid), 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Tecnológica (Pibit) e 
ex-voluntária do Programa Institucional Voluntário de Iniciação Cien-
tífica (Pivic). Atuou como professora em nível Fundamental II, Ensino 
Médio Regular e Educação de Jovens e Adultos (EJATec) no Estado de 
Goiás. Possui Especialização em Gestão Escolar pela Universidade de 
São Paulo (USP – Esalq) e em Ciências Humanas e Sociais Aplicadas ao 
Mundo do Trabalho pela Universidade Federal do Piauí (UFPI). Atual-
mente é Mestranda em Geografia (PPGEO – UEG Cora Coralina) e 
bolsista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás (Fapeg).

ROMUALDO POVROZNIK JUNIOR – Mestrando em Geografia pela 
Universidade Estadual de Goiás (UEG) Campus Cora Coralina, possui 
graduação em Geografia (Licenciatura e Bacharelado) pela Universi-
dade Federal de Mato Grosso (2006). Administração Legislativa pela 
Universidade do Sul de Santa Cataria Unisul (2008). Especialista em 
Georreferenciamento IFMT (2008). Nasceu na Cidade de Roncador 
Paraná em 31 de janeiro de 1978 (filho de Lucinda Aparecida Nery 
Povroznik e Romualdo Povroznik). Estabeleceu residência na cidade 
de Primavera do Leste em junho de 1992. Desde 1997 até a atualidade 
atua como membro do Comitê de Bacias Hidrográficas – Covape. De 
2005 à atulalidade é professor universitário na Universidade de Cuiabá 
extensão Primavera do Leste como Professor de Biogeografia, Ciências 
do Solo e Topografia até o ano de 2021. De 2005 a 2008 foi funcionário 
efetivo da Camara Municipal de Primavera do Leste–MT. De 2008 à 
atualidade é funcionário efetivo da Prefeitura de Primavera do Leste 
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(MT) como Técnico Ambiental. Coordenador de Turismo Municipal de 
Primavera do Leste de 2018 até 2020. Atua na prefeitura municipal de 
Primavera do Leste na Regularização Fundiária na Secretaria de Assis-
tência Social e também como supervisor geral da Equipe Técnica do 
Plano Diretor. Cursa Mestrado na área de geografia pela Universidade 
Estadual de Goiás, Campus Cora Coralina, Cidade de Goiás. Objeto de 
Pesquisa: Parque Estadual da Serra Azul Barra do Garças (MT).

SUZANA MAGALHÃES DE ALMEIDA – Graduada em Ciências 
Sociais pela Fundação Dom André Arcoverde (1990). Graduada também 
em Bacharel em Turismo e Patrimônio na UEG. Na mesma instituição, 
concluiu uma disciplina do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu 
em Estudos Culturais, Memórias e Patrimônio – Educação Patrimo-
nial. Possui especialização em gestão cultural: cultura, desenvolvimento 
e mercado pelo Senac. Concluiu o curso de extensão universitária como 
Mediadores da Educação Patrimonial, pela Universidade Aberta do 
Nordeste da Fundação Demócrito Rocha, com apoio da Universidade 
Federal do Ceará, na modalidade de EAD, além de diversos cursos 
na área de Turismo, patrimônio e museu. Tem experiência na área de 
Turismo, com ênfase em Turismo, atuando principalmente no seguinte 
tema: passaporte turístico (criação e idealização), Presidente do Comtur 
da Cidade de Goiás, vigência 2018/2021. Presidente da Arphos – Asso-
ciação de Restaurantes, Hotéis, Pousadas e Similares da Cidade de 
Goiás. Na área gastronômica, além de proprietária do restaurante Dedo 
de Prosa durante 5 anos na cidade de Goiás, concluiu, por um projeto 
de extensão, curso de Gestor de Turismo Gastronômico realizado pelo 
Instituto Federal de Brasília em parceria com a Utad/Universidade de 
Trás-os-Montes e Alto Douro de Portugal; teve um projeto premiado e 
contemplado pelo Governo de Goiás dentro do Fica – Festival Interna-
cional de Cinema Ambiental em 2020 – Goiás do Futuro, com o projeto 
“Os Fios da Vida”. Premiada com Honra ao Mérito pelos relevantes 
serviços prestados na área do Turismo pela imprensa local – Classifi-
que News e GBC Comunicação e Pesquisa em 2019; Moção de Aplauso 
pela organização do Festival Goyaz – Festival de Cinema e Ambiente da 
Cidade de Goiás pela Câmara Municipal de Goiás 2019. Recebeu pela 
Prefeitura Municipal de Goiás 2019 o Troféu Brasilete Ramos Caiado 
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com destaque feminino por relevância na área de Turismo e Patrimô-
nio, com realização do Circuito Gastronômico da Cidade de Goiás – 
Festim, 2017 – e dos Festivais Gastronômicos da Cidade de Goiás nos 
anos de 2017 a 2019. Prestou curadoria para o Fica (Festival Internacio-
nal de Cinema Ambiental) em 2021/2022, selecionando os premiados 
nas áreas de patrimônio imaterial, gastronomia e artesanato. Idealizou 
e realizou, junto com a Prefeitura de Goiás e associação de proteção 
animal a Upagoyá, o projeto 1a Virada Animal Vilaboense, ano de 2022. 
Atualmente é Servidora Pública (2021) como Diretora de Turismo na 
Secretaria de Turismo e Desenvolvimento Econômico/Prefeitura Muni-
cipal de Goiás.

VANDERVILSON ALVES CARNEIRO – Docente efetivo dos cursos 
de graduação em QUÍMICA LICENCIATURA e QUÍMICA INDUS-
TRIAL, dos cursos de especialização em Engenharias, Tecnologias 
e Sustentabilidade Urbana e Gestão Ambiental, do Campus Central 
/ Ciências Exatas e Tecnológicas (Anápolis (GO)) e do Programa de 
Pós-Graduação em Geografia, do Campus Cora Coralina (Cidade 
de Goiás (GO)), ambos da Universidade Estadual de Goiás (UEG). 
Graduado em Geografia pela UNESP – Universidade Estadual Paulista 
Júlio de Mesquita Filho (Presidente Prudente (SP)), Especialista em 
Metodologia do Ensino Superior pela Universidade Estadual de Goiás 
(UEG), Campus Central / Ciências Socioeconômicas e Humanas 
(Anápolis (GO)), Mestre e Doutor em Geografia pela UFG – Universi-
dade Federal de Goiás, Campus Samambaia (Goiânia (GO)). Membro 
do Grupo de Pesquisa CNPq – SAMA – Solo, Água e Meio Ambiente. 
Editor-chefe da Revista Mirante (ISSN 1981-4089). Pós-doutorado 
concluído junto à Faculdade de Farmácia (Programa de Pós-Graduação 
em Inovação Farmacêutica – PPGIF), da UFG – Universidade Federal 
de Goiás, Campus Colemar Natal e Silva (Goiânia (GO)). Tem experiên-
cia nas áreas de Geografia Física, Geodiversidade e Geociências.

VINICIUS LEANDRO MODOLO MADAZIO – Graduado em 
Comunicação Social pela ESPM-SP, possui também bacharelado e 
licenciatura plena em Geografia pela Universidade de São Paulo – USP. 
Após ter trabalhado por mais de 20 anos em projetos socioambientais 
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de ONGs ambientalistas, atualmente cursa o Programa de Pós-Gradua-
ção em Geografia na Universidade Estadual de Goiás (PPGEO-UEG), 
com foco em Geodiversidade. Participa como professor voluntário de 
Geografia Física no MEL – Movimento Educação Livre, projeto de 
extensão universitária do IFG Anápolis, que visa democratizar o acesso 
ao cursinho preparatório para o vestibular para alunos da rede pública 
do Estado de Goiás.

WARLEY LEMES GONÇALVES – Mestre em Geografia pela Univer-
sidade Estadual de Goiás. Graduado em Ciências Biológicas, modali-
dade licenciatura – Universidade Estadual de Goiás. Especialista nas 
áreas de Ecologia, Geoprocessamento, Educação, Estatística e Sistemas 
da Informação. Atua como Coordenador Pedagógico na Secretaria do 
Estado de Educação do Mato Grosso (Seduc/MT), na Escola Estadual 
Marechal Rondon. Possui competências nas áreas de Educação, Meio 
Ambiente, Geoprocessamento e Estatística. Quanto à academia, atua 
nas áreas de Análises Ambientais, Ecologia de Paisagem, com ênfase 
em Ecologia do Fogo e Ecologia do Cerrado.

WASHINGTON SILVA ALVES – Possui Doutorado em Geografia pela 
Universidade Federal de Jataí (UFJ) desde 2021; Mestrado em Geogra-
fia pela Universidade Federal de Goiás Regional de Jataí (UFG-REJ) 
desde 2014; Especialista em Gestão e Conservação do Meio Ambiente 
pela Faculdade Montes Belos (FMB) desde 2009; Graduado em Licen-
ciatura Plena em Geografia pela Universidade Estadual de Goiás (UEG) 
em 2008. Atualmente é professor e pesquisador do curso de Geografia 
da Universidade Estadual de Goiás, Campus Oeste/Unidade de Iporá; 
membro do Nepeca – Núcleo de Estudo Pesquisa e Extensão para a 
Conservação das Águas. Tem experiência na área de Geografia, com 
ênfase em Geografia Física, atuando principalmente nos seguintes 
temas: Climatologia Geográfica e Hidrogeografia. Atualmente também 
coordena e desenvolve pesquisas na área de Variabilidade Climática, 
El Niño e La Niña, Clima Urbano, Clima Rural e Análise Climática de 
Bacias Hidrográficas.



359Sobre os(as) autores(as)

Su
m

ár
io

C
ap

a

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS AOS AUTORES.

Todos os direitos reservados.
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS

Br-153 – Quadra Área – CEP: 75.132-903 Fone: (62) 3328-4866 – Anápolis (GO)
www.editora.ueg.br / e-mail: editora@ueg.br

2024
Impresso no Brasil / Printed in Brazil

SOBRE O LIVRO
	 Formato:	 16x23cm 
	 Tipologia: 	 Minion Pro
	 Número de Páginas: 	 359
	 Suporte: 	 E-book



360 Sistemas paisagísticos do Cerrado

Sum
ário

C
apa

ISBN: 978-65-88502-84-6


	Se possível, ajeitar um título 
	Ivanilton José de Oliveira

	Panorama dos sistemas de classificação e mapeamentos de cobertura e uso da terra do Bioma Cerrado
	Izaias de Souza Silva
	Karen Myllene Lima de Oliveira
	Diego Tarley Ferreira Nascimento

	Classificação climática aplicada ao Cerrado
	Uma atualização de bases e conceitos
	Giuliano Tostes Novais

	Análise da severidade das queimadas na paisagem do Cerrado
	Warley Lemes Gonçalves
	Patrick Thomaz de Aquino Martins

	Os efeitos do planejamento inadequado das cidades em relação ao escoamento superficial e à infiltração das águas
	Allef Dianini M. Machado
	Natiele Lorraine da Silva 

	El niño e oscilação decadal do Pacífico
	Análise sobre a distribuição das chuvas mensais em Goiás e no Distrito Federal

	Unidades climáticas da alta bacia do Rio Vermelho (Goiás-Go)
	Allef Dianini Mendes Machado
	José Maria dos Santos Souza
	Juliane Vieira de Souza Santos
	Rafaela de Paula Oliveira
	Suzana Magalhães de Almeida

	Pirenópolis e a Geodiversidade
	Do círculo vicioso ao virtuoso
	Vinicius Leandro Modolo Madazio
	Divina Aparecida Leonel Lunas 
	Milena d’Ayala Valva
	Jean Carlos Vieira Santos
	Vandervilson Alves Carneiro

	O Largo da Carioca 
e o Mirante da GO-070 
na Cidade de Goiás-GO
	Um relato de experiência
	Romualdo Povroznik Junior
	Vandervilson Alves Carneiro
	Jean Carlos Vieira Santos
	Diogo Isao Santos Sakai

	Parques urbanos em Goiânia
	Panorama analítico sobre a localização, a estrutura e a função 
	Douglas Alves Correa
	Nicali Bleyer Ferreira dos Santos
	Diego Tarley Ferreira Nascimento 

	O Parque Estadual Serra Dourada (GO) e suas potencialidades para a prática de Trabalho de Campo
	Marcos César Lopes

	Geodiversidade 
e suas intersecções
	Análise do geossítio “gruta dos pezinhos” 
no município de Barra do Garças-MT
	Antônio Henrique Bertoque Silva
	Vandervilson Alves Carneiro
	Jean Carlos Vieira Santos
	José Carlos de Souza

	Evaluation of the state of eutrophication of water supply reservoirs using remote sensing
	Case study for the João Leite Reservoir (GO)
	Izaias de Souza Silva
	Diego Tarley Ferreira Nascimento

	Usos da água na alta bacia do Rio Meia Ponte, em Goiás
	Conflitos, governança e condições sanitárias
	Adriano César Furtado
	José Carlos de Souza
	Janete Rego Silva

	Cerrado
	Conscientização e preservação por intermédio da educação
	Ivony Rosa de Oliveira Vilela
	Diego Tarley Ferreira Nascimento

	Possibilidades pedagógicas do uso do Atlas Escolar Municipal de Nerópolis no estudo do espaço local
	Marcos César Lopes
	Diego Tarley Ferreira Nascimento

	Sobre os organizadores
	Sobre o/as autores/as

